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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.955 DE 14 ABRIL DE 1910

Coacede autorização a erlio South Brazilian Railway, Company,
Limited» para funccionar na Republica.

O Pr,.sidento da Republica dos Estados Unido i do Pra.zil, atten-
aendo ao que requereu The South Brazilian RttiIway Company,
Limited, devidamente representada, decreta:

Artigo mico. E' concedida, autorização a 77w South Brazilian
Rut lway Comp:iny, Limite(' para funccionar na Republica com os es-
tatutos que apresentou, mediante as clausulas que a este acompa-
nham, assignada,s pelo ministro de Estado da Agricultura, Indus-
tria e Commercio e ficando a mesma companhia obrigada a cum-
prir as formalidades exi , idas pela legislação era vigor.

Rio do Janeiro, 14 de abril do 1910. 8J° da Independencia e
22° da Republica.

NILO PEÇA NIIA.

Rodoltilio • kogueira da Rocha-111:mi 'á.

Clausulas que acompanham o decreto n. 7.955 .de.ta "ata

1
The South Brazilian Railway Compctny, TÁmited é obrizada

ter um representanto no Drazil com 'plenos e illimitados poderes
para tratar e definitivamente resolver as questões que se s isci-
tarem qu r com o Governo, quer com particulares, podendo sor
demandado e reseb3r eita;ão inicial pela companhia.

ft
Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sit'.eitos unica-

mente ás respectivas leis e re:Amlamentos e á jurisdicção de seus
tribunaes judiciados ou administrativos, sem que, em temo
al4um, possa a referida comuanliii. reclamar qualqu n, excepção
fulliada em seus estatutos, cujas dispo3içõe3 não poderão s trv ir de
base para qualquer reclamação concernente á execução das obras
ou serviços a que elles se referem.

:t1
Pica dependente de autorização do Governo qualquer alteraçrío

"que a conipanhia tenha de fazer RiS respectivas estatutos.
Ser-Ilie-tia - ea3sada a autorização para funccionar na Republica,

.se infringir esta clausula.

IV
' Fica entendido (jue a autorização é dada sem prejuizo do prin-
cipio de achar-se a companhia 'aujeitt as disposições do direito
nacional que regem as sociedades anonymas.

V
A infracção de qualquer das clausulas para a qual tilo est,ja

comminada pena especial, será punida com a multa de 1:01iis
a 5:000$ e, no caso de reincidencia, pela cassação da autoria tçite
concedida pelo decreto em virtude do qual baixam as presentes
clausulas.

Rio de Janeiro,14 de abril de 1910.— Rololp'.o Miranda.

Certifico, pela presente, que me foi apresentado um exemplar
dos e4atutos dc The South. Brazifian liaiáotty Company, Limitei,
escrinto em idioma inglez, afim de o traduzir para a lingtia ver- •
uacula, o que assim cumpri ore razão d ..: meu °Silo e cuja tradu-'
cçitio é a seguinte:

TRADUCÇÃO
Eu, John Edward Newton. notary public (tabellião publico)

por decreto real, devidamente nomea to e juramentado, caiu ezer-
cicio na cidade de Londres, certifico, pelo presente, a todos a quem
interessar possa, que a assigaatura F. Atterbury a que se vê no te-
cio do exemplar do imemorial do associação e no fecho do exemplar
dos estatut .s da South Brazilian Railway Comp .in Li t iled. app 21130.3
ao presente, é a verdadeira assigaittera feita, de proprio puillia de
Fi •ederick Atterbury, esquire, orneai. do registro de socied ides
anonyma,s na Inglaterra, o qual no dia em que vao este attestario
(lata o, compareceu pessoalmente perante mini o citado tabellião
e em minha presença assignou os ditos exemplares.

E certifico mais que o referido Frederick Atterbury, na Sua
qualidade citada, tem por lei competencia -e autoridade bastante
para authenticar e-expedir 03 ditos exemplares-cópias, e que, em
consequencia, os mesmos merecem e fazem inteira fé e credito era
juizo e fora deite.
• Do que, sendo-me pedido um instrumenta, eu, o dito tabellião,
passei o presente que vae com o seno do meu officio e por mim
assignado, para s'!rvir e valor como for do direito.
• Dado e passado em Londres, neste dia, 3 do março (10 1910. In
testimoniunt veritatis, Joh.'	 Neto:on, tabellião public, 1.ondre,s.
• Esava o sel/o do referida tabellião publico, prendendo por meio
de fitas, ao attestado supra, os exemplares-cópias a • que elle se re-
fere.
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Reconheço verdadeira a aOsignatura retro de John E. Newton,
tabellião publico desta capital, e para constar, onde convier, a pe-
dido do mesmo, passei a presente que assignei e fiz sellar com o
oello das armas deste consulado da Repoblice, dos Estados Unidos
dó Brazil oro Londres, aos 3 de março de 1911.

Sobre a estampilha do sello e , m:tia,r :):•L':;13 n PO do valor de
5$000.—F. Alves Vieira, cousa! ,geral.

Estava a chancella do seno do referido consulado.
' Seguia-se a legalização da firma o qualidade do signata,rio do

attestado supra, feita pela Secretaria das Relações Exteriores. Es-
tavam os senos da lei devidamente inutilizados na Recebedoria da
Capital Federal.

LEIS DE COMPANIIIAS (CONSOLIDADAS) 1908

Sociedade anonyma por acções

Contracto de Associação da cSouth Rrazilian Railways Company,
Limiteds

L O A denominação da companhia será South Brazilian Railways
Company , Limited.

2. 0 A sede da companhia será na Inglaterra.
3.. Os fins da companhia são os seguintes:
a) Fazer e executar, com as modificações ou alterações que

possam ser ajustadas (ficando, porém, essas modificações ou alte-
rações que forem combinadas posteriormente, mas antes da reunião
da assembléa constituinte, sujeitas á approvação da mesma assem-
bléa) um contracto nos termos da minuta que já, se acha redigida e,
para a devida identificação, rubricada por Gilbert Ellis Samuel,
advogado na Côrte Suprema de Justiça, entre partes Edouard Fon-
taine de Laveleye, de um lado, e a companhia do outro lado;

b) adquirir um ferro-carril denominado «Empreza Ferro Carril
Curytibana, na cidade de Curytiba, Estado do Paraná, Estados
Unidos do Brazil, adquirindo ao mesmo tempo e explorando as con-
cessões a ella referentes;

c) adquirir e explorar quasquer outras concessões que possam
ser necessarias para o prolongamento do mesmo ferro-carril e
prolongal-o conforme for julgado conveniente, já. ou futuramente;

cl) Completar, equipar, explorar, conservar, melhorar e fazer
trabalhar esse ou outras ferro-carris ou qualquer estrada de forro
que a companhia possua. ou em que ella tenho quaquer interesse ou
direitos o poderes de exploração ;

e) Construir, arrendar, ou adquirir, por meio de compra ou de
qualquer outro modo ferro-carris ou estradas de ferro no Brazil ou
alhures, ou qualquer prolongamento ou ampliação dos mesmos,
bem como quaesquer obras publicas ou concessões, privilegies ou
direitos, e assumir, no todo ou em parte, as obrigações e compro-
missos oriundos desses ferro-carris ou dessas estradas de ferro,
concessões, direitos e privilegies

'
 delles se desobrigando ou com

elles transigindo, e adquirir direitos de exploração sobro qualquer
ferro-carril, estrada de ferro ou linhas electrificadas ou qualquer
outro meio de commueicação dessa natureza ;

f) Explorar o negocio do empreza de telegraphos e telephones
nas suas diferentes modalidades ;

g) Fabricar, comprar, alugar ou de outro modo negociar com
os seguintes artigos, os quaes, todos, ficarão, do hora em doente
abrangidos pela denominação — os ditos vehiculos —, isto é, auto-
moveis, carros de praça, omnibus, carros, vagões de carga, velo-
cipedes, navios, lanchas, botes, balões, balões dirigiveis, aero-
planos o outros vehiculos e meios de transporte e embarcações de
toda sorte movidos a petroleo, a vapor, gazolina, electricidade,
vento, a tracção animal ou a qualquer outra sorte do força motriz,
para serviço em baixo ou em cima da terra, dagua ou no ar ;

h) Fabricar, comprar, vender, alugar ou de outro modo nego-
ciar em machinismos, peças, accessorios e pertenças para os ditos
vehic ulos ;

i) gerar, accumular, distribuir e fornecer electricidade para
força, luz, aquecimento ou outros fins quaesquer e fabricar e ne-
gociar em toda sorte de apparelhos e petrechos necessa,rios ou que
possam ser empregados na geração, accumulaçã'o, distribuição e
fornecimento de electricidade ;

j) explorar o negocio de proprietarios de garage e fornecedores
de petroleo, electricidade e qualquer outra sorte de força motriz
para os ditos vehiculos ;

h) explorar o negocio de fabricantes de material rodante, en-
genheiros mecanicos e electricistas, fornecedores de electricidade
para fins de luz, força, etc., censtructores de seges e carroças, fun-
didores, fabricantes de tubos, de autos para rodas, apparelhadores,
galvanizadores, envernizadores, lustradores, esmaltadores, pratea-
dores, pintores, fabricantes de vernizes, donos de embarcações
constructores navaes, transportes terrestres e maritimoo, trapi-
cheiros e donos de deposites o armazeno, agentes expeditores, agentes
do seguros contra perdas e avarias por accidentes ou qualquer
outra causa, lavradores, fazendeiros, donos de invernadas, planta-

dores, mineiros de , carvão o ferro, donos de pedreiras, Qleiros,!
constructores, empreiteiros, negociantes, importadores e exporta-
dores, banqueiros, hoteleiros, lojistas, publicistas, impress,ores,
agentes de annuncios e propaganda, photographos, agentes o nego-
ciantes em geral, bem como qualquer outro ramo de negocio que
possa ser convenientemente explorado juntamente com esses, e o de
compra o venda e transacções em geral com qualquer artigo, •
substancia ou predileto

1) melhorar, explorar e facilitar a navegação fluvial, de lagos,
canaes e outras aguas, e esmagar., beneficiar, comprar, vender,
fundir e negociar em metaes, mineraes e substancias mineraes e
seus compostos;

nt) empregar.° pagar peritos, agentes ou quaesquer outras
pessoas, firmas, companhias ou sociedades, e organizar, equipar o
por em campo expedições para o fim de estudar, explorar, relatar,
medir, aproveitar e desenvolver terras, fazendas. districtos, terri-
tories e proprieslades na America do Sul ou em qualquer outra
localidade, de propriedade da companhia ou de terceiros, e colo-
nizar ou auxiliar a colonização dessas terras, fazendas, districtos,
territories e propriedades, promovendo para isso a necessaria emi-
gração ou inimigração ; fazer adeantamentos, pagar todas ou parto
das despezas e de qualquer outro modo auxiliar pessoas ou compa-
nhias que estudarem, adquirirem, colonizarem ou plantarem
ou cultivarem essas terras, fazendas, districtos, territories e pro-
priedades ou nellas edificarem ou explorarem minas ou, de qual-
quer outro modo, as aproveitarem e desenvolverem, ou que se
mostrarem dispostos a fixei-o, e praticar todos os actos capazes de
favorecer o desenvolvimento de qualquer cidade ou districto cor-
tado pelas linhas de ferro carril ou de estradas de ferro portela-
centos á companhia

n) construir, promover, fazer, prover, adquirir, tomar do
arrendamento ou mediante contracto, dar de arrendamento, do
aluguer, conceder ou adquirir direitos de exploração de linhas do
ferro carril. estradas do ferro, cursos d'agua e outras vias e meios
de communicação, obras hydraulicas, peço, trapiches, edificios pu
blicos e particulares, parques, usinas de gaz, de electricidade, ma-
chinismos, hotois, molhes, docas, arma,zens geraes, obras de pro-
ducção do energia e luz electrica, linhas do transmissão de luz e
força, eleetrica e de recados telegraphicos e telephonicos, obras do
producçã'o e linhas de encanamentos para a transmissão de força
hydraulica, bem como outras obras e pertences e apparelhamento,
exploral-os, melhoral-os, conserval-os, usal-os e delles dispôr, e bem
assim concorrer para as despezas dessa montagem, promoção, fa-
bricação, fornecimento, acquisição, exploração, melhoramento,
conservação e utilização

o) veador, melhorar, gerir, desenvolver, permutar, arrendar,•
hypothecar, liberar, alienar, aproveitar ou lidar de qualquer
outra modo com os bens e direitos da companhia.- Cultivar quaes-
quer terras e propriedades quer pertençam á companhia quer não,
e desenvolver 03 respectivos recursos por meio de dragagens,
limpas, cercas, plantações, organização do pastagens, de lavoura,
ou por meio do edificações ou outras bemfeitorias ;

p) estabelecer ou promover ou tomar parte no estabelecimento
ou promoção de qualquer associação, companhia, syndicato ou em-
preza de qnalquer sorte e garantir por contracto ou de qual-
quer outra ferma a subscripção de qualquer parte do capital
respectivo, o garantir por contracto, subscrever, comprar ou do
outro modo adquirir e possuir acções, titules, debentures ou obri-
gações do quaesquer associações, companhias, syndicatos oo em-
prezas e garantir o pagamento e fiel cumprimento de todas as suas
obrigações, quer sejam ellas incorporadas pela co:npanhia, quer
não, e receber commissões, corretagens e outra qualquer remune-
ração par esse motivo, em dinheiro ou em acções

q) pagar as despezas relacionadas com a incorporação, for-
mação ou lançamento desta ou de qualquer outra Companhia e com
a obtenção da subscripção de acções, debentures e obrigações respe-
ctivas, bem como as commissões devidas aos corretores, fiadores ou
outros intermoliarios por motivo de seus eerviços prestados na
obtenção o garantia de subscripções das anões, debentures ou . obri-
gações deste ou de outra qualquer companhia, incorporada por esta
companhia ou não ;

r) comprar, tomar do arrendamento ou em permuta, alugar
ou do outra ferma, adquirir e tomar a si toda ou qualquer parte
da ampreza,, dos bens e obrigaçães do qualquer individue ou com-
panhia que estiver explorando negocio que esta companhia e deja.
autorizada a explorar, ou que possua bens que convenham aos fins
da companhia ; e de um modo geral, comprar, tomar de arrenda-
mento ou em permuta, alugar ou de outro modo adquirir bens
moveis e immoveis, concessões, direitos e privilegies que a compa-
nhia possa julgar necessarios ou convenientes para 03 fins a que se
propõe, pagando-os dinheiro ou por meio de emissão de acções,
titules ou outras obrigações da companhia ; e construir, manter e
conservar e alterar ou modificar quaesquer edificações ou obras
necessarias ou convenientes para os fins da companhia ;

s) requerer, comprar, ou de outro modo adquirir patentes,
licenças ou outras garantias similares, conferindo direito exclusivo
ou não, ou limitado, de uso, ou qualquer segredo ou informação
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, referente a qualquer invento que possa ser util aos fins da compa-

• nhia ou capaz de beneficiaba directa ou indirectamente • o utili-
zal-os, desenvolvebos, conceder licenças sobre eles ou cri& apro-

- • veital-os por si
" O entrar o fazer sociedade ou qualquer ajuste (Xe cooparticipa-

ção ou convenções • para a partipação nos lucros,; união do note-
resses, risco commum e cooperação ou agencia com companhias,
firmas ou individuos que estiverem explorando ou interessado ou
que proponha a explorar ou interessar-se em negocio ou tra,nsacselo
comprehendido nos fins a que so propõe a companhia, ou em ne-
gocio ou transacção que possa ser explorado do moio a directa ou
indirectamente aproveitar d. mesma companhia; e comprar, sub-
screver ou do outro modo adquirir o possuir acções, titulos,
bc,VtÁres, stock ou obrigações dessas companhias, e subsidiar ou
de qualquer modo auxiliar essas companhias, firmas ou indi-
Viduos

u) fazer fusão, ou unir-se ou absorver qualquer companhia ou
Rodos de outra companhia com fins similhantes analogos ou

'subsidiados aos dessa companhia, ou que esteja explorando qual-
'quer negocio copla do ser explorado de modo a directa ou Mi-
rectamente redundar em beneficio para a com...ao:nina

• v ) vender, arrendar ou por outro nnd.) dispOr da empreza
ou todo ou qualquer parte do acervo da companhia nas con-
(Iições do preço que a companhia entender mais convenientes
e especialmente contra pagamento em acções, integradas ou não,
titulas, debentures, debenttere-stoch ou obrigações do outra com-
panhia os qualquer interesse na mesma
• ) com prar. ou de outro mo Io adquirir, emittir, collocar ou
vender ou de outra modo negociar em titulas, acçõe s , obrigações,
debertheres e toda a sorte de titulos garantidos, forneeendo as
nocessarias garantias referentes aos mesmos ou quaesquer cutros

• titulos, acções, obrigações e tbbentures •
x ) levantar ou tomar emprestado dinheiro para os fins

• da companhia em quae.squer condiçõos e termos ; hypothecar e
onerar a empreza da companhia e todos os seus bens moveis ou
immovois, presentes e futuros bem Como t.010 ou parte do capital

reitliz ir n i. occasião, emittindo debentares obrigaçõe3 hypothe •
carias e debenfure-stock ao portador ou não, e quer de natureza
permanente ou resgetavel ou reembolsavel
• y) saccar, acceitar, endossar, descontar, assignar, firmar e
emittir lettras de cambio, notas promissoras, debentures, cunhe-

• ci mentos o outros instrumentos o documentos neomelavels e
°trenos transferiveis

z) empregar u lidar com os fundos da companhia que não fo-
rem neeessarios na °ocasião, conforme for determinado opportuaa-
mente ; e em geral adeantae e emprestar dinheiro a quaesques ia-
dividuos ou companhias independentemente de garantias, ou me-

' diante aquentas garantias e nos termos e condições que julgar . con-
veniente;

z i ) agir como financeiros e banqueiros e contratar e executar
quaesquer transacção da natureza das que CS:03 geralmente em-
prebendem '• emprestar dinheiro ás pezsoas e nos termos e con-
dições que lhe parecerem convenientes e especialmente aos fre-

- guezes e outros terceiros que com dia tiverem negocies ; negociar
emprestimos, o agir como agente do emprestimos, pagamentos,
transmissão, cobrança e emprego de fundos e a iministradores do
immovois, o recebei' dinheiros em deposito ou por emprestimo nas
condieões que a companhia'. approvar ; garantir os debitos e con-
tratos de freguezes e outros terceiros, e em geral, explorar o em-
prebende'. qualquer negocio, emprehendimento, transaeção ou ope-
ração mercantil, commercial, fio medra, industrial. ou de qualquer
outra natureza (com exclusão das do seguros de vida) que uru ca•
pita:lista possa legalmente emprehender e desempenhar ;

7.2 ) pagar os bens ou direitos adquiridos ou os serviços pre-
stados á companhia, em titulos, acções ou dinheiro de contado, ou
parte de um modo e parte de outro, e geralmente nos termos e de
accôrdo com as condições que a companhia julgar mais proprias

Zil distribuir entre as accionistas, om especie, quaesquer dos
bens da companhia ou o producto da venla ou alienação desses
mesmos bens, ou ainda a remuneração recebida pela companhia
(seja por qiie forma fôr) por motivo de serviços prestados no exer-
cicio dos poderes a olla conferidos nos termos deste contracto de
associação, podendo para tal fim discriminar o capital e o lucro,
ficando, entretanto, dependendo de sanção porventura exigida
por lei então vigente qualquer distribuição que possa resultar em

• diminuição de capital ; dividir entre os accionistas da companhia
a titulo de lucros quaesquer dinheiros que possa ella receber a
titulo de agio na omissão das acções da companhia, ou então em-
pregar os mesmos fundos em beneficio o proveito de qualquer dos
fins a que olla se propõe;

• Z') promover o registro da companhia e a sua ineorporaçã,) ou
emfim a sua constituição legal de accordo com a legislação vigente
nos astados Unidos do Brazil ou em qualquer outro paiz estran-
geiro, si for julgado necessario ou conveniente ; o em geral, tomar
as providencias o dar os passos necessarios para que á companhia
Éeja assegurado o goso dos mesmos direitos eprorogativas em
'qualquer parto do mundo que ás Companhias oulirmas da-mesma

natureza estabelecidas na localidade, Praticando todos os actos
necessarios ou convenientes para que dli possa explorar nos Es-
todos Unidos do Bra,zil ou em qualquer outro paiz estrangeiro os
negocios que lhe competirem ahi explorar ou que por qualquer
forma possam .ser julgados nocessarios ou convenientes para a
transacção dos negocios desta companhia ;

Z5) construir, executar, cumprir oauipar, melhorar, explorar,
desenvolver, administrar, gerir ou superintender quaesquer obras
publicas ou de utilidade publica do qualquer natureza, expressão
esta que neste contracto de associação comerehenderá estradas, ca-
minhos, ferro-carris, estradas do forro, ramaes e desvios, pontes o
viaductos, reservatorios, cursos de agua, canaes, trapiches, docas,
portos, pontes de atracação, fabricas, armazens o depositas, obr
de irrigação, aterros, melhoramentos, esgotos, drenagem, obras sa-
nitarias, do agua, ga.z, electricidade, luz electriea, telophones, tose-
graphos e usinas de força electrica e outras, lojas, armazons go-
raes, obras de força hydraulica, o linhas da respectiva transmissão,
bem como quaesouer outras obras e convenieacias que possam ser
julgadas capazes de, directa ou indirectamente, promover os in-
teresses da companhia, podendo tombem contribuir, subvencionar
ou de qualquer modo auxiliar ou participar na constracção, melho-
ramento, conservação, coloração, gesencia ou administração
execução ou superintendenci t das mesmas obras;

Z .) fazer COM governos e autoridades publicas, supremas, mu-
nicioaes, locaes ou quaessuer outras os arranjos e convenções que
possam parecer capazes de beneficiar os intuitos da companhia, o
conseguir desses governos ou autoridades os direitos, privileg,ios
ou conces:Zies que a companh i a julgar conveniente obter, cum-
prindo essas convenções e exercitando os direitos,privilegios OU coo-
cessões que obtiver;

Z ;) requerer e conseguir qualquer decreto provisorio ou legis•
lativo autorizando a companhia a levara cabo qualquer dos fins a
que se propõe ou a fazer qualquer alteração na sua constituição,
ou referente a qualquer outro fim que fôr conveniente e oppôr-se
qualquer processo oo pretençãe que fie julgada capaz de, directa ou
indirectamente, prejudicar os interesses da mesma;

z 8) estabelecer e fundar e sustentar, ou auxiliar, o estabeleci-
mento, fundação e manutenção de quaesquer associaçõss, institui-
ções, fundos, fideicommissos e outras organizações para beneficio dos
emeregados ou 0x-empregados da companhia ou de pessoas delles
dependentes ou com cites relacionados por affinidado, concedendo
a essas pessoas, dependentes ou atuns, peasõe3 ou fornecimento de
fundos, podendo effestuar o pagamento dos respectivas premies do
seguro e em geral subscrever O garantir dinhe i ros para fins cari-
tativos e ben 'ficentes ou para exposições ou qualquer outro fim de
utilidade publica gorai '•

z 9) fazer e praticar todas ou quaesquer das Mins aiimannun-
meradas, em qualquer parte do mundo, ja na qualidade de peia-
cipaes, já na de agentes. contractantes,fideicommissarios ou em
outra capacidade, e ainda por interme' dio de lideicommissarios,
agentes, sub-empreiteiros ou outros e quer individualmente, quer
em sociedade COM outros ;

z 10) transferir ou de outro moio averbar em nome de outra
companhia ou individuo (ou permittir e consentir na continuação
dessa averbação) todos ou quaesquer dos bons e propriedades da com-
panhia, para serem conservados em fideicommisio para a mesma,
OU nas condições do exploração, desenvolvimeno ou alienação que
julgar convenientes

z '') fazer e praticar todos os actos e causas que á companhia
possam parecer capazes de favorecer a .consecução dos fins aci na
enuncia los ou qualquer deles, sendo a intenção • dos signatarios
deste contr teto de associação que os mesmos objectes e fins dinu-
merados em cada um dos paragraphos da presente clausula sej
considerados perfeitamente iudepeadentes uns dos outros, não
sendo limitados ou restrietos pela referencia a chies feitos por
outros poragrapho s , nem pelo que dos termos destes se possa
inferir, e nem aind a pelo ame ou denominação da companhia
ficaria) aqui declarado expressamente que a palavra «Companhia v
emproada na presente clausul i, desde que-se não refira 'clara-
mente a esta companhia, comprehenderá tambem firmas sociaes
ou qualquer azgrupamento de pessoas, incorporadas ou não, domi-
ciliadas no Reino Unido ou em qualquer outro ponto e actualmente
existente ou a formar-se do futuro. •

4. A responsabilidade dos socios é limitada.
5. O capital da companhia é fixado em 150.000 dividido em

37.500 aCÇa"; de 4 cada uma.
G. Quaesquer dessas acções que ficarem por emittir, bem como

as novas acções que possam ser eventualmente =atlas poderão
ser emittidas com o gozo do qua,esquer garantias ou outros direi-
tos de preferencia em relação ao pagamento de dividendos ou ao
reembolso • de capital ou em ambos os seutidos;ou ainda com outras
prerogativas especiaes sobre as acções anteriormente emittidas ou
que estiverem para ser emitidas ; podendo oUtrosim sei-o coai .ag,io
ou cem direitos inferiores ás acções já emittida,s ou que estiverem
para ser emittidas ; podendo igualmente sei-o com subordinação a
quaesquer condições ou disposições esPeCiaks o com ou sem direito
precipuo ou sem o direito de voto, ou finalmente nos termos e coa.'
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dições que a companhia, por meio de uma resolução especial. da
assembléa, geral, possa eventualmente prescrever.
• • Nós, as pessoas cujos nomes e endereços vão adente indicados,
...esejamos nos constituir em sociedade nos termos do 'presente
contracto de associação, e nos obrigam respectivamente, a tomar
'o numero de acções do capital da companhia que vae indicado em
frente a cada um de nossos nomes.

.•
William James Hawks, 30 Coleraine Road, Blackheatir;

Kent, advogado 	 ri 
Martin William Starling, 42, liastings Street, Londres,

W. C. empregado de advogado 	
Ernest Richard Gillingham, 100 Huddleston Road, Tufnell

Park, Londres, N. empregado de advogado 	
William Heath, 56 Church Street, Stoke Newington, N.—
• empregado no cornmercio 	
Cedi Furness, 24 Blandford Road, St.Albans, empregado

no comrnercio 	
Alfred Higgins, 27, Tremadoc Roaá, Clapham, S. W.0:

empregado no commercio 	
Ernest Atkins Johnson, 732, Opper Holloway, Highgate

N. empregado no commercio.. . 	 .

Datado aos 23 de fevereiro de 1910.—Reconheço as assignaturas
supra, Gilbert E. Samuel. 5 & 6 Great Winchester Street, Londres.
E. C. advogado..

Estava um selle ingles de um &lining.
Por traslado conforme.— F. Atterbur;y, official do registro de

sociedades anonyma,ss

ri;	 s-•
LEIS DE COMPANHIAS (CONSOLIDADAS) DE 1903

Sociedade anonyma por acçócs

Estatutos-da South Brazilian Railways Company, Limited

TABELLA—A

1. As disposições contidas no tabella A no primeiro annexo das
leis de companhias (consolidadas) de 1908, não serão applicaveis a
esta companhia, salvo no que fôr repetido nos presentes estatutos
ou noites contido.

INTERPP,ETAÇÃO

2. Nos presentes estatutos, as palavras que vão adeante indi-
cadas na primeira columna, terão os significados na segunda co-
lumna expressos, salvo quando houver incongruencia com o texto
ou com o assumptos

Vocabulos, _	 Significado.

South. Brazillan Railways Com;oany, Limited.
As leis de companhias (consolidadas) de 1938

e todas as leis vigentes na occasião, refe-
rentes ás sociedades anonyma.s e que affe-
ctarem a companhia,.

Os presentes estatutos e quaesquer regula-
-mentos da -companhia, em vigor na ecoa-

• sião.
	  O escriptorio reg istrado da companhia. •

O MOMO que lhe dá o art. 69 •da lei de
. companhias (consolidadas) de 1908.

O mesmo que lhe dá, o art. 69 da lei de
companhias (consolidadas) de 1908.

Os directores da companhia, na ocasião.
A directoria da companhia.
O sello social da companhia.
.Mez do calendario.
O anuo, contado de 1 de janeiro até 31 de

dezembro, inclusive. 	 .
Manuscripto, impresso, dactylographado ou
. lithographado, ou parte par um e parte

poe outro processo.
O registro dos accionistas da companhia.

As palavras indicativas do numera singular tambem incluirão
o plural, e vice-versa.

As palavras indicativas do germe) =sound() tambem incluirão-
o genero feminino, e as que denotarem in.lividuos comprehenderão
tambem associações ou agrtimiações. •
'	 Com as Testricções acima enunciadas, quaesquee palavras es-
pecialmente definidas em leis terão •nestes estatutos o mesnao
significado, desde que não haja incongruencia com o assumpte ou o •
texto. •

TRANSACÇUS DA COMPANHIA

3. A Companhia procederá desde já a fazer e celebrar o con-
tracto a que se referd a clausula 3 (a) do Contracto de Associação,
e os directores •o executarão, com plenos poderes para. opportue
;lamente e quando julgarem conveniente, convencionarem quaes-'
quer modificações, antes ou depois de assignado, devendo, no
emtanto, essas modificações ou alterações ajustadas • depois -da
respectiva assignatura, mas antes da reunião da assembléa consti-
tuinte, ficarem sujeitas á a,pprovação desta assesublea.

A base da fundação e estabelecimento desta companhia é a
assignatura do referido contracto com as modificações citadas, por-
ventura necessarias. e a mesma companhia, no exercicio das
attribuições conferidas pelo contracto de associação, adquirirá•'
quaesquer entras propriedades que os directores julgarem que ela,
deva adquirir, não podendo ser allegado contra a assignatura e
execução do referido contracto o fa.eto de serem quacsquer pessoas
nelle interessadas os promotores do negocio ou de serem quaesquer
dos directores nelle interessadas ; não procedendo tão pouco a .
eventual -alegação de que os directores, na hypothese, não constie
toem directoria independente: e todos os membros da companhia,
actuaes e futuros serão tidos por obrigados nestes termos ex- •
pressos.

Nestes termos os directores poderão encetar, quando julgar
opportuno, qualquer dos -ramos ou especie:.s de eegocios auto-
rizados expressa ou implicitamente pelo Contracto do Associa
ção ou pelos presentes estatutos a podendo, outrosim, por eles
ser deixados em suspenso (quer tenham sido encetados, quer não)
desde que os directores entenderem convenieale não encetar ou
proseguir com esse ramo ou especie de negocio.

4. Salvo o dispotc; no artigo anterior. os negocies e as trans-
acções da companhia poderão ser iniciados Jogo que 03 directores
julgarem conveniente depois dá incorporação da companhia s em-
bora não esteja integralmente subscripto O seu capital.

	

.	 ,
5. Não será licito aos directores ou á companhia empregar os •

seus fundos na compra ou em =presumes, tendo por base as suas
proprias acções.

• ACÇ'ZiES

6. Salvo disposições expressas em contrario contidas em con-
tracto, as acções ficarão á disposição dos directores que as poderão
adjudicar ou de outro modo Alienar em favor, das pessoas, e nas
épocas e condições que entenderem, com ou sem agio. Éipecial-
mente poderão os directores conceder a qualquer pessoa mesmo
que seja uni dellos, opção para acquisição de acções da companhia,
a um preço, nunca abaixo do par, opções essas que terão o prazo
e condições que os directores, a seu juizo exclusivo, possam deter-

..minar.
7. Em todas as adjudicações que fizerem, oss directores con-

formar-se-hão com o disposto no art. 83 das leis de companhias
(consolidadas) 1908.

8. A adjudicação de acções do capital, pagaveis em moeda
corrente, excluidas as acções offerecidas a subscripção publica,
não será feita pelos directores sem que hajam primeiro sido subs
scriptas, pelo menos, sete acções e paga a importancia de, nele
menos, 5 % do respectivo valor nominal, pela companhia recebida
em moeda corrente.	 • .
• No caso do offerecor a companhia quaesquer de suas acçõos 4
subscripção publica. os directores não farão qualquer adjudicaçãe
dessas acções sem que primeiro tenha sido eubscripto um número
equivalente a 10 % das acções assim offerecidas á subscripção pu-
blica e recebida pela companhia, em moeda corrente a importan-
cia pagavel no acto da suhscripção. Estas disposições, entretanto,
só vigorarão para a primeira adjudicação de acções offeredidas
subscripção publica.

A importancia pagavel no acto da subscripção sobre cada usna
das acções offerecidas em qualquer tempo á subscripção publica
não será inferior a 5 % do respectivo valor nominal.

9. Na occasião em que cnamar subscriptoree . para as suas acs
ções, a companhia poderá pagar • a qualquer pessoa,—pela Sua
subscripção ou obrigação de subsCrever, absoluta ou condicional-
mente, quaesquer dessas acções, mt pelo facto dela angariar cá
obrigar-se a angariar subscriptora firmes ou condicionaes de ac.7
ções da companhia,— uma Commissã,o que não será superior a
60 cA do valor nominal das mesmas acções, commissão essa que po-
derá ser paga em dinheiro ou em acções integralizadas, oapartaeni
dinheiro e parte nessas acções, e além disso o direito a uma cita-
macia ao par ou acima do par sobre quacSaiier acções da cansas.

Unia

Uma

Urna

Uma

Uma

Uma

Uma

A companhia 	
A lei 	

Estatutos . ....

Séde social
Resolução especial...

Resolução extraordi-
naria 	

Os directores 	
A directoria 	
Seno .......	 	  .. •
Mez 	
Anno . . 	

Por escripto . 	

Regi itro

I
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nhia na epoca que os directores julgarem conveniente, comtanto
que á importai-ida ou porcentagem dessa coinmissão seja declarada
no prospecto em que for offarecida a emissão á subscripção publica
ou no documento que fizer as vezes de prospecto o .em todas as cir-
culares o avisos chamando o publico á subscripção das mesmas
acções.	 .

Os poderes conferidos á. companhia polo presente artigo pode-
rão ser exercidos pelos directores, que poderão, outrosim, ao faze-
rem qualquer emissão de acçõas, pagar as corretagens que forem
de direito.

10. No caso de serem emittidas quaeaquer IICÇõe3 da compa-
nhia, para o fim especial da levantar dinheiro para fazer face ás
despezas de construcção do quaesquer obras ou edirscações ou para
installações que, só depois de um prazo longo, poderão vir a dar
resultados, a companhia, ou os directores em seu nome, observadas
as condições o restricOes indicadas no art. 91 das Leis de Com-
panhias (Ca/boi:dadas) de, 1903, poderão pagar juros sobre as
entradas feitas por conta, do capital acções, levando-as á conta de
capital á titulo do parte do custo da construcção das obras ou edifi-
cações ou do preço das installações.

11. Quando duas ou mais pessoas são inscriptas como possui-
doras da mesma acção, qualquer uni desses possuidores em commum
poderá passar recibos validos de dividendos, bonificações ou quaes-
quer outros dinheiros pagavets par conta de sua acção.

12. A companhia não reconhec -orá em qualquer passoa direito
algum em relação ás acções que cila possa deter em lidei-comi-nisso;
e salvo mandado de juiz) competente ou disposição ()apressa de lei,
não será obrigada e nem reconhecerá qual pretendida equidade ou
interesse eventual, futuro ou parcial em qualquer acção ou inte-
resse em qualquer fracção da acção, ou qualquer outro direito em
relação a suas acções, a não ser o direito absoluto que a ella reco-
nhece, na sua intcsgra, no respectivo passuidor registrado, salvo nos
casos expressamente exceptuados nos presentes estatutos ou em
disposições legaes.

CERTIFICADOS DE ACOEN •

13. O titulo certificando o direito ás acções será emittido com
o seno da companhia o a assiguatura do um direator e rubrica do
secratario Ni qualquer outra pessoa indicada pelos directores.

11. Cada um dos accionistas registrados da companhia terá
direita, indepevlentemente de qUalquer pagamento, a um certifi-
cado por todas N3 acções da mesma categoria porella poss ,uidas e
registradas eni Cu nome ; . e. • si o desejar, o mediante o pagamento
dos ~ultimou-tos que os directores determinarem, porém nunca
supe.aores a um shílling, por certificado, a diversos certificados,
cada una por um lota dessas suas acções da mesma categoria.

Cada uni dos certificados de a,cçõea especificará o numero e a
classe ou categoria das acções a que se referir, e a importancia das
entradas sebre alfas feitas. 	 •

Fica, porém, estabelecido que, no casa de acções possuidas por
varies co-proprietarioa, a companhia não sara obrigada a einittir
maio de um 'certificado unico para todos os co-proprietarios pela
totalidade das acções registradas em oa seus nomes., ou diversos
certificados, sendo cada um por uma parte das mesmas acções ; e a
entrega desse ou dessas certificados dirá considerada feita a todos
quando o fair a um delias.

15. Os certificados de acções serão preparados e promptos para
entrega dentro de dous mezfs da adjudicação ou do registro da
transferencia das acções a que se referirem (segundo o caso), salvo'
quando as condições da emissão houverem previsto maior demora.

16. Quando se damnificar ou perder qualquer desses certincla
dos, poder-se-ha obter a sua substituição, mediante justificação, a
contento dos directores, e, no caso de damnificação, contra entrega
do antigo certificado, ou, no caso do extravio, contra a compateate
resalva que possa ser exigida; coa ambos os casoss. mediante paga-
mento da quantia que os directoras possam determinar, mas que
não será superior a deus shiltings e meio.

DIREITO DE RETENça0

17.A companhia terá direito precipuo da retenção sobre todas
rs acções não integradas registradas em nome do qualquer accio-
nista (quer individualmente quer em communhão com outros) pelas
suas dividas, obrig ições ou compromissos, individuaes ou communs
com • outros, aceionistas mi não, para com a companhia,. embora
mesmo não haja ainda chegado a termo o vencimento para pagamen-
to, desobrigação O desempenho respectivo, e não será dado a quem
quer que seja qualquer interesse nas acções desta companhia sinão
tendo por base e condição expressa a plena obediencia e effeito das.
disposições do art. 12 destes estatutos. Este °nus abrangera igual-
mente todos os dividendos que forem declarados sobre as mesmas
acções.

Salvo ajusto em contrario; o registro de urna transferencia do•
acções valerá pela desisteacia do direito que porventura possa as-
sistir á companhia á retenção das mesma.s.

18. Afim de tornar encavo esse direito, os directores poderão
vender as facções a alta sujeitas, de modo que entenderem. Não Scs
fará, entretanto, venda alguma sem que tenha chegado a época do
vencimento da prestação e sem que primeiro haja ,sido expedido
aviso e reclamação por escripto, indicando a importancia em de-
bito e exigindo o respectivo pagamento, declarando, outrosim, a in-
tenção do vender no caso de falta de cumprimento da exigencia
feita.

Este aviso será entregue ao accionista dono das acções ou a
quem, por força da clausula de transmissão, tiver direito a transfe-
rir as acções o a venda em questão só se effectuará si houver falta
do pagamento do debito ou de cumprimento das obrigações e com-
promissos decorridoz sete dias do citado aviso.

o producto liquido dessa venda será applicado, primeira.,
satisfação das despezas occasionadas em relação a esses debito,
compromissos ou obrigações em falta ; depois, ao pagamento da
respectiva importancia, sem lo o saldo, si houver, entregue
ao accionista ou a quem, porventura, em virtude da clausula de
transmissão, possa ter direito á transferencia das acções.

19. Uma vez effectuada qualquer venda nes gas condições, os
directores poderão inscrever o nome do comprador no registro do
accionistas como possuidor das acções respectivas, e esto não será.
obrigado a verificar a regularidade ou validade do processo e nona
será, de modo algum affectado por qualquer eventual irregulari-
dade ou invalidado ; e nem terá, que liscaliz ir a applicação do
preço pago pela acquisiçtio. Uma vez lançado o sou nome de accio•
nista no respectivo registra, a ninguem será licita allegar a inva-
lidado da venda, sendo-lhe apenas dado o remada), si se conside-
rar prejudicado com a veada, do reclamar perdas e dainnas
tão sarnenta o isso contra a companhia exclusivamente.

.20. Nenhum accionista será admittido .a. receber dividendos
ou assistir e votar em qualquer assembléa, geral, quer pessoal-
mente, quer por moio de procurador, ou ainda na qualidade do
procurador de outro accionista, ou em votação nominal, e nona
mesmo a exercer .qua,esluar das preragativas que lho possam
caber na q ualidade do accionista, sem que tenha pago todas as
chamadas ouimpartancias outras vencidas e devidas em ralação
ás acções por elle passuidas, individualmente ou em cominunhãe
Com outros,e mais os juros e desluzas porventura devidos.

CIIAMADÀS

21. Com obediencia ao disposto nos presentes estatutos, os diss
•reatores poderão, oppartunainante, fazer aos accionistas as chama-
das que julgarem neces,aria2, até á importando a integralizar,
sabra assuas acções respectivas o que não tenham sido MUS exi-
giveis em épicas determinadas pelas condições de sua adjudicação,
devendo, porém, sempre preceder avisa de 14 dias no minimo a
cada chamada. O; accionistls ficarão obrigados a pagar a impor-

. tancia das chamadas feit is nas condições acima, oni indo das pes-
soas e nas épocas e localidades que a directoria determinar. As
chamadas poderão ser feitas para serem pagas de unia só vez ou
em prestações.
.	 22. Considerar-se-ha feita a chamada na época em que fôr to-
mada a resolução dos directores autorizando-a.

23. Todos os possuidores conjunctoa do uma acção ficarão obra..
gados•solidaria e collectivamente ao pagamento das chamadas e
prestações respectivas.

24. Quando, chegado o dia mareada para pagamento do uma
chamada ou qualquer prestação paga.vel em relação a urna acção,
não fôr eito effectualo, o possuidor da respectiva acção, na (uca-
sido, ficará sujeito ao pagamento do juros á razão que os directores
prescreverem, mas nunca a taxa superior a 10 afi ao anno, desde o
dia mareada para o respectivo pagamento até ao dia da atractiva
pagamento.

•25: As quantias gila, nos termos da adjudicação de uma acção,
devem ser pagas no acto de adjudicação ou em qualquer epoca de-
terminada, serão, para todos 08 fins destes estatutos, -considenalas
coma chamada devidamente feita .0 exigivel na data fixada para o
respectivo pagamento; o no .caso do falta do pagamento, as dispo-
sições contidas nestes Estatutos com relação ao pagamento de juros
o despazas, comrnisso, etc., bem como quaesquer outras disposiçõos
relevantes destes estatutos, terão applicação da mesma fôrma que
si se tratasse de chamada regularmente feita e notificada na fôrma
prevista. • .

26. A companhia, ao ernittir suas acções, poderá prover urna
diffarença entre os possuidores respectivos em relação ás chamadas
de entradas a realizar o a epoca orn que dias deverão Incorrer
e quando, por occasião da adjudicação, ficar entendido que o respe-
ctivo preço será, na integra ou em parte, pagavel em prestações,
cada uma destas prestações deverá ser paga á companhia pela
pessoa que na occasião figurar no registro corno possuidor da re-
spectiva acção, ou por quem o representar legalmente.

27. Os directores, si o julgarem conveniente, poderão receber
dos accionistas que quizerem adeantar, todos ou parta dos dinheiros
devidos em relação ás suas acções além da importancia effectivaa
mente chamada ; esses adoantamentos, ou a importancia• que ex-
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ceder das chamadas feitas na occasião com respeito ás acções pel ts
quaes houver sido feito o adeantamento vencerão juros á razão que
'ficar ajustada entre os directores e o accionista que houver feito o
adeantamento.

TRANSFERENCIA DE acçõEs

28, Com as restrieções expressas nestes estatutos, qualquer
accionista poderá transferir todas ou quallner parto de suas acções.
As transferencias, porém, deverão ser feitas por escripto e na
fórma usual, e serão entregues na sede social para registro c aver-
bação, juntamente com o certificado das acções a transferir e
quaesquer outr is provas que os directores possam exigir para esta-
belecer o direito do itransferente ás acções ou a sua capacidade
para transferi 1-as.

29. O instrumento de transferencia de qualquer acção deverá
ser assignado tanto pelo transferente como pelo beneficiaria e o
tra.nsferente continuará a ser tido como proprietario da anão até
que seja lançado no registro o nome do beueliciario da transfe-
rencia em relação ás acções transferidas.

30. Os instrumentos de transferencias que forem averbadas
serão retidos pela companhia ; porém os que se referirem a trans-
ferencia que a directoria recusar-se a registrar serão (salvo o caso
de fraude) devo/vidos a quem os houver apresentado.

31. Será licito aos directores recusar registro á transferencia
de qualquer acção sobre a qual a companhia tinha o direito de re-
tenção ; e a seu juizo, e sem que tenham de dar os motivos de sua
re.solução, recusar-se a registrar a transferencia de qualquer acção
não inteeralisada.

32. Poder.se-ha exigir pelo registro de uma transfereneia, um
emolumento que a directoria determinar opportunamente,mas que
não será superior a deus siillings e seis dinheiros.

3. Os registros de transferencias e de accionistas poderão ser
encerrados pelo espaço de 14 dias que preceder immediatamente a
reunião das assembléas geraes ordinarias da companhia e bem
assim em qu tlquer outra occasião e pelo espaço de tempo que a
directoria porventura determinar, contanto que não permaneçam
encerrados por espaço superior a 3) dias no mesmo anuo.

TRANSMISSIO DE ACOES

34. No emo de fenecimento do qualquer accionists, os sobrevi-
v : nte ou o sobreviveete (no caso em que ao trate de um co-propr
ietario), ou 03 seus testamenteiros ou a iministradores (em se tra-
tando de possui(' )r exclusiva) serão os unicos em que a companhia
reconhecerá qiialquer direito ás suas acç3es ; porém nada do que
aqui se coni m ssrá interpretado de modo a exonerar o espolio de
um co-proprie. tarjo de acções falleeido das obrigações que pensem
sobre as itcç3es por elle assina passuidas, em cu-participação.

35. As pessoas que adquirirem direito a qualquer acção, por
motivo de morte ou fallencia de um accionista, poderão,—com o
consentimento dos directores (que estes não serão, aliás, obrigados
a dar), e mediante justificação do caracter em que se propõe agir
nos termos desta clausula, ou do seu direito, sempre a contento
dos directores,—ou fazer-se registrar pe,soalmente como accionistas
'por essa acção, ou transferit-a, de accerdo com o disposto nestes
estatutos com respeita a transferencias.

A presente clausela rae referida nos presentes estatutos como
«clausula de transmissão».

COMMISSo , DE ACOES

36. No caso de deixar um accionista do pagar toda ou qual-,
quer parte de uma chamada ou prestação até o dia marcado para
o respectivo pagamento, os directores poderão, em qualquer
tempo depois dessa data e emquanto não houver sido effeatuaao o
respectivo pagamento na sua integra, notifical-o para pagar a dita
'chamada ou prestação ou a parte que restar par pagar, juntam ente
com os juros vencidos e mais qualquer despeza, que possa haver
accresciilo por motivo da falta de pagamento.

37. No aviso será marcado outra data posterior até á qual
deverá ser effectuado o pagamento dessa chamada ou prestação
ou a parte que della restar por pagar, bem corno os juros e dela
pezas accreseidas por motivo de falta de pagamento. Indicará mais
o aviso o logar onde deverá ser feito esse pagamento, e previ/lira
que na falta de pagamento até á data mareada e no togar indicado,
as acções a que elle se reibrir ficarão sujeitas a commisso,

38. Na /alia do cumprimento das exigencias feitas no dito
aviso, as acções em questão poderão, a aualquer tempo, posterior-
mente e antes de ser effeeteado o pagamento de todas as chama-
das e prestações, justo, e despezas devidas ror vilas, ser declaradas
em cornmisso, por urna resolução dos directores nesse sentido.

O commisso abrangerá todos os dividendos declarados sobre as
.p,cções commissa,das e que não houverem sido pagos até á declara-
ção do eommisso.

39. Sempre que uma acção fúr declarada em commisso nos
termos destes estatutos, dar-se-ha disso aviso immediato ao respe-
ctivo psssuidor ou á pesséa que a ella tiver direito por força de
transmissão, conformo o caso, e far-se-ha immediatamento no re-
gistro, ons face d t respectiva acção, um lançamento indicando a
expedição desse aviso, com a respectiva (lata da declaração do
commissa. As disposições da presente clausula são, no emtanto,
apenas, indicativas do processo a seguir, o nenhum commis.so será,
de forma, alguma invalidado por motivo d3 qualquer omissão ou
ner. liiencia em dar o citado aviso ou em fazer o lançamento acima
indicado.

49. Não obstante a declaração de commisso na fôrma acima,
será licito aos directores, antes de haverem disposto da acção com-
miss ida, consentir no seu resgate com a condição do effectivo
pagamento de todas as chamadas, juros e desluzas referentes á
mesma, e quaesquer outras que enes entenderem conveniente pre-
screver.

41. As acções cabidas em eommisso passarão ipso facto á pro-
priedade da compaehia, que as poderá cancellar, ou vender ou
re-adjudicar ou delias dispor de qualquer 0011'0 modo, e quer em
favor da mesma pessoa que as possuia antes do commisso, ou que a
elas tinha direito, ou em favor de terceiros, nos termos e condi-
ções que os directores entenderem.

42. O accionista cujas acções houverem sido declaradas em
commisso ficará, não obstante isso, na obrigação de pagar á com-
panhia toda , as chamadas feitas e não pagas sobre essas acções na
época do commisso, juntamente com es juros sobre as mesmas até
final pagamento, da mesma força precisamente como si não se ti-
vesse dado o cammisso, e de satisfazer todas as reclamações que a
compaehia p2ssa haver apresentado com relação ás mesmas acções
na occasião do commisso, sem dedução ou abatimedto pelo valor
das acções na mesma occasião.

43. O commisso de uma acção implicará a extincção, no acto
do commisso, do todo interessa nessa acção e de todo direito de re-
clamação contra a companhia com relação a ella, bem como to-
dos os mais direitos e obrigações inherentes á acção entre a come
panhia e o accionista devo da acção c ,mmissada com excepção
tão semente daquelles direitos e obrigações expressamente resalva.-
dos pelos pre(entes estatutos ou que as leis asseguram ou impoem
com relação aos ex-accionistas

44. Urna declaração formal por escripto de que o declarante
é director da companhia e de que uma acção foi declarada em
commisso, nos termos e conformidade dos presentes estatutos, in-
dicando a época em que foi declarado o respectivo commisso, con-
stituirá prova plena e concludente a oppôr a terceiros reivindi-
cantes da acção contra o comrnisso; e esta declaração, juntamente
com o certificado de propriedade da acçãs, passado com o solto
companhia, entregue ao comprador ou adjudicatario da acção. con-
stituirá titulo legitimo dessa acção; e o seu novo possuidor ficará
desobrigado de todas as chamadas feitas anteriormente á sua com-
pra ou ac misição e isento de toda a obrig ição de verificar a appli-
cação do preço da compra; e o seu titulo á acção não será de
fôrma alguma affectado por qualquer omissão ou irregularidade
no processo do commisso, venda, re-adjudicação ou alienação
mesma acção.

CONVERSX0 DE ACÇ3E3 ENI TITULOS

45. A companhia em assembléa,gerà1 poderá converter gumes-
quer acções intogralizada,s em Malhes e converter os titules em
acções integralizadas de qualquer denominação.

40. Quando Çorom convertidas qua.esquer acções em anelos,
os respectivos possuidores poderão transferir os seus interesses ou
qualquer parte delles do mesmo modo que a companhia em as-
sembléa geral determinar; e na falta de qualquer disposição ei-
pecial nesse sentido, então do mesmo modo e segundo as mesmas
regras que se fazem as transferencias das acções integralizadas,
ou tanto quanto po(sivel nas mesmas condições.

Os directores poderão, entretanto, eventualmente, determinar
a importancia minima de titules transferirei, prescrevendo, outro-
sim, que se desprezem as fracções de urna libra, mas conservando
sempre a faculdade de fazer excepções em casos especiaes.

47. Os possuidores dos titulos terão direito á participação nos
dividendos e lucros da companhia, na razão da importancia de seu
interesse respectivo nesses titules; e esse interesse, na proporção
de seu valor, coaferirá aos respectivos possuidores os mesmos nri-
vilegios e vantagens quanto á votação d Ls assembléas da compa-
nhia e outras, que as acções do mesmo valor; porém, de fôrma que
nenhum desses privileg os ou vantagens (salvo a participação nos
dividendos e lucros da companhia) possa resultar por uma quota
de fundos "lidadas que, existente em acções, não os poderia.
conferir.

Essas conversões não affectarão o:1 prejudicarão qualquer pre-
ferencia ou privilegio especial existente.
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s •	 48: Todas as disposições dos presentes estatutos, referentes
'• 2.s acções que se possam applicar ás acções integralizadas, valerão

igualmento_para os titulos, e nossas disposições, então, as pa,-
" lavraá «acção» e «accionista» comprehenderão tambein-4(titulo» e

•«portador de titulo» respectivamente.

CAUTELAS

49. A companhia, a pedido de qualquer possuidor do acções
integralizadas, podera ematir com o seu seno. uma cautela
indicando que o respectivo portador tem direito ás acções nella

•' especificadas; poderá, outrosirn, prover, por meio de coupons ou
•• por qualquer outro meio, ao pagamento dos dividendos futuros das

acções comprehendidas nella.
50. O filete de ser portador do tmo, cautela de acções não

confere a qualquer pessoa o direito (a, de assignar requerimento
para convocação da assembléa, geral ou a notificar a sua in-
tenção de apresentar a mesma qualquer projecto ; ou (b) de
assistir, ou por si ou procurador ou representante dxereer
quaesqtter prerogativas de accionista em uma assembléa g oral,

, sem que elle tenha depositado na sécio social da companhia, ou em
qualquer outro local que a directoria determinar opportunamente,
—no caso (a), antes ou na occasião de apresentai seu requerimento
ou a notificação do sua intenção já, citada, e, no caso (b), tres

' dias, pelo menos, antes da data fixada para a reunião da
assembléa,—a 'cautela em virtude da qual elle pretende asir, ou

. assistir o votar na 'a,ssembléa. na fôrma acima, permanecendo a
dita cautela em deposito alai até que se tenha realizado a assembléa
ou adiamento da mesma.

• • 51." Os directores poderão determinar o eventualmente alterar
as condições em que serão emittidas essas cautelas do acções e

•éspecialmento prescreverá o modo por que se poderá fazer a SUb-
stituição do cautelas ou coupons estragados, obliterados, extra-

. -tilados ou destruidos ; as condições em que será permittido ao por
,tador de uma cautela assistir o votar nas assembléas geraes, e

•• aquella,s em que poderá ser restituida, uma cautela e inscripto o
respectivo possuidor no registro pelas acções nella especificadas.

• Salvo essas condições o disposições dos presentes estatutos, o por-
tador . do uma cautela do acções será um accionista em todos os

• , sentidos da palavra.
Os portadores do cautelas 'de acções ficarão sujeitos ás con-

dições vigentes, quer tenham sido prescriptas antes, quer depois da
" emissão de suas cautelas..	 .

AUGMENTo DO CAPITAL

, 52. Os directores, ou a companhia. em assembléa geral, por
Urna resolução extraordinaria, poderão, eventualmente, embora
não tenham ainda sido emittidas todts as acções até então crea,das,

• e embora não estejam integraliza,das todas as acções emittida.s,
.augmentar.o capital da companhia mediante a crena° de novas
acções, augrnento esto que será na importancia o dividido em
acções do valor que os directores ou a companhia, na resolução
estiando as novas acções (conforme o caso), possam determinar.

, Os poderes conferidos aos directores polo presente artigo serão
entendidos sem prejuizo da generalidade dos poderes a elles confe-
ridos polo art. 97.

53. O capital levantado por moio da creação de novas acções
ficará sujeito ás mesmas disposições, quanto ao pagamento e cha-
madas ou prestações, commissões, transfereacia,s, transmissão,
commisso, retenção o outras, como si fizesse parte do capital

• ALTERAÇUS DO CAPITAL,

54. A companhia, por meio de urna re solução especial, poderá:
a) consolidar o dividir o seu capital em acçõos do valor superior

• ao das acções existentes
b) por meio da subdivisão de suas acções existentes, ou quaes-

quer delias, dividir todo ou parte do seu capital em acções de va-
lores inferiores ; e, sempre que entender conveniente, prescrever.
entre os possuidores das acções resultantes dessa subdivisão, que
uma ou mais dessas novas acções tenha qualquer direito de pre-
ferencia ou vantagem especial sobre as demais, em relação a divi-
dendo, capital, votos ou qualquer outro sentido;

c) reduzir o seu capital na fôrma autorizada por lei.
• • ' 55. Tudo que for feito em virtude do artigo precedente obede-

cerá ás disposições legaes no que lhe for applica.vel, o onde não
• houver cabimento, cingir-so-ha ao disposto na resolução especial

dictaanio a autorização respectiva e finalmente, quando não for
caso do applicar essas disposições, os directores agirão como

• • rijais acharem conveniente.
• • is . -56. Mediante autorização judicial poder-se-ha fazer restitui-

ções de capital com a condição de que as importancias restituidas
poderão sor novamente chamadas da Mesnla ferina que si nunca
houvessem sido realizada.S. ".•	 -	 •

• ACÇÕES PREFERENCIAM

57. Salvo disposição contractual em contrario, quaesquor
acções ordinarias, não emittidas, do capital primitivo, o as novas
acções que possam ser escadas opportunamente, poderão sor
emittidas com direito a garantias ou preferencia em materia
de dividendos ou' restituição do capital, ou ambos, ou anda
com qualquer outro privilegio ou prioridade sobre outras an-
teriormente emittidas ou em vias do serem emittidas (salvo
no caso de acções emittidas com direitos preferenciaes), ou
então com agio, ou com direitos preferidos em relação ás que
houverem já sido emittidas anteriormente ou que estiverem ein
vias do emissão, ou, finalmente, sujeitas a quaesquer condições a
disposições especiaes ou com quaosquer direitos especiaes, ou sem
o direito de voto, o em geral nos termos e condições que a carnr•-
nhia em assernbléa geral e mediante resolução especial eveui..
mente determinar.

ALTERAÇXO DE DIREITOS

58. Todos ou quaesquer dos direitos ou privilegies inherentea
ás acções prefere,nciaes ou de qualquer outra categoria emittidas
pela companhia, poderão ser anotados, alterados, modificados, etc.,
por accôrdo entre a companhia e a pessoa delegada para agir em
nome dos possuidores daquella classe, devendo, entretanto, o
accôrdo feito ser ratificado, por ascripto, par accionistas daquella
categoria, representando no minimo troa quartos do capital no-
minal emittitlo naquella categoria de anões, ou ser confirmado por
uma resolução extra,ordinaria approvada em assenlbhla
pedal dos possuidores daquellas acções.

As disposições adeante contidas com referencia a assembléa,s
geram serão applicavels mutatiis mutandis a todas as assembléas
dessa natureza, com a restricção, porém., de que o quorum, então,
consistirá em um numero, de accionistas possuidores ou represeh-
tando por procuração os possuidores de tres quartos pelo menos do
capital nominal das acções emittidas daquella classe.

A' presente clausula, não poderá ser interpretada como impli-
citamente restringindo os direitos de modificação que teria a com-
panhia, si ella não existisse.

ASSEMBLEAS GERAES

59. A assembléa constituinte reunir-se-ha dentro do prazo
marcado pelas; leis, na época e no legar que os directores determi-
narem. Alén da.quellas que possam ser convocadas pelos aceita,
nistas nos termos e condições adeanto prescriptos, reunir-se-ha,
pelo menos uma vez por anno, a assembléa geral na época, o no
local que a companhia em asseri-lb/dl geral fixar ; no caso de não
ser marcado esse local e essa época., a assemblda geral reunir-se-ha
urna vez em cada armo que se seguir áquelle em que houver
incorporada a companhia, em data (nunca posterior a 15 mezes
da ultima asseri-11)lb, anterior) e local que a directoria deter-.
minar.
• Competirá á assembléa geral ordinaria, assim reunida, re-

ceber e examinar o balanço e os relatorios dos directores e fiscaes;
eleger directores e outros funccionarios em loga.r dos que se hou-
verem retirado por turno, ou attgmentar ou reduzir o seu numero;
declarar dividendos e fixar a remuneração denuaesquer funciona- .
rios da companhia e °intim tratar do qualquer outro assumpto que
lhe for suggerido pelo relatorio dos directores.

60. Essas assembléas geram (com excepção da assembléa geral
constituinte) serão denominadas a assembléa,s geram ordinarias ;
todas as. demais serão denominadas assembléas extraordinariass...

Nas 'assembléas geraes ordinarias não se" tratará de outro
assumpto que os que vão discriminados no artigo antecedente.

61.Os directores poderão convocar uma assembléa, geral extra-
ordinaria sempre que julgarem conveniente.

62. Os directores, a requerimento de accionistas possuidores do
um decimo, pelo menos, do capital emittido da companhia, sobre o
qual houverem pago todas as chamadas feitas o outros dinheiros
vencidos, deverão immediatamente proceder á convocação de uma
assembléa geral 'extraordinaria„ que se regerá pelas seguintes dis-
posições:

a) o requerimento' deverá declarar os fins da assembléa, o ser
assiguado pelos requerentes e depositado no escriptorio da compa-
nhia. Poderá ele consistir em diversos documentos do fôrma iden-
tica, assignados least •ctivam'ente por um Ou mais requerentes

b) si ot directores não convocarem a assembléa para reunir-se
dentro de 21 dias da data do deposito do requerimento, na firma,
'acima., os. requerentes, ou a maioria delles em valor, poderão con-
"vocar directamentaa assembléa, mas neste caso ella não se reunira
senão depois de d000rridos tres rnioies da. data do deposito do dito
requerimento ;

c) quando em uma dessas assembléas for 'tomada, qualquer res
Solução que exija . CnfirmaçãO cru ratificação 'por outra. a,ssernbléa,
os directcres 'procederão immediatamento á cOnvocacão de outra
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assembléa geral extraordinaria, especialmente para o fim do. tomar
!conhecimento e deliberar a remedo dessa resolução, e apProval-a,

, Ai assim o entender, comi) resolução especial. Si os directores dei-
. I•xarem do fazer essa convocação dentro dos sete diasque se segui-
.,rem aquelle em que houver sido tomada a primeira resolução, os
!requerentes, ou a sua maioria -em valor; poderão fazer . a cop am-
'cação
• d) as convocações do assembléas,• feitas pelos requerentes em
:virtude da presente clausula, obedemrã.o o mais que fôr possivel,
:ás mesmas disposições prescriptas para as assembléas que forem
convocadas pelos directores.

I 63. Será expedido aos accionistas, pela forma adeanto deter-
minada, um aviso, com sete dias, pelo menos. de antecedencia (ex-

-! clusive o dia -em que fôr expedido mas inclusive aquelie para o
•qual é dadm-especificando o logar, o dia, a hora da as:embléa, e,
tratando-se de qualquer assumpto especial; a natnreza desse
assurn ato .

64. Quando se tratar de adopção de uma resolução especial,
as duas assembléas poderão sor convocadas pelo mesmo avisa, e
esse aviso, dado nessas coi.diçõos, não Uma de forma alguma pra-

•indicado pelo facto eventual de convocar a segunda assembléa so-
mente para a hypothese de ser a resolução tomada pela necessaria

•maioria na primeira assembléa.
65. A omissão accidental da expedição desse aviso a qualquer

accionista ou a sua não recepção por elle, não poderá de forma
alguma invalidar as resoluções approva,das ou as deliborações da
assembléa em questão.

ACTOS DAS AS3EMBLÉAS CERES

66,Serão considerados especiaes todos os assumptos tratados em
assem bl éa geral extra ordinaria, e o serão igualmente os que forem
tratados pela assembléa geral °Minaria, com excepção da autori-

. zação do divi tendo, exame do balança e dos relatorios -ordina.rios
dos directores e iios fiscaes, eleição de directores e outros funccio-

!narios para substituir os que se retirarem e os mais as:sun-mitos que,
nos termos dos presentes estatutos, devam ser tratados pela as-
semb I ea geral ordinaria.

67. A assembléa gamai não deliberará sobre qualquer asmmoto
sem que, por occasião , de abrir-se a sessão, se aehe presente o
necessario quorum. Para todos os fins, considerar-se-ha quorum o
numero de trai- accinistas presentes em pessoa.

68. Presidirá as assanbleas gemes o presideate da directoria
.(si houver); comtudo. si não existir semelhánte presidente, ou
'quando elle não se achar presente, dentro de 15 minutos depois da
'hcra mareada para a reunião da assambléa, ou ainda si elle desistir
'da presidencia,, os accionistas presentes escolherão 'para presidir os
trabalhos da assembléa um director ou, si não houver directores

;presentes ou si estes se recusarem a servir, então qualquer accio-
•ista.

69. Si •dentro de meia hora depois da hora mareada para a
• reunião da assembléa não houver quorum, a assembléa, si houver

sido convocada a requerimento de accionistas, será dissolvida.
'Em caso contrario, ficará adiada para o mesmo dia da proxiina
, semana, á mesma hora e no mesmo local. Quando nessa nova
assemblea, não houver quorvm dentro de meia hora da hora mar-
cada para a rennião:dou3 accionistas presentes constituirão quorum

:e poderão deliberar validamente sobre o assumpto da convocação.
70. Ao presidente será licito, com a sancção da assembléa em

que houver quorum, adiar a mesma assembléa para outro dia e
- 'local. Quando o adiamento se fizer para um prazo de 10 dias ou

mais, a nova reunião será a,nnunciada da mesma forma que si se
tratasse de uma assembléa original. Salvo este ultimo caso, os
accionistas não terão direito a aviso de qualquer adiamento ou de
assumpto a tratar-se na nova reunião.

Nesta nova reunião (salvo o caso de assembléa constituinte) só
se tratará dos , assumptos que se poderiam tratar na assembléa

''adiada.
7L Em todas as assembléas geraes as propostas submettidas á

; votação serão decididas em votação. symbolica pela maioria dos
*. accionistas presentes pessoalmente com direito do voto, salvo
; quando, antes ou no acto de declarar-se o resultado da votação
assim feita, fôr requerida a verificação da votação pelo presidente
!ou por cinco accionistas, pelo menos, presentes pessoalmente ou

•'representados por procurador e com direito de voto.
Salvo requerimento do verificação da votação, a declaração do

, presidente da a,ssembléa de que a proposta foi approvaua. simples-
mente, ou que cila o foi por uma maioria determinada, ou que ella
!foi rejeitada ou por especificada maioria recusada, será final e con-
cludente, e para constatal-o bastará que sejalançada a Sua decia-
raçã no livro de actas da companhia, indepenuentemento do qual-

• quer prova accesSor/a do numero ou' da proporção dos votos rece-
bidosmró ou 'contra a mesma.
l' 72. No caso de ser requerida a verificação da votação, como
ficou ditoacima, esta veriticar-se-ha na época, no togar e de ac-.

• enrdo com as condiçõ'es que o presidente determinar, e o resultado

dessa vorificação considerar-se-ha como ex primindo a resolução da
asse -rnbléa em que houver sido feito aquelle requerimento.	 ..

73. A vorificção requerida na votação para eleição de presi-
dente da asse,mblea, ou com relação ao adiamento da a,ssembléa,
será procedida incontinenti, sem adiamento.

74. Em caso de empate na votação, quer symbolica, quer no-.
minai, o presidente da assanibléa em que se realizar a votação
symbolica, ou em que fôr requerida a votação nominal, conforme o
caso, terá um segundo voto, de desempate..

75. O facto do ser requerida a verificação da votação não pre-
indicará o proseguimento dos trabalhos da, as:embléa, que conti-
nuará a -deliberar sobro outros assuroptos que não aquelle com
relação ao qual houver sido requerida a verificação.

'VOTOS

76. O3 votos poderão ser dados pessoalmente ou por pro-
curador,

77. Salvo qualquer condição especial quanto ao direito de voto
com que houver sido emittido feita a emissão de novo capital e
com perNta observancia das disposições contidas no art. 68 das
Leis da Companhia (Consolidadas) de 1903, em votação symbolica,
caberá um voto a cada um dos accionistas presentes pessoalmente
e não impe lido de votar. Em caso de votação nominal, os accio-
nistas terão um voto por afição que, res pectivamente, possuirem.

Não será admittido a votar em votação synilmlica o accionista
que se achar representado par procurador apenas, salvo quando
este acciooista, for uma sociedade, representada por um procurador
não aficion sta da companhia, caso em que este procurador poderá
votar como accionista.. 	 •	 , ,

78. Qualquer pessoa habilitada, pela clausula do transmissão,
a transferir quaesquer acções poderá v dar com estas em assem-
bléa ger ti do mesmo modo que si fôsse ella a remectiva possuidora,
registrada, com a condição, porém, de instificar o seu direito po-
rdnte os directores com 48 horas, pelo menos, de antecedencia, da
hora mareada para a reueião da assembléa em que se propie
votar ,• salvo quando esse seu direito já houver sido previamente
reconhecido pelos directores.

79. Quando uma acção for possuida em eommum por duas ou
mais pessoas, só sará admittidm, a votar com ella aquella cujo
nome se achar inscripto em primeira Jogar no registro de accio-
nistas.

80. Nenhum accionista será admittido a votar em qualquer
assembléia geral realizada depois de expirado o prazo de um mez
depois da data do registro da companhia, cora acções que houver
adquirido meliante instrumento de transferencia, sem que o in-
trumento de transferencia das acçõe4com que pretenda votar tenha
sido depositado na sé le da companhia para registro, pelo manos
um mez antes da épnca da reunião da assembléa era que preteade
votar e devidamente registrado.

81. Os accionistas loucos, idiotas, ou 120,1 compos mentis pode-
rão votar por intermedio do seus curadores, curator bonis ou ouro
curador leni, os quaes poderão votar pessoalmente ou por meio
de procurador.

82. O instrumento de procuração será por escripto com a assi-
gnatura do outorgante ou de seu procurador ; e, no caso de sor o
outorgante urna sociedade, com o seu salto social, ou quan lo não
tiver esse sello, então com a assignaltra 'de um seu funccionario
competentemente habilitado. Não poderá servir de procurador
quem não for accionista da companhia e com direito do voto, salvo
no caso de uma sociedade, que poderá nomear para seu procurador
um de seus funccionarios que não seja acuo lista da companhia.

83. Os instrumentos nomeando procurador para uma assem-
bléa, determinada ou não, será redigido, tanto quanto o perrnitti.
rem as circumstancias, nos seguintes termos ou neste sentido

Soutit Brasilian Railways Company, limite.
Eu, 	

accionista da South Brasilian Railtrays Company, limi sed, e com di-
reito a 	  votas, pelo - presente ins.rit-
mento nomeio 	  residente 	
meu bastante procurador, para o fim 'especial de votar pormim o
em meu nome na assembléa geral (ordinaria ou extra,ordinaria,
conforme o caso) da companhia, a realizar-s3 no dia 	 de
	  e nos respectivos adiamentos.

<Em testemunho do que firmai o presente neste dia.. .de 19..;
ou segundo qualquer outra _formula que os directores opportuna-
mente approvarem.

t: 4. O instrumento nomeando procurador, juntamente com a
procuração (Si houver) em virtude da. qual houver sido assignado,
serão depositados na série social da companhia pelo menos 48 horas
antes da hora mareada para reunião da assembléa (ou nova
reunião, conforme o caso) em que a pessôa nen° nomeada pratea-
do votar, sem o quo não será ella admittida a votar com elle.

Os instrumentos de nomeação de procurador pealerão o seu
valor depois do passados 12 mezes da data de sua assignatnra.
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• 85. Qualquer accionista residente frisa do Reino Unido poderá,
por meio de procuração,nomeiaz qualquer pesstaa, sendo accionista
da companhia. seu procurador para o fim espeeial de votar em

. qualquer assernbléa determinada, Podendo essa prositração ser do
natureza especial, limitada a urna assambléa detwoninada, ou
geral, abrangendo os seus poderes todas as assembléas em que o

. accionista outorgante teria direito de voto. • s
83. As procurações outorgadas nos termos e .conformidade do

art. 85, deverão ser a presentadas na séde social e alai deixadas
pelo espaço de 48 horas antes de serem utilizadas.
• 87, Os votos dados de accôrdo com os termos do instrumento

• do procuração serão perfeitamente validos. não obstante o. falte-
cimento do outorgante ou a revogação dos poderes conferidos, ou
a transferencia das acções com as (plass se houver votado, urna
vez fole não tenha chegado á sede social, antes da reunião, qual-
quer aviso ou notificação por escripto desse fenecimento, revoga-
ção ou transferencia.

DIRrCTORES

88. Os directores não serão em numero de menos de tres, nem
mais do sele.

89. Os primeiros directores serão nomeados pelos subscriptores
do contracto de associação desta companhia ou pela maioria dos
mo;mos, por instrumento escripto e por elles assignados.

90. Para ser director é recessario que o candidato possua
acções ou titnlost da companhia no valor nominal de £ 100.

91. Os membros .da primeira directoria poderão entrar em
exercido antes de obter a sua qualificação. que deverão, entretanto,
adquirir dentro de deus mezes depois do sua nomeação; si o não

+fizer será considerado como havendo concordado em tomar da com-
t panhia essas acções ou titulos, que serão desde logo adjudicadas a
elle nessa conformidade.

92. Os directores receberão dos fundos da companhia, a titulo
de remuneração pelos seus serviços, a importanda de £ 200, ae-
n unes, e o presidente mais £ 50, lambem annu tes. AlSm disso, os
directores terão direito a uma importando, equivalente a cinco por
cento do saldo que proventura restar do predileto dos lucros liquides
,da companhia no fim de cada anno, depois de pago uni dividendo á
;razão de cinco por cento sobro a importancia das entradas realiza.-
. das pelas acções °Minarias da companhia então emittidas. Fica,
.porem, entewlido que a impartancia total dessa remuneração
addicional a titulo de porcentagem sobre o saldo des lucros ligai-
dos não excederá em qualquer amo a quantia de £ 3.500.

,	 A ramimaração acima fixada irá se asacumulando o será para
par trimestres vencidos e a remuneração addieional que, porven-
tura, houver a distribuir, será repartida. entre os directores nas
pronorções e Dela fôrma que for deli l terado pela maioria delles, ou
na falta de qualquer acchrdo, em partes iguaes.

93. Aos directores serão, outrosim, reembolsadas todas as suas
,donsezns de viagem e outras que, devida e necessariamente hou-
verem feito no interescs dos negocies da companhia, inclusive as
suas despezas do viagem e outras para assistir ás reuniões da
directoria da companhia ; o quando fôr convidado um director a
desempenhar qualquer inetunbencia exraordina,ria, ou a seguir e
lixar residencia no estrangeiro, ou quando elle tiver de occupar-se

.especialmente em qutlquer outro sentido para bem dos interesses
da companhia, elle terá direito a uma remuneração, que será fixada

' . pala directoria, ou, á sua opção, pela companhia em assembléa
geral, remuneração essa que poderá ser dada já como accessoria,
já como substitutiva da que lhe confere o artigo anterior. .

94. A companhia fará oscripturar na sáde social um Registro
contendo os nomes, endereços e profissões dos seus directores, do

_qual enviará cheia ao saciai do Registro de Sociedades Anonymas.
.a quem notificará eventualmente todao as alterações que se possam
dar no corpo de directores.

DIRECTORES SUBSTITUTOS

95. Qualquer director po lerá nomear uma pessoa acceita pela
maioria dos outros directores da companhia, para substituil-o no
exercicio do cargo de director durante a sua ausencia do Reino
Unido ou durante o tempo em que, por qualquer fôrma, se achar
impedido de exercer o seu cargo, e, á Nua disereção, revogar a
sua nomeação ; e uma vez nomeado, esse director substituto ficará
sujeito a todas as regras e condições vigentes para os demais dire-
úteros da companhia (salvo nua do á posse das acç3es), e emquanto

, Decapar o lugar do director ausente exercerá o seu cargo, desem-
penhando as suas attribuiçõos, mas terá que receber a sua rdinu-
neração exclusivamente desse seu representado, Seta qualquer
_direito a reclamar da Companhia essa remuneração.

96. O instrumento de nomeação de um director substituto será
..sedigido, o quanto pessivel, Segundo á formula seguinte e neste
sentido:

•South Brajilian	 ce:ys Co'mpony,Limited.
Eu 	  director da South Brcnilian Railways

company,.Liinited; no exerciciO" dás - polereá que nesse sentido me

confere o art. 95 dos estatutos da companhia, pelo presente nomeio
indico 	  residente 	 	  para exercer o

cargo de director substituto em meu togar durante a minha ausen-
da de Reino Unido (ou conforme o -caso, durante o tempo em que
me achar impedido de exercer o cargo de • director), para que elle
possa exercer o meu cargo, desempenhando as minhas attribuiçõss
de director da companhia.'

Em fé do que firmei o presente neste dia 	  de. 	
de 19...».

PODERES DOS DIRECTORES

SELLO

101. Salvo o disposto no art. 13, o sello social não será posto
em qualquer instrumento, saia autoriz rçã de um t resolução
tomada pela directoria, e em presença lGo 1.011 n1 (EVO:4,01W, nulo
-menos, ou do uni director e o secretario, conforme o caso, os qaatis
assignarão /sambem todos os instrumentos em que houver sisli
posto o solto social em sua presença.

PODERES DE cossressiut EMPRESTIMOS

102. Os- directores poderão opporttinamente, quando a seu
juizo parecer conyediente, levantar dinheiros ou coatraliie em-
pres\imos para occorrer aos fins da companhia e garantir o
respectivo reembolso.

Os poderes contidos no presente artigo serão entendidos
sem prejuizo dos poderes gemes conferidos aos directores pelo
art. 97.

103. Os directores poderão fazer o levantamento e a garantia
'do reembolso desses dinheiros do modo e nos termos e cbndições
que julgarem mais convenientes, especialmente mediante a emis•ão
de debentures, titules hypothecarios da companhia, com a garantia
de todas as partes dos bens da mesma . (presentes e futuros) mesmo
do seu capital a realizar na occasião.

•104. Os debentures, titules hypothecarios, titulas, obrigações o
outros effeitos ' garantidos poderão ser emittulos com desconto, agio

' ou sem cites, e com quaesquér prero gativas 03DOCLIOS quanto a
'resgate, reembolso, sorteio, adjudicação de acções, direito de as-
si,tir e votar nas assembléas geraes da -companhia, nomeação de
directores ou quaesquer outras.

103. 03 directores conformar-se-hão com os requisitos dos
arts. 100, 101 o 102 das Leis de Companhias (Consolidadas) dá 1908,
com referencia ao' registro de hypothecas e onus e em todos 03
sentidos. "
• Salvo aos credores e accionistas da companhia, a quem a inspe-
cção será permittida livro de emolumentos, .cobrar-sMia a toda e
qualquer pessoa um emolumento de um shilling pela inspecção do
registro do hypothecas' escripturado nos termos do art. 100 da re-
ferida lei.	 _	 -

97. Salvo disposição em contrario nestes estatutos, os negO-
cios da companhia serão administrados pelos directores, que pode-
rão exercer taiOS 03 poderes da companhia e praticar em nome da
mesma todos os actos que estiverem nas suas attribuiçõ is, e que,
por lei ou pelas disposições dos presentes estatutos, não tenham que .
ser exercitados pela companhia em assembléa geral, respeitados,
entretanto, quaesquer regulamentos expedidos sobre estes estatu-
tos, as disnosiçõ is de lei e as prescripeões espociaes (que não forem
incoherentes co n aquedes regulamentos e disnosições de lei) anoso-
vades pela companhia em assembléa geral. Fica, porém, entendido
que nenhum regulamento prescripto pela companhia em assembléa
geral poderá invalidar qualquer acto prévio da directoria, que
teria pleno valor, si não fosse elle prescripto.

98. Sem limitação da generalidade dos poderes que lhes são
aqui conferidos, os directoras poderão especialmente dispor do
terrenos, odiados, conce .sões, patentes, direitos, priviiegios e bens
da companhia e de quaesquer ramos de negocios explorados nela
mosmi, recebendo o respectivo preço em dinheiro ou em acções,
debentures ou obrigações garantidas de outra companhia, ou parto •
em dinheiro c porte em titules, e de um modo geral nos termos e
condições que julgarem mais conveniente, e determinando em
que proporções deverá o producto da respectiva venda dessas
terras, edificios, concessões, patentes, direitos; privilegios e bens

'ser brado ã Conta, de renda ou de capitai. 	 •
93. Respeitado o disposto na art. 80 , os directores poderão

nomear mares directores.
100. O corpo do directores restantes, em qualquer tempo, po-

derá deliberar e agir, não obstante qualquer vaga . que ' se houver
dado no seu sole. Fica, porém,' deteroxinasio 'que, no caso de ficar .
em qualquer occasião reduzido a manos de tres o numero de dire-
ctoras restantss, estes polerão exercer as suas attribuições do
dii etoi'es tão somente para 'o fim de preencher as vagas exis-
tentes no seu seio.
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DESQUALIFICAÇÃO E RETIRADA DE DIRECTORES

- 106. Perderá, ipso facto, o seu cargo o director que:
.. a) fallir ou fizer concordata com os seus credores, ou apro-
veitar-se de qualquer lei vigente destinada a soccorrer devedores
insolventes

b) se verificar estar soffrendo das faculdades mentaes ou en-
louquecer

c) deixar de possuir o numero de acções ou titulos necessarios
para habilital-o ao exercicio do cargo

d) deixar da assistir ás reuniões ordinarias da directoria, du-
rante o espaço de seis mexes continues, sem licença prévia da
directoria

e) por aviso escripto, nos termos do art. 117 destes estatutos,
resignar o cargo -

f) rói. convida:do a demittir-se por todos os seus collegas, por
escripto.

Fica, porém, sempre entendido que essas condições de desqua-
lificação poderão no todo ou em parte ser dispensadas ou relevadas
em casos espeeiaes pela assembléa geral.

107. Nenhum director ou director-gerente será, pelo facto de
exercer esse cargo, tido por incapaz de contractar com a com-
panhia, como vendedor, comprador ou em qualquer outra quali-
dade, e não poderá ser evitado esse contracto ou qualquer contracto
ou ajuste feito com a companhia, em que um de seus: directores
tenha qualquer interesse. O director que assim contractar ou que
tiver interesse em qualquer contracto dessa natureza riSo ser á
obrigado a prestar contas á companhia dos lucros que dahi lhe
advirão, pelo facto de occupar o seu cargo de director da com-
panhia, ou da relação fiduciaria dello resultante. Fica, porém, es-
tabelecido que esse director deverá declarar a natureza do seu
interesse na reunião de directoria em que for resolvido o contracto
ou ajuste, si já então existir, ou, em caso contrario, na primeira
reunião da directoria que se realizar depois que elle o houver
adquirido.

Outrosirn, nenhum director votará nessa qualidade a respeito
de qualquer contracto ou ajuste em que for interessado, e, si o fizer,
não será computado o seu voto.

Fica exceptuado dessa prohibição de voto o centrado a que se
referem a alinea (a) da clausula 3 do contracto de associação desta
companhia e o art. 3 dos presentes estatutos e todos os assumptos
que dahi possam resultar, e bem assim os contractos de obrigação
assignados pela companhia ou de sua parto para pagamento a
qualquer um ou mais dos directores de quaesquer garantias a titulo
de indemnização.

Esta prohibição, aliás, poderá a qualquer tempo ser suspenso
ou relaxada até certo ponto pela assembléa geral.

Um aviso geral do que um director é socio ou membro de uma
firma ou companhia determinada servirá de notificação de que elle
é interessado em todos os negocies ou transações feitas com aquella

. firma ou companhia e preencherá os requisitos do presente artigo,
em relação áquelle director e áquellas transacções; e uma vez dado
esse aviso geral o referido director não mais terá que dar aviso es-
pecial em relação a qualquer transacção especial a fazer-se com
aquella firma ou companhia.

108. Qualquer director desta companhia poderá ser ou vir a
ser tombem director de qualquer outra companhia organizada sob
os auspicies desta ou em que ella for interessada, já corno vende-
dora, accionista ou em outra qualquer capacidade, e não terão que
dar contas dos beneficies que lhe possam advir dessa sua qualidade
de director ou membro daquella companhia.-

RENOVAÇÃO DA DIRECTORIA

109. Na assembléa geral ordinaria do anuo de 1915 e em cada.
uma das assembléas garaes ordinarias subsequentes uma terça
parte dos directores, ou, si o seu numero não for multiplo de tres,
então o numero mais approximado de um terço, mas não superior,
deixará os seus cargos.

Os directores resignatarios continuarão no exercido de seri
cargos até a dissolução da assembléa em que forem eleitos os seus
substitutos.

110. Os directores a retirar-se em 1915, salvo accôrdo entre
os membros da directoria, serão determinados por sorte; depois de
1915 retirar-se-hão os directores que tiverem mais tempo do exer-
cicio, a contar da sua ultima eleição. Salvo accôrdo entre os inte-
ressados, quando houver diversos directores com a mesma anti-
guidade, os retirantes serão designados á sorte tirada entre estes.

111. O director que se retirar poderá ser reeleito.
112. A companhia, nas assembléas em que se realizarem essas

retiradas de directores, preencherá as respectivas vagas pôr eie.-
ção, e poderá igualmente preencher quaesquer outras vagas por-
ventura existentes independentemente do qualquer aviso espe-
cial.

113. Com excepção do director a retirar-se na assembléa, nin-
guem, que não fôr recommendado ã. eleição pelos directores, po-
derá apresentar-se candidato á eleição para o cargo de director
,* I

em qualquer assembléa geral ; salvo si, dentro do prazo fixado,.
antes do dia marcado para a reunião da assembléa, qualquer accio-
nista, devidamente habilitado a assistir e votar na mesma, houver
dado ao secretario aviso de sua intenção de apresentar a candida-
tura juntamente com urna declaração por escripto do pretendente,
significando a sua annuencia.

O prazo acima alludido será tal que entre a data da entrega
daquelle aviso e o dia marcado para a reunião da assembler], não
medeiem menos de tres dias nem mais de 14 dias 'Ateis.

114. Quando na assembléa em quo se deverá proceder aopro-
enchimento das vagas dos directores retirantes uma ou mais dessas
vagas não forem preenchidas, os directores retirantes ou aquietes
cujos vagas não houverem sido preenchidas, achando-se devida-
mente qualificados, serão considerados reeleitos.

115. A companhia poderá opportuna,mente, em assembléa, ge-
ral (mas sempre respeitando as disposições do art. 88), augmen-
tar ou reduzir o numero de directeres e indicar os turnos em que
estos directores assim augmentados ou dirninuidos deverã3 deixar
os respectivos cargos.

116. As vagas que se derem castiolmente no seio da dirs
ria serão preenchid poios proprios directores ; a pessoa, posem,
que fôr escolhida por elles occupará o cargo tão ~ente pelo
espaço do tempo que restava do exercicio ao director que houver
deixado a -saga.

117. Salvo contracto em contrario com elle, qualquer director
poderá a qualquer tempo participar a sua intenção de resignar,em
aviso escripto entregue ao secretario ou deixado na sede :social da,
companhia. Expirado o prazo do um mez, contada da data da.
entrega (lesse aviso, ou prazo inferior que .os directores concede-
rem. o director resignatario deixará o exercicio de seu cargo.

118. A companhia, mediante uma 1.'0W-tição extraordinaria,
poderá destituir qualquer director, antes de expirado o seu exer-
cicio. e por uma resolução ordinaria nomeará outro accionista para
preencher a sua vaga ; est3 substituto, entretanto, só occupará o
cargo pelo tempo que restava do exercicio ao director por ello
substituido.

ATTRiDUIÇ3ES DOS DIRECTORES

119. OS directores poderão reunir-se para deliberar sobre 03
negocies da companhia, e adiar ou de outro modo regular as suas
reuniões conforme melhor entenderem, o determinarão o quorunt
uecessario para poderem deliberar validamente. Salvo disposição
em contrario, deus directores constituirão quorlon.

As questõs.s que possam surgir em qualquer dessas reuniães
serão decididas pela maioria de votos. Em caso de empate na
votação, o presidente terá um segando voto, de desempate.

120. Qualquer director poderá convocar, a qualquer tempo
uma reunião dos directores e o secretario, a pedido do director
fará essa convocação, mediante aviso expedido a cada um dos
membros da directoria.

151. Os dir ;ctores poderão eleger um presidente para a dire-
ctoria, marcando o seu tempo de exercicio nossa qualidade. Esto
presidente dirigirá todos os trabalhos das reuniões da directoria.
Quando, porém, não se fizer essa eleição, ou quando por occasião
da reunião da directoria não se achar presente o presidente dentro
de cinco minutos da hora mareada para a respectiva reunião, os
directores presentes escolherão um dentre o seu numero, para pre-
sidir os trabalhos da reueião.

122. A reunião dos directores em exercido, na °ocasião em que
houver quorum, será competente para exercitar todos os poderes,
autoridades e faculdades prescriptas pelos regulamentos da Com-
panhia então em vigor para serem exercitados pelos directores em
geral.

23. Uma resolução por escripto, assignada por todos os di-
rectores com direito a assistir ás reuniões da directoria, terá e
mesmo valor e effeito como si houvesse sido approvada ou tomada
em reunião de directores, regularmente convocada e realizada.

124. Os directores que se acharem ausentes do Reino Unido
não terão direito a ser avisados das reuniões dos directores.

125. Os directores poderão opportunamente nomear commis-
iões compostas de um ou mais de seu numero, conformo julgarem
conveniente, e delegar-lhes quaesquer dos seus poderes e attribui-
çõeso e poderão, ontrosim, revogar esses poderes e attribuições o
dispensar essas commissões no todo ou em parte.

Essas commissões, no exercicio dos poderes que lhe forem con-
feridos nas condições citadas, conformar-se-hão com os regula-
mentos que lhes possam ser prescriptos pela directoria.

O presidente da directoria será ex-ollicio membro dessas com.
missões todas.

126. As commissões poderão eleger um presidente de suas
reuniões. Si o não fizerem, ou quando por occasião da reunião effe-
ctuar-se elle não comparecer dentro de cinco minutos depois da
hora mareada para a sua realização, os membros presentes esco-
lherão dentre o seu numero o presidente da reunião.

127. As cornmissões poderão reunir-se e adiar as suas reuniões,
conforme melhor entenderem. .As questões que surgirem em
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ee qualquer de suas reuniões serão decididas pelo voto da maioria
• dos membros presentes. Em caso de empato caberá ao presidente

da reanião uru segundo voto, de desempate. 	 •	 •	 •
e_	 .128. Todos os actos praticai' s de boa fe por qualquer reunião
, de directores ou por uma COMMiSSfb de directores ouqualquer
pessoa agindo como director, não obstante que eventualmente se
venha a verificar que houve qualquer vicio na nomeação desse di-
rector ou dessa pessoa agindo como director na fôrma acima, ou
que enes ou qualquer deflete não tinha a necessaria qualidade, serão
tão validos o °dicazes como si to.las .essas pessoas fossem legal-
mente nomeadas ou se achassem perfeitamente habilitadas para o

. exercicio do cargo. 	 •	 .

. . 129. Os directores farão lavrar actas nos livros compe-
tentes:

a) de todas as nomeaçõee de funceionarios feitas pelos dire-
i ctores ;

b) dos nomes de todos 03 directores presentes em cada reunião
de directores ou de commissão de directores ;

c) das resoluções approvail as e actos praticados per todas as
reuniões e assembleias da companhia, dos directores e das CJMIlliS-
soes do directores.

Essas actas, quando assignadas pelo presidente da reunião em
que houverem sido feitas a; norneaçies citadas, ou a que compare-
ceram aquelles directores, ou das reuniões ou assembleas que hou
verem tornado as resoluções ou praticado os actos acima entalidos
e a, que se referirem, ou pelo presidente da proxima assembléa
da companhia ou reunião de directores ou do commissão de dire-
ctores (conforme ocaso) farão prova plena, independentemente de
qualquer constatação a,ccessoria, dos factos nonas expostos,

DID.ECTORES-GERENTES

130. Os directores poderão oppertunamente nomear um ou
•mais de seu numero, ou quaesquer pessoas a elle estranhas, accio-
nistos da companhia ou não, para o cargo de directores-gerentes
da companhia, o poderão resolver coaferir a esses directores-
gerentes todos ou quaeseuer dos poderes ou , attr,buições que lhes são
inherentes ; com poderes, outrosim, para revogar essas nomeações
e retirar, alterar ou variar tolos ou quaesper dos citados poderes
ou attribuiçõeS.

• 121. Os honorarios ou remuneração desses directores-gerentes
da compenhia serão opportuaamente fixados pelos directores e

• consistirão ou em quantia fixa, em dinheiro, ou; no tode ou em
parte, em porcentagem, segundo o volume dos negocios realizados
e es lucros auferidos, ou ainda poderão ser mareados sobre outra
'qualquer base pelos directores.

132. O director gerente, pelo facto do exercer esse cargo, não
será por isso director da companhia, e quando o dito cargo for
'confiado a um dos directores da mesma, este não será sujeito á re-
tirada por turno, maqueta° occupar o cargo de director-gerente e
DOM será computado para determinar o numero que se deverá re-
tirar nessas condições. Salvo qualquer clausula contractual, esta-

' belecide entre elle e a companhia, o • director da companhia que
occupar o cargo de director-gerente ficará sujeito á todas as dispo-
sições proseriptas em relação á resignação e destituição para Os
de . nais directores da companhia ; e quando, por qualquer motivo,
elle perder o seu cargo de director, deixará, ipso facto e immedia-
lamente, de ser director-gerente.

DIRECTORIA LOCAL

133. Os directores poderão opportunamente providenciar para
a administração e transação dos negocios da companhia em qualquer
localidade determinada, no paiz ou no estrangeiro, conforme en-
tenderem mais conveniente, e as disposições contidas nos tres ar-

. tigos seguintes serão entendidas sem prejuizo dos poderes geraes
neste conferidos,

134. Os directores poderão a qualquer tempo estabelecer di-
rectorias locaes ou agencias ou commissões consultivas para a ad-
ministração ahi dos negocies da companhia ou para sobre elles
darem os seus conselhos, podendo nomear quaesquer pessoas (in-
clusive os directora destacompanhia) ou companhia para membros
dessas directorias lemes ou com missões e para exercerem os cargos
de gerentes, agentes, etc., marcando-lhes as suas remunerações.

poderão, outroaim, delegar ás passem ou companhias assim
nomeadas queesquer dos so ;deres, faculdades o discrições nelles
conferidos, com excepção dos poderes de fazer chamadas, e auto-

: rizar os membros dessas directorias loa ;es ou qualquer delles
preencher as vagas que nellas se derem e deliberar não obstante

- qualquer vaga. Essas nomeações o delegações poderão ser feitas
• nos termos e com as condições que os directores entenderem, com

faculdade para os directores de a qualquer tempo destituir as
peeso ts que houverem nomeado e =aunar ou modificar essas de-
legações.

• 135. Os directores poderão, sempre que ,jalgarem conveniente,
mediante instrumente d g procuração com o sello social, nomear

um ou mais procuradores da companhia para os fins e com os po-
deres, autoridades e faculdades (nunca exorbitando dos que são
conferidos aos directores pelos presentes Estatutos) o pelos prazos
e com as restricções e condições que lhes parecerem convenientes ;
e, si as sim o entenderem, essas nomeações poderão "ser feitas em
favor de membros ou do qualquer membro do directoria local esta-
bolecida na fôrma acima, ou em favor do qualquer companhia ou dos
membros, directores, propostos ou gerente de companhia ou fuma,
ou emfirn, em favor de qualquer corporação eventual, nomeada
directa oa indirectamente pelos directores. Essas corporações pode-
rão conter as disposições que 03 directores julgarem conVonientes
para a boa protecção o conveniencia das pessoas que tratarem com
os respectivos outorgados.

136. Esses delegados ou procuradores poderão sor pelos dire-
ctores autorizados a substabelecer todos ou queesquer dos cederes,
autorizações e faculdades que lhe houverem sido conferidos.

137. A companhia poderá exercer todos os puderes conferidos
pelo art. 79 das leis de companhias (Gonselidadas) de 1903, p >dures
esses que, nessa conformidade, serão tambem 	 competencia
directores.

:s•:•

133. A companhia poderá crear e fazer escripturar em qual-
quer paiz onde tiver transacções um livro eseecial de registro dos
accionistas ahi residentes, e 03 directores poderão opportunamente
nomear naquelle paiz uma autoridade munida dos competentee po-
deres para approvar ou rejeitar os pedidosele transferencias e or-
denar o registro das que forem aPprovadas.Esta autoridade, no que
concerne as transferoncias e outros lanç tmentos a fazer-se no Re-
gistro Local sob a sua jurisdicção, terá as mesmas faculdades e po-
deres dos directores e os exercerá do mesmo modo o com os mesmos
effeitos que teriam si exercidos fossem pelos procries directores
presentes naquella localidade.

139. Respeitadas as disposições dos arts. 34, 35 30 das leis de
companhias (consolidadas) de 1908, e o que fica dite acima, os di-
rectores poderão eventualmente determinar o que julgarem conve-
niente para a escripturação desses registros.

DIVIDENDOS'E FUNDOS DE RESERVA

140. Os directores, com a sa,ncção da companhia em assemblea
geral, poderão opportunamente declarar divi tendos a distribuir
aos accionistas em razão do numero de suas acções o da importan-
cla das entradas sobre cilas realizadas.

Fica, porem, entendido que o capital realizado por aleanta-
mento de chamadas com a condição de vencer jurus, em quanto os-
tiver vencendo esses juros não dará direito a participação nus
lucros.

141. Os directores, gateado julgarem conveniente, pela-
rão resolver ou declarar o pleamento da uma prestação aos accio-
nistas por conta e como antecipação do dividendo do anno cor-
rente.

142. Não se pateará qualquer dividendo ou beniiicação senão
com os lucros da companhia. e não será declarado dividendo maior
que o receie-mondado pelos directores. A companhia, entretanto,
em assembléa, geral, poderá declarar uru dividendo inferior. A de-
claração feita pelos directores sobre a importancia dos lucros da
companhia será final.

143. Os directores, antes de recommondarem qualquee divi-
dendo, poderão apartar a quantia que julgarem adequada a titulo
de depreciação, e poderão, outrosim, retirar dos lucros da compa-
nhia a quantia que lhes parecer conveniente para constituir uni
fundo de reserva, que ficará á discrição dos mesmos directores para
fazer face a eventuaes, á liquidação gradual de qualquer debito ou
obrigação da companhia, ou para °acorrer ás despenas do concerto
ou reparação, conservação ou atigmento dos bens da companhia, ou
em qualquer outro sentido ser applicado a bem dos interesses da
companhia.

Polerá, • outrossim, com a sancção de companhia em assem-
h1a geral, ser aproveitada para eq ailibrie dos dl vi to PlOS ou paxá
distribuição a titulo de bonificação entre os accionistas da compa-
nhia na occasião, nos termos e condições que a companhia em ase
sembléa, geral opportunamente determinar.

03 directores poderão ainda dividir o fundo de reserva em dif-
repentes fundos especiaes conformo melhor lhes parco w, com am-
plos poderes para empregarem nos negocies da companhia • os va-
lores constitutivos desses fundos, sena que tenham por isso do con•
serval-os separados dos demais bens e valores da companhia.

144. Os directores pederão marcar a epoca em que se deverão
pagar os dividendos e determinar que estes sejam pagos; no todo
ota em parte, em dinheiro mi em bens outros que não moeda cor-
rente ; e os referidos dividendos serão pagos e satisfeitos nossa
conformidade, podendo para isso ser utilizados quaesquee bens que
a companhia possuir na °ocasião.

No caso de qualquer difflcuidade nessa distribuição, elles ce-
derão dirimil-a conformo entenderem o poderão especialmente

REGISTRO LOCAI,
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- expedir certificados fraccionaes, fixando o valor dos bens para
fins da respectiva distribuição e determinar o pagamento aos
accionistas de quantias em dinheiro, tendo por base o mesmo
valor, afim de equilibrar os direitos de todos ou então, consti-

•i tuir quaesquer bens em fideicommisso em beneficio das pessoas
que tiverem direito ao dividendo — tudo a juizo exclusivo dos

•. mesmos directores.
145. Os directores, respeitado o disposto no art. 5 dos pre-

sentes estatutos, poderão empregar as quantias que forem sepa-
radas para fundo de reserva, nos titules que julgarem mais
convenientes.
, 146. A transferencia de acções não importa a transferencia
do dividendo sobre cilas declarado antes de registrada a mesma
transferencia.

147: Os directores poderão deduzir dos dividendos a pagar aos

accionistas as quantias porventura vencidas e por enes devidas á
companhia a titulo de chamadas.

148. Os dividendos declarados serão avisados aos accionistas
do modo adiante indicado.

• 199. Os dividendos, bonificações ou juros, emquanto não forem
pagos não vencerão juros contra a companhia.

150. Salvo instrucções em contrario, os dividendos serão pagos
por meio do cheques ou certificados de debito enviados pelo cor-
reio ao endereço registrado do accionista que a alies tiver direito;
e no caso de diversos co-proprietarios de qualquer acção, áquelle cujo
nome figurar em primeiro legar no registro de accionistas em re-
lação a alia.

• ES:C.3 cheques ou certificados serão pagos á ordem da pessoa a
quem forem enviados.

CONTAS

e 151. 03 directores farão escripturar com tola ordem as se-
guintes contas:

a) do tockin da companhia e seu acervo ;
10 da receita e despesa da companhia discriminando a respectiva

procedencia ;
c) do activo e passivo da companhia. 	 •
152. Os livros da escripturação serão guardados e eseriptu-

redes na sede social ou em outro ou outros Lagares que os directo-
res indicarem.

153. Os directores determinarão eventualmente em que casos,
ou de um modo geral, si poderão sor examinados pelos accionistas
os livros e contas da •compannie ou quaesquer dellos, marcando
para esse exame a epoca e legar e as condições a que deverá obe-
decer.

Nenhum accionista terá direito a examinar qualquer livro,
conta ou documento da companhia, a não ser nos casos provistos
por lei, ou quando autorizados pelos directores ou pela companhia
•sm assembléa geral.

• 154. Por occasião da assembléa geral de cada anno, depois
do anno-de 1910," 03 directores apresentarão á companhia um ba-
lanço contendo o resumo do activo e passivo da mesma, organi-

' zado até a data mais recente possivol e devidamente verificado
pelos flácaes na firma adiante preseripta.

155. Os accionistas que tiverem direito a receberem avisos da
companhia receberão pelo modo adiante determinado para a cape-

' dição de avises um exemplar impresso desse balanço com sete dias
ide antecedencia da assemblaa geral ordinaria.

z.	 VERIFICAÇÃO DE CONTAS

158. Pelo menos uma vez por anuo, depois do anno do 1910,
(as contas da companhia serão examinadas e a exactidão do balanço
attestada por um ou mais fiscaes.

157. Salvo o disposto no § 30 do presente artigo, a companhia
I em cada uma de suas assombleas geraes ordinarias, nomeará una
ou mais fiscaes ou verificadores do contas, que exercerão o cargo
até a proxima futura assembléa geral ordinaria. 	 •

.*	 Vigorarão nesseparticular as seguintes disposições
» 1. Si não fôr feita essa nomeação na assembléa geral ordinaria,
a Junta do Commereio, a requerimento de qualquer accionista da;
companhia, poderá nomear um fiscal para aquelle anuo, fixando a
remuneração que lhe deverá pagar a companhia pelos seus ser-
viços

,	 2. Não poderão ser nomeados fiscaes os directores ou fenecia-
narios da companhia;

3. Os primeiros fiscaes poderão ser nomeados pelos directores
antes da assembléa constituinte, e si o forem, terão exercielo até
a primeira assembléa geral ordinaria, salvo si forem antes exone-
rados por uma resolução dos accioniotas em assembléa 'geral, caso

' em que na mesma assembléa poderão estes fazer a nomeação de
/isoles.

Os fiscaes subsequentes serão nomeados pela companhia em
assembléa geral ordinaria de cada armo seguinte.

AVISOS

159. A companhia poderá dar os sou s avisos aos accionistas
quer pessoalmente, quer enviando•os pelo correio em carta, ouve-
loppe ou cinta franqueada e dirigida a cada um para o seu ende-
reço constante do registro.

160. Os possuidores de acções inscripto,s no registro cujo
endereço official fôr fera do Reino Unido, poderão eventualmente
indicar e, companhia, por eseripto, um endereço no Reino Unido,
que será considerado seu endereço registrado, para todos os fins
do artigo precedente.

Os accionistas que não tiverem endereço registrado no Reino
Unido serão considerados notificados pelo aviso que fôr exposto na
séde social, a contar do 21 horas depois de ser elle a,h1 expcsto. •

161. Salvo indicação em contrario, as cautelas de acções
não darão aos respectivos -portadores direito de receberem aviso
das assembléas geram.

162. Os avisos que a companhia tiver que dar aos seus ac-
cionistas ou a quaesquer delles e de que não tratarem especial-
mente os presentes estatutos serão bem dados quando annunciadoe
uma , vez em dois jorna,es londrinos.

163. Em relação ás acções possuidae em cOinn-ram por deus ou
mais accionistas, os avisos que a companhia tiver ode lhes dar se-

Quando fôr nomeado Sómente um fiscal,. a, esto serão a,ppli- •
caveis teclai as disposições destes estatutos contidas a respeito de
fiscaes ; •

4. Os directores poderão preencher qualquer vaga que occorree
do cargo do fiscal ; porém, emquanto ella não fôr preenchida, o
fiscal ou os fiscaes sobreviventes ou restantes (si houver) agirão do
mesmo modo ;

* 5. A remuneração dos tisnes será fixada pela companhia em
assembléa geral com excepção da da,quelles que forem nomeados
antes da primeira assembléa, geral ordinaria, ou para preencher.
qualquer vaga casual, o neste caso poderá ser fixada pelo, dire-
ctores ;	 •

6. Todo fiscal terá direito, a qualquer tempo, a examinar livre-
mente 03 livros, contas e documento; da companhia e de exigir
dos directores e funecionarios da mesma as informações e esclare-
cimentos que lhe possam ser nesessarios no desempenho de :mas
funcções.

Os fiscaos assignarão no fecho do balanço um attestaclo em que
declararão si foram ou não observadas todas as exigenciás que
houverem feito na sua qualidade de liscaes ; e apresentarão aos
accionistas um reletorio sobro as contas per alies examinadits o
sobre todos os balanços apresentados á companhia em assemblea
geral durante o seu exereicio.

Nesses rolatorios deverão declarar si lhes foram, ou não;
ministradas todas as informações e explicações que porventura
houverem pedido, e si na sua opinião o balanço apresentado o a
que se refere o seu relatorio está convenientemente extrahido de
modo a constituir uma demonstração* exacta e verdadeira do
estado dos negocies da companhia, segundo as informações e expli-
caMe que houverem obtido e 03 livros da companhia ;

7, O balanço será assignado, por parte da directoria, por dons
dos directores da companhia e a elle será appenso o relatorio dos
fiscaes, ou então, será nelle feita referencia a esse relatorio, que
.será lido á companhia em assemblée geral e ficará á disposição de
todos os a.ccicnistas, os quaes terão direito a receber copia do •
balanço e do reiatorio dos fiscaes mediante pagamento do um
emolumento que não excederá a seis dinheiros pou cem pala-
vras;

8. A não ser o fiscal retirante, ningitem * poderá ser nomeado
fiscal em qualquer assemblea geral sem que a companhia tenha
recebido de um accionista, CJM quatorze dias, polo menos, de
amtecedencia da assembleia, geral ordinaria, aviso de sua intenção
de apresentar a can lidatura para o cargo de fiscal. A companhia
remetterá uma cópia desse aviso aofiscal a retirar-se o delle dará
seles:leia aos accionistas, já por meio de aninincio, já - por - qualquer
outro meio admittido pelos estatutos, pelo menos 7 dias antes de
reunir-se a assemblea geral ordinaria.

• Fica entendido que, si depois dai dado esse aviso da inteneãe do •
apresentar candidato ao cargo de fiscal, fôr convocada a assemble,a,
geral ordinaria para reunir-se 14 dia, ou menos, depois da data do
seu recebimento, o aviso, embora não tenha silo dado dentro do
prazo fixado nesta paragraPho, considerar-se-ha dada regularmente
para todos os effe.tos e nesse caso o aviso ou notificaçã.o por. parte
da companhia, enalogar de sor dado ou enviado com aquella ante-
cedencia prescripta acima, poderá sei-o juntamente com o qa.
convocação da essemblea, geral ()Ninaria.

158. As contas dos directores., uma vez ' verificadas pelos fis-
caes e approvadas pela asses:11AM geral, não mais . poderão sçr*
objecto de contestação, salve si imitas fôr descoberto qualquer
engano dentro dos tres mezes 'que se seguirem á -respectiva aja-
provação.	 •

Descoberto esse erro dentro despene prazo, a conta será recta.. -
ficado. e dahi em deado não mais poderá ser contestada.
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rão dados áquelle„cujo nome figurar em primeiro legar no lança-
mento do registro dessas acções, e quando, dados nessas condições,
considerar-se-hão bem dados a todos os respectivos - co-proprieta-.	 .
rios. •	 •	 . •

1.64. As citações, notificações, intimações, mandados ou qual
quer outro instrumento que deva ser entregue á companhia, ou a
qualquer de SCU3 funccionarios, podara ser entregue na companhia
ou enviado pelo correio em enveloppe ou cinta franqueadae devida-
mente endereçaria á mesma companhia ou ao respectivo funcelona.a
rio na sada social.

165. Os avisos da companhia, quando enviados pelo correio,
serão considerados entregues- na °ocasião em que fôr lançada ao
corroi° a carta, enveloppe ou cinta que os contiver ; e para provar
a respectiva entrega bastará provar que a,quella carta, enveloppe
ou cinta foi correctamente endereçada e lançada ao correio.

166. As pessoas que, por efeito de lei, transferencia ou de
outro modo, adquirirem direito a quaesquer acções. ou titules da.
com panhia, ficarão obrigadas por todo e qualquer aviso dado rega-
larmeate em relação ás mesmas ae,ções, ou titulas, ás pessoas de
quem ellas as adquiriram, antes de serem os seus nomes e ende-
reços lançados no livro de registro.

167. Os avisos ou instrumentos entregues ou enviados pelo
carreio ou deixados no endereço registrado de qualquer accionista,
nos termos dos presentes estatutos, embetara mesmo este tenha fal-
'acido, e quer tenha a companhia noticia do seu fallecirnento, quer
não, serão regularmento dados a respeito de todas as acçõas ou
titulos registrados em seu nome individual ou collectivamente
com outros, emquanto não far outro registrado árn seu legar como
proprietario ou co-proprietario das mesmas acções ou titulos.

A entrega assim feita será, por todos os fins dos presentes es-
tatutos, considesada baia entregua dos avisos ' ou documentos aos
seus herdeiros, testamenteiros ou administradores,' bem como a
qualquer outra pessoa porventura com alie interessada nas ditas
acções ou titules.

168. Nos casos oro que fôr exigido Mn certo numero de dias
de anteccdencia ou outro prazo para 03 avisos, o dia de sua entrega
será computado, salvo disposição em contrario.

169. A ,assignatura dos avisos da companhia poderá ser ma-
nuscripta. 'ou impressa.

LIQUIDAçIe

1'70. Quando. liquidada a companhia, o acervo 'restante fôr
mais que sulliciente para o reembolso de todo o capital realizado, o
excedente, depois de restituido o capital pago por antecipação da
chamadas, será rateado entre os accionistas na proporção das im-
portanciaa por elles realizadas respectivamonte sobre as suas

,	 acções..
Quando, ao contrario, aqueilo acervo restante fõr insuficiente

para o reembolso do todo o capital realizado, será ello rateado do
modo que, tanto quanto passiva!, sejam os prejuizos supportados
nor todos os accionistas, na razão das entradas realizadas ou que
"deveram estar realizadas sobre as suasrespectivas acções por occa-

.sião de .dar-se começo á liquidação, excluidas as quantias pagas
por adeantamento de chamadas.

Estas diapOsiçõeaserão enten•lidas sem prejuizo • dos direitos
dos possuidores de acções gosando de qualquer prerogativa ou que
houverem sido emittidas cru condições especiams.

171. Por oecasião da liquidação da . companhia (amigava].
judicial ou forçada), o liquidante, com a sancçã3 de uma resolução
especial, poderá repartir entre, os contribuintes', cm especie,
qualquer parte do acervo da companhia, quer este consista em

• bens de IlUla só natureza, quer uru bens de naturezas diversas.
Para este fim, elle poderá estimar e fixar o valor, que julgar

• equitativo, de uma ou mais classes de bens o determinar o modo
pat que se fará a divisão em relação aos accionistas de diferentes
classes.

O liquidante poderá, on;rosim; com a Mesma sanação, consti-'
tu fideicomissos com quaesquee dos bens da companhia, nas
condiç5ea que julgar mais convenicates para beneficio dos coe-,
ialbuin tes.	 • .

Esta divisão poderá, si houver eonveniencia, obedecer a outro'
eriterio.que não o dos direitos legitimes dos accionistas da com-
panhia (salvo no que fôr expressamento dotinido no contracto de.
associação) ; especialmente poder-se . ha attribuir a qualquer classe
direitos preferenciaes ou especlaea, ou mesmo excluil-a completa-
mente ou em parto ; constado, não se fará qualquer distribuição
.que não soja do accôrdo com os direitos, já descriptos nestes esta-
tutor, dos accionistas de diferentes categorias, salvo autorização
dada cru resolução extraordinaria pela assembléa geral da classe
afectaria, ou mandado judicial sanccionando a distribuição . nessas
condições, nos termos do art. 12) das 'leis de companhias (como-.
lidadas) de 1908.

Fica, ontrosim. estabelecido que, no 'avó de ser resolvida
qualquer distribuição baseada em outro - Matará) que não o dos le-
gitimos direitos dos contribuintes, qualquer Uni destes, que se julgar
prejudicado por essa distribuição, terá o direito de dissenção

I

outros decorrentes, como si se tratasse de uma. resolução especiaa
tomada nos termos do art. 192 das leis do companhias (con.solfi
dadas) do '1908.	 ' • ' -

172.--Em caso de venda efectuada pelo liquidante, noa termos
do art. 192 das leis de companhias (consolidadas) do 1908, oste, com
o consentimento ' porventura necessario" de qualquár classe de
accionistas, poderá ajustar no contracto do compra e venda a
emissão ou adjudicação do respectivo producto directamente aos;
accionistas, na razão de seus interesses respectivos na companhia
e si o capital da companhia adquirente consistir em acções do
diferentes categorias, poderá ajustar. em pagamento de parto do
preço da venda, a emissão ou adjudicação, contra as acções pre-
ferenciaes desta companhia, do obrigações da mesma compaadilá•
adquirente com direi* de prioridade sobre as obrigações a.arnittir
contra as acções ordinarias desta companhia ; ou então, de acções
da companhia adquirente com preferencia ou prioridade sobra as
acções a entregar por ella contra as acções ordinarias desta com-
panhia, ou creditadas com maiores entradas do que estas ; ou ainda.'
que uma, parte do dito producto consista parte na,quellas ebilaaçõe n
nas ditas acções. ' 	 '	 "

Ainda, em caso de venda nessas condições, poderá o liqualante,
no contracto respectivo, fixar um prazo, expirado o qual as o'urig.,a- •
ções oua acções• que não houverem sido •acceitas ou cuja voada borla
ver sido raquerida, nos termos do artigo seguinte, serão consldaaa-
das recusadas e ficarão á disposição da companhia adquirente 0.a•
liquidante.

173. Em caso de venda efectuaria pelo liquidante, na fôrma
pra, o accionista TM não houver farrnalrnenie dissentido, nos tea'a
mosadaquelle artigo citado, e que não qulzer acceitar a liquidação na
fôrma ajustada, corno ficou dito acima, poderá, dentro do prazo do
quatorze dias', contados da data da approvação da resolução autori-
zando a venda, requerer por escripto ao liquidante a venda dessas
obrigações e acções, as quaes serão então vendidas do modo que o
liquida,nte entender, o o producto da venda será pago ao accionista
que a houver requerido.

174. Em caso de liquidação da, companhia na Inglaterra, tol
os accionistas que se acharem então ausentes do Re no Unido fica-
rão obrigados, dentro de quatorze dias depois da.approvação da re.'
solução dofinitiva da liquidação amigavel da companhia, ou dupoia
da expedição do mandado de liquidação judicial da mesma, a en-
viar á companhia um aviso, por escripto,indica,ndo um residente em
Londres a quem deverão sor entregues as citações, intimações, no-
tificações,avisos, processos, mandados, despachos e seateilçaa refe-
rentes ou decorrentes da liquidação da companhia. •

Na falta do ia licação nesse sentido, os liq nidantes da companhia
terão a faculdade do nomear uma pessoa nessas condições, por parto
desse accionista; o todos os avisar, etc., feitos a essa pessoa, quer
seja nomeada pelo proprio accionista, quer pelos liquidantes, serão

- considerados feitos ao accionista, para todos os fins de direito.	 -
Sempre que os liquidantes tiverem que fazer essa nomenitia

alies deverão, com a possivel brevidade, dar aviso dessa nomeaçãk
•ao accionista, mediante annuncio inserto no jornal Th3 Times, o-.
mediante carta registrada, enviada polo Correio, a elle dirigida,-
para o seu endereço registrado no livao de registro de accionistas
da companhia; este aviso será considerado entregue no dia inane-
diato áquelle em que apparecer o annuncio ou fôr a carta lançada
ao Correio.

INDEMNIZAÇÃO, OU RESALVA E RESPONSABILIDADE

175. Todos os directores, secretariou e demais amccionarios
ou empregados da companhia serão por esta garantidos contra.
quaesquer custas, prejuizos o despezas que lhes possam resultar de
qualquer contracto feito, ou acto ou cousa praticada por alies nas
suas respectivas qualidades, ou na desempenho de suas funcções, o
aos directores competira indemnizai-os com os fundos da mesma.

Os directores poderão passar e assignar. em nome o por parte
da companhia, em favor de qualquer. director ou outra pessoa que
assumir qualquer responsabilidade pessoal em beneficio da com-
panhia, documento de hypotheca, ou penhor de bens da companhia,
presentes ou futuros, nos termos que julgarem mais convenientas,
com poderes de venda ou quaesquer outras faculdades, convenções
ou disposições que forem combinadas.

176. Nenhum director ou outra -fu-nccioin.rio da ceinpanhia
será obrigado ou responsavel pelos actos, recebimentos, negligencia •
ou faltas de outro director ou funccionario, e nem pelo facto do
haver collaborada em qualquer recebimento ou outro anto por
simples formalidade; nem ainda pelos prejaizas oh dospezas da.
companhia, resultantes do insufficiencia ou delicienciado titulo de
qualquer propriedade adquirida por ordem 'dos directores para a,
companhia, ou do insufilciencia ou deficiencia do quaesquer gania-
tias ou titulou sobre os quaes houverem sido empregados os fundos
da mesma, nem• pelos prejuizos o damnoá decorrentes dá fallencia,
insolvencia ou acto deshonasto do qualquer pessoa com quem ao .
acharem depositados quaesquer dinheiros, titulou ou efeitos, ou
por prejuizos riu damnos occasionados por erro do apreciação ou
.qualquer descuido de sua :parte; ou por quftesquer outros prejuizoã,'
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perdas ou infortunios de qualquer sorte °ocorrendo no exercicio de
suas funcções ou em relação a ellas,—salvo quendo resultarem de
sua propria deshonestidade.

Nome, endereço e profissão dos subscriptores

William James Hauks, 30 Coleraine Road, Blackheath, Kent,
advogado.

Martin William Starling, 42 Hastings Street, Londres, W. C.
empregado de advogado.

Ernest Ricbard Gillingham, 100 Huddleston Road, Tufnell Park,
Londres, N. empregado de advogado.

William Heath, 56 Church Street, Stoke Newington, N. em-
pregado no commercio.

Ceci' Furness, 24 Blandford Road, St. Albans, empregado nO
com mordo.

Alfred Riggins, 27 Tremadoc Road, Clapham, S. W. empre-
gado no commercio.

Ernest Atkins Johnson, 732 Upper Holloway, Highgate, N. em-
prendo no commercio.pregado

 neste dia 23 de fevereiro de 1910.
Reconheço as assignaturas supra.—Gitbert E. Samuel, 5 e 6

Great Wiachester Street, Londres E. C., advogado.
Por copia conforme.—(Ass°) F. Atlerbury, officio' do Registro

de Sociedades Anonymas.
Seno de 1 shilling.

• E nada mais continha o dito exemplar dos estatutos, que
bom e fielmente verti do proprio original que mo foi apresentado

•e que se achava com todos os requisitos legaes; a elle me reporto.
Em fé e testemunho do que passei a presente, que soltei com

•o solto do meu officio e assigno nesta cidade do Rio do Janeiro,
aos 28 dias do mez de março de 1910.

Rio do Janeiro, 28 de março de 1910.—Ed. _Murray.

DECRETO N. 7.958 —DE 14 DE ABRIL DE 1910

Crèa uma Directoria Geral de Contabilidade no Nlinisterio
da Agricultura, Industria e Commercio

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Conálderando que o estudo e despacho dos assumptos a cargo do

Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, na forma do
art. 2° da lei n. 1.606, de 29 de dezembro de 1906, não podem ser
feitos com a regularidade e presteza convenientes, sem que fiquem

. centralizadas, sob as vistas immedia.tas do Ministro, a direcção e
fiscalização da contabilidade de todos os serviços previstos na ci-
tada lei

considerando que essa providencia é inadiavel em vista do
grande desenvolvimento que teem tido os mencionados serviços,
que tendem a augmentar em consequencia de novas organizações
dependentes do Ministerio ; 	 •

Considerando, finalmente, que, sem a adopção de tal medida,
será impossivel fazer observar em todas as dependencias do Minis-
trio, na Capital Federal, nos estados e no estrangeiro, as disposi-
ções do decreto n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909, que regula a
Administração Geral da Fazenda Nacional

Resolve, de accôrdo com a citada lei n. 1.606, de 29 de dezem-
bro de 1906, crear no Ministerio da Agricultura, Industrio e Com-
morcio, uma Directoria Geral de Contabilidade, sujeita ao regula-
mento que a este acompanha, assi gnado pelo competente ministro
4e Estado e pelo dos Negocies da Fazenda.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1910, 890 da Independencia e 22.
da Republica,

Nno PENNIIA,

Rololpho Nogueira da Rocha Miranda.

Leopoldo de Bulhes.

Regulamento a que se refere o Decreto n. 7.953 desta data

CAàTULO I

ORGANIZ tçXo DA DIRES.TORIA GERAL DE CONTABILIDADE

. Art. I.° A Directoria Geral do Contabilidade do Ministerio da
'Agricultura, Industrio e Commercio, creada pelo decreto n. 7.958,
da presente data, constituirá uma parto inte grante do mesmo mi-
nisterio e funccionara sob as vistas immedi das do respectivo
ministro, ficando, todavia subordinada ao Ministerio da Fazenda e
á Directoria Geral 'de Contabilidade do Thezouro Nacional para os
&feitos do art. 16, letras a a g, da lei n. 2.083, do 30 de julho
'de 1909, e arts. 25 a 27 do regulamento annexo ao decreto n. 7.751,
de 23 de dezembro do mesmo anuo.

Art. 2.° Para executar os serviços de sua competencia terá .4
Directoria Geral de Contabilidade o seguinte pcssoal

1 director geral.
2 primeiros officiaes (sendo um encarregado do archivo).
2 segundos officiaes.
3 terceiros offiehtes. 	 •
1 continuo.
2 serventes.
Art. 3.° Ficam pertencendo á Directoria Geral do Conl:a,bi-

'idade, com todos os seus encargos e respectivo pessoal, as actu tes
terceiras secções das Directorias Genes de Agricultura e I idustria
Animal e de Industrio e Commercio, • de que trata o Decreto 11.7.727,
de 9 de dezembro de 1939.

Art. 4.° Além dessas duas secções, que ficarão oonstituindo
respectivamente a 1 . e 2° SCCÇÕJS da Directoria Geral de Contabi-
lidade, terá esta uru gabinete e um archivo, pelos quaes serão
distribuidos, conforme as necessidades do serviço, os ofliciaps, o
continuo e os serventes mencionados no art. 2°.

Art. 5.° As nomeaçõ'es; promoções, demissõss e substituições
dos funccionarios da Directoria Geral de Contabilidade serão regu-
ladas pelas disposições constantes do capitulo V, art. 10 e 25 do
decreto n. 7.727, de 9 de dezembro de 1909.

§ 1.0 O decreto de nomeação do director geral será referendado
não só pelo ministro da Agricultura, Industrio. e Commercio, mas
tombem pelo ministro da Fazenda, de conformidade com o art. 15
da lei n. 2.083, de 30 de julho de 1909, e art. 26 do regulamento
amimo ao decreto n. 7.751, de 23 do dezembro do dito anuo.

§ 2.° Nas promoções de 3° . o 2'. officiaes, as provas de compe-
tencia a que se refere o art. 10, § 2', do d.lcreto n. 7.727, serão
dadas em concurso, que se realizara sob a presidencia do director
geral e de accôrdo com as instrucçiies que, para esse fim, serão
expedidas pelo ministro, dentro 'de 39 dias da publicação do pre-
sente regulamento.

§ 3.. Nesses concursos só poderão tomar parte os 303 amolam
da Directoria Geral de Contabilidade, da Directoria Geral de Agri-
cultura o Industrio. Animal e da Directoria Geral de Industrio e
Commercio.

§ 4.. O resultado do cada concurso só será vallido para o pre-
enchimento da vaga que o houver determinado e das que se derem
dentro de seis mezes, a contar da terminação do coocurso.

Art. 6.0 Os vencimentos dos funccioaa,rios da Directoria.Geral
de Contabilidade 8311-19 OS mesmos que se acham lixados pelo de-
creto 11. 7.727, de Ode dezembro de 1909, para os funccionarios de
iguaes categorias da Secretaria de Estado dos Negocies da Agricul-
tura, Industrio e Conunercio.'

Paragrapho uuioi. — Sempre que, por amimei° ou urg,encia
de serviço e por ordem do ministro, forem proroga,dos os troa-alhos
da Directoria Geral de Contabilidade além dar horas regulamenta-
res, por mais do 15 dias sucessivos, os funccionarios que tornarem
parte nesses trabalhos perceberão um diaria correspondente a urna
trig,esima parte do respectivo ordenado, por cala tres horas de
effeetivo serviço.

Art. 7.0 As attribuiçiies o deveres dos funcelonarios, os des-
contos por faltas, as lice•ças, as aposentadorias e montepio, penas
disciplinares, tempo de trabalho e o processo do expediente serão
regulados pelas disposições constantes dos capitules VI a XI do
citado decreto n. 7.727.

§ 1. 0 O director geral de Contabilidade, além das attribuições
que lhe competem na fôrma do capitulo VI do decreto n. 7.727,
terá de authenticar com o seu visto todas as relações de contas e
documentos, folhas e facturas isoladas, que tenham de ser reinet-
fidas ao Thesoui .o Nacional para pagamento ou comprovação do
despezas, e, bem assim, as guias de todas as importancias que
tenham de ser recolhidas ao mesmo Thesouro.

§ 2.. Sob suas vistas e immediata ics7onsabilldado, serrin
feitas no respectivo gabinete a distribuição dos pa peis que tiverem
entrada na directoria ; o serviço do protocollo geral; a escriptu-
ração geral dos credites ; a orgaMização • do pro:ecto de orçamento
e suas tabellas explicativas ; e a organização das tabellas de distri-
buição de credites.

§ 3.° A secção por onde correrem os processos do pagamentos
e autorização de despezas, indicará sempre nos mesmos processos,
quando estes ultimo i subirem a despacho, a classificação que deva
ter a despeza e os saldos dos competentes creditos ou verbas orça-
mentarias, assim como os compromissos que pesem sobre os

-mesmos saldos.
@ 4.° Ao director da secção a que se refere o paragrapho ante-

rior, caberá inteira respunsabilidade pela classificação da despesa,
sempre que fôr por eiie indicada o todas as vezes que nas ordens
de pagamento não houver indicação expressa a esse respeito.

§ 5 ° Os officiaes encarregados do processo das contas e folhas
de pagamentos o do exame dos documentos do comprovação das
despezas são os unicos responsa,veis perante o ministro pela exacti-
dão arithmetica dos mesmos documentos o dos saldos que indi-
carem nas suas informações.

§ 6.° Salvo motivo de molestia propria ou em pessoa da
familia, comprovada por attestado medico; ou -motivo de força
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Maior, a juizo do Governo, nenhum funccionario da Directoria Geral
''de Contabilidade poderá recusar-se ao desempenho do commissões
que lhe forem confiadas na Capital, nos Estados ou no estranzeiro,,
para execução de disposições contidas no presente regulamento.

§7. 0 Os funccionarios que tiverem de desempenhar commissões
fóra da Capital Federal terão direito a passagens e transporte do
bagagem, exclusivamente para si, e perceberão, além dos respe-
ctivos vencimentos, a ajuda de custo e diarias que forem arbitradas
pelo ministro..

CAPITULO II

Art. 27. Fazer a escriptura,ção de todas as quantias recolhidas
ao Thesouro Nacional por intermedio do Ministerio, discriminando'
as que constituirem rendas da União das que representarem sim-
ples deposites.

Art. 28. Fiscalizar as subvenções o auxilies concedidos pelo Mi-
nistorio com destino determinado, exigindo, para esse fim, de todas
as associações, syndicatos o quaesquer instituições e bem assim
dos particulares o estabecimentos estaduaes e municipaee de-
monstrações do emprego que tiverem dado ás quantias recebidas
no elinisterio.

§ 1°. Essas demonstrações serão apresentadas moinai ou tri-'
mensalmente, conforme a convenioncia do serviço.

§ 20 Si elas forem obscuras ou deficientes, deverão sor exigidos
documentos que as comprovem e esclareçam.

Artp 29. Inspeccionar, sempre que o Governo julgar conveni-
ente, a eseripturação de taos associações, syndicatos, estabeleci-
mentos, etc , ficando impedido de receber novas subvenções aquelles
que se recusarem a essa inspecção ou lho oppuzerem tae: emba-
raços que elle não possa ser levada a (efeito.

Art. 30. Fazer annualmente, no relatorio que apresentar ao
ministro, uma exposição circumstanciada do modo por que tiverem
sido applicadas as diversas subvenções e auxilies, do modo a habili-
tar o Governo a julgar da conveniencia de mantel-as ou não.

Art. 31. Fazer o assentamento e escripturação em livros os.;
peciaes, de todos os bens moveis e immoveis e semoventes a serviço
do Ministerio, com discriminação de seus va l ores, applicação ou
uso em que estejam empregedos o mais circumstancias necessarias
ao cumprimento do disposto nos arts. 277 e 278 do regalemento
annexo ao decreto n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909.

Art. 32. Fazer a escriptura,ção do movimento do materiel
consumo do efinisterio, para cumprimento do disposto no art. 320
do citado regulamento.

Art. 33. Promover o fiscalizar os inventeries do material per-
manente e de consumo de todas as depondencias do Ministerio,
enviando cópias dos primeiros á Directoria do Patrinionio Nacional
o dos ultimes (material de consumo) á Directoria Geral de Conta-
bilidade do Thesouro Nacional.

Art. 34. Enviar á Directoria do Patrimonio Nacional, animal-
monte, o todas as vezes que elle o requisitar, informações e dados
sobre o estado e conservação dos bens moveis e immoveis empre-
gados no serviço de elinisterio, com a indicação de quaesquer alte-
rações que tenham soffrido e dos reparos o melhoramentos de que
necessitarem para não sotererem deterioração.

Paragrapho unico. Entre os bens do dominio mobiliado, com-
prehendem-se: os alopa,relhos dos laboratorios, machinism0A, ferra-
mentas, instrumentos agricolas, meteorologicos, astronornica, ei-
rurgicos, etc., livros e collecções do manuscriptos das bibliotheeas,
telas, quadros, objectes de arte, etc.

Art. 35. Fazer ou promover a carga do todos os bens moveis,
e semoventes, a serviço do Ministerio, aos responsareis previstos
nas leis e regulamentos ou designados pelo ministro na falta da t ti
previsão.

Paragrapho unico. Nos livros de carga sere) indicados 03
preços de acquisição e, quando estes não furem conhecidos, os valo-
res que nos inventaries se attribuirom aos objectes. •

Art. 36. Organizar os processos de montepio civil referentes
aos funccionarios do Ministerio até a expedicção dos titules, quo
serão enviados ao elinisterio da Fazenda para verificação do die
reito dos interessados o mais providencias dello dependentes.

Art. 37. Organizar o assentamento dos funccionarios do todes
as dependencias do Ministerio, com a indicação do nome, idade,
estado, categoria, (latas das nomeações, POSSO, exercicio, aceNsos,
remoções, commissões, licenças, suspensões, elogios e tudo o mais
que possa affectar ou interessar a sia, carreira publica.

Art. 38. Organizar o fazer publicar annualmente o almanack
do pessoal do Ministerio, com o resumo de todas as indicações a
que se refere o artigo anterior.

Art. 39. Registrar os compromissos resultantes das autoriza-
ções do fornecimentos, passagens, transportes, encommondas e
outros semelhantes, emanadas directamente do min iàtro ou das
Directorias Genes de Agricultura e Industrie Animal e de Industrie
e Commercio.

Paragraplio unico. Para cumprimento do diseosto neste artiga
as referidas directorias darão conhecimento á. ee Contabilidade de
todas as autorizações acima indicadas.

Art. 40. Promover as coneurrencias, qao não esteiem a carge
de outras dependencias e forem autorizadas pelo ministro.

Art. 41. Preparar as bases dos contractos e submetter á. appro-
vação do ministro as competentes minutas, e lavrar os respectivos
termos, sempre que isto não esteja a cargo do outras dependenclas
do Ministerio.

§ 1. 0 Salvo autorização especial do ministro, nenhum contracto
pede ser lavrado sem a approvação prévia da minuta.

§ 2°. As minutas, quando submettidas á approvaaão do minis-
tro, deverão ser acompanhadas de uma 2e via e bem assim das
propostas e quaesquer outros documentos que lhes tiverem servido

À.,
	 COMPETENCIA E ATTRIDUIÇõES

Art. 8.°A Directoria Geral de Contabilidade do Ministerio da
Agricultura, Industrie e C,omenercio terá a seu cargo a direcção
geral e fiscalização de contabilidade de todos os serviços e depeno-
dencias do elinisterio, de accôrdo com a orientação dada pelo respe-
ctivo ministro, observando e fazendo observar a legislação em
vigor, e muito especialmente, a lei n.2.083, do 30 do julho de 1909,
e o decreto n. 7.751, de 23 de dezembro do mesmo armo.

Art. 9. 0 Sue jurisdicção abrange não só as repartições, estabe-
lecimentos e serviços directamente subordinados ao Ministerio da
Agricultura, Induetria e C( moerei°, na Capital Federal, nos Estados
e no estra n geiro, mas ainda quaeseuer serviços, estabelecimentos
ou instituiç os que receberem subvenções ou auxilies pecuniarios
do Governo Fe lera!, por intormedio do dito ministerio, dentro ou
fera da Republ ca.

Art. 10. Além das attribuições que decorrerem naturalmente
do disposto no3 artigos anteriores, competem especialmente á. Dire-
ctoria Geral de contabeidade as que vão indicadas nos artigos
seguintes.

Art. 11. Escripturar todos os credites orçamentados, stip-
plementares. extraordinarioe ou especiaes que forem abertos ao Mi-
nistorio, de modo a conhecer-se, em qualquer tempo, o estado dos
Mesmos credites, suas consignações o sub-consignações.

Art. 12. Apresentar mensalmente ao ministro uru balancete
demonstrativo do estado dos credites.

Art. 13. Enviar á, Directoria de Contabilidade do Thesouro
Nacional, sempre que forem exigidos, os balancetes e mais ele-

. mentos necessarios á. formação das contas da gestão financeira e da
execução dos orçamentes.

Art. 14. Apresentar ao ministro a demonstração da necessi-
dade do abertura do credites supplomentars, extraordina.rios ou
especiaes, e fazer todo o expediente relativo ao assumpto.

Att. 15. Organizar o projecto de orçamento geral do Minis-
, terio o as competent s tabellas explicativas afim de serem remet-

tidas ao Ministerio da Fazenda o alli comprehendidas na proposta
do orçamento.

Art. 16. Acompanhar o andamento no Congresso Nacional dos
projectos das le:s orçamentarias, projectos sobre abertura de cre-
ditos e quaosquer outros que possam arredar o serviço de contabili-
dade do Ministerio, prestando sempre ao ministro as informações
que forem necessarias a respeito do taee assumptos.

Art. .17. Organizar as talbellas de distribuição do credites
para provimento dos serviços do Ministerio, do modo que elas
sejam remettidas ao Ministerio da Fazenda dentro do prazo de 15
dias da, execução da lei orçamentaria.
. . Art. 18. Promover, durante a vigencia, do exercido, a distri-
buição doe credito; que se tornarem necessa.rios á.s despezas do
Ministerio.nos Estados ou no estrengeiro o não tiverem sido com-
templados nas tabellas acima indicadas.

Art. 19. Examinar e processar todas as contas e folhas, cujo
pagamento tenha de ser autorizado polo ministro.

Art. 20. Fazer todo o processo e expediente dos papeis refe-
rentes a pagamentos, adeantamentcs, restituições e recebimentos
de quaesquer quantias.

Art. 21. Organizar os processos de exercicios findos e fazer
todo o expediente que lhes disser respeito.

Art. 22. Fazer a escripturação e classificação do todas as
despezas autorizadas o effectuadas.

Art. e3. Proceder ao exame e fiscalização das despezas rea-
lizadas por todas as dependencias do Ministerio, nos Estados o no
eserangeiro, tendo em vista as respectivas demonstrações e do-
cumentos comprobatorios.

Art. 24. Fazer o exame da escripturação do qualquer dessas
dependencias e das que tiverem sua sede na Capital Federal,
sempre que isto fôr determinado pelo ministro.

Art. 25. Fazer a escripturação dos adeantamentos realizados
por coute das verbas orçamentarias ou dos eruditos extraordi-
narios o especiams abortos ao Ministerio, e o exame dos documentos
eomprobatorios de todas as despezas feitas par meio de taes adean-
tementes.
, Art. 20. Fazer a expedição de guias do todas as importancias
que deva,m ser recolhidas ao Thesouro Nacional, quando este ser-
viço não couber a outras dependencias do Ministerio.
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de base, e, nos casos de concurrencia, de cópias das actas lavradas
a respeito. '•	 .	 .

§ 3°. Tanto as minutas, como as propostas e documentos indi-
cados no par tara,pho anterior, serão °sarna] idos o informados,
conforme o assumoto, pelas Directorias Geraes de Agricultura e
Industria Animal e de Industria e Commercio.

§ 4°. As I a. vias das minutas approvadas serão immediata-
mente devolvidas á repartição onde tiverem de ser lavrados os
contractos, juntamente co n todos os doeu nentos que as tiverem
acompanhado, menos as cópias das netas das concurrencias, que
ficarão archivadas na secretaria de Estado. As 2as vias das mina-

. tas serão romettidas á Directoria Geral de Contabilidade.
' •• § 5°. De todos os contractos lavrados nas repartições e servi-
ços do Ministerrio. será enviada á Directoria Geral da Contabli-
dada, além da cópia destinada ao Tribunal de Contas, uma outra
destinada á mesma directoria.

Art. 42. Fazer o expediente para o registro dos contracto: no
Tribunal da Contas, examinando nréviamenta os que tiverem sido
lavrados em outras deoendenclas do Ministerio, tiara verificar
si sati-fazem ás exigeneias do decreto n. 2.409, de 23 de dezembro
de 1893.

Art. 43. Fazer o expediente sobre nomeações, promoções,
demissões, licenças, aposentadorias e monteei° dos futicai marios
do Ministerio e as respectivas communicações e escripturação.

Art. 44. Fazer registro e fiscalização das despozas com os
vencimentos dos funceionarios das divers s depenitenejas do mi-
nisterio, á vista das 2as vias das respectivas folhas de paga-
mento.

Paragra,pho unico. Para esse fim, todas as dependencias do
Ministerio enviarão á Directoria Geral de Contabilieade até o 5°
dia util de cada mez as 2" vias das falhas referentes ao mez
anterior.

Art. 45. Fazer o expediente communicando á Procuradoria
Geral da Faz,nda Publica as ijuesiões que se ventilarem contra a
União perante os tribunaes judiciarlos em virtude do actos ou
factos que se refiram aos assumptos a cargo da Contabilidade.

Art. 46. Transmittir instrucções ás varias dependencias do
Ministerio no sentido de simplificação e .uniformização dos pro-
cessos de contabilidade, tendo em vista a legislaçSo cru vi gor ; as
conveniencias do serviço e as indicações da Directoria Geral de
Contabillade do Thesouro Nacional.

Art. 47. Fazer todo o expediente que deva ser assignado pelo
Presidente da Repablica e pelo ministro, relativamente aos serviços
explicita ou implaiitamente comprehendidos no presente regula-
mento.

CAPITULO II(
DIS POSIÇUS DIVERSAS

Art. 48. A distribuição dos serviços da Directoria Geral do
Contabilidade pelo g tbinete e secções que a constituem, será feita
por acto do ministro, sob proposca do diractor geral.

-	 .
Art. 49:0 archivo terá a seu cargo todos os papeis findos  não

só da contabilidade, mas tambem das Directorias Gera,es da agri-,
cultur t e Industrio, Animal e de Indusiria e Cominarei°, as quaes
-poderão se (-intender directamente com o °Metal archivista sobre os
papeis que lhes disserem respeito.

Art. 50. A ramessa de papais para o archivo será feita por
meio de paotocollo com todas as indicações necessarias á boa ordem
do serviço.

Art. 51. Nenhum pap,l, livro ou documento sahirá, do archivo
sem pedido por escripto, assignado pelos directoras de seceãa ou
directores geraes, acima 4ndicados.

Art. 5a A entrada ou sahida do papeis, livros ou documentos
será escripturad DO archivo de nascido que a todo o tempo se possa
conhecer o dostino que tiveram.

Art. 53. Nos cas.is urgentes, e sempre que for conveniente
e não houver perturbação nata o serv,ço, o director geral poderá
dispenstr a audnencia, 'das secções, stibmettenb iinmediatamente 03
papais a despacho do ministro.

Art. 31. Ficam extensivas á Directoria Geral de Contabilidade
as disposições coastantes dos §§ 1 , 2°. 4° e 9° do art. 9° do regula-
mento anilexo ao decreto n. 7.727, de 9 de dezembro de 1909, bem
assim o disposto nos arts. 78 a 83, inclusive, do mesmo regula-
mento.

Art. 55. Os funecionarios das acaimes 3" secções das Dire-
ctorias Gentes de Aaricultura e Inclit•tria, Animal e do Industiaa
e Commercio passarão a servir na Directoria Geral do Contabili-
dade, mediante apostillás nos SOU titulos de nomeação, conser-
vando to lac as vantagens, garantias e prerogativas do itte se
acham investidos.

Art. 53. Todos os officia,es da Directoria Geral de Contabila
eacte poderão concorrer á promoções para o pre,enchline itu de
vagas nas Diretorias Gera,es do Agricultura e in lustria Animal
e de Iadustria, e Ciai iner.ao, e vice-versa , observando-se quatro aa
preenchimento dos logares de 2" officirtes o disposto no art. 3,,
§ 2, , de te recrutamento.

Art. 37:	 faeult ido ao ministro transferir OS offleiaes
Direct)ria, Geral de Contabilidade para log iras da mesma, categoria
nas Directorias Goraes do Agricultura e Industrie. Animal e de
Cornmercio, e vice-versa.

Art. 58. Os vencimentos dos funccionarios das actuaes 3" se-
cções das Directorias ()entes de Agricultura e Industrio, Anima/
O do Industria e Coarnercio continuara° a sar pagos pelas coa-
signações com setentas da verba 1, art. 29, da lei n. 2.221, de 30 de
dezembro de 19a9.

Art. 39. O presente regulamento entrará em vigor desde a
data da sua publicação, observand ase o disposto no art. 5 0 da lei
n. 1.603, de 2a de dezembro de 1903, para a dotação dos serviços
agora creados.

Art. 60. Ficam revogadas as disposições em e nitrado.
Rio de Janeiro, 14 de abril de 1010.— Ro!lo!plto

Leopoldo de Bulhões.

VIinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decreto de 7 do corrente, foram no-
meados para a Guarda Nacioaal:

E TADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca do Carmo

143° batalhão de infantaria

• Estado-maior —Tenente-coronel comman-
dant°, Eduardo de Souza Passos;

Major-fiscal, Augusto José Carrilho ;
• Capitão - ajudante, amillo Antonio de
Araujo;

Tenente secretario, Sebastião Candido Ro-
drigues;
• Tenente-quartel-mestre, José de Souza

Soares Machado.
l a companhia—Capitão, Joaquim de Salles

Abreu.
2a companhia—Capitão, Herculano Anto-

nio Simões:	 • "
, 3a companhia — Capitão, Olympio Ta-

varos.	 s
4' companhia-Capitão, Antonio Ferreira

varanda;
•Alferes, Alexandre Ramos do Prado.

Comarca de Iguass4
670 batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente-secretario, Ber-
nardino da Costa Menezes Camara;

Tenente quartel-mestre, Antenor Agos-
tinho da Costa;

Capitão-cirurgião, Joaquim de Souza,
2a companhia — Tenente, Joaquim Vieira

de Moura saí;
Alferes, Casario Alves da Fonseca. .
3a companhia—Alferes, Valerio de Castro

Rocha.
4° companhia — Alferes, João de Marins

Freire o Virgilio de Azambuja alonteixo.

680 batalhão de infantaria,
1* companhia — Alferes, Metchia,des da

Rocha Chaves.
2' companhia—Capitão, João Chaves Fer-

reira, Velho ;
Tenente, Antonio Ignacio Cardoso.
3° companhia—Alferes, Tertuliano Pinto

Ferreira e Manoel Cordeiro Barbosa.

690 batalhão de infantaria
Estado-maior — Capitão-cirurgião, Au-

gusto da Costa Almeida Barreto.
ia companhia — Capitão, Justiniano José

da Rocha Notto ;
Alferes, Narciso Augusto de 'Menezes.
4' companhia Alferes, João Nogueira e

João Ferreira dos Santos Junior.

230 batalhão de. reserva-
Estado-Maior — Tenente-secretario, Achil-

les Braga.
i a companhia — Capitão, Alceu Braga.
3a companhia — Tenente, Do.ningos José

Meirelles
Alferes, Francisco de Vargas Coatinho

Junior,
59° brigada de infantaria

Estado-maior — Copitães ajudantes de or-
dens, Izidro da Silveira Balda e Francisco
Rodrigues Valia

Major-cirurgião, Deoclydes de Carvalho.

175 0 batalhão de infantaria
Fstado-maior—Tenente-coranel e smma.n-

dante, o major Alberto Soares de Souza o
aleito;

Tenente-:ecretario, Alfredo Cosar Soara
Filha;

Tenente quartel-mestre, Alvaro Soares de
Souza e Mello;

Capitão-cirurgião, Francisco Manoel Fer-
reira.

l a companhia—Tenente, Sebastião Alves
Lobo ;

Alferes, Antonio José Soares Netto e Joa-
quim Alves Cardoso.

2a companhia—Alferes', Virgilio Soares o
Alvaro Carlos da Silva Pinto.'

3' companhia—Capitão, o' tenente Fran-
cisco Benjamln Soares ;
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- Tenente, Antonio de Almeida Mello
-Alfere kleides Guanabara Soares e Mio

çlo Bar os Souza e Mello.
omp Lnhia—Capitão, José de Lima Tor-

rentes;
Tenente, Alfonso da Costa Rodrigues

. Alferes, Antonio Ferreiro. do Souza e Emi-
lio Guariento Junior.

179° batalhão de infantaria

177° batalhão de infantaria
Estadoenalor Tenente-coronel comman-

dante, Ls.5 Esteves de Souza Azevedo Ju
nior

•.• Tenente quartel-mestre, Armando Sayrib.
• 'I a companhia -- Capitão, José Tolentino
Barbosa;

-Alferes, alelchlades José, Coelho da Rocha
e Aquilo) amacio Cardo-o.

2. companhia — Capitão, Francisco JosO
Soares Netto ;

Tenente, Nelson Molham
Alreres, Antonio Esteves de Azevedo e

Edgar,1 do Nascimento.
34 companhia—Capitão, Nicoláo Rodrigues

da Silva ;
Tenente, José Agostinho da Costa;
Alferes, O ual bento do Medeiros e Benedicto

Vicente Serra.
4° companhia—Alferes, Amorico Vespuclo

1e Barros Souza e Mello.

59 1 batalhão de reserva

• Estado-maior—Tenente secretario, Agos-
tinho Martins da Costa

Tenente quartel-mestre, afa,nool Joaquim
Ribeiro.

1 4 companhia—Tenenta, Joga Antonio dos
Santos ;

Alferes, Thomaz Joaquim da Fonseca e
C1ariS3on de Mattos Mardial.

24 companhia—Alferes. Pedro de Marins
Freire o Arthur Antonio da Silva.

34 companhia — Tenente, Julio Monteiro
Guimarães ;	 •

Alferes, Antonio de Alvarenga Cintra.
4. companhia—Tenente,Custodio Alarcão ;
Alferes, João Marques da Costa e José

Maria Cardoso.

• 7° brigada do caValla.ria,

• F,sta,do-rnaior — Major-cirurgião, Carlos
Antonio dos Santos.

• . 13° regimento do cavalloria
• Estado-maior—Capito cirurgião, rmiro
'Pinto alargues ; 	 •

Alferes veterinário, Josué Fortes.
• , 20 esqiiadrão—Alferes Adelino Cortei.

30 esquadrão—Alferes, Dionysio de Santa
Rosa Mendes e Theophilo Manoel Soares.

40 esquadrão — Capitão, Durval Dias do
Souza

Tenente, Luiz Guariento ;	 •
Meros, Reflori° Pimenta de Souza Moraes

-

14° regimento de cavalaria

Estado-maior—Major-fiseal, o capitão José
Ribeiro Lobo de Alarcã,o ;

Tenente • quartel-mestre, Pedro Lopea
Moutinho

Capitã,o-cirurgiã'o, Oscar Monteiro Es-
pozel

Alferes-veterinario, Affonso Guimarães da
Silva Costa.

1° esquadrã,o — Alferes, Pedro Paulo de
Menezes.

20 esquadrão— Alferes, Ulysses Rodrigues
de Lima.

3° esquadrão — Alferes, Pedro Alves de
Araujo Lima.

40 espoldram— Tenente, Luiz Loto.

Comarca de Illag3

• 85° batalhão de infantaria
- Estado-maior—Tenente-coronel comman-
dante, Dr. Eduardo' Portela.

• 87° batalhão de infantaria
Estado-maior—Tonente-coronel comman-

da,nte, Antonio de Barros Machado.

294 brigada de infantaria
Coronel commandante, o tenente-coronel

Manoel José Vivas.

— Por outro da mesma data, foram man-
dados aggregar ao cominando da 29 4 bri-
gala de infantaria da Guarda Nacional-da
comarca do Magé, no Estado do Rio do Ja-
fieiro, os tenentes-coroneis Francisco Fer-
reira do Siqueira Junior, Pelve Valerio dá
Silva e Antonio José Romão.

—Por outros de 14 do corrente, foram no-
meados para a mesma milicia,

E,TADO DE PERNAMBUCO

Manicipio de Itambi

brigadá de cavalaria.
• Coronel cornmandante, Manoel Guedes Cor-
rêa Gondim. • ,

Estado-maior —Capitães-assistentes, Luiz
Cavalcanti da Veiga Dessaa e Antonio Freire
de Andrade;

Capitães ajudantes de ordens, Antonio
José Barbosa e Feliciano Nemesio Bezerra do
Aguiar
'Major-cirurgião, Dr. Pedro Tavares de

Mello.

01° regimento de cavalaria
Estado-maior —Tenente-coronel comma.n-

dante, Dr. Raul Luiz Vieira de Mello
Major-fiscal, Manoel Cesar Marinho Falcão;
Capitão-ajudante, Antonio Velioso Freire;
Tenente-secretario, João. Leopoldino de

Araujo;
'Termite quartel-mestre; Damião José Pe-

reira;
Capitão-cirurgião, Amaro Gomes de Oli-

veira;
Alferes-veterinario, Cesario Tavares de

Paula Mello. •
1° esquadrão—Capitão, Domieio Leopoldo

do Araujo;
, Tenentes, Eduardo Corrêa Lima, e Innocea-
cio Tavares de Mendonça ;

Alferes, JOS'é Alves da Rocha o José Rodei-
gues do Lima.

2° esquadrão — Capitão, João da Cruz
Gouvila ;

-Tenentes, Olympio Gonçalves de Noronha
Faria e José Gomes Cesa,r de Andrade;

Alferes, Francisco Pereira do Lyra o Ter-
tulfa.no Pereira de Lyra.

3' esquadrão—Capitão, Fausto Benjamin
da Cruz Gotivêa;
- Tenentes, Pedro Luiz de Mello e Luiz Gon-
zaga ds Costa Ucliaa;

Alferes, Manoel José do Rego e José Faats-
tino Cabral.

40 esquadrão -- Capitão, Galdino Mendes"
Bezerra Cavalcanti;

Tenentes. Manoel do Rego do AlbuquerquG
Lacerda e Manoel Pedro Celestino;

Alferes, Ardeu' de Albuquerque Lins o
Estevão da Cunha Cavalcanti.

92° regimento de cavalaria

Esta,do•aior — Tenente-ooronel comun.;
da,nte, Luiz Dantas do Albuquerque Lima

.Major-fiscal, Joaquim Lambert dos Santos;
Capitão-ajudante, Antonio Avelino da

veira ;
Tenente-secretario, ClaudinoSonel da Cruz

Gouvêa
Tenente quartel-mostre, Abilio Gonçalves'

Noronha Faria
Capitão-cirurgião, alanool Belisario

Cruz Gouvêa
Alferes-veterinario, Antonio Plinio dos

Santos. .
1° esquadrão—Capitão, Jarmario Fefizola ;
Tenentes, Antonio Francisco do Andrade o

João Freire de Andrade
Alferes. Henrique Sinezio da Nobrega

Ignacio Corrêa de Araujo. '. • -
2.. esquadrão—capitão, José Cavalcanti da

Cunha Rego •
Tenentes, 'Manoel Cavaleanti da Cunha

Rego e Ludovico Cavalcanti dá Cunha Rego;
Alferes, Augusto Rodrigues de Queiroz o

Francisco Eustachio da Fonseca.
• a° esquadrão — Capitão, João Cosar Mari-
nho Falcão Netto

Tenentes, José Camelo Pessaa Mendes o
Nuno Guedes Pesstia, de Vasconcelos

Alferes, João Joaquim do aleito o Agrip-
pino Guedes Possa de Vasconcelos. 	 •

40 esquadrão — Capitão, Jose Fabricio do
Araujo Pessea

Tenentes, Edesio Vaz Curado e José de
Oliveira Barros

Alteres, Manoel Lourenço dos Santos
Francisco Rodrigues do Mattos.

ESTADO DE MINAS GERAES

Comarca de Passos

G?8° batalhão do infantaria
Estado-maior — Capitão cirurgião, Josó

Quirino dos Reis. .
4° companhia—Tenente, José Paulino de

Souza ;
Alferes, Juvontino Martins Ferreira.

029° batalhão de infantaria,
Estado-niaior —Tenente-coronal coman-

dante, Francisco Gonçalves de Faria ;
Major fiscal, Thomé Vilela dos Reis
Capitão ajudante, Aleixo Brasileiro

'
•

Tenente secretario, Amorico Villela do3
Reis ;

Tenente quartel-mestre, Antenor Gonçal-
ves d5 Moraes ; -	 -

Capitão cirurgião, Auroliano Junior..
1' companhia—Capitão, Ana.nias Pereira

Villela ;
Tenente, Evaristo •Alves de Castro;

•" Alferes, `João Marques Bueno e Feheissimo
•Alves Bandeira.

Estado-maior—Major-fiscal, -Antonio Pinto
Duarte Junior ;

Tenente-secretario, José Ribeiro ;
* .Tmainte quartel-mestre, Orlando Barbosa
da Silva;

• Capito-eirurgião, Adelino Ferreira de
Carvalho.
' 1 4 companhia— Ca,pitão,Geranino Mocha-
ao Nunes
• Tenente, Francisco Antonio Guida ;

Alferes, Prisco Manoel Soares e Octavio
Esteves de Azevedo.
"2 como infla — Capitão, Luiz Antonio da
Silva Cost •t ;
s Tenente, José Teixeira dos Passos

Alferes, Cypriano José da Silveira e Viro
Maxim° da Costa.

3 companhia—Tenente, Sebastio Esteves
ae Azevedo ;
, Alferes, Anionio Francisco Pereira de Le-
mos e Felcio da Silva Mala.
•• 40 companhia—Alferes, Mario Esteves de
hzevedo o Alberto Jeremias do Menezes.
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21 companhia -- Capitãa„ •João Candido
Bueno ;

Tenente, João Baptista, de Oliveira ;
Alferes, Joaquim Diogo da Silva e Augusto

do Couto. ,
31 companhia—Capitão, Peregrino Mar-

ques de Souza ;.	 •
Tenente, Francisco Marques Blieno

'
•

Alferes, (Ilidia "Marques de Pisa eAlber-
tino José Ribeiro.

4E, Companhia —Capitão, Vigilato Ferreira
de Oliveira;

Tenente, Candido José da Silvá ;
Alçaras, Aristides de Mello Jorge e José

Bernardino de Paula.

630° batalhão de infantaria
Estado-maior —Tenente-coronel comman-

dante, Antonio Villela dos Reis ; -
Major-fiscal. Amelio Nato Brazileiro ;
Capitão-ajudante, Thomaz Antonio da Sil-

veira
Tenente-secretario, Francis sco de Paula

Moreira;
Tenente quartel-mestre, Pio Nato Brazi-

leiro ;
Capitão-cirurgião, Eloy Gonçalves de Fa-

ria.
la companhia—Capitão, Francisco Pio Bra-

2ileiro;
Tenente, .111 idio Ribeiro da Mello;
Alferes, Florenció Alves de Castro e 'José

Alves Pisa. '	 • '
21 companhia—Capitão, José Dias Ribeiro,

Vianna;

	

Tenente, Jose Augusto; • 	 •
Alferes, Osorio Gomes de Oliveira e Anto-

nio Anacleto do Souza.
Sa companhia—Capitão, Francisco Gonçal-

ves de Rezende Junior ;
Tenente, Arthur Ferreira Mia;
Alferes, João Emygdio Corrêa. e Urjas Ri-

beiro de Mello.	 •	 .
41 companhia—Capitão, Azarias Francisco

Terra;
Tenente, J•s.5 Jeremias Marques
Alferes, Joaquira Marques Isueno e Asto/-

pho Cindido Ribeiro.

—Ainda por outro do igual data, foi re-
formado com o soldo e posto de major e mais
as quotas a que tiver direito, nos terinos'dos
arts:'67 e 71' do regulamento annexo ao de-

' ereto n. 556,. do 26 de junho de 1905, o
capitão da Força Policial, Ernesto Barbarii,
visto ter sido julgado, definitivamente, in-
capaz para o serviço das armas.

---Por outro de 18 do corrente mez, foi
.aposentado, a pedido, o_ secretario do Su-
premo Tribunal Federal, Dr. J rt,0 Pedreira
do Conto Ferraz, ecim os vencimentos core
lhe competirem, nos termos do art. 4 0, § 1°
e do art. 5' do decreto n. 117, de 4 de no-
vembro de 1892, visto ter sido julgado in-
valido, em inspecçao de aa,ude.	 .

weNIN

Ministerio da • Guerra .
Por decreto de 14 do corrente, foi trans-

ferido do comotandcodo 10 batalhão de,arti-
lharia de posiçãopara, o do 2 0 :egimeuto
mesma arma o coronel António Ilha Me-i
reira,	 •

CORRIGENDA

O nome do °Metal promovidoo na . arma
de cavallaria, a inajbr, - por'decreto de 5 de
agosto de 1908, é Augusto José Gonçalves-
da Silva e não Augusto Gonçalves da Silva.

_SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Nego cios
.	 Interiores

Expediente _de 14 de abril de 1910

DIRECTORIA. DO INTERIOR

- Declarou-se ao director da Bibliotheca
Nacional que ás pessoas convidadas para
assistirem á inauguração do monumento de
Floriano Peixoto poderá permittir o ingresso
no edificio em que funcciona esse estabeleci-
mento, abrindo as salas que sem incove-
niente possam ser franqueadas ; outrosim,
que fica autorizado a permittir que seja col-
locado na fachada, d edificio um distico allu-
sivo ao acto.

— Foi mandado admittir, corno Marrano
gratuito, no Gymnasio Guaramiranga,, no
Ceará, o menor Bolivar Barreira, satisfeitas
asexig.encias regulamentares.

— Remetteram-so ao commandanto
Corpo de Bombeiros desta Capi'al, cru re-
ferencia ao officio n. 177, de 15 de março
findo, e afim de que tenham o conveniente
destino, os decretos de 24 desse mesmo mez
o as medalbas de distincção dá 2 1 'classe, que
os acompanham e foram concedidas ao major
graduado Dr. Seculdino Ribeiro, ao tenente
graduado Alfredo Carneiro e ao alferes Er-
nesto de Andrade, pertencentes a essa cora
poração, os qua,es concureram para a siI-
vação de mais de 300 pessoas reddentes
zona de• S. Christovão, gire estiveram em
perigo de vida por °ocasião da grande inun-
dação proveniente do chuvas torrenciaes que
cahiram • sobre esta cidade em a noite de
10 para 11 de fevereiro do corrente anno.
. — Solicitaram-se providencias ao Minis--
terio da Fazenda alei de que a Delegacia
Fiscal do Thesotiro Nacional em Pernam-
buco seja autorizada a receber o deposito
que, para pagamento da gratificação gim
compete ao delegado fiscal do Governo junto
ao Collegio Diocesano de Olinda, é obrigado
a fazer o director do mesmo collegio. e deu-se
disso sciencia ao delegado fiscal do Thesouro
Nacional.

1?querimentos despachados

Anloaio José Romão Junior, pedindo va-
lidade de examesja feitos, quando houver
do se submetter a exame de admissão ao
6° armo gymnasial.—Deferido.

Adèle flalbout, pedindo novamente ma-
tricula gratuita de sou neto Victor no Inter-
nato Bernardo de Vasconcellos--Mantido o
despacho de 26 de fevereiro ultimo.. •

Antonio Lavoisier •Escobar, pedindo vali-
dade, para o curso judaico. de exames de
direito constitucional e direito internacional
prestadcs na Escola Naval.—Apresente cer-
tificados desses exames.

Condido Moura Campos, pedindo ma-
tricula na Escola Polytechnica, sem se
submetter aos exames do curso annexo.—
Indeferido.

Dionysio Freire de Carvalho, pedindo ma-
tricula . gratuita; na Eseola Commercial.	 .Bahia.—Não ha Mie deferir.

-Fausto Gonzaga e Bemardino Paulino do
Araujo, pedindo . valididé, para • matricula
nos cursos de pharmacia e odontelogia,
exames feitos em escolos normaes.— De-
feridos.	 ••

Ger-sOn de Alrheidao pedindo . matricula.
gratuita no 4ie anno da Faculdade Livro.. de
Sciencia.,s Jufidicas e Sociae . do . Rio de,
Janeiro.—Prove 'que seu pedido está nas
condições regulamentares.

-
` Joaquim de -Paula Ribeiro, pedindo seja
seu filho. Antonio. dispensado de cursar cito.;
rographia do Brazil.—Indeferido. • 	 .

José do. Castra , Freire, pedindo dispensa, .
de preparatorios para a matricula na Es-
Cola, de Pharmacia de S. Paulo.—Selle o
documento com estampilha federal.

Luiz da França dos SantoS Piedade, pe;
dindo validade, para a matricula no curso -
de pharmacia, de exames feitos no Instituto
Normal da Bahia.—Deferido.

Manoel Vicente Cantuaria Guimarãe4
pedindo Matricula na dependencia de uma.
disciplina de anuo inferior no curso gymna-
sial.—Indeferido.

Mario da Costa Requiãoo pedindo ma-
tricula no 1° anuo do curso de engenharia •
da Escola Polytechnica	 •
ferido.

Myrtharistides Barbosa, pedindo exame da
histoáa, natural.—Indeferido.

Ovidio José dos Santos. pedindo matricula
gratuita no 1° anno da Faculdade de Medi- -'
cina do Rio de Janeiro.—Declare o curso'
que deseja seguir.

Polybio Claudia° de Oliveira e Cruz, pe-
dindo matricula gratuita na Academia de
Commercio desta Capitato—Aguarde oppor-,tunidade.

Resina Dei Vecchlo, pedindo permissão
para abrir uma succursal do Collegio Sul-
Americano, de mie é directora. — Indo-
ferido.

n•••,/••

Expediente de 18 de abril de 1910
rrIRECTORIA DA, CON1 A BILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos, no Thesouro Na-
cional:	 • .

Do 1:000$, ajuda de custo, relativa á 21 •
sezsão da 71 legislatura,- aos ..deputados:
Francisco Luiz da Custa Drummond, Plinio
de Magalhães Costa e Manoel de. Campos •
Cartier;

Do 535., objectes . de expediente forneci-
dosa° Saprama Tribunal. Feitorai, nos me- .•
zes de fevereiro e março. ultirnos;

De 500, aluguel, relativo a março findo;
do predio emunde pela secção feminina .da
Deposito d'e Menores; •-•

De 7:173$475, material adquirido, em fe-
vereiro ultimo, pela Casa' de • Coerecção; •

Do 1:713533, objectos de expediente for- o
necidos, em fevereiro. ultimo, á Procura-
doria Geral da Republica na secção do Dis- r. •
tricto Federal;

De 1:126$890, gaz. consumido, em janeiraei
ultimo, ncellospicio Nacional de Aliena los;

De 1370.16, folha relativa- a março findo,
do Dr. lierminio Leal, inspector siinitarioo1
interino.

•
Expediente de 18 de abril de 1910

DIRECTORIA. DA in,'1;iÇA

Cancoderam-se as seguintes licenças: • :
Para comma.ndar embarcações da,- mari-

nha. mercante nacional, ao capitão da 44.n
companhia do 3° batalhão de infantaria daa
guarda nacional da comarca, da capital do I'
Amazonas, Ambrosia° Pistacchini .Cabra!;

Para exercer a. profissão de pratico. doá
vamos fitiviaes•:da marinha mercante na- e
cional, ao capitão dl, 3° bateria do 100 regi-si
mento de artilharia do campanha, da refe-o
rida milicia, da comarca do.. Rio Negro,.
naquilo Estado, Joaquim Gonçalves Pinho-ia
no, e ao 20 tenente da 21 bateria.do-,1 0, régi-
mento da mesma arma, da do Mauãos, An-
tomo Francisco Animo.;	 .	 . .
;De um anno, para,tratar de- negoeios •. dee

seu interesse, ao- capitão . ajudanté-do 290
talhão da reserva, da comarca de Teffé, no
dito Estado, Jacob Roffé.
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- Foi .autorizado o coronel commandanta
superior interino da Guarda Nacional no Es-
tado do Amazonas a conceder guia de mu-
dança para a comarca da capital daquelle

' Estado, onde pretende fixar residencia,
major-fiscal do 114° batalhão de infantaria
da comarca de Coary, Antonio Gomos de Oli-
veira.

- Foi remettido ao juiz do direito da
1° vara criminal, afim de ser informado o
instruido, o requerimento em que Clara Pe-
reira da Silva pede perdão do resto da pena
a que, piai crime de roubo, foi condemnado
seu filho Annibaa Dildebrande Rodrigues.

Requer'menlos elespach 'dos

A lolpho Baranger, tenento-caronel
Guarda Nacional do Estado do Rio do Janeiro
pedindo licença pol tempo indeterminado.
-Indeferido á vi ata da nformnio.

João Antonio Lopes, capitão aggreeado da
Força Policial, pedindo pagamento de ven-
cimentos e da gratificação do resideneia,
que se julaa e n direito. - ltdeferido, á
vista da informação.

João Candido gaia e Miguel Ande, tenente-
coronel e alferes da Guarda Nacional no Es-
aado do Rio Grande do Sal, polindo anta ae
maluca.- Requeiram primeiranta dispensa
de lapa) de tempo decorrido para legaliza-
rem suas posse:', i lhes Jon\

Anua Emitia Rodrigues Lopes e Albina
Radrigues Lopas --Não é caso de e.requatter,
mas sim homoloaação da entença pelo Su-
premo Tribunal Federal, nos t irmos do a 4°
do ar. 12 da lei n. 221, de 2,) do novembro
de l8T-1.

Exp3diente de 18 de abril de 1910

DIRECTORIA GERAL DE SAEDE rUnt.tcA

• Acnisou-se ao inspector do Saudo dos
Portos do Estado da Sergipe o recebimento
do oficio n. 20, de 5 do corrente.

COM n Mlnicou-se:
Ao Ministerio d is Relaçaes Exteriores que

o Brazil, por falta, de verba. não se fará re-
preseatar nt conrerencia inteima.cianal dos
molho los de analyse; dos praductos
tares, que se reunirá em Pariz a 27 do junho
vindo iro ; na 2a conferencia internacional
Dava o estudo do cancro, a reunir-se em
Pariz, de 1 a 5 do outubro vindoura ; o no 2°
congresso internacional das molestias profis-
sionacs. a reunir-se em Bruxella s , no pre-
sente anno

Ao juiz da 5a Pretoria que esta di..ectoria
não poude providenciar sobre o compareci-
mento do empregado Lourival Soares, aquella
Prataria, nesta data, ao meio dia, visto a
requisição só ter tido entrada nesta directo-
ria

'
 depois da hora Mareada.

Solicitaram-se providencias:
Ao director da Estrada de Ferro Central

do Brazil ir) sentid:) de serem substituidas
por outras validas era igual percurso. as
cadernetas de passes de 1 0 classe ns. 6.134 e
6.135. pertencentes. respectivamente, ao
3° oficial Alvaro Cc,tegipe alilanez e ao
archivista Arthur Motta, e uma de 2a classe
n. 1.950 pertencente ao servente João Coelho
Teixeira.

Ao engengeiro fiscal do Governo junto á
COM paP h i G.ty Improcements relativamente
ao mau cheiro que se desprende de um tubo
de venial:içai° da ide de esgotoe em Copa-
cabana, no ponto dajuncção -das ruas Bar-
canos, General Gomes Carneiro e Bulhões
Carvalho.
. Remetteram-ae:

Ao procurador da Republica. a informa-
ção, em original, prestada pela 3a Delegacia
ale &mujo, relativamente á. acção proposta
contra a União por Antonio Abreu do Valia;

Ao dia ator geral dos Correios o laudo
de exame de validez de Norival Soares de
Freitas

Ao presidenta do Supremo Tribunal o do
bacharel João Pedreira do Couta Ferraz;

Ao procurador dos Feitos da Saude Pu-
blica, os autos do infracção do regulamento
sanitario pelos gumes foram multados:

Em 125a, Alfredo Pinto do Carmo;
Em 200a, Anua Amelia de Faria Rocha;
Em 100a, Josa Antonio Domingues Alves
Em a5a$, Antonio Gonçalves dos Reis;
Em 2 0$, coronel França Leite
E ri 125$, Reginaldo Gomes da Cunha
Em 20 $, Antonio Gonçalves Reis
Em 125$, José Tapia Alonsa;
Em 20$, Antonio Leal da Rosa ;
Em 200, Jacintho Ferreira de Metia;
Em 100$, Miguel Acicata;
Em 125a, Dr. 3. Bo ages ;
Em 25 a', José Pere ra da Silva;
Em 20054 Alexanare Antonio da Cunha;
Em 20(:4 Frane s o Vaz Pereira ;
Em 201a, Augusto Puganalme
Em 2 !‘ $, Joaqu na Rosa Ferreira;
Em 2)0a, Custodio Martins Forre'ra;
Emn 400$, José Gonçalves Guimarães ;
Em 200$, José Lourenço Alves ;
Em 125$, o mesmo ;
Em 5 1$, Florippes dos Reis;
Em 200¡, Sebastião Pereira de Mello ;
Em 200$, Antoaio José Ferreira
Ea 2J0„Iosé Maria de Lima
Em 125a„Tovino de Carvalho Vieira;
Em 125$, .Toaquim da Silva
Em 125, Jacintho Pires de Araujo
Em 50$, Francisco Luiz de Castro Junior
Em 50$, José Ribairo
E os .ecurs:s. indeferidos, que foram in-

terpostos pelos 16 unimos infractores.

Requerimentos despae;tados

Dia 18 do abril de 1910

Joaquim Fernandes Ribeiro (4° distaicto).
-Arehive-se.

Manoel Teixeira da Silva e outro (5° dis-
tricto).-São concedidos 30 dias.

Antonia Galdina dos Passos Macedo (5°
districto).-Sao concedidos 90 dias.

,Antonio Fernan 'eS Barroso (aa distrieto).-
Deferido nos termos da informação.

Benjamin° Barbejat (13° districto).-Apre-
sente segunda. via do projecto.

Paulina Rouanet (6° districto). -São con-
cedidos 60 data.

Maria do Nascimento Arêas (7° districto).
- São concedidos 1H (lias.

João Jaeintho C.w 'tiro (8° districto).—Não
pó.le ser attendido.

José Pinto Duarte (9° districto).-São con-
cedido; 90 dias.

Albano Pereira Caldas (9° districto).-São
concedidos 30 dias.

Domingos Antonio Vieira (9° districto).-
São concedidos 60 dias.

Antonio Henriqao Lacoste.-Deferido.
José de Almeida Silva. -Deferido.
Companhia Marcenaria Brazileira.-Pro-

videnciado.
cama

poraci A. DO DISTRICT° FEDERAL

Por actos de 19 do corrente:
Foram concedidos 30 dias de licença ao

commissario do 24^ districto policial João
Atberto Soares Gonçalves, para tratamento
de saude, e, para substituil-o, interinamente
foi nomeado o cidadão .Alberto Milita° da
Rocha.

- Foram concedidos 30 dias de licença,
para tratamento de saule, com o respecti-
vo ordenado, ao continuo desta secretaria
José alareellino da Silva Aranha.

IVIinisterio - das.. Relações
Exteriores.

.A.ildiencius t1ip1 oiiiatica s.

O novo Ministro da Allemanha entrega a
sua credenciai.

(19 de abril de 1910).

O Presidente da Republica, em audiencia
de apraseatação, a que assistiram o Minstro
de Estado das Relações Exteriores, o Secre-
tario da Presidencia, o Chefe e o Sub-Chefe
da sua Caaa Militar e um Ajudante do
Ordens, assim camo um Nicht' de Gabinato
do Ministro das Relações Exteriores, recebeu
hontcm, 19 de abril, ás 2 horas da tarde, na
Palacio do Cattet a , o Sr. Dr. Gastav alicha-
bailes que, ao entregar a sua credanaial de
Enviado Extraordinaaio e Ministro Plan1pa-
tenciario de Sua Mi . est Ide o Imperador Alie-

mão e Roi da Prussia, leu o seguinte dis•

curso :

(Tradução)
eSentior Presidente,-Da orle n de Sm. Ma-

jestade o Imperador e Rei, mau Augusto Sa-
bera.ro, tenho a honra de apresentar a Vossa
Exeellencia a Carta autogra,pha quo mo
acredita junto a Vasa). Excellenclit na qua-
lidade de Enviado Ext....tordinario e Ministro

Plenipotmciario.
aPermitta-me, Senhor Presidente, que lho

exprima os meus elevaao; agradeeimentoa
pelas muitas provas de inequivoca cmsi-
deração que a Legação Allemã e, portanto,
o meu Governo, receberam por parle da
Governo do Brasil, quando se deu o infausto
failecimento do meu antecessor, o Conde do
Arco Valley. Não só a honrosa participação
que o Governo do Vossa Exeellencia tomou
no luto motivado por aquolle falleeimento
nas °xauim que a Legação mandou cele-
brar, mas tambem as damonstraçaes do
pezar feitas polo publico encontraram da
parte dos meus compatriotas as maiores
sympathias e protestos do gratidão pelo
sentimento manifestado em todas as classes
do povo brasileiro.

O desejo que agara, exprimo, e igual-
mente tinha o meu antecessor, é que a mi-
nha missão, como a sua, passa ccntribuir
para estreitar as relações de amistde entra
o Imperio Alleinã,o e o; Estados Unichs do
Brasil ; e empregarei os melhores esforças
para que os meus compatriotas encontrem.
neste bailo paiz, que é como se tara outra
patria hospitaleira, o maior campa de dei-
envolvimento e a mais cordial affeição.
Ficarei summaanento sttisfeita se nestt
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empenho puder contar com O benevolo au-

xilio do Governo de Vossa Excellencia,
c Tenho a 'honrn, Senhor Presidente, de

transmittir a Vossa Excellencia os :sinceros
votos que Sua Majestade o Imperador e Rei
faz pela prosperidade, e felicidade dos Es-
tados Unidos do Brasil. E me . seja permit-
tido manifestar a esperança de que o Brasil
veja constantemente realisailos os seus
ideaes, aproveitando . Os immensas thesourds
que tão * fartnariente iiie deu a *natureza.
Por minha parte, formúlca votos pela, feli7
cidade do Governo * de* Vossa Excellen-cia.'s

O Presidente respondeu
c Senhor Ministro, Recebo com muito

prazer a Carta pela qual Sua Majestade o

Imperador Alterna° e Rei da. Prussia_ vos
acredita no—caracter de Enviado É.xtraordis
nario e Ministro Plenipotenciario no Brasil.

( Os sentimentos que manifestou, como
03 do vossa Governo e os dos vossos compa-
triota, ' com referencia .4.s demonstr•ações
aqui feitas por -occa.sião do -fallecimsnto do
Conde (1t) Arco Valley, vosso estimado pres..
decesso% muito penhoram o Brasil. Com
essas demonstrações cumprimos, em todo
caso, um dever de cortezia, e denios prossa'.	 „
do nosso alto apreço pelas raras qinlidales
partiCulares o publicas de tão digne agente
diplomatico.

(Na continuidade, a que alluilis, dos de-

sejos de que ainda mais se estreitem as re7.
loções de amisade entre o Brasil e a Alie-
manha encoatramoa semi vel prova dos laços
que já nos approximarn. Temos no devido
valor a . cdoperação Intelligente e, efidcaz dos
vossos compatriotas, residentes entre nós ou.	 •	 .	 •
ralaciona,dPs com o 13..asil ‘na grande obra.
de adeantamento moral e material em que
nos .ernpenhaongs.

(Para o exercicio da vossa missão.'encons-
trareis sempre, da minha parte e da do Go-
verno Brasileiro, todas as possiveis facili-
dades e um sincero desejo de bo.m exito.

(Retribuo com especial estima a votos de
Sua Majestade o Imperador e Rei com os que
forrnálo Pela Sua felicidade * pessoal, pela cia
Sua Augusta Familia e pela incessante pros-
peridade do Seu grande povoa:, agradecendo
03 que exprimis da vossa, parte, muito desejo,
Senhor Ministro, que, com proveito . reciproco
para os nossos paizess , em tudo vos seja agro-
devei a permanerncia no Brasil.>

O Dr. Alfredo de Barros Moreira, Ministro
Residente, serviu de Introductor Diploma-
tico.	 .

O Senhor Dr. Gustav, Michahelles, acompa-
nhado do Introductor,do'Secretario da Lega.:

ção Alterna, Senhor von Biel, e do Addido
Militar, Tenente Voist, foi ao Palacio do
Cattete e d'ele sahiu cru carro do Estado,
escoltado por um piquete de lanceiros do
13° Regimento do Cavallaria, comnaa,ndo,do
pelo 2° Ten-nte Thiago de Bonoso.

O 5 B ttalhão da C açadoras o sob o com-
mando do Tenente -Coronel Francisco Flarys,
fez as contineaciaa do estylo, em frente ao
Palacio do Caltete, á entraria 4 á sailids do
Ministro, ao sou do Ilymno Alterna°.
• As tropas estavam em 1° uniforme.

O novo Ministro de Hespanha entrega a sua
cralenciaS

(10 de obril de 1919)

O Presidente da Republica, em'audiencia
de apresentação, a que assistiram o Minis-
tro do Estado das Relações Exteriores,. o
Secretario da Presidencia, o Chefe e Sub-
chefe da sua Casa, Militar e um Ajudante de
orden3 :, assim coma UM. OnLial (10 Gabinete
do Ministro das Relações Exteriores, reCe-
beu hontern, ás $ horas da tarda, no Palacio
do Cattete, o Seallor D. Cristobal Fernandez
Vallin o. Alfonso, que, ao entregar. a sua

credenCial de . Enviado Extraordinario o Mi-
nistro Plenipotenriario de Sua Majestade
Catholico, leu o seguinte discurso:

(Seilor Presidente, — Tengo ia honra de
poner co manes de V. E. las cartas coo
que S. M. El ReY Don Alfonso XIII me acre-
dita coroa dei Presidente de loa Estados
Unidos dai Brasil como Sit Eaviado Extraor-
dinario y Ministro Pienipotenciario.

«Aoroveche can entusiasmo esta, ocasion
para exprosar eu nombra do mi Augusto S3-

berano los votos sinceros que Ince por la
prosperidad dei Brasil y por ia ventura per-
sono! de V. E. que coo tanto acierto viene,
desempeiianle la Presidencia de esta Repú-
blica.'

(He aceptado don lado 'e honrosa misión
que me ha, sido conliada,, de mantener de-
sarrollar las buena,s relacione que desde
hace tiempo exMeri entro dos' Naciones qtia
se aprecias debidamente.

(Yo pocederé, por mi parte, coo el mayOr
ceio ii *nteréa eu e! cumplimiento de un
deber que está tan de acuerdo coa mis sen-
timientos y espero que, para realizai-lo, el
Esmo. Serior Presidente Me dispensará Su

alta benevolenCia y el Gobierno Brasilerio me.	 .
prestará su amist )so concurso».

O Senhor Presidente resaondeu:

(Senhor Ministro,— Recebo, com o maior
apreço a Corta que vos ,acrelita Enviado

Extraordinario e Ministro Plenipotenciario
do Sua Majestade Catholica junto ao Go.,

verno dos Estados Unidos do Brasil.
«Os sentimentos que por forma tão ex-

pressiva acabais de interpretar como sendo
os do vosso Augusto SoheranO, e aos quaes
tenho granle satisfação em correspondeis;
igualam perfeitamente aos que da longa data
nutrimos pelo vosso nobre paiz e pelo seu Go-
verno. Desejamos tolos aq ui vêr cada vez.
mais fortelecid.s, com o desenvolvimento •
pratico das melhores relações, os vinculas.
(te boa arnisade entre o Brasil e a Hes-
ponha.

(Asseguro-von que podeis contar com o
nosso cordial coacurso para o feliz desem-
penho da missão que com prazer vos vemos
confiada entro nós, onde esoeramos possa em
tudo ser grata a vos •a estada.

«Fazendo votos pata ventura pe3soal de.
Sua Majestade o Rei e pela de ioda a Fanal-.
lia Real, não os tomos menos sinceros, eu e
o meu Governe, em no no do Brasil. pela,
sempre crescente prosperidade da Nação
Hespanhola

O Dr. Alfredo de Barras Moreira, Ministro
Residente, serviu de" Introauctor
tico.

O Senhor Crbtobal Venha, acompanhado
do Introductor e do 1 0 Secretario da Legação;
o Senhor Visconde de Gracia, Real, foi ao
Palacio do Cattete e d'enesaliu em carro do
Estado, escoltado por um pquete de lancni-,
ros do I° Regimento de Cavallaria, comMan-

dado pelo 2° Tenente Elyeser Henrique do.
Costa.

O 521 13atallião de Caçadores, ;o1, o com-
mando do Tencnte-Corone. Francisco Fiarysy
foz s. eirntinencia.s do sstyie, em frente se.,

Palacio do Cattete, á entrada e á sabida do
Ministro, 3.0 som do hyrnno hespanhol.

As tropas estavam em primeiro uniforme.-

Ministerio da Fazenda
Por tantos de 18 do corrente
Fo dxonerado Antonio da Silveira Lam-

bert, do togar de conectes das rendas fede-
raes em Cambuhy, Estado de minas Gemes,:
visto haver o mesmo optai° p.a' emprego
estadeai.

Foi declarado sem effeito o titulo de 3 do
fevereiro ultimo, que nomeou Fabricio Fer-
reira Cesarpara identleo lesar em Minas
Novas, nas-Incite Estado, visto não haver
acceitado a nomeação.

RÉCTIFICAçÃo •
O escrivão da i'ellectoria das rendas fe-

deraea m S.. José, Estado lie .Santa Catha-
rina, nomeado por titulo de 2.S de fevereiro
ultimo, chama-se Tranquillino Ramos e não
Tranqüillino do Nascimento Ramos, cama
foi publicado.
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Dir.y.toria do Gabinete do Thesouro Na-
cional

Reperimenlos despachados

Pelo Sr. ministro
• José Pereira Dantas, guarda da Alfandega
da Bahia, pedindo nomeaçã o de 4° escriptu-
rario. —Mantenho o despacho de 21 de de-
zembro de 1909.

Antonio Vau Erven. pedindo isenção de
direitos para material destinado á sua fa-
brica de lacticiniose em Medico, Estado do
Rio de Janeiro.—Apresento a segunda via
da relação, conforme o parecer.

Dr. Diogo José do And rada Machado, in-
ventaxionto do espolio do finado desem-
bargador Henrique João Dodswortle too-
dindo pagamento de vencimentos. — Apre-
sente certidão do obito do Dr. Henrique
João Dodsworth.

---
EXPEDIENTE Do sR. MINISTRO

Dia 19 de abril de 1910

Sr. ministro da Agricultura, ladustria e
.Commercio:

N. 25—Em resposta ao vosso aviso n. 29,
, de 8 do março proxinw findo, cabe -me com-
municar-vos que, por acto de 5 do corrente,
autorizei a Delegacia Fiscal em S. Paulo a
providenciar para que, na Alfandega de San-
tos, se;a despachada, livre de diraitos, a col-
lecção do peixes de agua doce, enviada pela

,Repartição do Piscicultura dcs Estados tini-
dos da AllleriCR do Norte, bem assim sobre
o prompto desembaraço da rererida, collo:3-
.4o e da bagagem do especialista official do
Governo Norte Americano, que terá de
acompanhal-a até aauelle Estado.

Reitero-vos os meus protestos do elevada
estima e distincta consideraçãe.

—8r. ministro da Justiça e Negcc:os Inte-
riores:

N. 52-1nc1uso vos devolvo o processo,
transmittido com o vosso aviso n. 716, de 10
.de fevereiro ultimo, relativo á. divida de
exercícios findo s. , na importando de 	
1:8338271, do que é delor o padre Joa-
quim Francisco de Vitsconcellos, proveniente
do congruas referentes aos exercidos de
1904 a 190P, visto se achar prescripta, a re-
lativa ao inez de junho do 1904, na impor-
tando de 33233.

Rioitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas:

N. 97—De posse do vosso avio n. 464, de
7 de março ultimo, tra,nsiriatindo a petição
em que D. Maria Luiza da, Silva Costa, na
.qualidade de mãe do finalo 1° officia.1 da
Administração dos Correios do Districto Fe-
deral, Francisco da Silva Costa, requer o pa-
gamento da divida de exercidos findos, na
importando de 100, de que o mesmo era
credor, ca'ie-mo declarar-vos que, para so-
lução do assumpto, torna-se n cessado que
a requerente prove aquella, qualidade, o
obito do credor C si este falleceu em estado
de solteiro.

Reitero-vos os meus protestos do elevada
.estima e consideração.

N. 98—Comninnico-vos, para os devidos
fins, que o Tribunal de Contas, segundo do-
darou seu presidente, em cfacio n. 204, de
28 de março ultimo, resolveu, em sessão do
18 do mesmo mez, julgar idonea e sufficiente
a fiança, no valor de 1:2098. em reforço,
prestada pela agente do correio da Avenida
.Central, D. L i via de Mello Souza, consti-
tuld por uma 'apolice da divida publica, do
valor de 1:4,0 g, de propriedade de J03é

chade do V tsconcel'os e do saldo da impor-
tancia do 200, resultante da fiança anterior-
mente prestada.

Reitero-vos os meus protestos da elevada
estima o consideração.

N. 99 —• Devolvendo o incluso processo,
transmittido com o vosso aviso n. 2.730, do
10 de dezembro do anuo passado, relativo á
divida de exercidos findos, na importancia
de 2918290, do que O credor o 1° escrixturario
da Estrada de Ferro Central do Brazil, Carlos
Frederico de Oliveira, proveniente de grati-
ficações de agosto a dezembro de 1903, rogo-
vos digneis providenciar para que seja liqui-
dada aquella divida, contando-se a Fg-ratitica.-
ção de 1 e não de 26 de agosto do referido
armo, na fôrma da exigencia do Tribunal de
Contas, constante do seu ollicio n. 210, de
3) de março ultimo.

••n••n••

EXPEDIENTZ DO SR. DIRECTOS

Additamento ao do dia 16 de abril de 1910 ((')

Sr.sub-direetor da Directoria do Gabinete:
N. 10—Communice-vos, para os devidos

fins, que, na execução dos serviços a cargo
desta directoria, devem ser observadas as
inclusas instrucções, organizadas de con-
formidade com o disposto co art. 15 do re-
gulamento annexo ao decr,•to n. 7.751, de
23 de dezembro de 19G9, sem prejuizo de
quaesquer outras determinações que a con-
Velliencia do serviço aconselhar.

Outrosim, vos communico que ficam des-
Lcr,natos: o 1 0 escriptura,rio Elpidio João da
Boamorte para encarregado da 1° secção ; o
2° escripturario Flavio Martins Penna para
encarregado da 2° secção e o 1° escriptu-
rad .) Jose Aleixo da Costa e Cunha para
engarrega.do da 3° secção.

•—•

Instrucções rara execução dos ser ;riços a
cargo da Diractoria do Gabinete do The-
soara Nacional

1'

Os serviços da Directoria do Gabinete do
Thesouro Nacional serão distribuidos por
tres secções, conforme o disposto no art. 95
do regulamente annexo ao decreto n.
de .'c3 de dezembro de 1992, todas providas
do pessoal necessário e sendo encarregado
do cada uma delias um escripturario de::.-
ignado pelo director geral.

2°

O sub-director superintende todo o ser-
viço das secçõ is, tendo por auxiliares os en-
carregados das mesmas, que lhe são imme-
diattmeate subordinados.

Os encarregados das secções distribuem o
fiscalizam o servi ç das secOes respectivas,
cumprindo-lhes apresentar ao sub-director,
devidamente revistes e conferidos, os tra-
balhos feitos.

4°

Não teem os encarregado; das secçõ os o
direito de censurar os empregados das mes-
mas; corre-lhes, sim, o dever de dar imme-

• diato conhecimento ao sub-director de qual-
'quer falt t de exantio no cumprimento do
deveres ou incorrecção de procedimento,

Os encarregados das secçõ s são os trans-
missores das ordens do sob-lirector ao
respectivo posso ti e das reprcsentaçoes e
pedidos deste á anto:idade superior, e re-
spondem pela marcha dos serviços e a boa
ordem das secções.

6°
Todos es empregados da sut-directoria ou

que na mesma tiverem exercicio, inclusive
----

(*) Roproduz-se por ter sabido com in-
correcções.

os encarregados das sen5 estão obrigados
ao ponto. Os que comparecerem depois da,
hora regulamentar deverão justificar a de-
mora perante o sub-director, o nenhum po-
derá retirar-se antes do encerrado o expe-
diente, sem que para tal fim tenha obtido
licença do director geral ou do sub-director,
a qual será commun:cada ao encarregado
da respectiva secção.

711

A prorogação do tempo ordinario do ex-
pediente, quando da tal medida haja mister,
quer para todos os empregados da Directoria.
quer para os de cada secção, quer, final-
mente, para os de determinado serviço, será
ordenada por portaria do director geral,
salvo C1SOS urgentes em que o sub-directoi
poderá providenciar a res,oeito.

8°

As secções desempenharão os serviços enu•
merados no citado regulamento, cabeado
mais á 3 secção o exame dos processos de
concurso para empregos de Fazenda, e os
trabalhos do relatorio do ministerio•

9°

Cada empregado terá um livra-memorial.
em qui inscreverá, por ordem nunierica, OS
papeis que lhe forem distribuidos durante o
armo, indicando a data em que os recebeu, o
assumpto sobre que versarem, a data em
que o; devolveu e a natureza do serviço que
executou.

10
O expediente dos papeis oh ,decerá á or-

dem de antiguidade em poder dos emprega-
dos ; só se podendo dar preterição nos casos
de urgencia, determinada por lei ou reemn-
menda,da expr.ssarnente pelo director geral
ou pelo sub-director.

11
Da tola a correspondendo, expedida pela

directoria, ficará archivaala muita rubri-
cada pelo empregado que a preparar e
visada pelo encarregado da secção.

Na execrar.an dos serviços peculiares
Directoria, não se usarão do abreviaturas
que possam dar Jogar a confusão, sempre
que se tiver de escrevei. datas ou nomes.

13
A nenhum eQcriptura,rio é licito recusar o

serviço que lhe for distribuído pelo encar-
regado da secção.

14
A correspondeneia dirigida ao Sr. mais-

troou á Dir, ,ctorla do G tbinete, com ex-
cepção da cooridencial ou ros3rvada, que
devera ser entregue ao director gorai. será
aberta na 1° secção, onde, depois de devi la-
mente protocollados, se NI á a. distribuição
dos papeis a s3rem processados nas diversas
repartições do Tnesouro.

15

No protocollo a cargo da 1' s'icção floenas
sela inscriptos os requerimentos que vie-
rem acompanhados de enleios de autorida-
des desta capital ou dos Estados ; os demais
serão inscriptos no (livro d t poria» a cargo
da Portaria do Thesouro.

Na eseripturação do «livro da pmta» ter-
se-lia igualmente cm vista o disposto no
n. 12 das presentes instrucções.

• 16
Para ramessa de papeis da 1° secção para

as outras, • haverá 11111 protocolle esp .cial
em que, no proprio lanç Imanto, o; empre-
gados daqueilas secções dai ão descarga dos
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papeis que houverem de sor devolvidos á
primeira, quor por estar feito o respectivo
expediente, quer por qualquer outra motivo.

17 •
Das papeis protoeollados na 1 3 SeC0.0 o

no livro da porta far-se-hão diariamente
duas remessas para OS diversos departa-
mentos a quo se destinarem, sendo urna
dentro da pr ineira hora antes do meio dia
e a outra dentro da hora que precodeo ao
eneersamento do expediente. Remessas eira
destas condiçõse só serão feitas por ordem
eepressa do director geral ou do subatire-
ctor,

18
Os empregados incumbidos do protocollo,

na I a secção, bom como o porteiro, devem
atender com solicitude aos interessados na
solução de ipineequer processos, que pe ti-
rem informaçõos acerca do andamento dos
mesmos.

19
Os papeis enlevados no cartorio só serão

dalli ret rados mediante p.olido assigaado
pelo empreeado que delles carecer, decla-
rando o fim, visado pelo encarregado da
secção o despachado pelo subdirector. O
cartorario satisfará ta.mbem os pedidos que,
visados pelos sub-directores de qualquer das
demais directorias do Thesouro, lhe foram
apresentados com declaração do fim a que
se destins.m es papeis. Em qualquer casa o
cartorario ficará sempre com documento
giro resolve a sua responsabilidade e aponto

-prec i zamento a de quem retiver os papos
em seu poder ou indique o destino certo dos
Mesmos papeis.

2(5
E' vedada a entrada de pessoas estranhas

no recinto das secçees, bem como na biblio-
theca, salvo Casos especiaes ajuizo. quanto
a esta, do director geral e, quanto áquellas,
do respectivo encarregado.

21
E' facultada a consulta do livros, jorna,es

ou rovistas na propria bibliotheca aos em-
pregados do Thesouro Nacional, só podendo
ser retirado da bibliotheca qualquer livro,
jornal oa revista para o serviço da Directo-
ria do Gabinete, mediante pedido de qual-
quer escripturario, visado paio encarreg
da secção respectiva e despachado pelo sub-,
director.

Directoria do Gabinete, 16 de abril de 1910.
—Lura

n•n••1•1/1

Lia 19 de abril de 1913
-

Sr. inspector da Alfandega do Rio do Ja-
neiro:

N. 512—Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministr attendendo ao que
requereu a Soeietd Arionyme du Gaz. de Rio
de Janeiro, em petição de 12 do corrente,
resolveu por acto do dia seguinte, autorizar
o despacho, livre de direitos, mediante termo
de responsabilidade com o prazo do CO dias
para preenchimento das formalidades le-
gaee, dos materiaes referidos na relação in-
clua, destinados aos serviços da reaue-
rente.

N. 513 — Communico-voe, para os devidos
effeito3, que o Sr. ministro. atteniendo ao

•que requereram Janowitzes Wahle Sz. Comp.,
em petição de.28 de fevereiro ultimo, resol-
veu, por acto do 6 do corrente mez, autori-
zar o despacho, livre de direitos, nos termos
do art. 2°, alinea XI,.n. 12, da vigente lei
orçamentaria da receita, do cinco caixas
Marca J—C—W—W, 20.6381/5, contendo
ferros de , ongommar a alcoe1, vindos de
naanburgo no vapor alleinão Co» Roca, en-

trado neste porto em 29 de janeiro doste
anno. -

N. 514 — Coinnumico-vos, nora os devidos
olfato; que tendo sido pro semte ao Sr. mi-
nistro o officio n. 2.226, de 4 do dezembro
ultimo, em que solleitaes a ameessão de cre-
(lito de 45$130, papel, e 45$e30, ouro, para
ocorrer á restituição reclamada pela firma
Borel ae Comp., dos direitos que p agou por
uma caixa contendo papel em mortalhas
para ciearros, que foi mais tar fe opeexpor-
tada, decidiu o mesmo Sr. ministro, por
despacho de 3) do toes proxi mo lindo, que
no pólio ser effe,ctuada, a alui lida restitui-
ção, par isso que. ainda quando se não tra-
tasse, COM0 no caso vertente, de mercadoria
que, tendo incid do na prohihição do art. 1°
n. 1. do decreto n. 2,742, de 17 de dezem-
bro do 1897. doveria ter sido distribuida de
accerdo com o art. 12 do mesmo decreto, e
nao reexportsda como foi, — teria seme-
lhante pretençã,o contra si o disposto no art.
857 da consolidação das leis das alfandega.s
e mesas de rendas.

—Sr. inspector da Caixa de Amortização:
N. 55 — Commanico-voe, para os devidos

fins, que se acham cauciona as no Thosouro
Nacional, afim de garantir a responsabili-
dade do Paulo de Castra Moreira e a do seus
propostos no cargo do almoxarife da segunda
secção da inspectoras de obras contra as
seceas, as duas apolicos da divida publica,
uniformizadas, ns. 401.080 e 401.00), do
valor do 1:0.) cada uma, inssriptas nessa
repartição em nome de Antan.o Gomes Vi-
eira de Castro.

N, 55—Communico-vos, para 03 devidos
fins, que so acham deposita Las no Thesouro
Nacional, para garantir a responsabilidade
de Bellairmino Mendonça Filho, no togar de
escriv fto da ale-a, de Rendas Federaes de
Porto Acre, territorio do Acre, as tre3 apo-
lices da divida publica soa ns. 297.143 a
2o7.145, do valor do 1:001$, cada uma,
inscriptas nossa repartição em nome de
Francisco Ferreira de Siqueira Junior.

—ar. director da Casa da Moeda:
N. 20—Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, por despacho
de 11 do corrente, resolveu a/aprovar a pio.
posta constante do vosso officio n. 447, de 16
de março proximo fiado, do operado do-sa
repartição Ignacio Antonio Gonçalves de
Souza, para substituir o ajud tnte da (Alceia
de estamparia, durante o impedimento do
mesmo empregado.

N. 21—Atim de "que se possa satisfazer a
requisição feita pelo Ministerio das Rei mees
Exteriores, em aviso n.49, da 13 do corrente,
remetto-vos o incluso questionado formu-
lato polo Governo Ameri.ano a r . speito da.
cunhagem, importação e exportação de ouro
o prata no Brasil, em 1909, o qual me de-
volvereis, opportunamente, com as informa-
çees pedidas.

— Sr. presidente de Tribunal do Contas:
N. 72—Transmitto-vos, jaia os fins con-

venientes, de accOrdo can o despacho do
Sr. ministro, de 9 do corrente, o incluso
processo, encaminhado ao Th souro pel De-
legacia Fiscal no Estado do Paraná cana o
oficio n. 35, de 10 de março prodmo findo,
o relativo á fi inça, no olor de 200$, pres-
tada por Theodoro Teixeira da Freitas, em
uma caderneta da Caixa economie,a, de sua
propriedade, com o deposit do igual im-
portancia, para garantia da sua resoonsahi-
lidado e da de seus propostos, no logar de
collector interino das rendas federaes em
Rio Branco, naquelle 1-sido.

—Sr. engenheiro João Vieira 13 trcelloSe
N. 102—Do accordo com o despacho do

Sr. ministro, de 8 do corrente moz, i ie uso
vos remetto o processo referente á insenção
de direitos solicitada pela Prefeitura Muni-
cipal de Campos, no Estado do Rio de Ja-
neiro, afim da que certifiqueis, na fórma da

lei, sobra a natureza e applieação do mate-
rial discriminado na rel tção. sm duplicata,
que acompanha o mesmo pasceis°. correndo
quaesquer despesas por conta da inteves-
sada.

—Sr. inspoctor de Obras contra as Soccas:
N. le3—Commucieo-vos, para os fins con-

venientes, que o Trib mal le Contas, segundo.
sei , ntnicou õ seu prodilen te em oficio n. 267,
de 12 do vigente, resolvou em sessão de 8,
julgar afonoa e soilletense a fiança, no valor
de 2.000$, prestada por Antonio Gani ?s
Vioira de Castro, em duas anolices da divida
Publica, do sua propried cde. do valor de
1:000$, cada unia, para garantir a respon-
sabilidade d. Paulo de Castro Moreira e a de
seus pr000stos no cargo de almoxarife da 2°
secção dessa iosoesturia.

- Sr. director geral da Sande Publica:
N. 101 — Tendo o bacharel Francisco

Pinto de Carvallo Aragão. chefe de secção,
extincto, da Alfandoga do Rio de Janeiro,
requerido a sua . 4a:sia:est adoria, peço-vos, do
accórdo con o desoach do Sr. ministro, de
11 do corrent provido i is no sentido cio-
ser o requereatcs submettido á inspecção de
saude.

— Sr. dele aado fiva i no Amazonas:
N. 71 — De-taro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, aAeiniendo ao que re-
quereu a Mandos Barbou? . Linide,f, por seu
representante nesta Capta!, em petição do-
13 do corrente, resolveu, por despacho de
igual data, prorogar por 60 dias o prazo do-
termo de reTOnSabilidadO assigrruto pela
requerente na Alfandega do alanáos, em
virtude da ordem da exeincta. Directoria - do
Expeil lente, n. 14, expedida a essa delegacia
em 22 de janeiro ultimo.

I N. 72 — Declar -vos, para os devidos fins,.
que o Sr. ministro, por acto de 9 do cor-
rente, proferido sobra o telegramma de

• Gaston de Coisat, re resein ante da Madeira-
Memore firti eway Company, de 5, resolveu
autorizar o despacho, lis re de direito : , me-

. diante termo de responsabilidade com o-
prazo de 90 dias, para preenchimento das
formalidades legacs, dos motoriaes ahi che-
gados e a chegar, com destino á referida
estrado..

Confirmo assim o meu telegramma do 16.
deste mes. •

N. 73—Declaro-vos, para OS fins conve-
nientes, que o Tribunal de C, atas, conforme
communicon o S211 'ir 'silente em oficio.
n. 20, do 28 de miirç, proximo fiado, re-
solveu, em sessão de le do mesmo mez,
julgar Monica e sai-fie:ente a fiança, no valor
de 3:000$. prestada no Thesouro Nacional
por Francisco Ferreira de Siqueira Junior,
em troA Z4po1ices da divida publica. de sua
propriedale, do valor de l-000$, cada uma,
para garanto' a responsahilid ele de 13ella.r-
mino Mendoeça, Filho e a dos seus propostos.
no 1, gar de escrivães. da Mesa do Ite.saa.a.
Federa.es, em Porto Acre.

—Sr. delegado fiscal na Bahia
1 N. 63—Declaro-vos, para os devidos fing;

qu-s o Sr. m , nistro, por acto de 11 do cor-
rente, proferido sob o oficio do director
gero l da Secretaria do Min Isterio das Re-
laçõne Exteriore4 n. 41, de 9, resolveu au-
torizor o desp agro, livro de direitos, dos
(abjectos de cape Gente, a que se refere o.
incluso documento, destinados ao uso oficial
do Consulado Americano n esse Estado. Con-
firmo, assim, meu telegramma de 15 deste
mez.

—Sr. delegado fiscal em Matto-Grosso.
N. 16—Declaro-vos, para os fine conve-

nientes, que o Sr. ministro, attendendo ao.
que requereu o Asylo de Santa Rita dessa
Capital, por seu admini,trador, na petição
transmittida com o vosso oficio n. 51, de 19
de fevereiro ultimo, resolveu, por despacho
de '8 do corrente,- autorizai' a' entrega ao
mesmo asylo do saldo do -beneficio de lote-
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rias, na importancia, de 4:197$540, que lhe
compete, relativamenle ao 2, semestre de
1909, cumprindo que essa delegacia escri-
pturo a respectiva at'Sp.37.n, em-Movimento
do Falido-como remessa feita ao Thesouro
Nacional.

-Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 43-D.claro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, por despacho de
8 do corrente, proferido sobre o processo de
habilitação á percepção do monte-pio pre-
tendido por DD, Alcidia Augusta de Seixos e
Lvvia Edelvira de seixos, filhas do coronel
reformado e general de brigada graduado
Manoel Nonato Neves de Seixas e a que se
referem os vossos °Meios ns. 22 e 12, de 2
de dezembro do anuo proximo passado e 1 de
fevereir ultimo, resolveu recommendar-
vos providencieis para que, pelas habili-
tolhias, sejam exhibidas as certidões dos seus
casamentos, ou documentos em que, figu-
rando os seus nomes, se menciono a nua

. filiação como prova de identi,ade de pessoa.
conforme exigiu o Tribunal de Contas. em
oficio n. 189, de 24 de março proxim..
findo.

-Sr. delegado fiscal em Pernambuco :
N. :e-Declaro-vos. para 03 fin s conv oai-

entes, que o Sr. ministro, tendo presente o
requerimento transmittido com o vosso offi-
cio n. 42, de 15 do fevereiro ultimo, e no
qual Guimarães Filhos & Oliveira solicitam
restituição dos direitos pagos por um fardo
do xarque cabido ao mar, por occa.sião
descarga do vapor in g lez Aragon, entrado

. nesse porto em 5 de dezembro de 19)9, re-
solveu, por despb.cho de 8 do corrente, au-
torizar a restituição pedida.

N. 80-1)c:aro-vos, para os fins conveni-
entes, que o Sr. ministro, tendo presente o
recurso a que se refere o vosso officio ri. 3:22,
do 22 de novembro ultimo, interpo-to por
Caries Gonçalves & Filhos deedsã da
Alfandega, desse Estado mandando classifiCAZ"
COMO - omissa, sujeita a direitos ad-rolo-
reta, na razão de 50 0 /0, a mercadoria que
os recorrentes submetteram a despacho pela
nota de importação n. 33.48), do outubro
de 1009 e para a qual pediram classificação
prévia, resolveu, por despacho de 9 do cor-
rente, dar provimento ao alludido recurso,
para o fim de ser a mercadoria em quastão
considerada como - obra não classificada de
asbesto, para pagamento do direitos ad-
vcdorew. na razão de 20 Ólo.
- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do

Norte:
N. 22-Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, attondendo ao que re-
quereu João Proença. cessionario do Proen-
ca & Gouvêa, empreiteiros e arrondatarios
da Estiada de Ferro Central do Rio Grande
tio Norte, em petição de 18 de janeiro ulti-
mo, resolveu, por acto de 8 do corrente
moz, autorizar o despacho, livre de direi-
tos, nos termos da clausula XXVI do de-
creto n. 7.074, do 28 de agoSto do 1903, do
material discriminado na inclusa relação, a
importar durante o corrente anuo ; fazen-
do-se, porém, a reducção para 3.000 tonela-
das na quantidade de trilhos e accessorios.

Confirmo, assim, meu tolegramma, de 16
do corrente.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 89-Rometto-vos, para os devidos fins,
o incluso decreto de 14 do corrente mez,
que nomeia o 2' cscripturario da Delegacia
Fiscal da Thesouro Nacional, no Estado do

•Amazonas, João de Avila Garcez. para iden-
tico Jogar na Alfandega. de Pelotas, nesse
Estado.

N. 90-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o reque-
rimento encaminhado com o vosso oficio
n. 83, de 26 de março proximo findo, no
Qual Julio n de Mello Teixeira e outros pedem

abertura de concurso de 1" entremeia, resol•
veu, por des oacho de 3 do correnie, que os
requerentes aguardem que o Governo pro-
mulgue novo regulamento para os concur-
sos do Fazenda, de accOrdo com o art. 31
da lei n . 2.032, de 30 de julho de 1909.

N. 91-Devolvendo-vos o incluso processo,
aeforente ao recurso transmittido com o
vosso officio .i. 344, do 22 de setembro do
atino passado e interposto por D. Senhorinha
Rosa da costa Soeiro, viuvo. do 3 0 oscriptu-
rodo da Alfandega do Rio Grande, Manoel
Josa Soeiro Junior, do acto pelo qual essa
delegacia lhe negou abono de pensão do mon-
tepio instituido pe:o seu fallecido marido.
declaro-vos, para os 'fins convenientes, que o
Sr. ministro. ior despacho de 8 deste mez,
resolveu dar provimento ao alludido re-

irso.
N. 9?-Declare-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro. attendendo ao que re-
quereu a Co . r.pagnie. Auxiliat ..es de Chentins
de Per (ui Brésil, era petição do 10 de de-
stembro ultimo, resolveu por acto de 6 do
corrente mel, autorizar Q des pacho, livrede
direitos, nos termos da clausula XXIII do de-
creto n. 5.548, Co 6 de junho de 1905, do ma-
ter.ai discriminado na inclusa relação, com
destino ao serviço do trafego o construeção
das estradas de ferro de que é arrendataria
a a importar durante o corrente armo.

- Sr. delegado fiscal em Santa Catharina:
N. 40-Remetto-vos, para os devidos fins,

os incluscs decretos que nomeiam: o 2 0 es-
criptura.rio da Alfandega de Pelotas. Estado
do Rio Grande Co Sul, Nelson Annibal Ca-
MiSãO para identico togar nessa delegacia, e
o 2) oscripturario doso,. delegacia Carlos
Aloys Bachele para 1 0 escripturario da Al-
fandega, de S. Francisco, nesse Estado.

- Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 135-Declaro-vos, para os fins devidos,

que o Tributa II de Contas. tendo presente o
processo transmittido, com o vosso officio
n. 037, de 21 de dezembro do anuo passado,
sogundo communicou o seu presidente em
oficio is, 216, de 31 de março proximo findo,
resolveu em sessão de 29 do mesmo mez,
julgar idonea e sufficiente a fiança no valor
de 3:003$000, prestada pelo Dr. Francisco do
Assis Vasco de Toledo, em uma caderneta da
Caixa Economica de sua • propriedade, com
um saldo de 3:900$430, para garantir a res-
ponsabilidade de Oscar de Lacerda Werneck
e de soas prepostos, no cargo de escrivão cia
Collectoria das rendas federaes em Amparo,
nesse Estado.

N. 136 - Remetto-vos, para os devidos
flu, o incluso decreto de 14 do corrente mez,
que nomeia o 2" escripturario da Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do
Amazonas, Philemon do Aguiar Botto. para
o logar dei' escripturario dessa Dalegac:a.

N. 137-Remetto-vos, para os devidos fins,
03 inclusos titulos que nomeiam Manoel An-
tonio Pereira Junior para o togar de col-
lector das rendas federaes em S. José dos
Campos, nesse Estado, e Firmino Manso para
o de agente fiscal dos impostos de consumo
na 3' eircumscripção do mesmo Estado.

N. 138 - Declaro-vos, para os devidos
ofTeitos, que o Sr. ministro, tendo presente
a proposta encaminhada com o vosso oficio
o. 141, de 7 do corrente, na qual o escrivão
da collectoria federal em ltatiba, Arthur
Ribeiro da Fonseca indica Raul Foaseca poro
seu ajudante. resolveu approval-a, por des-
pacho de 13 deste moi.

N.139-Declaro-vos em resposta ao vosso
oficio n.141 do 7 do corrente, que o Sr.mi-
nistro,tendo presente o requerimento de An-
tonio do Padua Ramos, escrivão da conecta-
ria de Caçapa.ya, pedindo quatro mezes de
licença, resolveu, por despacho de 13, que a
licença só poderia ser concedida depois que o
mesmo escrivão tiver ajudante,approva,do de

conformidade com o aceOrdão n. 3e7 de )3
de agosto de 1869.

N.140-Declaro-vos, para os devidos finp,
que o Sio ministro, attendondo ao que solici-
tou o Ministerio da Agricultura, Industrio o
Commercio, em aviso n. 20, do 8 de março
proximo.flado,rei;olveu,por acto de 5 do cor-
rente mez, autorizar o despacho, livre do
direitos, na Alfandega do Santos, do I 000
exemplares do uma finissima especio do
peixe de agua doce, conhecida sob a denomi-
nação do «Sinal' smouthed blasik bass». com
destino ao açude de accumulação de Sano
Amaro, ne-so Estado, cuja remessa gratuita
é feita pela Repartição do Piscicultura dos
Estados Unidos da America do Norte á 7/te
S . Vaie° Tranzway Light and Power Limite(' ,(3
bem assim recommendar-vos providencieis.
para que de parto da inspectoria da cita
Alfandep,:a seja dado prol-apto dosei-nino:iço,
não sO á referida collecção de peixes como
tombem á bagagem do especialista oficial
do Governo norte-americano, que terá de
acompanhar, atO es e Es t ado, a mesma col.
lecção.

Direztcria da Receita Publica
EXilanENFE 1.0 SR. DII n ECIOR

Dia 19 de abril de 1910

Sr. director do Patrimonio Nacional
N. 49-Riu respcsta ao vosso oficio n. 80,

de 14 do corrente, cabe-me d.o-do par-vos que
o officio n. 361, da Delegacia Fiscal em São
Paulo, de 23 de junho de 1907, depois do
convenientemente informado pela então Ze-
ladoria dos Proprios Nacionaes, foi, em 7 do
julho do mesmo anuo, encaminhado ao ex-
director interino das Rondas Public is,
Dr. Cardoso de Menezes, não constando dos
respectivos protocollos que se lho tivesse
dado outro destino.

Quanto ao oficio sem numero, do pro-
curador geral da Republica, de 21 de junho
de 1907, não consta dos livros compoteotes
que tivesse o mesmo transitado por esta.
Directoria.

- Sr. director da Casa da Moeda
N. 350-Providenciao para que á Collo-

ctoria Federal de Vassouras seja remettida
a quantia do 40:436$ em estampilhas dos
impostos de consumo das taxas abaixo de-
claradas, conformo requisitou o respootivo
collector no oficio n. 30, de 16 do corrente,
sendo:
2.000.000 estampilhas de S020, .. 40:0301000

3.000 » $100...	 3Oo3000
400 cintas de l00.............. 	 400O0
200 »	 » $210. 	 48$900.
8) »	 $600 	 	 48$000
N. 357 - Providenciam para eine á Collo.

ctoria. Federal em Barra Mansa, seja remettid a
a quantia de 300$, em estampilhas dos im-
postos do consumo das taxas abaixo deola-
radas, conforme requisitou o respeciivo
collector, no officio n. 29, de 16 do cor-
rente, sendo

7,500 cintas de $040...... 300$000
N. 353-Providenciae para que á Collecto•

ria Federal em S.João da Barra seja remettida
a quantia de 649$920,em estampilhas dos im-
postos do consumo, das taxas abaixo declaras
das, conforme requisitou o respectivo cone-
ctor, no officio o. 215 , de 15 do cor-
rente, sendo:
20.000 cintas	 do

832
500

2.000 estampilhas c
N. 350-Provideneiaepa.ra que. Collo t,o-

ria Federal de Parahyba do Sul,e seja remet-
tida a quantia de 440$000,em estampilhas do
seno adhes i vo, das taxas abaixo deelara,49,

$025 esp.
•

E00$000
49$92a

$100...,. 50$000.,
$025.... ,. 50$000
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Instructor do Collegio Militar o capitão
Claudio da Rocha Lima.;

Contínuos da 6° divisão do Departamento
da Guerra 03 da extincta, Direcçã) Geral do
Saule Julio Barbosa e Amerieo da Costa
Vallier.

—Por outras da mesma data foram exone-
rados:

DJ logar de chefe de grupo da fabrica de
palvora sem fumaça o capitão do exercito
Claudio da Rocha Lima ;

Do de auxiliar do Grande Estado Maior do
exercito o capitão Chrysanta. Leite do Mi-
randa Sá, Jun'or e do de chefe da .1" soação
do quartel general do commaudante da 2°

and
 brigada estrategica, conforme pede, o major

graduado do eeercito Ita,phaol Clemente
Telles Pires.

— ! or outra de igual data, foram conce-
didos tres mezes de licença, cana o venci-
mento que lhe compete, para trat imanto de
&ilide, onde lhe convier. ao escreventa do 14
classe dc arsenal de Guerra desta Capital
Arrumo Darna,sio,

conforme requisitou o respoctivo collector,
no officio n. 3 s , de lei do corrente, soado

	

1.000 estampilhas do $300 	 30000O
8	 »	 » 3s000 	 , 24$000
9	 »	 P 4$000, 	  36$000
8	 »	 » 5$000 	 .. 40$000
2	 »	 » 20$000 	  40$000

N. 30 — Providenciae para que á Coita-
teria Federal de Vassouras seja remettida
a quantia de 580$,em estampilhas do salto
'adtiesivo, das taxas abaixo declaradas, con-
forme requisitou o respectivo collector, no
officio n. 31, de 16 do corrente, sendo:

100 estampilhas de	 $100 	 10$000
59	 »	 ».'s203 	 10$000

1.009 »	 $3 )0 	 300$ )00
50 » »	 $400 	 20$000

.100 » »	 1$000 	 100a000
15 s »2. 	 30$ 00
10 » o	 3$ 	 .... 30000
10 » » 4$ 	 40,1000
8 io a 5$ 	 40$000

N. 331 —Tendo a Conectaria Federal do
Carmo do Sumidouro, por telegramma expe-
dido em 15 do corrente, reclamado urgencia
na remessa de estampilhas do salto adliesivo,
recommendo-vos providencias no sentido de
ser, com a maior brevidade possivel, cum-
prida a ordem desta d roetoria n. 339, de 14
d.) corrente mez.

N. 36?, — Provideaciae para que á Dele-
gacio Fiscal em Ballo Horizonte, Minas Ge-
raes, s eja remettida a quantia de 50:000$,
em estampilhas do salto a ihesivo, das taxas
abaixo declaradas, conforme requisitou o
respectivo delegado, no officio n. 6, de 14 do
corrento, sendo

	

10.009 da de 2$001 	 2.00000)0

	

10.000 » o 3$0J0 	 	 .	 3):000$000
N. 6 —Recommendo ao collector das Rea-

ds Feleraes oro S. João da Barra que lhe
cumpre, nos futuros polidos de estampilhas,
observar as determinaç:ies constantes da
circu'ar desta directoria n. 5, de 20 de no-
vembro do anno proximo passado.

Recebedoria do District) Federal
Requer imenios despachados

Da 19 de abril da 1010
Antonio da Rocha Fraga.—Transfira-ae.

Já estando legalizada a assignatura do do-
cumento, não procede a divida.

Carlos Antonio Veiga .— Transfira-se. Im-
3)onlio a multa de 20$ ncs termos do art.- 16
do decreto n. 2,791, de 16 de ianeiro
1898.

Ilenriqueta Gomes R i eira — Annullem se
as dividas relativas a 1907 e 1900, can.:el-
lando os lançamentos e inutilizando as re-
spectivas certidõ !s.

João Bento Estavas.— Satisfaça a exigen-
cia.

Representação contra Hermes & Vieira.—
Inscreva-se. Imponho a multa de 5a,t., nos
termos do art. 44 do decreto n. 5.142, de 27
de fevereiro de 1904.

Izidro Caldas.-A' vista dos documentos e
de a.ccôrdo com a informação do respectivo
lançador, processe-se a collecta.

Manoel Marques da Costa Braga.—Atmul-
lem-se as dividas relatk as a 1908 e 1909,
cancellaado o lançamento, n,tando o abas-
tecimento exclusivo por hydrametro e jatai-
lizan lo as certi,,õ3; de divida.

.T. Ferrar & Comp. — Transira-se de ac-
côrdo com o parecer. Imponha a multa de
50$, nos ternos do art. 44 do decreto
n. 5.142, de 27 de fevereiro de 19(4.

Manoel Cone)]. da Silva. — Já estando
attendida a reclamação, archive-se.

Dr. Martinho Leal Ferreira.—Deduzam-so
CM 1909 sete IllriZeS em cada um dos precitos

referidos no parecer, e em 1910, tres mezes
no predio n. 74 da rua da Alegria. Leve-se
a rol de lacunas os predios que confnuam
vagos e note-se a vaccancia, no livro de lan-
çamento.

Ricardo Veni. — Sella o documento de
fls. 2.

F. J. de Souz).—Junte a patente de re-
gistro.

Pedro Leandro Lamberti. — Restitua-se a
quantia de 775$259, solicitando-se o credito
pela verba—Reposições e restituições.

Antunes & Pinto.—Transfira-se.
D. Francisca Claudio da Silva.—Idem.
D. Maria, dos Anjos Araujo.—I tem.
Alberto Caruso.—Idem.
Te lio de Janeiro Traniway Light

Joaquim Dias da Costa.—Idem.
Francisco dos Santos almeida,.—Idem.
Gonçalves Teixeira & Comp.—Item.
D. Augusta Btagança, Balfort de Mello.

Idem,
1n111

Ministerio da Marinha
Por portarias de 19 do corrente
Foi exonerado o 1° tenente Durval ;rufião

do cargo de assistente do com mando
divisão do cruzadores

Foi nomeado o 1 0 tenente Antonio Segadas
\limita para exercer o carga de assistente.
ajudante de ordens do commando da divisão
de cruzadores.

Directoria, do Exponente
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de abril de 1910

Sr. ministro da Eazen Ia
N. 1.847 —Tenho a honra de solicitar-vos

as nece,sarias providencias no s3ntido de se
declararem isentas de imposto de transito
as passagens adquiridas, paea serviço pu-
blico, por este ministario, de conformidade
com o art. 4°, letra G do regulamento ap-
provado p&o decreto n. 7.837, de 10 do
março ultimo, visto as companhias de traiu-
portes ainda o exigirem

N. 1.848 — Rogo vos digneis de provi-
denciar afim de que sejam devolvidos a esto
minist rio os avisos as. 1.410, 1.413, 1.442,
1.441 e 1.443, de 3) de março ultimo.

Sc. ministro da Justiça e Negocios
Interiores

N. 1.84) — Para os eTeitos do registro
civil, tinh ) a honra de p issar ás vossas mãos
a inclusa capia do termo de obito da 'menor
Maria, occorrido a bordo do paquete nacional
Alag ws.

Requorimmto d3spaciado
Antmio Theo philo mie Ilollanda.— Compa-

reça á Directoria do Expediente.

Ministerio da Guerra
Por portaria de 18 do corrente, foi o 1° te-

nente Luiz Gouvea, Ravaseo exonerado do
togar de instructor do Collegi.) Militar e no-
meado para exercer interinamente o looar
de coadjuvante do ensino teclude0 do mesmo
collegio.

— Por portaria de 19 deste mez foram
nomeados:

Chere da 44 secção do quartel general do
commandinte da 2 4 brigada estrategica o
capitã) Jos Candido da Silva Muricy

Chefe do smviço do saude .vetexinaria do
quartel general do inspectar permanente da,
1 4 região o tenente-coronel medico Dr. João
Mo:.eira da Costa Lima

Ministerio da Viação e Obra3
Publicas

Directoria Geral da Contabilidade
PRIMEIRA SECÇÃ.0

lt'xped .ente de IS d-3 abri!, de 1910

Ao Ministerio da Fazenn la foram solicita-
dos os seguinte pagamento,:

De 1:t0J$ á vi uva R )bin. f irnecimento (10
6.000 mappas, para confec oão de boletim
deabe minisierio, em pila) de MJ (a N
n. 893).

Dia 10

De 230$ a Antonio de Oliveira & Como.,
trabalho executado pari, a Directoria Geral.
dos Correios, em janeiro ultimo (aviso
n. 84);

De 1:184$ a Alípio de Miranda Ribeiro,
serviços prestados na qualidade de zo 'lago
da commissão de linhas telographicas do
Matto Grosso ao Amazonas, em abril e ma:o
de 1908 (aviso o. 895)

Da 2:153$328 á 8. Paulo Tramway Light
and Riwer Conipu,y, fo; ~imota> á Estrada,
de Ferro Centr 1 do lsrazil, em janeiro Mu-
ni (avis ii. 81)6)

Da 1:10$900 a Avelino Antonio Guiais,
forn?cimen ;os' e traba'h .s para a D:re,:torat
Geral dos Correios, de janeiro a marça
mos ( wiso o. 897)

Do aotaa ao 2' escrilaurario da Delaz ;eia
Fi cal do Rio Gr ele do Nrte, Alfredo Au-
,gust)3 'abra de 1\1311o,ajuda de casto,por ter
funccionado na tomada de contas da Estrada,
de Ferra Central, do referido Estado,relativa
ao 2° semestre do 1098 (aviso n. 898)

De 9704250, Vila do pessoal empregado
nos se..viçw de desobstrucção de rios e ou-
tras obras a cargo da Inspecção Geral das
Obras Publica,s, em março ultimo (aviso

. 8e 0:999):D 27$320 idem, idam, idem nos servi-
ços do trafego da Estra,d't de Ferro do Rio
do Ouro, em março ultimo (aviso n. 900);

De 9:5)6$2a0 idem, idem, idem lias servi-
ços da locomoção da mesma, em março ul-
timo ()viso n. 901);

D.; 3:`.92$ idem, idem, idem no serviço de
vigi lancia de malancaes, em março ultimo
(aviso n. 902)

De 6:192:$314 idem, idem. idem na conser•
VIIÇãO dos encanamentos coaduel,re ena
março ultimo (aviso a. 903):

De 12:753$750 idem, idem,ídem na via per-
manente da ,Estrada de Ferro Rio do Ouro,
em março ultimo (aviso n. 904) ;
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De 505:850 a Leuzinger & Comp., forne-
cimentos a esta secretaria, em janeiro ulti-
mo (aviso n. 905);

Da 170i, pela Delegacia em Sergipe, ao
estafeta 'dos Correios, José Pereira dos San-
tos. serviços prestados em 1906 (aviso n. 900);

De 90a:, pela mesma delegacia, ao estafeta
. dos Correios. Joaquim Mauricio, idem, idem
no referido aluo (aviso n. 907).

2.̀.irectorla Geral de Obras e. Viação . •
PRIMEIRA SW ÇO

Por portaria de 19 do corrente, foram
concedidas a funccionarits da Repartição
Geral dos Telegraphos as se g uintes licenças,
de accordo com o art. 440 do respectivo
regulamento:

De sois meze ,,, ao tolegraphista de 2' clas-
se Manoel Saveriano O t Silva •

De sois mezes, ao telegraphis'ta, de 4° class-
se Armando de Aragão RuIçã.o

Do seis mexes, ao feitor de linhas Edmundo
Kuldmann
• De tres mezes, ao guarda-fios de 2' classe
Antonio Francisco da Silva, todos para trata-
manto de stude.

Erpeliente de 19 de (!bril de 1910

Ao alinisterio das Itelaes Exteriores,
remetteu-se, em solucã ) a unia reclamação
-verbal pelo mesmo apresentada, cópia das
orneias trocados eotre as repartiç3es postaes
brazileira, e boliviana, a carea das cartas
expedidas pelo Correio do Itio de Janeiro
para o de la Paz sob os as. 219, 938, 316 e
238.

— A' Diroatoria floral dos Correios ~-
Animou-se que, attendendo ao; bons prece-
dentes da Real 31,14	 1)(!e1iet Com . (!ity,
o Sr. rosoivou dar provimanto zto
recurso p r alia, inter )(isto do . r5I'.) da MOS-
Ma directoria tire a multou em 500030.

— Ao Ministerio da Ea . .enda foram pedi-
das providencias no senti; o de ser auto-
rizado o inspector da Alfindega da Bahia
a despachar livre de diraitos adoaoniros
13 volurrfes do matarial talegraphico,
marca It. O. T., all• chegados pelo vapor
Ortegm.	 •
• — Ao Ministario da Agricultura, Industriai,

e Commercio transmittou-s", pir tratar de
assumpto que lhe está anato, o officio de
nosso emsula, lo em Gibraltar communicando
o embarque alli do 134 im migrantes.

— A' Directoria Geral dos Correios, para
os fins convenientes, communieotose que o
Tribunal de C notas julgou idonea e sutil-
ciente a fiança de de 8:000 4; prestada para
garantia do Dr. Euphrasio Jo é da Cunha,
claviculario da dita repartição, o seus pre-
postos.

Requerimento d'spachado

José Epiphanio da Silva, ex-telegraphista
de 4 classe da Repartição Geral dos Tele-
graphos, pedindo reintegração. Inde-
ferido..

SEGUNDA sseçÃo
Por portaria de 19 do corrente foi no-

Meado para o cargo de representante da Ri,-
ienda Nacional nos procesoos do desapro-
priação, para execução de obras do porto
do Rio de Janeiro, o bacharel Theotonio
éhermont do Brito.

— Por outra da mesma data foi exone-
rado a pedido, daeuelle cargo o bacharel
Raymundo de Araujo Castro.

. Erpediente de 19 de abril de 1910

- .Intorizou-se o Dr. Julio Furtado a entrar
ona accórdo com o proprietario -do barraco'

existente na quinta da Bda Vista, Antonio
Francisco da Rosa, para acquisiçá) do mes-
mo immovel pela quantia de 5.0)0i000.

—Declarou-se a, Commissão Fiscal e Admi-
nistrativa das Obras do Porto do Rio de J t-
neiro, que pelos empreiteiros das obras do
mesmo porto podem ser cedidas 1.000 bar-
ricas de cimento a Nocield Anonyme du Gas
de Rio de Janeiro, conforme esta pediu.

— Pediu-se á mesma CJITIIIIISãO que in-
forme qual o leiloeiro que tem feito leilões
de terrencs disponiveis e se o indicado tem
feito les a confiança da Commissão.

— Restituiram-se ao Archivo Publico Na-
cional os documentos relativos ao porta de
Jaragui, no Estado das Alagoas.

— Solicit iran- :o do Ministerio da Fa-
zenda as precisas °edens para que pela Al-
fa,ndegit da Parabyba sejam desp taladas
livres de (Lreito), 100 vigas de aç ) ou duplo
T Com 10 metros de comarimenta, 5 3/8
polle,ga,,las de altura e 3/0 poli ,4.1,11as de 05-
pes:ura, cada unia, destinadas a Commissão
das Obras do Porto de Cabedella.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com mercio

Diractor:a do Expediente
SEGUNDA SUCÇÃO

Expediente de 19 de abril de 1910

Ao presidente da Junta Commercial da
Capital Federal firam remettidos os deeu
mentos reverentes ás ir arcas registradas
ns. 9.0,23 a 0.013, acompiinhados -da com-
petent notificação ;documentos esses envia-
dos a este ministerio pelo O luetar do Bureau
Internacional de 10 Propr;:elé 	 le

—Communiecu se ao Mie istorio daViação e
Obras Pt.bli_as que não .-oram aproveitados
na organhação da sec-etaria de Estado deste
ministerio, de accCralo com a regra cia do
itrt. 40 ia lei D. 1.006, de 2) de dezembro
de 1906, os saguintes funcelonarios:
• Directores de seção José Crispinia $ 10 Val-

detaro e João José Fernandes Silva Sobri-
nho ; 1° , oll!ciaes Antonio Manoel Xavier
Bittencouat e Raymundo Pereira o Souza
2, °Inalai RYcharel Augusto Moreira da Silva;
3° oficial Antonio Paulo Vieira da Rocha.

Directoria Geral de industria e Commercio
PRI3IEIRA SECI:ÃO

R?querime,,los dezpadeados

Dia 19 de abril do 1915
José„Julio P reira Vianna, pedindo garan-

tia provisoria para a sua invenção de aper-
fe'çoamentos em apparelhos «cineina-fa,-
laoitesb .—Com pareça, nesta secretaria, afim
de receber guia para pagamonto de sello.

A.. P. Figueiredo, proaor lo-se fizer o
serviço de carga e descarga de mercadorias,
ma.teriae3 etc., para este r ministdrio.—Inde-
ferido.

--
TERCEIRA SECÇÃO

Expeiiente de 19 de abril de 1910

Commitnicou-se : 	 -
Ao director da Despeza Publica do The-

souro Nacional
Que foram nomeados para a Secretaria de

Estado—Directores de secção, os bacharela
Raymundo de Araujo Castro e Gonçalo Ma-
rinho ; 1 0' officia,es, os 2's José Pinto de Aze-
redo Coutinho e Aurelio Manoel Fernandes ;
20, ofilciaes, o 3° José Caetano do Oliveira e
os bachareis Vital do Valle Pereira e José
Pedro Meti ; 3° 8 officia,es, Jcsã Esteares Penna
Firme e Fahstino de Lima Meirelles ; •

Que foi exonerado José Este-vos Penna Fir- •
mo do cargo de bibliothecario do serviço do
publicações o bibliotheea o nomeado para;
sulLtituil-o o bacharel Emilio de Miranda
Rosa.

—Ao delegado fiscal no Estado do Ceará,.
que foi exonerado de director da Escola do,
Aprendizes Artifices o bacharel Jos Perneou
de Souza lirtuil e nomeado para o referido
cargo o Dr. Thomaz Pompeu do Souza Bra-
mi Filho.

Directoria Geral de Agricultura e In3us-
tria Animal

PRIMEIRA saiçÃo
Expediente de 19 de aVil de 1910

Em officio n. 141, solicitou-se do (lira& o:,
da listra la, d3 Ferro Central do Braz II, nu
sentido de serem attend idas as requisiçOeJ
de passe, feitos pelo Dr. SobastiOo 	 bas

—Em oficio ia. 145, foram enviadas ao Sr.
L. E. Marshall, as informações pedid
s ,bre o «Canhadno Brasiliensts PCI•i111».

Requerimento despachado •

Da Afftriso do Girtyaro lleberte, S .)liCi-
taollo seja sua pess.;:‘ aproveitada na com-
m . s.são a organizar-se para a ca. echese des
selvicalas, na qualidade de interpetre, —
Indeferido.

TErtemt.s. snr..çao
Requerimentos desnachaloS

' Dia 19 de abril de 1910
Dr. Sergio T. de Paiva aleira, Emilianos

Martins, Luiz Barreto, Cambio c: Inro-,
Emilio Guimarães, II. °aleijei', Eng,e no 'I) -
chemin, V. Wernack, Mtnael Pi ci) -
galbãe:. Raul Alfredo se'dick. Dr. Nf a -mi
Silva, João Baptista Catta, Preta, Dr. Adia-
barto Sitka.—Completean o sel'o.

Isidro Gomes Teixeira, Carlos A. Cdiveiri,,
Miguel Baptista de Carvallio.—io mpleften
o scelo.

Castro Brawn.—Selle o memori .

TRIBUNAL DE CONTAS

Orilens de pac =ente
Ordensde pagamento, sobre as quites pra--

feriu despacho de registro, em 19 do ver
rente, o Sr. Dr. presidente deste tribuiril:

Ministerio da Agricultura, Indtiotria o
Commei cio — Aviso

N. 755, do 7 do corrente, pagamooto do
4:000; a J. A. Xavier Pinheiro, por servi-
ç , s prestados a este ministerio. no Lao:Tento
ánno

N. 770, de 9 do corrente, idem de 994ls a
A. Jaeobson, de fornecimentos á Commissão
Organizadora da Secção Brazileira na Expo-
siçao Internacional e Universal de Bruxel/as,
em fevereiro ultimo.

— Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. 1.941, do 15 do c-irrente, paga-
mento de 2:800 a Presciliano Silva, do for-
necimento de um quadro a oloo para a ga-
leria da Escola Nacional do folias Artes. ,

Ministerio das Relaç5es Exteriores—Avisos:
N. 125, de 13 do corrente, pagamento do

85$ a Annibal Quintiliano da Silva, de lava-
gem o engommagem do capas do cadeiras o
sofás, pertencentes á Secretaria de Estado
deste ministorio ;

N. 122, de 13 do corrente, idem de 133,00
a Leuzinger & Comp., de forneámentos
mesma secretaria; •

N. 121; da mesma data, idem de 1:02111
a Francisco Alves & Comp., idem, idem.
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N. 120, da mesma data, idem de 1:155$ a
Chass	 Pratt, idem, idem

	

Fazenda-0111.ms:- • .	 • -
N. 189, do Laboratório Nacional de Ana-

lyses, de 23 de março, pagameato do 172$950
a Antonio Gonçalves Pinto & Fillio,de concer-
tos feitcsnaquelle estabelecimento, em feve-
reiro ultimo

N. 76, da Caixa da Amortização, de 30 de
março, idem de 71$ a Dodsworth & Comp.,
de fornecimentos feitos áquella, repartição,
em fe:ereiro ultimo;

N. 385, da Casa da Moeda, de 8 de mana,
Idem de 3:284$400 a Corrêa da Costa &Comp.,
idem áquella repartição,. em janeiro ultimo;

N. 2, da Recebedoria do da Rio Janeiro,
10 de fevereiro,' idem de 600$ ao 40 escriptu-
rario Eugenio Cavalcante de Araujo, de
ajuda de custa.

N. 33, da mesma repartição, de 22 de
março, idem de 45•200 ao Jornal do Com-
mereio, da publicação de editaes daquella
repartição, em fevereiro tilt-mo.

N 23, da n-e-sma repartição, do 14 de
março, idem do 50$ aa jornal A Tr.bana,
idem, idem

N. 11. da Delegacia no Rio Grande do Sul,
•de 22 de fevereiro, credito de 553 z; áquella
- delegacia, para pagamento de divida de
exercieios findos ;

• N. 5, da Delegacia n) Pianhyo de 28 de
janeiro de 1908. idem de 131$471 áquella
delegacia. idem. idem ;

N. IS, da Delegacia no Maranhão, de 8 do
fevereiro, idem de 11$525 áquella delegacia,
idem, idem

N. 85, da Caixa de Amortização, de 1 do
corrente, pagamento do 100$ ao porteiro
da,quella repartição, para aluguel de casa,
em março ultimo ;

• N. 535, da Alfandega do Rio de Janeiro,
idem de 639$ a M. S. Lino: de fornecimentos
áquella repartição. em fevereiro ultimo ;

N. 3?0, da Casa da Moeda, de 9 de
março, idem de 3:281$760a Corrêa da Costa
& Comp.. idem áquella repartição, em fe-
vereiro ultimo ;

N. 20. da Caixa de Amertizaeão, de 12 de
fevereiro. credito de 13:025$703 á Delegacia
-Fiscal em Londres. para pagamento á Ame-.
rican Ban't Note Company; de 430.003 notas
fornecida; ao Thes.ouro ;

N. 13, da Delegacia na Rio Grande do Sul,
de 15 de janeiro. idem de 258$720 áquella
delegacia, para pagamento ao major João
Baptista Pereira Souto, do sello que indevi-
damente pagou em 1907 e 1903:

N. 23, da Delegacia em S. Paulo, de 18 de
Janeiro, idem d 403$ áquella delegacia para
pagamento da gratificação que compete ao
escripturario encarregado do serviço da
confecção do balanço definitivo da delegacia,
do exercício de 1908

N. 22, da mesma delegacia, de 15 do março,
idem de 2.000$ ao Thesouro Nacional, para
pagamento do ordenado do 40 escripturario
João das Chagas Rosa Junior, no corrente
anuo.

Representação:
• Da l a Sub-directoria de Despeza Publica,
de 4 de janeiro, pagamento de 108$540 ao
-bacharel João Dello de Mello Cunha, de diffe-
rença, do vencimentos, em janeira ultimo;
- Da 2a. Sub-directoria da Despeza Publica,
de 8 do corrente, idem de 50$ a Barbosa e
Mello, de fornecimentos ao Thesouro,' no
corrente mez. •

Requerimentos:	 • ' • •
• De Alexandre Ribeiro & Comp . paga-
mento cio 105$, d3 fornecimentos ao Thesou-
ro Nacional, em fevereiro ultimo;
• De Andrade Lima & Comp., idem de
897200, de fornecimentos e•colicertos feitos
no proprio nacional denoniinado Pala,cio das
IndusSria,s, em janeiro ultimo;

• De D. Luiza ue A:breu ,Figueiredo, paga-
mento de 13:470$013, em virtude de sen-
tença-judiciaria. .

Exereicios findos:
Requerimentos:
De D. Min 3rvina da Silva Nogueira, paga-

mento de 234$085, de divida do excretem de
1909;

De José Alvares da Bomfim, idem de
72$221, , dom de 1908;

De D. Joanna da Costa Pereira, idem de
330 s795. idem de 1905;

De João Ililario Xavier da Costa, idem de
522$258, idem, idem • .

De Eduardo Augusto Ferreira Martins,
idem de 4 l$M, idem de 1908

De Georinio Curvello de Mendonça, idem
de 172$, ideai, idem ; •

De Atina do Oliveira Zecca, e outros. idem
de 74$, idem de 1904 ;
•De D. Maria Bernardina, de L ma e Silva

Moniz de Aragão, idem de 13:794594, idem
de 1891/1007,
• Requerimentos despachaáos:

De Nestor da Silva Castro, fiador de
D. Daniira Rosa de Castro. ex-agente do Cor-
reio de Captvary, no Estado da Rio de Ja-
neiro, pe lindo para que se alicie á Dire-
ctoria Geral dos Correios sol .oas a baixa da
fiança. —Nada ha que deferir :

De D. Alzira Rosa. Escarf no, pedindo o
desentranha:alento dos titules do montepio
deixado par seu pie e que se acham juntos
ao processo de habilitação. —Requeira a
quem de direito •

De Belmiro Furtado de Carvalho, por seu
procurador, caucionante do fallecido Jos,5
de Souza Pereira Lima, ex-encarregado
arrecadação das rendas federaes em C'api-
vary, Estado do Rio de. Janeiro, pedindo a
tomada de contas do mesmo ex-encarregado.
— Instrua a petição nos termos do art. 183
do decreto n. 2.409, de 1893.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
S ui) r em o r i bulo al Federal
Serão julgadas na prosaria sessão, além

das causas que teem preferencia, legal, as
seguintes:

Recursos extmordinarios

1—N. 427—Capital Federal— Relator, o
Sr. ministro Pedro Lessa; revisores, os Srs.
ministros Cardo.so de Castro e Amara Ca-
valcanti.

2—N. 577—Rio Grande do Snl— Relator,
o Sr. ministro Canuto Saraiva; revisores;
-os Srs. ministros Manoel Espiada e Pedro
Lessa,.	 •

3 —N. 5(32—Rio de Janeiro—Relator. o Sr.
ministro Ribeiro de Almeida: revisores, os
Srs. ministros Manoel Murtinho e André
Cavalcanti.

4—N. 531—Cearã—Raiator,o Sr. ministro
Cardoso de Cadro, revisores, 03 Srs. mi-
nistros Manoel Espinola e Pedro Lessa.

5—N. 579—Minas Geras—Relator, o Sr.
ministro Manoel EsPinota; revisores os Srs.
ministros Pedro Lessa e Canuto Saraiva.

Appell«çties

1—N. 1.693— Capital Federal--Relator,
o Sr. ministro André -Cavalcanti; revisores,
os Srs. ministros Cardoso de Castro e Ma-
noel Espinola (fo: concedida 2».eferenca para
o julgamento a requerimento do Sr. mtnistro
Telator .)

2—N. 1.495—Amazonas— Relator, o Sr.
ministro Manoel Espinolit; revisores, os Srs.
ministros Pedro Lessa o Canuto Saraiva.

3—N. 1.458— Cap'.tal Federal— Relator,
o Sr. ministro Godofredo Cuidai; revisores,

os Srs. min'stros Manoel Murtinho e Andrã
Ca valcanti •
. 4 — N. 1 . .2,5 — Cinda,/ Federa/ — (sobra

embargos). Relat ir, o . Sr. ministro Pedro
Lessa ; revis)res os Srs. ministros Amaro
Cavalcanti e Manoel Espínola,.

5 —N. 1.153 — Capital Federal — (Sobro
embargos). Relator, o Sr. ministro André
Cavalcanti ; revisores, os Srs. ministros
Amaro Cavalcanti e Manoel Espinola.

Embargos r3mettidos

1 — N. 1.572 — Maranhão — Relator; o
Sr. ministro Ribeiro de Aimeida • TOViSOI'03
os Srs. ministros Manoel Murtinho e Andió
Cavalcanti . 	 - .

2 — N. 1.735— Capitai Federal — Re-
lator, o Sr. ministro Cardoso de Castra
revisores ci3 Srs. ministros Manoel Espinola,
e Pedro Lessa.

3— N. 1.183 — Bahia (sobre embar-
gos). Relator„ o Sr. ministro Ribeiro do Al-
meida ; revisores os Srs. .ministros Mauoel
Murtinho e Aniré Cavalcanti.

4— N. 1.708 -- Capitil Federal — Re-
lator, o Sr. ministro Canuto Saraiva ; re-
vis:ires o: Srs. ministrds Ribeiro de Al-
meida e Manoel Murtidha.

Revisões crimin

1 — N. 1 3 - 4 -- District° Federal -- Pe-
ticionaria, Thereza Bezerra de Lima, em
favor do seu filho Tito José Bezerra. Relator
o Sr. ministra Ca.nuto S 'ra i va .; revisores os
Srs. ministros Manoel Maninho e André Ca-
valcanti

2 — N. 1 3:5 -- S. Paulo —Peticionarios
Joaquim Pedro e Philomeno Arantes. Re-
latei., o Sr. ministro arrimei Espinola re-
visores os Srs. ministros Pedro Lesse. e Ca.-
nuta Saraiva

3—N. 1.319 - S. Paulo—Pot:cionarlo, João
Joaquim de Sant'Anna • relator, o Sr, mi-
nistro Manoel Espinola ; revisores, 03 Srs.
ministros Pedro Lesa e Canuto S iraiva.

4—N. 1.3-17-8. Paulo—Peticionado, Pe.
(Iro Franco ; relatou, o Sr. ministro Amaro
Ca.valco,uti ; revisores, os Srs. ministros Car-
doso de Castro e Manoel Espinol-t.

5—N. 1.333—Rio Grande do Sul—Potici
nario, Ladislau Kozninsky • raltor, o Sr.
ministro Ribeiro do Almeida ; revisores, os
Srs ministros Manoel alurtintio e André Ca-
valeanti.

llemologaçá'o de senterça estrangeira

1—N. 283 — Capital Federal — Relator, o
Si, ministra Cardoso de Castro ; revisores,
os Srs. ministros Manael Murtinho e André
Cavalcanti.

2—N, 559 —Capital Federal —Relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida ; revisores,
os Srs. na nistros Manoel Murtinho e André
cavadcanti.

3—N. 590 — Capital Federal — Relator, o
Sr. ministro Manoel Espinola (em substitui-
ção) ; revisores, os Srs. ministros Manoel
Murtinho e André Cavalcanti,

RELAÇÃO DAS CAUSAS COM DIA PARA JULGA'.
MENTO, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE, NOS
TERMOS DO ART. 46 § PD° REGIMENTO IN-

TERNO DO TRIBUNAL.

Recurso; extraordinarios

1—N. 427—Capital -Federal — Recorrente
a companhia S. Lazaro, por sua commissão
liquidante ; recarridos, os syndicos da liqui-
dação -forçada da mesma companhia e -o
Banco da Republic I do Brasil ; relator o Si.-
ministro Pedra Lessa ; revisores os Srs. mi•
nistros Cardoso de Castro e Amaro Cavai-
canti.	 _

2—N. 577—Rio Grande do Sul—Recorreato
Carlos Frederica Bier • recorridos, Carlos
Dielfeuthader e outros ; relator, o Sr. mi-
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'• . • lustro Canuto Saraiva; revisores, os Srs, mi-

. nistros Manoel Espinola, e Pedro Lesa. -
3-N. 562 - Rio do Janeiro-Recorrentes,

Manoel Ramos Pereira e sua mulher; recor-
rido, Manoel Condido Eugenio de Brito ;
relator, o' Sr. ministro Ribeiro do Almeida ;
revisores, os Srs. ministros Manoel Murtiuho
o André Cavalcanti.

4-N. 531-Ceará-Recorrentes, Costa &
Filhos • recorrida, a Fazenda do Estado do
S. Pado ; relator, o Sr, ministro Cardoso do
.Castro ; revisores, os Srs. ministras Manoel

• Espinola 'c Pedro Lassa.
5-N. 579 - Minas Geraes - Recorrente,

D. Maria Salina Baeta Novos '• recorrido, o
juizo ; redator, o Sr. ministro Manoel Espi-
nolo ; revisores, os Srs. ministros Pedro

• Lessa e Condo Saraiva.
6-N.493-S.Paulo-Recorrente3,Carvalho

& Comp.; recorridos, Luiz Gonzaga Pereira
Branda,o e sua mulher; redator, o Sr. minis-
tro Cardoso de Castro; revisores, os Srs.
ministros Manoel Espinola o Pedro Lassa.

_ 7-N. 595.-Ceara-Requerente, Francisco
Rossos; recorrido, Gradwial Frères; redator,
o Sr. ministro Manoel Espinola; revisores,
os Srs ministros Pedro Lessa e Canuto Sa-
raiva.

S-N.008-S.Paulo-Recorrente„Tosé Barri;
; -• rworridos, Francisco Rougé c sua mulher;

relator o Sr. ministro Amaro Cavalcanti;
ravisores, os Srs ministros Manoel Murti-
nho o André Cavalcanti.

9-N. 571-Capital, Federal-Recorrentes,
Francisco alanoel Fernandes o sua mulher;
recorrida, D. Rosa. de Azevedo; redator o

- Sr. ministro Condo Saraiva (em substi-
aa tuição) revisores. os Srs. ministros Manoel

Espinola e Pedro Lassa.
10-N. 010-Rio de Janeiro-Recorrentes,

,i• João aloutinho França o cutros; recorrido,
•o Estado do Rio do Janeiro relator, o Sr.
ministro .André Cavalcanti, .revisores, os

--• Srs. ministros Cardoso de Castro e Amaro
. Cavalcanti.

• 11-N 615-Pernambnco-Recorrentes,D.
Anca Rozalina Moreira da Gama; recorrido,
Anton:o do Carmo Almeida; relatcr, o Sr.

. 'ministro Pedro Lessa; l'OViS3rOS, os Srs. mi-
-. nistros Conoto Saraiva e Godofredo Cunha.

12-N. 539-Capital Federal-Recorrente
~bargante, Antonio Gomo: da Silva; re-
corr da embargado, a Companhia Nacional
de Ssguaest alittuos contra Fogo; relator, o

a Sr. Ministra André Cavalcanti; revisores,
os Srs, ministros Cardoso do Castro o Amaro
.Cavalcanti.

13-N. 602-Capital Federal-Recorrente o
t). ,

Dr. José Eulaaio da Silva Oliveira; recorridos
•-• José Joa o uira Alvos Pereira de Castro ;

relator o Sr. ministro André Cavalcanti ;
.rovisores os Srs. ministros Carooso de cas-
tro e Amaro Cavalcanti.
• 14-N. 613-Capital Federal-Recorrente
Joaquim da Silva Parantios Filao ; recorri-Ia
a Companhia Kiosques do Rio do Janeiro ;
relator o Sr. ministro Cardoso de Castrc

- 'revisores os Srs. mioistros Manool. Espinola
•.. o Pedro.Lessa.

15-N. 504-Capital Federal-Recorronte
Antonio Joaquim Bordallo Velloso; ,.ecorridos
Andrade Faceiro & Comp.; relator o Sr.
ministro André Cavalcanti ; revisores os

o.•-srs. ministros Cardoso ao - castro e Manoel
•. Espinola.
• . 16-N. 417-Rio Grande do Norte-(sobre
o embargos) recorrente embargante Fabricio
.1., Gomes Pedrosa ; recorridos embargados Dr.

Manoel-Carvalho e Souza e outro ; ralator
-• -o Sr. ministro André Cavalcanti; revisores

os Srs. ministros Ribeiro da Almeida e Ma-
.. 4 : noel Murtinho.
•0O, I7-N. 582-Rio do Janeiro-Recorrentes
• Dr.••Graciliano . Augusto Cezar Wanderley e

'outros ; recorrida a Fazenda do Estudo; re••
lator o Sr. ministro Manoel Espinola ; revi-
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soros os Srs. ministros Pedro Lassa e Canuto
Saraiva.

I8-N. 412- Alagôas-(sobro embargos)
Recorrentes embargantesWillia.ms & Comp.;
recorrida embargado. a Fazenda do Estado ;
redator o Sr. ministro Manoel Espinola ; re •
visores os Srs. ministros Cardoso de Castro
e Amaro Cavalcanti.

AppellaçÕes civis
1-N. 1.495-Amazonas ( sobre embar-

gos) appellanto e mbargante, a Companhia de
Seguros Amazonia ; appellados embargados,
J. A Leite & Comp.; redator, o Sr. minis-
tro Manoel Espinola, ; revisores, os Srs. mi-.
nistros Pedro Lassa o Canuto Saraiva.

2-N. 1.458-Capital Federal-Appellante,
C. H. Walker ta Comp. Limited ; appellado,
Manoel do Oliveira Silva Neves; relator,
o Sr. ministro Godofredo Cunha ; revisores,
os Srs. ministros Manoel alurtinao • o André
Cavalcanti.

3-N. 1.2:5-Capital Federal-(sobre em-
bargos) appellanto ~bargante, Francisco
Condido de Bulh5es Ribeiro; appollada
embargado, a União Federal ; relatar, o
Sr. ministro Pedro Lema ; revisores, 09
Srs. ministros Amaro Cavalcanti e Manoel
Espinola.

4-N 1.1W-Capital Poderal-(sobre em-
bargos) appollantes, a União Federal . e o ca-
pitão José Pinto de Souza ; appella,dos, as
m•smas ; redator, Sr. ministro André Ca-
valeanti ; revisores, os Srs. ministros A-
maro Cavalcanti e e Manoel Espinola.

5-N. 1.171-(Perna,mbuco-osobre embar-
gos) embsrgante, o tenente Carlos Soares
embargado, a União Federal ; relator. o
Sr. ministro André Cavalcanti;• revisores,
os Si's ministros Cardoso de Castro e Amaro
Cavalbanti.

6-N. 1.40)-Capital Federal-Appellan-
te, Dr. Felippe Saboia, Bandeira de Mello;
appellados, Nunes & Irmãos, Antonio Leivas
Leite e a União Federal ; relator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Srs.
ministros Amaro Cavalcanti o Manoel Espia
nola.	 .	 .

7-N. 1.012-"Pará-AppoIlante", a Com-
panhia de Seguros Segurança ; appollado,
Antonio Fernando Carvalhal ; relator, o Sr.
ministro André Cavalcanti ; revisores os
Srs. ministros Cardoso .de Castro e Amaro
Cavalcanti.

8-N. 1.236-Capital Federa1-1 0 appel-
/ante, Norton Megaw & Comp., 2 00 appol-.
dantes, Andess Peter Jacobsen; apc:lados os
mesmos ; relator, o Sr. m i nistro Manoel
alur ti nho ; revisores, os Srs. ministros André
Cavalcanti e Cardoso de Castro.

t'-N. 1.517-Capital Federal- ApPel
teso Seraphim Antonio Pereira & Comp.
.appellalo, João Manoel Fernandes da Silva ;
redator, o Sr. ministro Manool alurtinho
revisores, os Srs. ministros André Cavai-
cant e Cardoso dó Castro.

10-Y. I .270- Ca,piial• Federal - (sobre
embargos) appellaate eiabarga.nto, 1 0 te-
nente da armada José Augusto Vinhaes
appellaaa ~Largada, a União Federal; re-
dator, o Sr. ministro "Pedro Lesse,; reviso-
res, os Srs. ministro Manoel Espiais/a e Ca-
nuto Saraiva. .

11-N. 1.631-Capital Federal - Armei-
lante, o capitão de fragata Aristides Mon-
teiro de Pinho ; appellada, a União Federal ;
relator, o Sv. ministro Pedro Lassa; reviso-
res , os Srs. Ministros Canuto Saraiva o Ri-
beiro do Almeida.

12-N. 1.351 - Capital Federal - (Sobre
embargos). Appellado ~bargante, .o ca-
pitão tenente da • armada Arthur Indio do
Brazil ; appallanto embargada, a União Fe-
deral; • redator, o Sea ministro 'André Ca-
valcanti ; revisores, os Srs. ministros Car-
doso de Castro o Amaro Cavaleante.
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.	 .	 .	 •13-N. 1.655	 Capital Federal a- Appela
Jante, o 20 tenente José do Oliveira Cana,
peno. ; a,ppellada-a União Federal ; relator
o Sr. ministro Manoel afurtinho '• revisoras,
Os Srs. ministros Manoel Espinola. e Pedro'
Lessa. ,

14-s-N. 1.738-Capital Federal-1 0 appol-:
lanre, a União Federal ; 2° appellante, José,
Lopes Martins e outros ; appollados, os:
mesmos ; relator, o Sr, ministro Pedro
Lossa ; revisores, os Srs. ministros Canuto
Saraiva e Godofrelo Cunha.

15-N. 1.640-Pa aa-Appellaate, Compa-•
chia de Seguros «Segurança»; appellados,
Santos sa Comp. ; relator, o Sr. ministro
Pedro Lassa ; revisores, os Srs. ministros
Canuto Saraiva e Ribeiro deAlmeida.

16-N. 1.529-Rio Grande do Sul-Appa-
lante, Antonio Mendes Filho ; appellado,
Doia:cio Carvalho &. Comp. ;. relator, o
Sr. ministro Pedro Lema ; revisoras, os,
Srs. ministros Ribeiro de Almeida e Canuta
Saraiva.

17-N. 1.492 - Capital Federal - Appel-
lante, a União Federal; appellade, Agosti-
nho Joaquim Moura ; relator, o Sr. ministro
Itlauoel Murtinho ; revisores, os Srs. mi-
nistros Amaro Cavalcanti e Manoel' Espi-
nola.

18-N. 1.403 - Capital Federal - Apper-
dantes, José Ferreira Monteiro & Comp.
appellado, Josá da Silva Gá l io, sticcessor de
Silva & Grillo ; relator, o Sr. ministro
alanoal Espinola ; ' revisores, , os Srs. mi-
nistros Ribeiro do Almeida e alanoél Mur-

n ho
19- N. 1.248-Capital Federal-Appel-

dant°. a Associazions de Mútua Assittrev'one
Manluaira Chrislo foro Colombo ; appelladu, C.
II. Walker &Comp., relator, o Sr. ministro
Manoel Murtinho '• revisores, os Srs. mi-
nistros André Cavalcanti e Cardoso do Castro.

20-N. 1.541-Rio Grande do Sul-Appel-
lante, Jorge Bercht ; appellida, a Kizenda.
Federal ; relator, o Sr. ministro Manoel
Murtinho ; revisores, os Srs. ministros Ri-
beiro de Almeida o André Cavalcanti.

21-N. 1.423-Rio Grande do Sul-Appel••
lante, a União Federal ; appeliado, Dr. Olavo
Ottoni Barreto Vianna .; relator, o Sr. mi-,
nistro Cardoso de Castro ; revisores, os,
Srs. ministrcs Manoel - Espinola e Pedro.
Lessa.

22-N. 979-Capital .Pedérala-(sobre.'em-
bargos) opa/si/ante,' embargado, Antonio da'
Cost .. Borlido, por seus! herdeiros ; appel-
Ioda, ~bargante, a. União: Foderal ; relator
b Sr. ministro Conoto-Saraiva ; • reviaeres os
Srs. ministros Ribeiro de Almeida e Matiool

urtin lio.
'23-N. 1.268-Rio Grande do Sul-(sobro

embargos) appellantos, emba aados Iriondo
& Comp. ; arme/toda, embargado a Fazenda
Nacional ; relator, 'o Sr. - ministro Manoel
Espinola '• revisores, 'os Srs, ministrim Pedro.
Lessa e Camilo Saraiva.

24-N. 1.539-Balsia-Appellantes, Manoel
S. Carneiro & Comp.; appallada, a Fazenda
Federal; relator, o Si'. ministro André Ca-
valeanti ; revisores, os Srs. ministro Car-
doso de Castro e Amaro Cavalcanti.

25 - N. 1.534 - Capital Federal - Ap-
p. aliada, a União Federal; Appelladaa a
Companhia do Terras e Viação ; relator, o
Sr. ministro André Cavalcanti ; revisores,
es Srs. ministros Cardoso de Castro e Amaro
Cavalcanti.
_ 20-N..1.611 - Capital Federa/ - Appe/-
lauto, a União Federal ; appellaala, D. Um-
belina E111103 Torres, mãe e tutora dos me-
nores Euclides c Judith ; relator, o Sr. mi-
nistro Itibaii.o do Almeida-; revisores; os
Srs. ministros Manoel alurtinho e André Ca?
valenti.

27 - N. 1.590 - Paraná - Appollanta,
Estado do Paraná; appeJlada, a União Fe-
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ideral ; redator, o Sr. ministro Andra Cavai-
canti ; revisores, os Srs. ministros Cardoso
de Castro e Amaro Cavalcanti.

28 - N. 1.60 - Rio Grande do Sul -
Appellante, o juizo federal ; appellada; a
viuva de Frederico Kramer ; relator, o Sr.
ministro André Cavalcanti ; revisores, os
Srs. ministros Cardoso de Castro e Amaro
Cavalcanti.

29 - N. 1.634-Pernambuco-Appellante,
a União Federal ; appellada, a companhia
The Great Western of Bracil Railway Com-
pany, lintited ; redator, o Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida; revisoras, • os Srs. minis-
tros Manoel Murtinho o André Cavaleanti,

30 - N. 1.609 - Pernambuco - Appel-
lante, Fabio de Albuquerque Gama; appel-
dada, a União Federal ; redator, o Sr. minis-
tro Godofredo Cunha ; ravisores, os Srs.
ministros Manoel Murtinho e Andra Caval-
canti.

31 - N. 1.088 - Pará. - Appellante, o
juizo federal; appellada, a companhia de
seguros «Paraense»; relator, o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida ; ravisores, os Srs. mi-
nistros André Cavalcanti e Cardoso de Cas-
tro.

. 32-N. 1 600 - Capital Fedsral- Appel-
lauto, a União Federal ; appellado, o major
Manoel Antonio de Moraes; redator, o Sr.
ministro André Cavalcanti ; revisores, os
Srs. ministros Cardoso de Castro e Amaro
Cavalcanti.

33 - N. 1 651- Capital Federal- Appel.
lante, Antonio Francisco de Sa; appelada, a
União Federal; redator, o Sr. ministro Andra
Cavaleanti; revisores, os Srs. miaistros Ri-
beiro de Almeida o Manoel Murtinho.

34- N. 1.318 - Pernambuco - Appel-
lante, Manoel Marques dos Santos ; appel-
lada, a Companhia de Seguros Paraense; re-
lator, o Sr.. ministro Manoel Murtinho
reviaores, os Srs. ministros Ribciro de Al-
meida e Amaro Cavalcanti.

35 - N. 1 585 - Rio Grande do Sul -
(sobre embargos) Appellante embargada, a
Fazenda Federal; appellado emba,rante, o
tenente Hymen da Cunha, Souza; relator, o
Sr. ministro Pedro Lassa; revisores, os Srs.
ministros Canado Saraiva e Ribeiro de Al-
meida.

33- N. 1.534 - Capital Federal- Appel-
lante, a Fazenda Nacional ; appellado, D.
Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavai-
canta arcebispo da Archidiocese do Rio de
Janeiro ; redator, o Sr. ministro Cardoso de
Castro ; revisores, os Srs. ministros Manoel
Espiuola e Pedro Lassa.

37-. N. 1.588- Bahia Appellante, o
Mosteiro de S. Bento da Bahia ; appellada,
Fazenda Nacional e outro ; relatos . , o Sr.
ministro André- Cavalcanti ; revisores, os
Srs. minisiros Cardoso de Castro e Amaro
Cavalcanti.

38 -N. 1.001-Capital Federal - (sobre
embargos), appella.ute embargado, William
Pearson; appellados embargantes, Freire de
Aguiar & Comp.; redator, o Sr. ministra
Canuto Saraiva; revisores, os Srs. ministros
Ribeiro de Almeida e André Cavalcanti.

39-N. 1.557 - Capital Federal - appel-
lante, a União Federal; appellado o capitão
Alfredo Vicente Martins; relator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti; revisares, os Srs.
ministros Cardoso de Castro e Amaro Ca-
valcanti.

40-N. 1.698-Capital Feiaral-appellan-
tes, Garnier & Comp., appellados, Sotto
Mayor & Comp.; redator, o Sr. ministro
Manoel alurtinho; revisores, os Srs. minis-
tros André Cavalenti e Cardoso de Castro.

41-N. 1.666-S. Paulo-appellante, Li-
einio Teixeira; appellada, a Fazenda Na-
cional; redator, o. Sr. , ministro Manoel
Espinola; revisores, os .Srs t -miaistros Pedro
Lassa e Ganido Saraiva.

42-N. 1.569- Capital Federal :- (Sobre
embargos)-Appollanao embargado, Dr. Do-
mingas de Andrade Figueira ; appellado em-
bargante, o Banco do Brazil ; redator, o Sr.
ministro Pedro Lassa ; revisores, os Srs mi-
nistros Canuto Saraiva e Golofredo Cunha.

43-N. 1,685-Capital Fedral-Appollante,
Antonio de Salles Belrort Vieira ; appellada,
a União Federal ; redator, o Sr. ministro
Pedro Lassa; revisores, os Srs. ministros
Canuto Saraiva o Golafredo .Cunha.

44-N. 1.485-Capital Federal-1 0 appel-
lante, Manoel Maria de Jesas Carolino
2° appollante, Farinha Carvalho & Comp.;
appellados, C. H. Wallte . Lçz Company,
teci ; redator, o Sr. ministro Manoel Espinola;
revisores, 03 Srs. ministros Pedro Lesai. e
Canuto Saraiva.

45-N. 1.702-Capital Federal -1° appel-
lante, o Juiz Federal da l a vara ; 20 .appel-
lauta, o assistente capitão José Ribeiro Pe-
reira ; appellados. Luiz Carlos Franco For-
nira e os assistentes 2" tenentes Manoel
Antonio Rink Lima e outros ; relator, o Sr.
André Cavalcanti ; revisoras, os Srs. minis-
tros Cardoso de Castro e Amaro Cavalcanti.

46-N. 1.637-Minas Geraes-Appellante,
o tenente coronel Arthur Rosenberg ; appel-
lado, o Estado do Minas Geraes ; relator, o
Sr. ministro Pedro Lassa '• revisoras, 03 Srs.
ministros Cardoso de Castro e Manoel Espi-
cola.

47-N. 1.633- Capital Federal -Appel-
lante, a Uniu) Federal ; appellado, Antonio
Joaquim Bordallo Velho ; redator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Srs.
ministros Cardoso de Castro e Manoel Espi-
nola,

48-N. 1.737-Capital Federal-Appellan-
te, a União Federal ; appellado, Antonio
José Gomes Pereira Bastos ; redator, o Sr.
ministro André Cavalcanti ; revisores, os
Srs. ministros Cardoso do Castro o Manoel
Espinola.

49-N. 1.250 -Paraná,- (Sobre embargos)
ernbargantes, Pereira Santos & Comp.; em-
bargado, o Estalo do Paraná ; relatar,
Sr. ministro Godofredo Cunha; revisoras, os
Srs. ministro Ribeiro de Almeida e Manoel
Espinola,

50-N. 1.636 - Capital Federal -Apisoa
lauto, o Juizo Federal da 2° Vara; appellado,
Joaquim Garcia ; redator, o Sr. ministro
Manoel Espinola ; revisores, os Srs. minis-
tras Pedro Lassa e C mirto Saraiva.

51 - N. 1.714 - Capital Federal - D.
Clara LIN) de Cargueira ; appellados, Ma-
rinho Pião at Comp. ; relator o Sr. minis-
tro Pedro Lassa ; ravisores os Srs. minis-
tros Cauto Saraiva e Godofredo Cunha.

52- N. 1.054 -Capital Federal -(sabre
embargos) appellanto embargante. Comaa-
nhia Ferro Carril do Jardim Brtanica ;
appella la embargado., a união Federal
redator o Sr. ministro André Ca valcanti ;
revisores os Srs. ministros Cardoso de Cas-
tro e Amaro Cavaleanti.

53 - N. 1 . 287 - Pernambuco - Appel-
tante, a Uniã,o Federal ; appellado, Joaquim
Bezerra de Lyra, ; redator o Sr. ministro
Manoel Murtinho ; revisores os Sr.s. minis-
tros André Cavalcanti e Cardoso de Castro.

54 - N. 1.470 - Rio de Janeiro -(1-labi-
Inação do herdeiros) requerentes, Theodo-
rico Pereira Ribeiro o outros ; relator o
Sr. ministro Manoel Murtinho.
• 55 - N. 1.5 :8 -Para - (sobre-embargos)
appellante ernbarga,nte, a Companhia de
Seguros «Paraense» ; appellado unbargado,
Manoel -Henrique de Si ; relatar o Sr. mi-
nistro Manoel Espinola ;' revisores, os Srs.
ministros Pedro Lassa e.Canuto Saraiva.

56 -N. 1.343. - Capital Federal-- (sobre
embargos) 1° appellante embaraado, Dr.
Tobias Nunes Machado ; 24 appellanto em-
bargada, a União Federal : appellailo em-
bargante, José de Souza Oliveira Junior

redator o Sr. ministro Ribeiro de Almeida
revisores OS SrS, ministros Cardoso de. Cas-
tro e Amaro Cavalcanti.

57- N. 1.560- Bahia Appella.nte, o
Banco Economia° da Bahia ; appellada .a,
União Federal ; redator o Sr. ministro Ma-
noel Espinola ; revisares os Srs. ministros
Pedro Loisa e Cauuto Saraiva.

5S-N. 1.502-Maranhão- Appellante, a
Fazenda do Estado ; appellado, Figueiredo &
Irmão ; relator, o Sr. ministro André Ca-
valcanti ; revisores, os Srs. ministros Car-
doso de Castro e Amaro Cavalcanti.

59-N.1.653-S.Paulo -Appellante, Domin-
gos aloutinho da Silva Garnier ; appellado,
Bernardas° F. Garnier; relato?, o Sr . ministro
Manoel alurtinho ; revisores, as Srs. mi-
nistros André Cavalcanti e Cardcso de
Castra.

60-N. 1.648 -Pará -Appellantes, Ferreira
Casta & Comp.; appellada, a Fazenda Na-
cional ; relator, o Sr. ministro Manoel Es-
pi noas, ; revisores, os Srs. ministros Pedra
Lassa e Canuto Saraiva.

61-N.831-Capital Federal-(Sobre embar-
gos)-Appellante embargante, Manoel Mars
ques Leitão ; amoedado embargado, a União
Federal; relator, o Sr.ministra Pedro Lassa;
revisores, 03 Sraministros Manoel Murtinho
e André Cava,leanti.

62-N. 1,622-Capital Federal-(Sobre ems
bargos)-Appollante ernbarga,nte, o juiz fe-
deral da 2a vara ; aapellado embargado, o
Dr. João Vieira de Araujo; redator, o Srani-
nistro André Cavalcanti ; revisores,
Srs. ministros Cardoso de Castro e Atuara
Cavalcanti.

63-N.1.647-Parl-Appellantes, Ferreira.
Costa & Comp.; appellada, a Fazenda Na-
cional ; relator, o Sr. ministro Cardoso do
Castro ; revisores, os Srs. ministros Manoel
Espinola e Pedro Lassa.

04 - N. 1.703 - Capital Federal -Appel-
Jante, o juiz federal da 28' vara ; appeilado,
Lindolpho Augusto de Oliveira Mattos ; re-
lator, o Sr. ministro Pedro Less (em sub-
stituição) ; revisores, cs Srs. ministros Ca-
nuto Saraiva e Godofredo Cunha.

65- N. 1.319 - Paraná - (Sobre embar-
gos) embargantes, alathiaS Bahn & Comp.;
embarga-la, a Fazenda Nacional ; redator, o
Sr. ministro Ribeiro do Almeida ; revisores,
os Sr.3. ministros Manoel Martinho e André
Cavalcanti:

63 - N. 1.643 - Rio Grande do Norte -
Appellante, a Fazenda Naeional; appellados,
Gaivão & Comp.; redator, o Sr. ministralti-
beiro de Almeida ; revisores os Srs. minis-
tros Manoel Martinho o An Ird Cavalcanti.

67- N. 1.012- Capital Fe leral --- (Sobro
embargos) embarga.ntes, conselheiro Manoel
Pedro Al vares Moreira Vilaboim . e des-
embargador Guilherme Cintra ; relator,
Sr. ministro Manael Murtinlio ; revisoras,
OS Srs, ministros Ribeiro do Almeida e Au-
dré Cavalcanti.

68 - N. 1.304 - Pernambuco - Appol-
dantes, Machado Pereira & Coinp.; appel-
dada, a. Fazenda do Estado; redator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Srs.
ministros Cardoso de Castro e Amara Ca-
valcante.	 .	 .	 .

69 - N. 1.525 - Rio de Janeiro - Appel-
lauta, Astragildo V. Estrella ; appellado, o
Estado do Rio ; redator, o Sr. ministra An-
dré Cavalcanti ; revisores, os Srs. ministros
Cardoso de Castra e Amaro Cavalcante. 	 .

70 - N. 1.722- Capital-Federal -Appol-
dantes, Silva Machado & Comp.; appellada, -
a Fazenda Nacional ; relator, o Si'. ministro
alaaoel Espiada ; appellada, a Fazenda Na- !I
cional ; relator, o Sr; ministra Cardoso de
Castro ; revisores, 03 Srs. ministros Manoel
Espinela o Pedro Lassa.

71-N.. 1.493- Paraná.- (Sobre- embar-
gos) appellante embargante, a .C.mpanhiaa
S. Paulo o Rio Grande; appella,da embar- .a

;

•
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gacla,- a Fazenda Nacional; relator, o Sr. mi-
•nistro Ribeiro do Almeja; • revisores, os Srs.
ministros Mancel Espinola e Pedro Lesa.

72-N. 1.748-Matto Grosso-Apoellante,
a Fazenda Nacional; a.ppellasios, Wanderley
13ais & Comp.; relator, o Sr. ministro Pedro

.Lessa; revisores, 03 Srs. ministros Canta°
Saraiva e Godofreilo Cunha.

73-N. 1 014-Capital Federal-(Sobro em-
bargos) appellante embargante, Ilantburg
Sudanterihaniçc':e Donpfschiffahrts Gesell-
-schaft; appellada embargado, a União Fe-
deral; relator, o Sr. ministro Cardoso do
Castro; revisores, os Srs. m:nistros Manoel
Espinola e Pedro Lessa.

74-N. 1.705-Alagoas---- Apsiollante, Dr.
José, de Barros Wanlerley de Mendonça;
appollado, Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gon-
dim Filho; relator, o Sr. ministro Cardoso
de Castro; revisores, os Sr3. ministros Ma-
noel Espinola o Pedro Lessa.

75-N. 836-Capital Federal - (Desisten-
cia) appellante, Pedro de Siqueira Queiroz
& Comp.; appelbados, E ;toves & Comp.;
relator, o Sr. ministro Ribeiro do Almeida;
revisores, os Srs. ministros Manoel 'aluai-

- nho o André Cavalcanti.
76-Capital Federal- Appcllante, o juiz

federal da l a Vara; apr,ella.do, Oscar Pien-
tznatier; relator, o Si'. ministro Amaro
Cavalcante; revisores, os Srs. ministros Car-
doso do Castro e Manoel 11>oinola,.

77-N. 1.615-Capital Federal-Appel-
lante, a Companhia Equitativa dos Estados
Unidos do Brazil ; aporfiado, Foliciano Fe-
bronio Rodrigues; relator, o Ss. ministro
André Cavalcanti ; revisores, os Srs. minis-
tros Cardoso de Castro e Amaro Cavalcante.

78-N. 1.704-Capital Federal-Appel-
lantes, Victor Ribeiro de Faria Braga e ou-
tros; appollada, a União Federal: relator, o
Sr. ministro Cardoso de Castro ; revisores,
os Srs. ministros Manoel Espinola o Pedro
Lesa

79-1.707-Maranhão-Appollante, o juiz
federal do Maranhão ; appellado, o Dr. Justo
Jansen Ferreira ; relator, o Sr. ministro
Canuto Saraiva ; revisores, os Srs. minis-
tros Goilofredo Cunha o Ribeiro de Almeida.

80-N. 1.750-Pará-Appe11ante, o juiz
federal do Pará; 20 appellante, a Fazenda
Federal ; appellados, George Meyer Gonçal-
ves, Noé Xavier do Andrade e ontem ; re-
lator o Sr ministro Pedro Lossa; revisores,
os Srs: ministros Casiuto Saraiva e Godo-
fredo Cunha.

81-N. 1.711-Capital Federal-Appol-
lauto, °juiz fe foral da I a vara ; appellado, o
Dr. José Damascono Pinto de Mendonça;
relator, o Sr. ministro Manoel lalurtinlio;
revisores, os Srs. ministros .André Caval-
canti o Cardoso do Castro.

82-N. 731-Coarit-Appolla,nte, o Juizo
Federal ; appellado, José Baptista, da Silva
Bayma; rolator, o Sr. ministro Manoel Mur-
tinho ; revisores os Srs. ministros André Ca-
valcanti e Cardoso do Castro.

83-N. 975-Panstrol,-(Sobro embargos)
appollantes embargados, Francisco Teixeira
Baptista; appellada embargado, a Fazenda
Nacional ; rolator, o Sr. ministro Manoel
Murtinlio ; revisores, os Srs. ministros An-
dré Cavalcanti e Cardoso de Castro.

84-N. 1.578-Am Izonas - Appella ite, o
Juizo Federal ; appella lo, Antonio Cruz •fc
Comp.; relator, o Sr. ministro Canuto sa-
raiva; revisores, os Srs. ministros Ribeiro
de Almeida o Manoel Murtinho.

85-: N. 1.651 - Capital Federal- Appel-
lauto, a União Federal; • appollatio, Dr. Joa-
quim Cardoso de Mello Heis ; o
Sr. ministro André Cavaleanti ; revisores,
os Srs. ministra Cardoso de Castro e Amaro
'Cavale tntis

86-N. 1.688- Capital Federal - Appol-
lantes. John Rudgo e sua mulher ; appel-
lada, .lhe Mo de Janeiro Tram,vàay Eight and

Power Company, Lonited; relator, 0 Sr. mi-
nistro Pedro Lessa (em substituição) ; revi-
sores, os Srs. ministros Manoel Murtinho e
André Cavaleanti.

87-N. 1.700 - Capital Federal - Appel-
tanto, o juizo da 2a Vara Federal; appolla-
dos Bautista, Welches e Raphael Garcia Lo-
pes; relator, o Sr. ministro Ribeiro do Al-
meida; revisores, os Srs. ministros M tnoel
Murtinho o André Cavalcanti.

88-N. G82 - Bahia - Appellantes, Silva
Moreira & Comp. ; appellada„ a Fazenda
Federal; relator, o Sr. ministro Slanoel Mar-
tinho; revisores, os Srs. ministros André
Cavalcassti e , Cardoso de Castro.

89-N. 1.429 -Mat to Grosso (sobre em-
bargos) Appellante-embargado, a União
Federal; appellado-ombargante, J03:5 Sabino
Maciel Monteiro (major reformado) ; rola-
tor, o Sr. ministro Manoel Murtinho;
sores, os Srs. ministros André. Cavale anti o
Cardoso de Castro.

90-N. 1.555- Capital Federal - Appel-
lautos, Joaquim Luiz Gomei dos Santos o
outros; appellado, Francisco Nodald; rela-
tor, o Sr. ministro Manoel Murtinho; revi-
sores, os Srs. ministros André Cavalcanti e
Cardoso de Castro.

91-N. 1.718-S. Paulo-Appellante, a
Companhia Docas de 5 Lntos ; appellados,
Wilson Sons & Comp.; relator, o Sr. minis-
tro Canut 5traiva; revismes, os Srs. mi-
nistros Godofrodo Cunha o Ribeiro de Al-
meida.

En2bargos reme:tilns

1-N. 1.572- Maranhão- Embargante,
Fazenda Nacional ; embargados, o Dr. Car-
los Balbino Dias e Manoel Lourenço Dias
relator, o Sr. ministro Ribeiro de Almeida
revisores, os Srs. ministros Manoel Murti-
nho o André Cavalcanti,

2-N. 1.73'S-capital Federal-Embargan-
íe, a União Foleral ; embargada Th3 São
Jotio da Rey Mining Company ; relatei', o
Sr. ministro Cardo,o de Castro ; revisores,
os Srs. ministros Manoel Espanta e Pedro
Lesa.

3-N. 1.180 B tida - (so'"ro embargos)
-Einbargante, Domingos Silvino Marques
(unico representante e sucessor da viuvo.
Magalhães. Filhos & Comp. ; embargada. a
União Federal relator, o Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida ; revisores, os Srs. minis-
tros Manoel alurtinho e André Cavalcamti.

1-N. 1.703- Capital Federal- Ernba.r-
gante, a União Federal ; embargados, Bom',
Sonlideinser & Comp .; relator, o Sr. ministro
Canuto Saraiva ; rovis )ros, os Sr>. minis-
tros Ribeiro de Almeida e Manoel Murti-
nho.

Revisoes cri»3inaes

1 - N. 1.351 -District° Federal - Peti-
cionaria, Thereza Bezerra de Lima, em fa-
vor de seu filho Tito José Bezerra; relator,
o Sr. ministro Canuto Saraiva; revisores,
os Srs. ministros Manoel Martinho e André
Cavalcanti.

2- N. 1.365- S. Paulo -Peticionarios,
Joaquim Pedro e Philomeno Arantes; relator,
o Sr. ministro Manoel Espinola; revisores,
os Srs. ministros Pedro Lessa e • Canuto Sa-
raiva.

3 - N. 1.359 - S. Paulo - Peticionario,
João Joaquim de Sant'Anna; relator, o Sr.
ministro Manoal Espinola; revisores, os Srs.
ministros Pedro Lessa o Canuto Saraiva.

4 - N. 1.347 - S. Paulo -Peticionado,
Pedro Franco; relator, o Sr.ministro Amaro
Cavalcanti; revisores, os Srs. ministros Car-
doso de Castro e Manoel Espinola.

5- N. 1.336 - Rie• Grande do Sul - Pe-•
ticionario, Ladisfda Kozminsky; ralador, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida; revisores,
os Srs. ministros Manbel Murtinbo e André
Cavalcanti.

- N. 1.353 - S. Paulo -PeticionariO,
José Fernandes Leite; relator, o"' Sr.' minis-
tro Cardoso do Castro; revisores, os Srs.
ministros Am Iro Cavalcanti o Pedro Lassa.

- N. 1.389 - Capital Federal - Poti-
cionario, Dr. Antonio Ribeiro da Silva Braga;
relator, o Sr. ministro Pedro Lessa ; revi-
sores, os Srs. ministros Canuto Saraiva o
Golofredo Cunha.

8 - N. 1.298 - Capital Federal - Peti-
cionado, Manoel Malaquias do Oliveira ; re-
visores, os Srs. ministros Ribeiro de Almeida
e Manoel alurtinho.

O - N. 1.23) - Goyaz - Petieionario,
Pedro Felix ; relatos', o Sr. ministro Manoel
Murtinho; revisores, os Srs. ministsos André
Cavalcanti e C trdoso de Castro.

10- N. 1.393 - S. Paulo- Peticioaario,
Antonio Stens Bartolotta ; relator, o Sr. mi-
nistro Manoel Murtinho ; revisores, os Srs.
ministros André Cavalcanti e CardoSo do
Castro.

11 - N. 1.341 - S. Paulo -Peticionorio,
Loigi Longiano ; relator, o Si'. ministro Ma-
noel Espinola ; revisores, os Srs. ministros
Pedro Lessa e Comuto Saraiva.

12- N. 1.312- Minas Geram - Policio-
nario, bacharel Sa,bino Gomes da Silva, juiz
de direito da comarca de Arassualiy ; rola-
tor, o Sr. ministro anato Saraiva ; revi-
soros, os Srs. ministros Ribeiro de Almeida
e Ma.nool Murtinho.

13 - N."1.375 - S. Paulo -Poticionario,
Antonio M iria Fazzio ; relator, o Sr. mi-
nistro Manoel Espinola, ; revisores, 03 Srs.
ministros Pedro Lessa e Canuto Saraiva.

H)mologaçao de senteAças estraiweiras
1-N. 283-Capital Federal-Requerente,

Anton:o de Almeida, na qualidade do tutor
do menor Alfonso, herdeiro de José do Al-
moi la Pinto; relator, o Sr. ministro cardos()
de castro ; revisores, o> Srs. ministros Ma-
noel Murtinlio e André Cavalcanti.

2-N. 559-Capital Federal-Requerente
a Companhia de Seguros Terrestres «União
dos Proprietarios»; relator, o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida ; revisores, os Sra: mi-
lustros Manoel Murtinho o André Cavai-
canti

3-N, 590-Capital Federal-Requerente,
Domingos Antonio ; relator, o Sr. ministro
Manoel Espinola, ; revisores, os Srs. ministros
Manoel Murtinho e André Cavalcanti.

Corte do Appellação. •

Ses:ão da Segunda Camara, em 19 c1.3 abril
de 1910

Presidencia do Sr. desen2bargador Celso
Guimarães - Secretario, Dt, Evaristo
Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadores
Souza Pitanga, Muniz Barreto, 13tillfÁts Pe-
dreira, Nabu:o do Abreu, Nestor Moira o o
Sr. Dr. Moraes Sarmento, procurador geral
do District°.

JULGÁMENTOS

Habeas-corpus

N. 633-Relator, o Sr. desembargador
Muniz Barreto ; paciente, Bra.ulio Passos.-
Julgou-se prejudicado, em vista da informa-
ção, unanimemente.

Aggratws de petição

N. 1.987-Relator, o Sr. desembargador
Souza Pitanga ; aggravante, Moss, Irmão SC
Comp. ; aggravados, Alberto Gomes &
Comp.-Não "se tomou conhecimento do
aggravo,"por não sor caso dele, unanime-.mente.
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N. 2.005—Relator, o Sr. desembargador
Souza Pitanga ; 1 0 aggravante, a Companhia
Edificadora ; 20 aggravante, a 'Companhia
Ferro Carril Carioca ; aggravad-os, os mes-
mos. — Negou-se provimento a . ambos os
aggravos, para manter a decisão vencida,
unanimemente. •

N. 2.013—Relator, o Sr. desembargador
I3ulhões • Pedreira ; aggravantes, Guinle &
Comp. ; aggravada, a Sociétd Anonyme du
Co: de Rio de Janeiro.—Deu-se provimento
para que o Dr. juiz a gut°, reformando o seu

•despacho, julgue afinal provada a excepção, i
unanimemente.

Suspeito, o Sr. desembargador Nabuco de
.Abreu.

• N. 2.009—Relator, o Sr. desembargador
Bulhões Pedreira ; aggra.vante, Angelina
Ignacia ; aggravado, o juizo.—Não se tomou
conhecimento, por não ser caso do recurso
interposto, unanimemente.

. Não tomou parte no julgamento o Sr. des-
embargador Souza Pitanga.

Appeilaçao . crime

N. 671 — Relator, o Sr. desembargador
Muniz Barreto; a.ggra.vante, Casario de Je-
sus • aggravada, a justiça.—Deu-se provi-
mento para annullar o julgamento, mandar
o réo a novo jury, contra o voto do Sr. des-
embargador Nestor ladeira.

SORTEIO
Aggravo de peliçã'o

N. 2.028—Ao Sr. desembargador Bulhões
Pedreira.

• EM MESA
Aggravo de peligo

N, 2.030.
PUBLICAÇXO

Aggravo de petiçato

Ns. 1.994, 2.000, 2 ..G04 o 2.007:
PASSAGENS

Appellações crimes
Ns. G57 ,e 705 — Ao Sr. ilirembaador

Munis Barreto.
N. 684 — Ao Sr. desembargador Nestor

Moira.	 - •.
Appellações eiveis

Ns. 1 337, 990 e 1.304—Ao Sr. desembar-
gador Matais Barreto:

N. 1.047—Ao Sr. _desembargador Ballities
Pedreira.

N. • 1.008 e 1.329—Ao Sr. desembargador
Nabuco do Abreu.
" Ns. 1.176 e 1.229—Ao Sr. desembargador
Nestor Moira.

• . • Appellação commprci'al
N. 1.182 — Ao Sr. desembargador Nestor

/aleira.
EM MESA

• Appellas crimes sanitarias

Ns. 725, 732, 733, 734, 735, 736, 737, 733,
739 e 740.

EDIT.A.E3
Juizo do Tal:seita da ]Provedo.

ria o Iiosiduos
De praça,com o prazo de 20 dias, para a renda

e arremataçao do predio n. 32, sobrado,
sito à rua da Conceiçao,avaliado	 30:000$

• pertencente ao espolio de Ludgero Alves
 Marques, de quem é inventariante o Dr.

Arthur Las Pedro de A cantara, na (drma
• abaixo

O Dr. Diogo José 'de Andrada Machado,
'juiz de direito da Provedoria e Residuos
desta cidadt do Rio da Janeiro, Capital da

'Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faz saber aos que o presente edital de

praça, ec,m o prazo de 20 dias, virem que,

no dia 10 de maio do corrente anno, ás
11 .3/4 horas do dia, após a audiencia deste
juizo, que funcciona no edificio do Forum,
sito á rua dos Invalides n. • 152, antigo
n. 108, irá a publico prégão dc venda e arre-
matação o predio abaixo descripto e ava-
liado: Avaliação.—Predio de sobrado a rua
da Conceição n. 32, tendo na parte do pavi-
mento terreo tres portas com rotulas, sendo
uma ao lado, que dá accesso para o sobrado,
cuja frente tem tres portas com sacada de
grade de ferro corrida, sua constrticção é de
pedra, cal o tijolo com portadas de cantaria
e divisões de estuque, mede de frente 6,m50
por 15, r°70 de fundos, e um puxado com
12, m80 de extensão por 4, 1000 de largo, o pa-
vimento terra) é dividido em duas salas,
quatro quartos, corredor, despensa, ba-
nheiro, tanquo para lavagem e privada.
tudo forrado e assoalhado, menos o corre for
e a cozinha, que são ladrilhados; ao lado do
puxado existe uma arca c mentada. °so-
brado é dividido em duas salas, quatro quar-
tos, saleta, corredor, cozinha, privada, ba-
nheiro e tanque, tudo forrado o assoalhado,
monos a cozinha, que é cimentada. Avaliado
em 30:000.000. Este pred i o vae á praça a
requerimento do Dr. Arthur Luiz Pedro de
Alentara, inventariante do dito espolio,
sendo o producto da venda applicado ao pa-
gamento de divida li spothecaria, cumpri-
mento de legados em dinheiro e mais despe-
sas referentes ao inventario.Foram Ouvidos
todos os interessados sabia) a referida venda,
os quaes concordaram. E quesi .pretender
arrematar compareça no legar, dia e hora
acima designados*. E, para constar, mandei
passar este e ma,' 3 dons de igual tearalons dos
quaes serão publicados na imprensa diaria
o um aflixado no logar do estylo pelo
porteiro dos auditorios deste juizo, que
passará a competente certidão para sor
junta a03 respectivos autos. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da
Republica dos Estados Unidos do Pra zil, aos
19 dias do mez de abril de 1910. E eu, Fer-
nando Senra de Oliveira, escreventa jura-
montado, o subscrevi, no im-edimento occa-
sional do escrivão.— Divo Josd de Andratla
Mach 2do,

IENOMMWD

*Juizo do 11:Direito da 'Primeira
Vara. Commorcial

Fallencia de M. Fernandes de Sá Eiras

De publicação da decl,,rnção de fallencia de
Manoel Fernandos de Sá Eiras, e..tab4ecido
sob a firma af Ferreira 4e Sá Eiras, 4 rua
do 8. Josd n. 38, com offici*na de ferreiro •
Serralheiro, na fOrm't a'yaixo
O Dr. João Rodeignes da Costa, juiz da

direito da l a Vara commercial desta cidade
'do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento o confissão do proprio,
tomada por termo o depois das neceisarias
diligencias foi por sentença deste juizo, do
hoje datada.proferida a 1 1/2 hora da tarde,
declarada aborta a fallencia da Ma oel
nandes de Sá Eiras, estabelecido sob a firma
M. Fernandes de sá Eiras, á rua de S. José
n. 38, com afficina do ferreiro e serralheiro,
fixando o seu termo, para os atreitos leoaes,
'te 8'de março ultimo e nomeado syrdico o
ceder Banco do Brasil, com séde á rua da
Alfandega n. 17, ficando os credores do dito
falido notificados para; dentro do prazo de
15 dias, apresentarem aos syndicos a de-
claração de seus creditos, acompanhada
dos respectivas titulus, e, outrosim, ficam

- os mesmos credores convocados para a pri-
meira asserribléa da referida falencia, a
realizar-se em 17 maio proximo,a 1 hora da
tarde, na sala das audiencias, no Forum, á
rua dos Invalidos n. 108, tudo nos termos
dos art. 17, 18, 80, 82 e seus paragraphos,

( s• I
s)

Fallencia de Joaquim Garcia & Comp...
De citaçao, com o prazo de 20 dias, aos credo-

res da fallencia de Juaquim Garcia ct Comp.
e a quem, interessar possa, para sciencia de
uma reclamação de credito que foz . rosé Mar-
tins de Castro, para os fins de direito, na
fôrma abaixo.

O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz de dl=
'eito da la Vara Commercial desta Cidade
do Rio de Janeiro etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por elo, se citam os credores da fal-
lenda de Joaquim • Garcia & Comp., e a
quem intua- sar possa para sciencia de que
se acha em cartorio do escrivão que esta
subscreve, á disposição dos mesmos, durante
o prazo de 20 dias, um requerimento de re-
clamação de crodito que faz José Martins do
Castro, com informações do fallido e parece-
res do syndico o documentos, podendo qual-
quer interessado apresentar as impugnações
ou cantestaç3e3 que entender, dentro do refe-
rido prazo de 20 dias, sob pena de, á revelia.
se proceder como for do direito. E, para con-
star, se passaram o presente edital e mais
dons de agual teor, mie s rã) publicados o
alisados na férma, da l&.-Dado e passado nesta
cidade do Rio de Jaa:eiro, ao. 16 de zabrit de
1910. Eu, Luiz Cõrte Real Assum paão, es-
crivão interino, sabscrevii—Joao Rodrigues
da Custa.

De pablieaçao de sen tença que declarou aber'a
a fallencia do negociante Mas-tia Cifre Be-
nazsare, fallocido, proprieta- io do Hotel
1Vhite, sito no Alto da B-ia Vista (rçuca) e
representado por sua viura D. Maria Cala-
zuns Cifre Benassare, na ,drma aSatxo

O Dr, José Ovidio Marcondes Romeiro, juiz
da 12° Pretoria, por anspeioão do Dr.-Tor-
quato Baptista de E gueiredo, juiz de direito
da 2° Vara do Commeercio, de,ta Capita/
Federal etc. :

Faz saber aos que o presente edital Viram
que a requerimento de So:tza, Fernandes de-
vidamente instruidor e, depois de preenchi-
das as formalidaaes legaes, foi declarada
aberta a fala-meia, do negociante Mutila Cifre
Benassare, fallecido, proprietario do Hotel
White, sito no Alto d.a Boa Visia (Tijuca) o
representado sor sua viuva D. Maria Cala-
zans Cifre Benassare, por sentença deste Juizo
de 14 (.e abril de 1910 as 12 horas do dia,
fixando o seu termo para os efreitos legam
de 14 de 'março de 1910SFoi nomeado syndico
o credor Souza Fernandes, residente á rua
Vicon.fe do Rio Branco lis. 54e 56, ficando os
credores da dita firma falida notificados
pelo presente para, dentro do prazo de 15
dias., apresentarem ao syndico a declaração
do seus creditos, acompanhada dos re-
spetivos titulos e, outrcsim, ficam • os re-
feridos credores convocados para a primeira.
assemblécs da presente fallencia . que será
realizada no dia 11(10 maio de 1910, ás
horas da manhã na. sala, das audiencia3ono
Fotam -desta cidade á rua dos Invalidou
n. 103; tudo nos termos dos arts. 17, 18, 80
e 82, e seus paragraphos, da lei n. 2.024, de
de 17 deaem firo de 1L 08. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro aos' 16 de abrir
do 1910. Eu, Dano Teixeira da. Cunha,. es-
crivão, subscrevi .— Josd Ovidio Marcondes
Romeiro.

da lei n. 2.024, do 17 de dezembro de 1908s
Dado O passado nesta cidade do Rio de Ja-1
neiro, aos 16 de abril de 1910. Eu, Luil
Côrte Real Assumpção, escrivão interino,
subscrevi. —JoSto Rodrigues da Costa.
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Juizo de Dllreilto 0.a Segunda
" Vara Conimercial

" AVISO AOS CREDORES
FALLENcIA to: ,: SILVA & MACIIADO

Cornmunico aos credores de fallencia de
Silva & Machado que a assembléa foi adia-
da para o dia 23 do corrente, á 1 hora da
tarde.
, Rio, 16 de abril de 1910.-0 escrivão, Da-
rio Cunha.

O escrivão coronel Dario, communica
credores da fallenc,a de A. J. da Silveira
que se acham em cartorio, durante cinco
dias, as relações e documentos apresentados
pelos syndicos, para serem examinados pe-
los interessados, apresentando sias impu-
gnações, do accOrdo com 03 §§ 5° e 6° do
art. 83, da lei n. 2.024, de 17 do dezembro
de 19)3, os quaes sio do teor seguinte
§ 5, 0 Durante esse prazo de cinco dias, os
creditos incluidos naquellas relações poderão
ser impugna 'Os, quanto á sua, legitimidade,
importancia ou classificação ; § 6.° A impu-
gnação será digigida ao juiz, p meio de re-
quorimento insruido com documentos, jus-
tificações ou outras provas.

Rio dc Janeiro. 15 de abril de 1910. — O
03CriVt10, Daria Ca:tha. 	 ( .

W.1111.

Fa'lencia da Henrilue Reá

Av'so aos credores

O syndico, abaixo assignado, declara que
estará á disposição dos credores, na casa
commçrcial do fallido, á rua dos Arcos n.7 8,
todos os dias utois, de 1 ás 2 horas da tarde.
1)utrosim, communica, que a assembléa. de
.credoros terá lo!ar no dia 26 do corrente, á
1 hora da tarde, na e lificio do Forum e que
as commnnicaeões officiaes sbr esta rd-
lencia Serão feitas no Mario Officiat. — O
syndico,II. L. da Fonieca.	 (.

eam...11

Faltencia ele Alberto ar Ga-3rar
Aviso aos credotws

O synlico abaixo assignado declara que
estará á disposição dos credores na casa
commereial do fallido, á rua marechal Fio-
-.riamo Peixoto n. 50, todos Os dias uteis, das
5 ás 6 horas da tarde.

Outrosim, communiea que a assemblúa de
credores terá logar no dia 29 do corrente, á
I hora da tarde, no °infido do Fornia o
que as communicaç5e3 off ales s)1ueo esta
failencia serão feitas no liar:o Official. —O
' muco, Manoel Ter/landes Loureiro.

Juizo de Direito dia 'Terceira
Vara Cenumercial

be 39 praça. COm o prazo de oito dias e o aba-
tinvalo legal de 20 o/.. para venda e arre-
matação co predio e respecNco terreno sito
á rua Viscond6 de Figueiredo a. 59 (antigo
a. 1), penhorado a Enrico Franc) Ri-
beiro e sua mulher, em autos de executám
hypothecario que lhes move D. Rosal:nc Po-
litzer.

O Dr. José Manso Lamounier Junior.
juiz de direito da 3° Vara Commercial do
District° Federal, etc.: 	 •

Faz saber aos que o presente edital virem,
em como no dia 29 do corrente mez, ás
11 3/4 da manhã, á rua dos Invalidos n. 152,

mo oficial do semana deste juizo trará a pu-
blico prégão do venda e arrematação a
quem mais der o maior lanço offerecer
acima da quantia do 10:000$, preço por que
vae á .3' . .praça devido ao _ abatimento

%legal . de 20 %, e na 'fôrma do art. 54,
§ 1° do decreto ri. 160 A, de 19 de janeiro

de 1890, ,o predio, abaixo descripto e .ava..
liado : 'prodio assobradado o assoalhado,
com tres janollas de frente com portaes de
cantaria, com duas escadas de cantaria e
una avarandado do lado esquerdo, tendo
deste -lado tres portas e tres jandiás, divi-
dido em duas salas, duas saletas, um gabi-
nete, dous quartos, • cozinha, despensa o la-
trina, tendo um porão habitavel com tres
mezaninos de frente e com entrada ao lado
por baixo do avarandado, dividido em um
salão.tres quartos, banheiro e tanque. O ter-
reno craque está construido este predio mede
do frente 10 °,63 e de fundo de um lado 30'1.60
e de outro 31 metros; é tolo murado, tendo
na frente um portão e gradil de ferro. Está
avaliado em 20:030$000. E quem o dito pre-
dio quize; a:rematar,- deverá eomparecer
no Jogar, dia e hora acima designados, onde
o offie:al de r., emaaa deste juizo o trará a pu-
blico prégão de venda e arrematação a quem
mais der e maiot lanço ofTerecer acima da
quantia de 16:000$, preço poi que vae 3'
praça, devido ao abatimento de 20% •
advertindo ao arrematante o disposto no
art. 550. § 2°, do decreto n. 737 de 1850 (di-
nheiro á vista ou fiador por tres dias). E para
constar passaram-se este e mais dons de igual
teor, que serão publicados e afixados, na
fórrna da lei. Dado e passado nesta cidade do
Ri 1 de Janeiro, aos 19 de abril de 1910. E eu,
João do Souza Pinto Junior —Just. Affonso La-
mounier Junio; .	 (•

De praça. com . o orazo de oito das c o
ab.diniento liit de 20 0/.. para venda e
arrematação do pred,o e terreno á riu'
D. Maria Romana a. 4, penhorado ao espolio
de João Gonçalves de Freitas, ao esecutiv)
hypothecario que lhe Inove o Banco da La-
voura e do Commercio do Brazil,cessionario
de Mme. Dcsii de Françoise Darlot.

O Dr. José Atroou) Lamounier Junior
juiz de direito da 39. Vara Commercial do
D:stricto Federal, etc

Faz sabor aos que o presente edital virem,
em como no d:a 29 do corrente mas, ás 11 e
3/4 da manhã, á rua dos Invalido,: n. 152, o
oficial de semana deste juizo trará a pu-
blico prégão do venda e arrematação a
quem mais der e maior lanço offerecer acima
da quantia de 9:600$, preço por que vai á
3° praçaalovido ao abatimento legal de 20 %,
e na fôrma do 'art. 14, § 1°. do decreto
n. 169 A, do 19 de janeiro de 1890, o pre-
dio a luis° descripto e avaliado: predio
situado á rua D. Maria, Romana ri. 4, meio
assobradado, com Ires janellas de frente e
portão ao lado, com platibanda. de constru-
cção de tijolo, pinho e telha francesa, estylo
moderno, simples e ligeiro, dividido em
duas salas, sendo uma de visitas e outra de
jantar, com dons quartos, ertra,da desco-
berta para toda, a serventia da casa, até o
quintal, com una puxado onde estão instai-
lados a cozinha, una quarto pemeno o o
compartimento da privada Este predio. que
mede de freta 8. m00 e de fundos 27,m20,
está avaliado em 12:000$. E quem adito pre-
dio quizer arrematai, deverá comparecer
no lofta , dia e Lora, acima de3ignados, onde
o oficial de semana deste juizo os trará á
publico prégão de venda e arrematação a
quem mais der e maior lanço offerecer
acima da quantia de 9:600$, preço por que
vao á 3° praça, devido ao abatimento legal
de 20 so, advertindo ao arrematante o dis-
posto no art. 530, § 2 0, do decreto n. 737,
de 1850 (dinheiro á vista ou fiador par ires
dias) E para constar passaram-se este amais
does de igual teor, que serão publicados e
afixados, na fôrma da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 19 de
abril de 1910...E eu, J.,ão de Souza Pinto
Junior, o subscrevi.— Josd Mons° Lanzou-
'lie,. Junior.

NOTICIÁRIO .
TliesOliro Nacional—A 2' paga- •

doria paga' Ilõje as folhas da Prophylaxia da
Febre Amarella.

3E.geola PolyteclAnica — Resid-
tado dos exames do dia 19 de abril do 1910:

Mathematica para admissão — Approva-
dos: Com distincção, João de Moraes Falcão.
gra) 10: simplesmente. Augusto Estacio
Azevedo e Silva, gráo 3.

Curso fundamental (regulamento de 1901)
—1° cadeira do . 1 0 armo (calculo)—Approva-
dos: plenamente, Gualberto Macedo Soares,
gráo 6, e Jayme Leal Costa, gráo 6; simples-
mente, Valdemar da Cunha Brito, gráo 4.
Houve um reprovado.

2' cadeira do I° anno (geometria descri-
ptiva) Aprovados: simplesmente, Fran-
cisco de Sá. Lessa, gráa 4, e Mauricio Cam-
pos Rodrigues de Souza, gráo 2. Dous reti-
raram-se.

3° cadeira do 20 anuo (chimica inorganiea)
— Approvados: plenamente, Ileraldo Da-
M isceno, grão 7; simplesmente, Camorino
Chlorino Fialho, gráa 5, e Alberto Bitten-
court Berfon, gráo 5. Houve una reprovado.

Escola Polytechnica, 19 de abril de 1910.
—Comi° P000c., secretario.

Correio — Esta repartição expedirá
malas pelos seguintes paquetes

Hoje
Pelo Galicict, para Barbados e Nova York,

recebendo impressos até ás 6 horas da ma-
nhã, cartas com porte dupla e para o exte-
rior até ás 7.

Polo Fidelense. para S João da B irra o.
Rio Doce, recebendo impressos ate ás 9 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 91/2
e ditas com porte duplo até ás 10.

Pelo Carolina, para Bene,vento, recebeado
impressos até á 1 hora da t inle, cartas p ira
o interior até á 1 1/2, ditas com porte duplo
até ás 2 e objectos para registrar até ás 12
da manhã.

Pelo Castillian Prince, para Bahia e Nova
York, recebendo impressos até ás 2 horas da,
tarde, cart is para o interior até ás 2 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 3 e objectos para registrar até á 1.

Pelo Plata, para Marselha, recebendo im-
pressos até ás 9 horas da manhã e cartas para
o exterior até ás 10.

Pelo Gaja Mane, para Rio da Prata, Matto
Grosso e Paraguay recebendo impressos até
á I hora da tarde, cartas para o interior até
á 1 1/2, ditas com porte duplo o para o ex-
terior até ás 2 e objectos para registrar até
ás 12 da manhã.

Polo Aráguaya, para Bahia, Recife, Ma-
deira e Euro)a, via Lisbcia, recebendo im-
pressos até ás 8 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 8 1/2, ditas com porte duplo
e para o exteriot . até ás '9.

Pelo Santa Crus. para Aracaja,
Balla e Penedo, recebendo impressos até ás
12 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 12 1/2 da tar,le, ditas com porte
duplo até á I e objectos para registrar até
ás 11 da manhã.

Pelo Columbia, para -Las Palmas, Alma-
ria, Napoles e Trieste,' recebendo Impressos
até ás 12 horas da: • manhã, cartas para o
exterior até á 1 da tarde e objectos para
registrar até ás 11 da manhã

Pelo Itapentirint, para Cibo Frio, Espirito
Santo e Gua.rapary, recebendo impressos até	 •
ás 12 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até ás 12.1/2 da tarde, ditas com porto •
duplo até á 1 e objectos para registrar até
ás 11 da manhã.
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Obser-vatorio Nacional Directoria de Meteorologia e Astronomia -Boletim Meteorologico - Dia 16 de abril de 1910,

0:1

1 a. m 	 756.9 23.7 18.1 83	 0.0 Calma CK. EN.
2 a, m 	 .756.5 23.4 17.8 83	 0.0 Calma
3 a. m ..... 756.2 23.2 17.9 84	 2.2 NNE'
4 a m. 	 753.9 23.3 - 18.7 88	 1.8 NE C. K.
5 a. m 	 756.1 22.8 17.6 87	 0.0 Calma
6 a. m. „ 	 756.4 22.6 17.6 87	 0.0 Calma
7 a m 	
8 a. m 	

757.1
757.5

23.2
22.7

18.7
17.6

E8	 0.0
87	 1.7

Calma
NW

8 Clç. EN. N, Nevo3iro

9 a. na 	 757.8 22.8 17.5 E5	 2.5 NNW 4 CK. K. Nevoeiro deaso
10 a. In 	 758.1 24.5 18.0 79	 2.8 2 C. K. Nevoeiro fraco
li a. m. 	 757.3 25.0 18,0 77	 2.9 NNW

J5 dia. 	 756.4 26.3 18.3 74 •	 3.2 NNW 1 C. K.
1 p. m 	 755.8 25.9 17.1 C8'	 2.7 E 1 C. K„
2p. m 	 755.2 24,5 17.4 '17	 6.7 SE
3 p 754.9 24.4 18.2 80	 9.1 SE	 - 1 C. K.
4 p m 	 754.9 25.0 19.1 82	 9.1 SE 1 C. K.
5 p• m 	 754.9 24.8 19.0 82	 8.2 SSE
6p. m 	 755.0 24.7' 19.1 83	 7.0 SSE
7p. m 	 755.6 24,8 18.7 80	 3.8 o Limpo •
8 p. m.. 755.8 25.5 19.5 80	 0.0 Calma
9p. m 	 755.9 25.4 20.2 83	 1.8 ENE

10 p. m 	 756.1 24.9 19.1 82	 1.7 NNE O Limpo
II p. m 	
5 noite	

•	 755.8
755.6

24.7
24.5'1

; 19.3
18:7

83	 0.0
82	 2.2

Calma
NNW é	 ,

756.15 . 24.28 17:. 97 81.8	 J	 2,9 2.3

.•	 •
Temperatura : máxima 27 .0 ás 0.10 p m.; minima 22.6 ás Oh a m. Evaporação em 21 horas, 2.1. Ozona: 7 h. m,

7. h. n. 0. Chuva cahida: 7 hs. da Manhã, orvalho , 7 lis. cia noutó; 0,00. Total eia 4 horas, orvalho. Horas de insolação, 9 lis. 3 m..,

Obsei-vatorio Nacional-Directoria de Meteorologia e Astronomia-Boletim Meteorológico-Dia 17 de abril de 1910.
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Ventos

, ,	 Co	 .
-

,
Phenomenos diversos .

Veloci-
dado ãoDirecçvens

_

da,de NuQuanti- -

"-	 .-	 -.	 •
1 a. m 	 	 755,7 	 24.0	 ' 18.4	 83	 1.0	 NNW	 5	 .KN. N
2 a. m 	 •	 755.3 '	 23.8	 19.6	 85	 1.0	 WNW
3 a. m 	 	 7551	 23.7	 1.5	 81	 2.8	 NNW

4 a. m 	 	 755.0--	 23.4.	 19.2 '	 no quadrante NW
5a. m 	 755.1 	 .	

90	 3.2	 NNW	 10 .	 N. SK "	-z-_.-
23.4	 '19.2	 90	 2.0	 NNW	 =ao sul e a, NW

•

6 a. m 	 	 755.2	 23.2	 18.9	 ç.0	 -	 2.8	 NNW	 .
7 a, m 	 	 755.3	 22.6	 19.1	 91	 9.3	 NNW	 10	 	  =--'denso geral
8 a. na 	 	 755.5	 21.8	 18.7	 96	 3,2	 NN \V	 =-- denso geral
9. m 	 	 ;55.7-	 22.8	 - 18.4	 89	 2.4	 NNIV	 1	 c	 EE. baixo

10 a. m 	 	 755.3	 ' 24 3	 17.0 '	 75	 3.3 '	 .NNE	 o	 Limper	 -,--::alto,tenue todo o S a ..Vi
11 a. m 	 	 754.8	 2,i.7	 - 17.1	 66	 2.4	 NNE 

1/2 dia 	 	 754.4	 ' 28.0	 '. 16.9	 60	 38	 NNE.	 0	 Limpo1 
1 p. m 	 	 753.8	 29.1	 17.3	 58	 3.6	 N	 .	 0'.	 Limpo
2 p, m 	 	 753.3	 30.1	 15-.6 -	 50	 •	 4.0	 N	 .
3 p. in 	 	 753.0	 30.7	 17.7 '	 5-1	 2.1	 NNE	 '..	 2	 C
4 p. na 	 	 753.0	 27.1	 :18.2	 68	 5.3	 SSE	 3	 C. CS
5 p. m., 	 ,	 753.2	 26.6	 . 16. 5	 64	 4.8	 S	 .	 .
6 p. m 	 	 753.2	 26.5	 17.4	 67	 4.0	 S	 2;
7 p.nn 	 	 753.5	 27.1	 16.5	 62	 3.4	 SSE	 ,•• CK. SK

'753.7	 27.2	 14.6	 53	 5.0	 8SE

9 p. ria 	 	 '754.1	 27.3	 14.9	 55	 0.0	 Calma	 D conia, lunar
10 p. m 	 	 754.2	 ":6.2	 15.3	 60	 2.1	 1 WNW	 3	 C. CKE-a- tenue e baixo
11 p. m 	 	 '754.1	 26.1	 15.5	 62	 3.1	 WNW	 .	 .

1/2 noite. 	 	 753.9	 25.4	 15.8	 66	 2.5	 WNW	 -	 .

Médias 	 	 754,39	 25.71	 17.35	 71.7	 2.9	 .	 3.3	 .
__

Temperatura: maxima 30.7 ás 3 hs. da t.; ntinima 21.7 ás 8 1i2 da m. Evaporação•em 24 horas, 2.5. Ozona: 7 hs. m. 0;:7 lis. n.
, Chuva cabida: 7 hs, da manhã, 0.09; 7 hs, da noite, 0.00. Total em 24 horas, 0.00. Horas de insolação, 8 lis, 13-8 lis. 8 m.•..

Desde 7 lis. da manhã, forte cerração
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Directoria de Meteorologia e A..gtronomia-Secção de Meteorologia e Physica do Globo - Observações me-
teorologicas simulta.neas a O h. m. de Greenwich (Oh. 07."1 a. t. m. do Rio)-Rio de Janeiro, 19 de abril do 1910.

TEMPERATURA 1	 VENTO

ESTAÇÕES

Estado
do tempo e phenomenas

O
1M
C}o

c'S

a.
o

Estado do céo .diversos

Lr.4
C:1

naw•*srwn•norvnanml.••nn•n•••n=n•n•=nnn.e...g.,Inemã,'

o
	 o	 -r.

-

-1.

762.3
--

761.9

758.5
763.3
-
?

760 7
759.3
762.2
761.7
759.9
761.5
761.3

--
759.4
760.6
757.4
765.7
758.6
759  8
7:9.0
757.9
'60.9
757.7
760.2
761.1
762.8
7n1.9
'59.9

	 -61.9
72 .1)
767.0

71;2 2
767.7
764.9
763.9
763.2

Fortaleza. 	
Çui xora inobim 	
Natal 	
Parahyba 	
Recife 	
Joazeiro 	
Aracaa 	
S. Salvador 	
Ondirn
Caetité 	

Cuyabá 	
Montes Claros 	
Cboraba.
Victoria 	
Franca 	
Ribeirão Preto 	
Barba co.ia 	
Juiz do Fórit 	
S. Carlos do Pinhal
lti g Claro 	
8. Paulo dos Agudos 	
P,racicaba 	
Capital (Rio) 	
Campinas 	

ubaté 	
Tatulty
S. Paulo 	
Sairos 	
Faxin 	
'gila;  e	
Guarapuava. 	
Cury Liba 	
Paranaguá 	
Blo'nenau 	
Fiaria nopolis 	
Pwa ias 	
Comentes 	
Itaguy 	
Santa Maria 	
Porto Alegre 	
Cordoba 	
Itagé 	
Rio Granile 	
Mendoza ... 	
Rosario.	 	 --f-
Montevideo 	
BUCROS Aires 	

--
-
- -

30.0 30.9 29.8 21.3 ESE 6 Meio nublado Bom
-- --
28.8 28.8 23.8 21.6 8 4 Quasi nublado Bom
-- -- _- -
28.4 30.3 24.0 21.6 NE 3 Quasi nublado Bom

-- - -
- - -- - -

23.8
28.1

31.9
23.5

17.3
21.6

14.4
19.8

E
SSE

1
1

Limpa
Quasi limpo

Claro
Bom

-- - - -
16.8 26.2 14.7 12.2 NE 4 Limpo Claro
£3.3 28.5 25.5 19.4 E 2 Nublado Incerto	 Nevoeiro
27.1 20.9 2.3.0 21.9 NE 3 Quasi limpo Bom
17 7 30.0 20.4 14.4 NW 2 Nublado Incerto
20.8 30.1 15.9 15.2 1 Nublado Incerto
20.6 23.8 16.1 14.1 Nublado Sombrio
22.4 30.6 20.4 14.6 2 Meio nublado Máo	 Chuva
18.6 28.2 15.0 15.3 4 Nublado Mío
-- -- - - -
19.0 33.0 19.0 15.4 NE <-) Meio nublado Mão
20.4 29.0 17.0 16.8 NE 2 Nublado Mão,	 Nevoeiro
24.6 31 2 21.6 19.9 NNW 2 Nublado Bom
19.1 21.2 13.3 16 O N i blado Mão
20.7 30.0 17.5 15.9 1 Nublado Incerto
19.9 18.0 18.8 2 Nublado Incerto
20.0 28 O 16.3 15.1 NW 4 •	 Nub:arlo Incerto	 Chuva
24.8 26.5 23.5 16.9 SW 4 Quasi nublado Incerto
20.: 24.7 17.0 14.0 2 Meio nublado Incerto
20.0 24 0 11.1 NW 1 Nublado Incerto	 Nevoeiro
14.4 19.0 12.4 11.7 E 2 Nublado Incerto
15.5 22.5 15.8 11.8 SW 1 Nublado Incerto
21.5 29.5 20.0 19.7 1 Nublado Incerto
22.5 24.5 21.7 NW 2 Meio nublado Incorto
20.2 21.3 £0.9 13.1 6 Meio nublado Incerto

-- -
16.5 20.0 17.0 11.8 4 Quasi	 limpa Bom
21.3 39.9 16.5 12.1 5 Meio 'nublado Sombrio
14.0 £0.0 10.0 6.7 SW 2 Meio nublado -
13 0 20 O 15.0 11.2 Calma O Limpo Bom
16.4 25.4 17.4 9.4 ESE 2 Meio nublado Bo.a
13.0
14.0

25.0
£5.0

16.0 6.2
8.0

?s 2
2

Quasi 1 mpo
Quasi limpo

14.5 17.n 12.0	 6.4 Limpo Incerto
14.0 22.0 12.0	 9.2 2 Meio nublado

I	 •

OCCURRENCIAS

Em tib3raba, e em S. Paulo choveu.,
E a Ou iraol y va eli iveti e te maj iu na tirai) e noite do Inata n.
Em. C tritj-ba choveu na noite de baiitem.
Em Paranaguá choveu hontem.
Em Santa Maria )17,m daríate o dia de hontom.
Em Porto Alego C .AW011 dur int.; o dia e a)ae de hontem.

As temperaturas minimas do hontom verifictram-se : em Montevidé) Com 12.'0 e Goarapuana com 12°.4.

As observações com este s : gnal -F são de Untem.
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• MARCAS REGISTRADAS

N. 2.03,-2.'

The En field Cycle C. n, Lintited, fabricante
de bicycletas, estabelecida em Redditch. In-
glaterra, apresenta a registro a marca su-
pra. A marca, que corresponde á marca in-
gleza de n. 264.072, classe 22, 6 represen-
tada por um canhão montado sobre uma
carreta de ditas rodas e é applicada por
meio de qualquer proces zo a bicycletas, ve-
tocipedes e carruagens em geral, para (lin-
rançar os artigos da fabricação e CG111—

mercio da depositante de outros semelhantes.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1910.—Por pro-
curação, Moura ik Wilson. (Sobre uma os-
tampilha, de 300 réis.)

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
rnercial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia 6 de abril de 1910.-

Registrada sob n. 2.62, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no I° exemplar 0$600 de sello por estampi-
lhas. Rio do Janeiro, 7 de abril de 1910.—
Saloio Ma r tins Teixeira, secretario interino.
(Ao lado se achava o carimbo da Junta.)

N..(333

Winsor & Newton, Limited, fsbricante
de tintas para artistas, domiciliaria em L m.
(Ires, Inglaterra, apresenta a re istra a
marca acima. A marca, que corresponde á
marca ing . eza n. 2.293, classe I, é repre-
sentada pela figura de um dragão e é appli-
cada por meio de-etiqueta ou por qualquer
processo a tintas para artistas (em tijo-
linhos, pasta ou tubos) pigmentos, tintas
liquidas de agua, em frascos e vernizes, e
na classe 39, para distinguir materiaes e
accessorios para artistas, telas om rolos,
idem em armaei5es, paineis artisticos, pa-
pelões para esbnos, preparados, pinceis
para pintura á aquarela, pinceis para pin-
turas a oleo, paneis de desenho para artis-
tas, blocos de papel de desenho para ar-
tistas e livro de croquis, lapis para artistas,
palhetas, taboas de desenho para artistas,
cavalletes para artistas, vasos de louça,
caixas e tintas, para distinguir os artigos da
fabricação e commercio da depositante de
outros semelhantes. Rio do Janeiro, 6 do
abril de 1910.— Por procuração, Moura
Wilson. (Sobre uma estampilha de 300 réis.)

Apresentada na Secretaria da Junto, Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia 6 de abril de 1910.

Registrada sob n. 2.633, por despacho da
Junta Commercial om sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 7 de abril d)
1910.— .S'ylvio Martins Teixeira, secretario
interino. (Ao lado se achava o carimbo da
Junta.)

~IR

N. f.1*.433

Edwin Wilbtir Spring, negociante, esta-
belecido em Londres, Inglaterra, apresenta
a registro a marca supra.

A marca, que corresponde á marca ingleza
de n. 318.616, classe 12, é representada por
um oval encerrando os dizeres: na parte
surerior altubie», na inferior «Razor 2, e
entre estes, no. centro do mesmo oval,
(Trade Mark ». Esta marca, que poderá va-
riar de tamanho, côr e disposições de célres,
é applicada por meio de qualquer processo
a navalhas e laminas para navalhas, para
differençar os artigos da fabricação e com-
Mareio do depositante de outros some-
Dantes.

Rio do Janeiro, 6 de abril do 1910.— Por
procuração, Moura & 1,Vi1son. (Sobre uma
estampilha de 300 róis.)

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia 6 de abril de 1910.

Registrada seb D. 2.634 per despaeho da
Junta Commercial, em sessSo de hora. Pagou
no primeiro exemplar 6i;300 de s ilha por es-
tampilhas. Rio da Janeiro. 7 de abril de
1010.-- Sylvio MarUns Teixeira, secretairio
interino. (Ao lado se achava o carimbo da
Junta.)

•

N. 2.038

Jules Man & Comp., estabelecidos em
Cognac, França, apresentam a reg,sro a
-marca acima que a representada por duas
-etiquetas, uma destinada ao gargalo da gar-
rafa e a outra ao corpo da mesma ; a desti-
nada ao gargalo é constituida por uma tira
ou fita de fundo branco e margeada por file-
tes dourados e azues, contendo o fac-simile
da assignatura, «Jules Robin & Comp.» ;
destinada ao corpo da garrafa é representada
por uma etiqueta rectangular de borda dou-
rada e cantos arredondados, terminando na
parte inferior com uma aba na qual se veem
desenhadas quatro medalhas ladeando os
'dizeres: sMentrons lholorables-Expositions
de Paris 1855, Londres 1852». No centro da
etiqueta vê-se um escudo encimado por
dons ramos de parreira, providos de cachos
de uva, formando unia corCat. Na parte in-
ferior do escudo vê-se um cavalleiro em
armadura e armado de clava. Por baixo do
escudo, vê-se uma fita dourada trazendo a
inscripção «Ciciam Fidas Fortitudo Moa», e
logo abaixo dessa fita os dizeres: «Irdes Ro-
bin & Comp.-Cognac-Eau-de Vie
Esta marca,que podará variar de dimensões,
cores e disposições de cor es, é applicada por
meio de etiqueta ou por qualquer processo a
barris, caixas, garrafas e frascos contendo a
aguardente e cognacs da fabricação c com-
mercio dos d -positantes. Rio do Janeiro, (3
do abril de I910.—Por procuração, Moura
& 11 -i1lon. (Sobro uma estampilha de 3)0
réis.)

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
m ercial da Capital Federal, ás 11 horas do dia
6 de abril de 1910.

Registrada sob n. 2.63SS por despacho da
Junta Commercial em sessSo de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6600 de sello por es.
tampilhas. Rio de Janeiro, 7 de abril de 1910.
— Sylvio Martins Teixeira, seretario into-
rino. (Ao lado estava o carimbo da Junta
Commercial,)

N 3.334

Estia. Sr. secretario da Junta Commer-
cial da Capital Federal.—A Sociedade Anc-
nyma Fabrica de Tecidos Santa Margarida
requer a V. Ex. se digne certificar se foram
archivs dos nesta Junta o em que (lata as
actas e demais documentos necessarios pa
a constituição da sociedade, publicados no
Dia rio Offiricd de 5 de Janeiro do corrente
anno. Pode deferimento. Rio de Janeiro,
19 do fevereiro do 1910.—Pela Sociedade
Anonyma Fabrica Santa Margarida, Conde
de Cariipeble director presidente (sobro uma
estampilha federal de 300 réis). Despacho:
C. Rio, 19 de fevereiro de 1910.—R. Torres,
presidente.

Certifico, em cumprimento do despacho
supra, que archivaram-se sob numero
3.334-, nesta repartição, os seguintes do-

aumentos, abaixo declaradas, por despacho
da Junta em sessão de 10 de janeiro proxi-
mo passado, a saber: os estatutos da Socie,-
dado Anonyma Fab 'ice. de Tecidos Santa
Margarida; a acta da assemblea geral pre-
paratoria de sua installaçito, realizada em
15 do novembro ultimo, que votou a no-
meação de tres louvados para avaliarem os-
bens, cousas e direitos pertencentes á Fa-
brica de Tecidos de Malha, os quaes, depois
de avaliados, itcorp • irar-se-hão ao capita/
social; a acta da assembh la geral de sna,
dofinitiva o mstituição, i ealizada em 28 de
dezembro ultimo, que votou, approvando-o
unanimemeate, o laudo apresentado pelos
ditos louvados avaliaudo-o em 4:r9:000r=g;
lista nominativa dos suhscript ares contendo-
o numero de acç5es o entradas de cada um;
o certificado de deposito em publica farina,
feito no Thesouro Federa l , de 100i, decima.
parte de seu capital rica: indo em dinheiro
e o documento cnnprobatorio de ter pago
na Recebedoria da Capital Federal, em
selos, a quantia de correspondentes ao
seu capital de 50a:0nS. Secreta-ia da Junta
Commercial da capitai Federal, 27 de feve-
reiro de 1910.— Honosio de Campos, oficial.
maior (sobre Ou is estampilhas Inderaes do
valor global de 1:s100; ao lado o carimbo da.
Junta Commercial da Capital Federal).

N. 6.003

Leite & Alves, negociantes, estabelecidos
nesta praça, á rua Primeiro de Março n. 12,
com commercio de fumos, charutos, cigarros
e artigos p Lia fumantes, voem apresentar
á Meritissima Junta Cominareis,' a mar( a
acima coitada, adoptada pelos supplicantes,
para distinguir os seus cigarros: «Democra-
tas», usaria agora -Lambem nas carteiras, a
qual consiste no seguinte: Um rotulo car-
tonado nas cõres azul, preto, vermelho e
dourado, de forma quadrangular, onde sa
vê representado um busto de mulher em
fundo dourado, ornamentado de traços ver-
melhos — art noureau— e fiares dispersas,
guarnecendo o quadro Nu alto, em typos
brancos, lè-se: c'ortaça» e inferiormente:
«Cigarros Democrat is». Em quatro rectais-
grilos oblongos lê-se : ite & Alves
«Cigarros Cortiça» sBahia» e «Rio de Janeiro>
«De,rnucrata -e no feicho da carteira, entro
.00rdados de arabescos, uma medalha dou-
rada com a figura de um leão, marca geral
já registrada e os dizeres ladeando: «Leite
& Alves» (Fabrica S. Domingos) «Rua Pri-
meiro de Março n. 12. Rio de Janeiro». Acom-
panham esto rotulo, que pôde variar em
cOres e dimensões, dous especimeas de papel
com ponta dourada ou de cortiça, com o
timbre dourado de um leão e os dizeres cur-
vilineas: —Democratas» «Leite &
usados na carteira ora apresentada, com
um determinado numero de cigarros da fa-
bricação e commercio dos supp (cantes, afim
de bem distinguil-os e assim melhor garan-
tir os seus direitos ae propriedade, commer-
cio e fabrico. Sobre unia estampilha do
SOO réis iuutilisava o seguinte:— Rio do Ja-
neiro, em 29 de março de 1910. — Por pro-
curação de Leite & Alves, J. J. de Sampaio
Barros.

Aprerentada na secretaria da Junta Com-
inarem' da Capital Federal. á 1 hora do dia
29 do março do 1910, — Sylvio M. Teixeira,
secretario interino.

Registrada sob n. 6.613 por despacho da
Junta Commercial, em sessão de . hoje. Pa-
gou no is exemplar 6$600 de soltos -por
estampilh;13.—Rio de Janeiro, 31 de março
de 1910.—Sylvio Aí. Teireira, secretario in-
terino. — A' margem estava o carimbo do
grande sello da Junta Commercial.
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N. 0.00.1

latanoel José da Moita, nogocia,nte, estabe-
lecido nesta traça, á rua da Uraguavana
n. 74. antigo G3, com commeraio de generos
naciona.es e estrangeiros e importação de
iene, manteiga e queijos, vem apresentar
á Meritissima Junta Commereial, a marca
acima eollada, a,dopt Ida pelo supplicante,
para distinguir a manteiga do seu com-
morcio e fabrica denominada (Minerva», a
qual consista no seguinte: Um rotilo em
papel branco de forma circular e fundo
preto. orlado por doas filetes brancos o no
centra um oval branco, com a figura no
todo da deusa Minerva, de cap tcotaaempu-
'Mando na mão direita uma lança e com a
esquerda, inclinada, um escada. No alto da
ti sura lê-se : *Minerva* o na parte inferior
as palavras: *Matam rogisradaa. Em typos
grandes e brancos. le2m-se, circulando, os di-
zerea: -.talanteiga. Minerva—Manoel José da
:Motta» e latteralmento dividida a indica-
ção *Fabricada o enlatada na; grandes fa-
bricas de...» O. re,farilo rotulo, que será
usado em toda o qualquer côr, dourado ou
prateado, será estampado no tampo das la-•
zas. contendo o mencionado praducta, afim

'de bam disinguil-o e assim melhor garantir
ao sapplicante a fabricação e propriedade
do seu commercio: Sobro uma estampilha
do 300 réis inutilizava o seguinte: Rio de
Jane i ro, 20 do março de 1910. —31anoe Josd
da Moita.

Apraentada na Soerei iria da Janta Com-
marcial da Cal ital Federal, rt. 1 hora do
dia 30 de março de 1910.— O secretario in-
terino. Sylv .:o M. Teixeira.

Registrada sob n. 5.604, por despacho da
Junta Commerc:al cio Sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar o$3,o de seno por es-
tampiffia.s. Rio de Janeiro, 31 da marça do
1910.-0 secret trio interno, Sylvio .11. Tei-

•xeirs. (A' martaern estava o carimbo da
Junta Commercial.)

N. 0.0DN

Costa & Fragoso, n -3gociantes, estabelecidos
nesta Capital com negocio de padaria á rua
B. Anua Nery n. 10G, voam apresentar a
V. S. a marca supra, onde se lê a tinta
'vota, circumdada do uma vinheta a tinta,
encarnada: «Padaria Luzit tnaa. A referida
tnarca,que poderá variar de tamanho e côr,
será usada pelos signatarios como marca
geral de seu estabelechnento. Sobre uma.
estampilha de 309 vais e itá a data de 26 de
Inarço de 1910 e a-signatura de Costa &
coso.

Aeresantada na Secret Iria da Junta Com-
marcial da Capital Fe feral, ás 10 horas do
dia 30 do março de 1910. — Sylvio M. Tei-
xeira, secretario interino.

Registrada sob n. 6,605, por despacho da
Junta Commercial cai sessão do hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$300 de sello por
estampilhas. Ria de Janeiro, 31 de março
de 1910. — Sylcio 711. Teiuiro.. secretario
interino. (Ao lado está o carimbo da Junta
Cum marcial).

ções do côras, é applicada, por me:o de eti-
queta oa par qudquer processo, a barris,
caixas, garrafas e a qualquer vasilhame, con•
toada os '0111103 de importação e cominar -
cio do depositante. Rio de Janeiro, G de abril
de. 1010.—Por procuração, Moura & Wilson
(sobra uma estampilha do 30G réis).

Apresentada na Secretaria da Janta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas do
dia G de abril do 1910.

Registrada sab a. 6.611, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pa-
gou no 1 , exemplar 600 de selio por es-
t ampilhas. Rio de .Taneira,7 do abril do 1910.
—Sylvio Marfins Teixeira, secretario interi-
no. (Ao lado se achava o carimbo da Junta.)

N. . 010
Severo Dantas & Comp., negociantes ma-

trinulados, estabelecidos na rua S3te de Se-
tembro n. 41, voem apresent e a registro a
marca acima collada, que consiste nas pala-
vras 4 Rio Branco P, sublinhada e servirá
para distinguir os seguintes artigos do seu
commercio: machinas de costura de familia,
de mão e de pé, machinas da fabricantes
para corraeircs, costureiras, alfaiates, sapa-
teiros, grava.teiros, chapeleiras, luveiros o
sena semelhantes. Esta marca poderá variar
em côres, tamanho, farma de impressão
simples, em relevo ou em decalcomania.
Sobre uma estampilha de 300 réis. Rio do
Janeiro, 23 do março de 1910—.Sacero Dsntas
sf.t Comp.

Apresentada na secretaria da, Junta Com-
marcial da Capital.Bederal ás 10 'toais do
dia 7 de abril de 1010. —S,a!vio 31. Teireira,
secretario interino.

Registrada sob o n. 6.016, por despacho
da Janta Commereial em sessão de hoje.
Pagou no primeiro exempltr 6$900 do sadio
por estamplam. Rio de inala>, 12 de abril
de 1910. Sylvio M. Teix3iro, secretario inte-
rina; (Ao lado estava o carimbo da Junta
Commereial.)	 •

Certifico que a marca 4Capivarolsa para
produto pharmacentico, pertencente a Car-
los Bebosa Leite, registrada na Junta Com-
marcial de Balla Harizente, sal) n. 80, foi
depositada nesta Junta em 2s da. março do
corrente armo, cara a folha Minas Gcraes,
em que foi publicada.

Secretaria d a Junta Commercial da Capi-
tal Federal, 5 de abril de 1910.— Honorio
de Campos, afilcial maior. (Estavam collo-
ciadas duas estampilhas no valor de 1$100.)
Ao lado se achava o carimbo da junta.

a---

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 19 de abril de 1910 :
Eia ouro....	 97:4565113
Em papel—. 148:9385892	 246:3645915

Renla arrecadada. de 1 a 19
de abril de 1910 ...... 	 4.74S:0505469

Em igual periodo do 1909..	 4.001:4325237
Difierença, a maior em 1910

	
74 3:6134,32

--
RECEBEDORIA Do DISTRICT° FEDERAL

Renda do dia 19 de alcril de 1910

Interior 	
	

22:2285232
Consumo:

Fumo. 	 ..
Bebidas, 	
Phosphoros 	

Calçado 	
Perfumarias 	
	

978$000
E. nharmacen,

tieas 	
	

1:4525000
Vinagre...., • 	
	

10 -arsol
Chapeias 	
	

1 :510.090
Registro. 	
	

GO a0.10

Extraordinaria 	
Deposito 	
Renda com applieação

cia.! 	

82:354646
Renda' do 1 a 18 de ab-il

de 1910 	  1.275:7025109

1.353:140,5245
Em igual perlado de 1903— • 937:2815656

EDITAES E AVISOS
Escola Polyteelmica.

De ordem do Sr. Dr. director, faço pu-
blico para conhecimento dos interessados
que. amanhã,quarta-feira,20 do corrente, ás
10 horas da manaã, dar-se-ha ponto • para.
prova oral aos senhores:

Mathenzatica para a finisstra
Arminio Carlos da Silva.
Bernardino Belém de Souza.
Enata Gitally de Abreu.
Julio Cesar.Fonteaelle.

• CURSO FUNDAMENTAL

2» cculeira do 1) atuo (geo»ustria descriptiva
e suas applicdOes)

Adolfo Morales do los Rios y de Quadra.
João Alves Borges Janior.
Paulo Rheingantz.
Jayme Cunha da Gama e Abreu.

Turma suppitnnentar

Antonio Nunes Gaivão.
João CapistranO , Gomes do Amaral.

3, cadeira do 20 anuo (chimica inorgan'ea, das-
criptiva e analytica)

Edmundo Brandão Piraja.
Manoel Heari.juo Lima. •
Art1,111' Rocha.
Atlelmar Alvos.

Turma supp'emen'ar

Flavio Gouvêa Freire.
Arrigo Roossi.

CURSO DE ENGEXIIARIA

Regulamento n. 1.001
4" cadeira do 1° atino (economia p3litica)

João Victor Pacheco:
43 caleira do 2° anuo (d;reitJ)

Paulo d3 Andrade Martins Costa.
Mauricio alirand.
Secretaria da Escola Polytechnica do aio

de Janeiro, 19 de abril de 1010.-0 secreta-
rio, Joczo Cancio Povoa.

--
Uxternatc Nacioned Palro

EXAMES DE ADMISa.0

Quarta-feira, 20 do corrente, ás 9 horas
da manhã, serão chamados a provas asara
ptas do exame do admissão ao l e anno os
candidatos que faltaram a essa prova no
1 e Josa Canuto Figueiredo Moraes.

0.(.1
José Fernandes, negociante, estapelecido

á rua Geueral Camara n. 121, nesta ci laje,
apresenta a registro a marca acima. que è
coastituida por um medalhão circular, de
côr carmezim o fundo branco, sobre o qual
se voem representações de edificios, ani-

' maes, etc., estando esse medalhão sobre urna
•fita oa faixa tecida em duas córes : carme-
. zint o amarella,: Na parte inferior, ladeando

' a ponta' da 11 a ou faixa,' '103M-Se as pala-
' viaas <sMarca registrada». Esta marca, que

poderá variar de dimensões, ,cõr e- disposi•

aspe-

•,	 EXAMES DE MADUREZA

4:5t0.500 Quarta-feira, 20 do corrente, á 1 hora da
7: 814205 tarde, serao chamados a provas oraes do

31-:20J4,0cia • 	 . geographia, historia o logica: Jorgo, de yas:
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concell..s, Joel de Andrade, Servi°, André
Marques Pinheiro e Eduardo de Moraes Ro-
drieues.

Exames gemes das matarias neeessarias á,
matricala no curso de pharmacia:

Sabbado, 23 do corrente, ás 3 horas da
tarde, serão chamados a rrovas oraes de
sciencias:

Manoel Barbosa de Pinho, Darcilia deVas-
concellas, Armenio Fleurys, e Pilai° Paulino
da Silva Pires.

Turma snpplementar:
José Br,tzil. da Silva Coutinho e Casar IVI)-

reira de Seabra.
Secret iria do Externato Nacional Pedro IT,

19 do abril de 1910.— Paulo Tavares, secre-
tario.

IniewomMI

Dliree,tor ia, (aerall de Saud&
iPablica

INFRACÇÕES DO REGULAMENTO SANITÁRIO

• Foram intimados a sstisfazer nesta dire-
ctoria geral, Do prazo de cinco dias, as
multas que lhes foram impostas, ou, (indo
esse prazo, se verem processar de accardo
com o regulamento sanitario:

Pe:a 2a Delegacia do Salada:
Antonio Valentim do Nascimento, mul-

tado em 125$, por não ter cumprido a inti-
mação n. 19.705, relativa ao predio n. 257
da rua do Cattete, infringindo o art. 98 do
mesmo regulamento.

Pela 8° Delegacia de Saudo:
Manoel do Carmo, multado em 2)0$, por

não ter communicado, por escripto, á mes-
ma delegacia, a vacancia da casa n. 69 da
rua Dr, Silva Pinto, infringindo o art. 87 do
mamo regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de San le
Publica, 20 do abril de 1910.— O sacretaria
interino, M. Prtuana,

'Policia, do District° Fedeaml

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE UNIA VAGA
DE AUXILIAR (A.NIANUENSE) DA SECÇÃO DE
IDENTIFICAÇÃO D3 GABINETE DE IDENTIF-

. CAÇÃO E DE ESTATISTICA

• De ordem do Sr. De. Chefe de Policit, de-
claro que .se acha aberta, nesta secretaria,
a inscripção para o concurso ao provimento
do uma vaga de ritieiliar (amam:loisa) da
Secção de Identificação do Gabinete de Iden-
tificação e de Estati,tica, conformo o dis-
posto no art. 140 do Regulamento annexo
ao Decreto n. 6.440, de 3) de março
de 1907.

A' inscripção, que deverá encerrar-se no
dia 30 do corrente, ás 4 horas da tarde,
serão admittidos os cidadãos que apresenta-
rem os documentos seguintes

a) Certidão de edade ou documento que a
suppra, provando ter mais de 21 amuos e
menos de ;
. G) Folha corrida ;

c) Atte dado medico de vaccinação ou re-
vaccinação e de não soffrer de inolestia con-
tagiosa ou outra que o impossibilite do ser-
viço activo

d) Quaesquer outras documentos que com-
provem a idoneidade moral e intellectual.

As provas serão escriptas emes e consta-
rão de

a) Grainmatica da lingua, vernacula ;
b) Historia e Gesgraphia do Brazil:
C) Grammatica e anuas ingleza e frau-

ceza ; -

d) Arithmetica, até a theoria das pro-
porções

e) Redacção saciai.
Além disso, os candidatos serão tambem

examinados sobre questões praticas das se-
cções do mesmo Gabinete.

Secretaria da Pclicia, do District° Federal,
em 16 de abril de 1910.-0 secretario, Da-
MCSO de PrOCPÇCC Gomes.

Força Policial do Districto
Federa,

CONCUP,RENCIA

De ordem do Exm. Sr. general comman-
da,nte geral, recebem-se propostas em car-
tas fechadas, ata o dia 25 do corrente, ás
2 horas da tarde, para a censtrucção do um
predio destinado á residencia de official
companhia do quartel regional de Botafogo,
em terreno contiguo, na rua Sergipe, sob as
seguintes condições:

la

Especificações e condições geraes:
Alicerces—As cavas para alicerces serão

abertas com 1 0',0 de largura e 1 .1 ,0 de pro-
fundidade, e chias do alvenaria de mata-
cões de pedra com argamassa do 1 de ci-
mento por 3 de areia.

Alcenarias—At o respaldo do vigamento
do 1 0 pavimento será de pedra com 0°,50 do
espessura. As paredes do l e pavimento se-
rão de tijolo dobrado ou 0 . ,45 e as do 20 de
tijolo e meio oi 0 ',35. A argamassa em to-
das as paredes será de cal e areia na pro-
porção de 1 por 3. As paredes dlvisorias
serão de frontal com argamassa, identica á
das paredes.

ReSocos—Os rebocos serão de cal de Cabo
Frio.

Esyuadrim — Serão de cedro bem secco
com ferragens de l a qualidade.

Ladrilhos-Os ladrilhes serão hydraulicos
de tres e quatro cores, que poderão sor for-
necidos pela Força e, em tal caso, só será
pago o assentamento.

A:ulejos —Serão brancos, lisos, cone mol-
du: a na parte superior, obedecendo ás altu-
ras determinadas peat Municipalidade.

Soalhos —Os barrotes serão de ca,nçoeira,
de pinho de riga s 3x9» e os frisos de pe-
roba e cansais, sem eirmdm, eatabeira,dos.

Forros —Serão de pitam de riga, macho o
femea, com hita no centro.

Te h:ui° — O madeiramento será de pinho
de ripa, coberto por talhas f. aneezas.

Ca has e Conduc'ores — Serão de cobro 14.
Pintura —Os forros, esqua Irias e tecto

serão a o:eo, a tres de mão, e as paredes
com tinta sabitaria, com barras e gregas.

Escadas — As internas serão de peroba e
as externas de alvenaria com capas de mar-

Gradis —Na frente da rua o gradil será
de 1, a1 70 de altura, de ferro batido,com por-
tão igual.

Entrwla -- A cobertura Ga varanda da en-
trada será de vidro recortado.

Agua, luz e asseios —Serão coatractaalos
parte.	 • •

Revestimento it,teimo — O revestimento
será feito de accôrdo com a planta, com ar-
gamassa do cal, cimento e areia.

A cancurrencia versará sobre o menor
preço- e prazo minimo para conclusão.

Para garantia da assignatnra do contracto,
os pioponentes farão uma caução právia
de 1:0001;000 em moeda corrente, que
reverterá para os cofres ca Caixa &noa-

cento da Força, caso o proponente acceito
deixe de assignar o respectivo contracto no
prazo de tros dias, contados da data em que
lhe fôr feita notificação da acceitação
sua proposta. Assignado o contracto. esses
deposites serão restituidos aos proponentes
cujas propostas não tenham sido acceitas.
sendo o do contractante, augmentado do
2:0(,0$000 para garantia da, execução de
seu contracto, restitui ao depois do entregue
o ednicio.

Os interessados poderão examinar a
planta todos os dias, das 12 ás 4 horas da
tarde, na secretaria da Força.

5a
O editicio deverá ser construido de ac-

cardo com o projecto e suas especificasõe.s,
conforme as regras geraes de construcção o
architectura e as determinações do enge-
nheiro fiscal.

Ga
Todos os materiaes a empregar serão do

primeira qualidade.
ia

O pagamento será, effectuado no Tbesouro
Nacional, em prestações proporcionaes
avançamento da obra, de cuja impartancia
será deduzida a de 10 Vo pr.ra In dor ga-
rantia da execução do contracto, que ban-
hem será entregue, concluida a obra.

A Força terá junto ás obras um fiscal com
os vencimenios de duzentos mil réis (200$)
mensaes, correndo esta, despesa, por conta
do empreite:ro,

0°
Serão observadas as disposições do art. N4

da lei n. 2.221, de 30 de dezembro ultimo,
applicaveis a esta coneurrenci,a.

Rio de Janeiro
'
 19 de abril de 1910.—

Dornicvil da Silva Porto, major, secretario
geral.

Força	 do District°
Federal

EDITAL DE CONCURRENCIA

De ordem de Em. Sr. general comman-
dante geral, recebem-se propostas em cartas
fechadas no dia 25 do corrente mez, ás 2
horas da tarde, para a conclusão das obras
do quartel de cavallaria, á Avenida Sal-
vador de Sá, por preços de unidade e sob as
cindições em seguida enumeradas:

Preços de unidade:
metro cubico ele escavação em terra solta,

argila ou saibro com transporte para ibril•
do e, Meio ;

metro quadrado de escoramento com pran-
cdões de inade ra:

melro cubico de alvenaria ordinaria de
pedra Com argamassa do uma do cal para
tres de areia (1 para 3) ;

metro cubico do alvenaria de tijolo cana
argamassa da uma do cal para ires de areia

metro cubico de alve,_aria de tijolo para.
arcas e humbreiras de porias e janelias com
argamassa de uma de cimento p tra duas do
areia s

metro quadrado de concreta , variando a
espessura de 0, 0 15 a 0,'°25, com argamasSa
de unia do cimento, ditas da . areia e quatro
de pedra -britada, devendo esta passar em
uma tela cujas ma,'has tenham mo max imo
CIIICG centimetros de diametro

metro quadrado de frontal em armação
de • fano, cheia -de tijolos furado:. coin ar-
gamasa igual á da alvenaria de tijolo, ia,
mencionada;
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metro quadrado de embõço e rebôo° 'com
argamassa de uma do cal e duas de areia;

metao quadrado de reboco fino com arga-
nassa do partes iguaes de cimento e. areia,
calorida a massa da côr que for fixada pela
Ilsaalização;

metro quadrado do estucamento da fa-
chada' Principal, a fresco, • empregando-se
cimento branco e areia, contados como chei-
os os vãos das portas e lanchas, feito de ao-
dordo com o respectivo projecto; •

metro corrente de estucamento da cima-
lha superior da fachada principal;

metro quadrado de pintura a oleo, lisa a
3 mãos, da côr fixada pela fiscalização, com-
prehendida a dos rodapés com fingimento
-de madeira •

metro quadrado de pintura a ole3 da face
apparente do toda a parte metallica;

metro quadrado de pintura lisa, a 3 mãos,
com ornamoatação sóbria. comprehendendo
gregas, florões, etc. A Pintura dos forros
será medida pala área projectada em um
plano horizontal;

inetra qua irado de rebôco fino com es-
malto para a entrada principal, galeria da
fachada, principal, vãos das escadas, etc.;

metro quadrado de cobertura com telhas
chatas (mão do obra)

metro quadrado de cobertura com telhas
de asbestos (eternites) (mao de obra)
•metro quadrado de cobsrtura dos tectos

dos sheda com taboas de madeira do lei ., cora
macho e femea; ,•Metro quadrado de soalho afia frisos de
041 ,10de largura o Ora 035 de espeSsura (com
m Lcho e fernea) de peroba de Campos,
com duas vistas , bite no centro para os
pavilhões centraes ;

metro quadrado de soalho nas condições
supra, com uma só vista: • •

metro quadrado de soalho nas condições
supra, sómente com peroba de campos;

metro quadrado de divisão de madeira
envernizada, e lustrada, incluidas ra's portas

-Metro quadrado de forro de saia e camisa:sa•p ra os pavilhões centra,es e alas
metro quadrado de forro . d •-,m b:tono

cerifro (est:M.1[1ln), com cimalhas, 'abas e
greaas ;

metro quadrado de forro, bite ao antro
formando dons, tres os quatro paneis e
ilor3es, com as competentes cimalha s , abas
e gregas;

metro quadrado de rodapés;
metro emente do calha de cobre (mão do

obra) ; •	 -
In atro corre ite de conductores de cobro

ou de ferro (mão de obra) ;
-metro quadrado para vãos de janellas dos

pavilhões e alas, venezianas o vidros, in-
cluindo marcos, alizares, vergas, hombrei-
ra; o peitoris iguaes aos já montados ;• -

metro quadrado de vãos de partas de al-
mofadas para os pavillins e alas, incluindo
marcos, alizares, vergas, hornbreira,s e 'pei-
toris, igitaes aos já montados

'
•

metro quadrado da vidro de duas groá-
auras para'as claraboias dos s ited: . (mão de
obra);	 ,	 •

metro quadrado para Vãos da esquadria,
exterior da fachada principal, assentada do
aceôrdo com o projecto existente '• no Escri-
ptorio do Engenharia da Força, podendo sof-
frer ainda alguma modificação, sem grande
augrnento • de custo do material e da mão
de obra ;

metro quadrado -de vãos de portas e.ja-'
almofadas ou eaixilho com veneziana

e vidro na galeria posterior dos tres pavi-,
entos.do .corpo principal do editicio ;

aport.:Is e janellas interiores no corpo cen-
tral, almofadas' de tres ou.. quatro folhas•

.para :sarem embutidas mas parede se; . •
metro. quadrado do pintura .com

mente do madeira o eavernizamento ; - •.

metro quadrado de lustrai-auto a boneca
da esquadria do corpo central, onde for de-
terrama.do pela fiscalização

metro quadrado de tapamento de madeira
para as baias, igual ao já concluido ;

metro 'quadrado do chapin de madeir nos
corrimões das grades de ferro das varandas
dos pavilhões e alas ;
. metro quadrado de ladrilho assentado
(mão de obra só) incluindo o cimento;

metro corrente de meio fio de cantaria
assentado ;

tonelada de ferro assentada (mão de obra
só) nos travejamentos, baias, escadas, gra-
des a portões, etc. 	 •

Condições
1.'

Os preços de unidade de trabalhos não
mencionados na relação supra, serão prev,ia-
meato ajustados pela fiscalização com o con-
tractante, e só se tornarão °nativos depois
da appravação do commando da força.

Em falta de accôrdo, será nitre á força,
mandar executar o serviço domo melhor 'lhe
parecer, não sendo, por isso, passival dé re-
clamação alguma par parto do contra-
ctante,

O material a emprep,air será de primeira
qualidade', a juizo da fiscalização, que po-
derá rejeitar todo e qualpier qua não sa-
tisfizer áquolla, condição, sem direito a re-
•clamaçao do contractaute.

3.4
Nas argamassas é absolutamente prohibido

o emprego -de saibro ou argüia. A aveia
será de rio, clara e completamente isenta•
de impurezas que alterem a baa qualidade;
desse material. A cal será de pedia,' de côr
clara, completamente extincta e aem
rezas,

4.4
A madeira a empregar-se será toda .de

lei. sem branco.	 -	 • •	 • -• • -
A esquaalria, das portas e janellas-dos pa-

vilhões e alas será toda de peroba de cam-
pos, cedro ou gonçalc-alves , o soilho dape-,
rolat de Campos e guaraba, com duas vistas
o lite, em frisos de macho e femea de
O nal0 do largura e 0%035 de espessura,
iguaes aos já assentados.

.	 -
A esquadria do corpo principal, quer das

portas o janell ts de segurança, quer' as de
caixilho para veneziana e vidro, ou de al-
mofada de madeira e vidro. será' de Vinhas
tico, cedro ou peroba de Campos, a juizo da
fiscalização. Esta esquadria terá pintura

'lisa a tres mãos, ou com fingimento de ma-
deira e envernizamento, ou -ainda lustrada
em todo ou em Parte, conforme for determi-
nado pela fiscalização.

O.*
O soalho do corpo contrai será de Uma só

vista, das mesmas madeiras e dimensõdil
igtiaes á dos pavilhões e alas. Toda a pare
soalhado, quer dkacorpa central, 'quer 'das-
alas e pavilhões. será entabeirada.. sendo a
largura da tabeira determinada pela fiscaii-

• ..7.s'.

OS forros dos pavilhões e alas serão de pi-
nho de Riga, saia e .camisa em folhas de 5
por couçoeira. do 3" X 9", levando abas, ci-
malhas o gregas. Os do corpo central serão
da mesma madeira e o mesmo numero de
folhas, mas de bite (esteirinha). Em alguns
compartimentos, a juizo da fiscalização, será
o forro dividido em painéis, com florões ao
centro. Os barroteaque suste,ntatio os forros

- „

serão de madeira de lei, igatae•s aos ltaassaa.
aatios nos pavilhões centra.es e alas.

8 .4
A pintura será a oleo a tres mãos para o,

esquadria e forros, a duas mãos para a •face
apparento de toda a • estructura metallica.
O fingimento de madeira levará uma ca-
mada de verniz. O lustramento será feita
a boneca da côr, desi anada pela fiscali-.	 a
-zação.

. 9.4
O animando da força reserva-mo direito

de determinar a secção ou secções 'do edifin:o
em que deve ser, de preferencia, continuada
a construcção, bem, como restringir ou am-
pliar o seu desenvolvimento, ou ainda
suspendel-o temporariamente, conforme o
credito do que possa dispor, sendo o contra-
ctante obrigado a cumprir as ordens que
nesse sentido lhes forem transmittidas pela.
fiscalização. Essas ordens serão sempre por
escript a ficando sem valor, e não dando
'direito a qualquer reclamação, as que forem
dadas verbalmante por qualquer autarida

• que exerça fiscalização directa ou indirecta
sobre as obras contractadas.

• 10.4
Poderá igualmente o animando da força

contractar posteriormente com o propriG
• contractante ou com quem Melhores vanta-
gens ofrerecer. a construcção da galeriade
esgoto do aguas pluviaes, a canalização da
system de illuminação que for adoptado.; a
do abastecimento .-de agua ao qu tad; e-
outsos serviços accessorlos que na, façam,
parte da construcção propriamiente do
quartel, em toda saa ama cob2rta.

n
Os paganieinos serão feltos.mensalmente

mediante certificados fornee,ido:s pela fiscala
zação, com o PAGUE-SE do general comei Lii

'diante da Força, no qual constará a mediçai.
'feita; dos diversos serviços completoW ata
'essa data em cada secção ou campartimento
do edificio, sondo que os trabalhos encetados
e não concluidos no referido poriodo só farão
parte das sealtintes mediçã'es, si já estiyes
rem terminados. 	 •

12.s
Alérá da proposta em carta :eclialÀ,Pita

de accôrdo corn as presentes cOndiç,a03 •,, os
Srs. proponentes juntarã.o égualmente, em
envelappe fechado, uma demonstração do
sua capacidade technica e financeira, :corilie- •
eirnento,' em original Ou Pub/ica;fórina,„d3
estar quite, com a Fazenda 'Féderare Muni-
cipal, do imposto de .' infla s'a:ia: e proll SM°
conhecimento de deaosito, Sc Coniadorrada.
Força, de uma-cauçao iniciaa de 10 -000$„ a
qual-será elevada a 50:000, para o propo-
nente preferido, antes d. assignatura do
respoctivo contracto, podendo ser em di-
nheiro ou apolices da divida publica.

	

13.'	 .
As propostar, numeradas e rubricadas pelo

sccre!ario geral da Força, vista dos pro-
ponentes. á prop irçã,a que forom sendo re-
cebidas, s?rão lidas em voz alta, .enaprea
maça dos mesmos.

14.s
Si 43 proponen t e preferido não assignar 6

contracto, no prazo que lho fôr marcado,
perderá a calção inicia, : a qual reverterá
em beneficio da Caixa Bcneficenta da Força.

- -15.a
Roconliecida a idoneidade dos proponentqs,

a proposta preferida será a de menor preço,
computados os liveçsos trabalhos ,polo or-
çamento prévio, organizado pela Força. .
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Em; igualdade de condiçiies terá.. prefe-
rencia o ex-constructor das obras, enge-
nheiro Dr. José Thornaz de Aquino e Castro,
e, no caso de não ser elle o preferido, o que
o fôr depositará nos cofres da Força, antes
da assignatura do contracto, para indemni-
zação a esse engenheiro, a importahcia de
4165l$070, por que foi avaliada a instai-
lação alli existente, conaprehendeado: an-
daimes. guindasies, machinas a vapor, bom-
bas, trilhos, wagonetes, forjas e pertences
de ferraria; e a de 94:886761, do material
destinado a essa construc0- e, existente no
local das obras, e em unia serraria proxima,
constando todo esse material de um invea-
tario que, com os desenhos do projecto do
quartel, pôde s ir examinado pelos Srs. pra-
ponentes na 'ecretaria da Força, da.: 12 ás
3 horas da tarde.

O total da indemnizaçio devida é, pois,
de 136:537$831, que serão depositados pré-
viamente, ou apresentado documento legal
que prove ac 'ardo feito com o mesmo; certo
de que a Força nenhuma responsabilidade
terá, posteriormente por tal accôrdo, salvo o
de indemnizar o ex-empreiteiro, como fôr
ajustado, com as quotas pagas pelos tra-
balhos executados men,alménte.

Os Srs. proponentes poderão igualmento
visitar o quartel em construcção á Avenida
Salvador de Sá, ás mesmas hora, enten-
(lendo-se com o official a cuja guarda está e
que receberá ordem para facilitar e acom-
panhar os Srs. proponentes.

17.•
O contractante recolherá mensalmente á

Contadoria da Força a quantia de 500$, des-
tinada ao fiscal nomeado pela outorg,anté.

18.a
Serão observadas as dispos'ç5es do art. 51

da lei n. 2.221, de 30 de dezembro ultimo,
applicavel a esta concurrencia.

Rio de Janeiro, 13 de abril de / 910. -Dor-
gnerit da Silva Foi-to, major-secretario

(.
••n•n•••••

Caixa, de A.mortizacilo
Faço publico que, tendo-se mai aviado os

titulos da divida publica, extraviados, do va-
lor nominal de 1:000$, n. 36.030, emittido
em 1846 e n. 7.269, do valor nominal de-500f,
emittido em 1877, todos de juros de 5 0 /„, pa-
pel, antigo 6 0 /0 , vão ser expedidos novos
titulos, si, dentro do prazo de quinze dia?,
não houver reclamação em contrario.

Caixa de Amortização, em 12 de abril de
1910. -O Inspector,M. C. de Leão.

Imprensa. Nacional
VENDA DE nu LOTE DE FERRO VELII0

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que, até o dia 2 de maio proximo vindouro,
se recebem propostas para venda de um lote
de ferro velho, que pada ser examinado di-
ariamente na secção de artes, onde serão da-
dos os esclarecimentos, visto ter sido annul-
lada, a concurrencia anterior.

As propostas, 'fechadas, devidamente sei-
ladas, datadas e assignadas, com indicação
das residenaias dos concurrentes, devem ser
apresentadas nesta :acção até 1 hora da
tarde do referido dia 2.

A directoria reserira-se. o direito de não
acceitar aProposta cide, embora mais Van-
tajosi que as dos demais concurrentes, não
consulte aos interesses da Fazenda Nacional.

Os proponentes obrigar-se-hão a -retirar
todo o ferro do locar em que se acha, no
prazo de tres dias,- contados da data da
acceitação da praia:feta, que será garantida
com o deposito da quantia de 100., effe-
atuado na thesouraria desta repartição.

SÓ será tomada em consideração a pro-
po ta que se referir ao lote era conjunto,
compreheudendo ferro fendido e batido.

Senão Central, 16 de abril de 1910. - O
chefe de secção, 1. S. do Pülar Filho.

Alfaudega do Rio do Janeiro
EDITA N., 13
Segunda praça

. Pela inspetoria da Altandega do Rio de
Janeiro Se l'uz publico que, á, porta do arma-
zem do consumo e nas dos armazene abaixo
indicados, nos dias 18, 20 e 23 de abril de
1910, ao meio dia, se hão de arrematai'. li-
vres de direitos e no estado em que se acha-
rem, as mercadorias seguintes;

Armazem n. 3
- Lote n.

A de C:5 caixas ns. 914/8, contando le-
gumes em conservas de qualquer qualidade,
asando 171.260 grarámas ; d.,ces em massa,
pesando 3.150 gramo-ias.

Idem: 1 caixa n. 919, contendo carne em
conservas, não inelicinaes, pesando 9.400
grammas, vindas de Dordeaux no vapor

descarregadas em 22de junho de 1909,
consignadas a Amaro da Cauli t.

Armazern n. 8

Lote. n. 2

DS: 1 barril vazio, sem numero, vindo de
Amsterdam no vapor Eelond, dos arrogado
em 11 'de junho de 1909, consignado á ordem.

Lote n. 3	 .

1VC: 1 b rril seni numero, a-asio, vindo
de Amsterdam no vapor Eenzladul, descirre-
gado em 11 de junho de 1900 . o consignado á
Ordem.

L5te n. 4

GBC: 1 caixa n. 890, contenda 1.000 cha-
rutos, vinda de Nova York- no vapor Sieg-
mund, descarregada em 17 de junho de 19P9
e consignada á Ordám.

Lote	 5
Losango BC: 1 caixa n. 2, contendo 2 kilos

de pyasmidon, ad valorem; 5 kilas de jau°.
lina; 5 kilos de colodio de qualquer quali-
dade; 10 kilos de baleamo de qualquer qua-
lidade; 2 kilos de o/eos não especificados,
vinda do Londres no varor Teviot, descarre-
gada em i 28 do junho de 1909 e consignada R
Brazzi S: Comp.

Lote o. 6
Losango 1-IS - contra marca LM: 1 caixa

sem numero, contendo vinho espumosa, pe-
sando 74.700 grammas, vinda de Londres no
vapor Tal:JON descarregado. em 28 do junho
de 1909.

Lote n 7

Ej: 29 caixas sem numero, contendo vinho
não especificado - até 140-pesando 427 kilos
(318 garrafas) ;

Idem: I caixa sem numero, de pinho, sim-
plesmente aplainada, vinda de Londres no
vapor Teco, descarregadas em 30 de junho-
de 1909 e consignada it Ordem.

Armazem n. 9
.	 Lote n. 8

.1K : 1 caixa n. 1.385, contendo 13 chapéos
do Dello enfeitados, ad valorep; 10 kilos e

F. Coimbra: 1 caixa sem numere, conter-
do ferrameiltas para artes e officios ma-
nuaes, • pesando 13 kiloa vinda de . southam-
pton no vapor Mon, dessarregada em 30
de junho de 1909, consignada á ordem.

Armazem n. 14
Lo'e n. 18

LS : 4 encapados ns. 1.824/7, contendo
tranças de palha grossas para fazer chapéos,

-400 grumas, peso liquido, de artefactos do -
peito (boas) ad va'orenz, vinda de Liverpool
no' vapor Comoens, descarregada em 2 de ja-
nh de 1909, consignada a 	 Kastrup.

Armazena n. 10

Lote n. 9
BF: 1 caixa n. 103, contendo 5 kilos de

obras de folha de Flandres pintada, vinda do
Bramou no vapor 1Vurantrg, descarregada
em 2 de julho de 1909, consignada a Josepb
Bauer.

Lote n. 10

Parc: 1 caixa n. 1.098, contendo estampas
annum:los, pesando nos envoltorios 305 kilos,
vinda de Liverpool no vapor Tintoretto, do -
j, pregada em 2 do julho de 1909, coasignada
a M. Nunes &. Comp.

Armazena n 12
Lote n. 11

AGCl: 1 caixa n. 1.289, contendo tecido da
pesando 1 .0.) kilos • 23 kilos de tecido de

algodão tinto, da Vasa de loX 10, pesando
mais de 19 até 6) graminrs por metro qua-
drado ; 25 kilos de tecido de algodão ada-
mascado, pe-audo leais de 40 ata 100 -abnan-
mas par metro quadrado, vinda de liam-
burgo no vapor Cordoba, desearragada em
2 de julho de 1909, consignada a Bellingrodt

aleyer.
Lote n. 12

Sem marca: 1 pacote, sem numero, con-
tendo 51 pares de meias do algodão não es-
pacificadas, curtas de . mais da 22 centime-.
tros, vindo de Hamburgo no vapor SirâT,,
descarregado em 14 de j unho de 1009, con-
signação ignorada.

Lote n. 13
RP: 2 caixas os. 738/39. contendo estam-

pas gelatinadaa, pesando 33.:-.00 granimos,
vindas da Hamburgo no vapor /ar, ambuco,
dessarrcgadas em 2,3 de junho de 1900, con-
signadas á ordem.

Lote n. 14

M: 2 fardos us. 51/2, contendo panno de
'algodão para ine,p, pesando 277' kilos,
vindos de Hamburgo no vapor Pernambuco,
descarregados cai 23 de junho de 1900, con-
signados a Abada Mahometibem Ramdane.

lo!e n. 15
-

AP: 1 caixa n. 500, contendo 29 chapéos
de palha do arroz e um cha,péo de Panamá,' .
vinda de Hamburgo no vapor Pernambuco,
descarregada em 30 de juulio de 1909, con-
signada a Attilio Paci.

Lote n. 16

AF&C: 1 caixa n. 524, contendo tecidos de
Ilanella de algodit o branco, pesando mais de
49 grammas por metro quadrado, pesando
11 4  kilos.

Idem : i caixa n. 525, conendo tecido de
cassa de algodão de listras, pesando mais de
90 até 100 ,grammas por metro quadrado,
pesando 15') kilos, vindas de Liverpool nu
vapor Orada, descarregadas m 25 de junho
de 1P09, consignadas a Seara a's Comp.

Lote n. 17•,	 •
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pesando 292 Mios, vindos de Southampton
no vapor Araguaya, descarregados em 3 do
junho de 19s9, consignados á ordem.

Armazern n. 15
Lote n. 19

RS: 1 barril vazio sem numero ou 2, vin-
do de Triestre no vapor Szeged, descarrega-
do em 5 do maio de 1909, consignado a Ri-
cardo Seve.

Lote n. 20

17C: G caixas n. 1.084/69, com 134 kilos o
600 gra,mmas dc onveloppes ; 252 kilos de
papel para escrever liso e pautado ;
kilos de cartões cortados para visitas.

Idem : 4 caixas n. 15.200/3, com 642 kilos
de papel para escrever, vindas de Trieste no
vapor Szeged, descarregadas em 5 de maio
do 1909, consignadas á Ordem.

Lote n. 21

303 13auer : 1 pacote n. 2, com 7 kilos de
catalogos-annuncics, vindo do Nova York no
vapor Sieglin, descarregado em 12 de maio
de 1909, consignado a J. Salter.

Lote n. 22

L13 : 1 caixa sem numero, contendo fa-
rinha composta, pesando 3.400 grammas.

Idem: 1 caixa sem numero, contendo es-
tampas a.nnuncios, pesando 7 kilos ; 4 kilos
de cartazes-annuncios; 10 kilos de obras de
papelão não classificadas, ad valorem., vindas
do Nova York, no vapor Sieglin, descarre.,
godas em 12 de maio de 1900, consignadas
ao Dr. L. Bjeming.

Lote si. 23
Jornal do Commercio : 1 caixa n. 2, con-

tendo chapas de cobre assentadas sobre ma-
deira, p sando 7.703 grammas, vinda de
Nova York no vapor Sieglin, descarregada
em 12 de maio do 1909, consignação ignorada.

Lote n. 24
Noticia: uma caixa ri. 3 contendo chapas

de cobre assentadas sobro madeira, pesando
7.700 grammas; vindas do Nova York nova-

o1' Siegtim, descarregada, em 12 de inalo de
1909, consignação ignorada.

Lote n. 25

Quadrilongo n. f1.521 dentro do triangulo
com a marca TGO : trinta o seis fardos
ns. 1 a 36, contendo papel não especificado
paro impressão, vindos de Londres no vapor
Canora, descarregados em 19 de maio do
199, consignados á ordem.

• Lote n. 26

ABC: dez fardos ns. 400 a 409, conten.lo
papel para escrever,liso, pesando 1.881 kilo.%
vindos do Fiume no vapor Nelpomene, des-
carregados em 25 do maio do 1909, consi-
geados a Arnaldo Braga & Comp.

Lote n. 27

13razilian & Droing Eug o : um volume Som
numera, contendo um carro de quatro ro-
das. pesando liquido 208 kilos.

Idem: uma -caixa sem numero, contendo
arreios para dons antinaes, para carro, com
guarnições de ferro, vinda de Nova York no
vapor Vasnri, descarregada em 8 de ju-
nho do 1909, consignada a Brasilian . Dreg-
g•:,.g C°•	 •

• .Lota n;
Mana . : 16 amarrados de numeros diver-

sos, contendo farinha composta, pesando
81 Mios.

Idem : 1 caixa n. 316, contendo cartazes
annuncios, pesando 21 kilos.. estampas an-
nuncios; pesando 28 kilos, vindas do Nova
York no vapor Vasari, descarrogada em 8
do junho do 1909, consignada á ordem.

Lote n. 29

GMG : 1 caixa n. 3, contendo flores arti-
ficiaes pesando 570 grammas; 35 grammas
de plisse de seda; 1 kilo de feltro de lebre,
4.03 grammas de amostras, sem valor,
vinda de 1-lavre no vapor Amiral Trud, des-
carregada em 22 de junho de 1909.

Lote tr. 30

!MC : 1 encapado sem numero, contendo
93 kilos de obras não classificadas de fio de
arame, vindo do !lavre no vapor Amiral
Trud, descarregado em junho de 1909, con-
signado a Humberto de Lima & Comp.

AVISO

No dia do leilão, as mercadorias que tive-
rem de ser arrematadas, ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs. pretendentes
que as quizerem examinar, bastando para
isso dirigirem-se, antes do leilão, ao fiel do
arma,zem.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signa! de 20 %, em dinheiro, recebendo
desto um conhecimento extralfido de talão

Alfandega. do Rio do Janeiro, 6 de abril
de 1910. - Pelo inspector, Crescentino B.
de Carvalho.

COM PRAZO DE 30 DIAS

De ordem da Inspectoria desta alfa,ndega
chama-se ou donos os consignatarios dos vo-
lumes e mercadorias existentes nos trapi-
ches ou armazens abaixo designados a vi-
rem despachal-as dentro do prazo de 33 dias,
sob pena de serem vendidas em leilão, visto
como tedno sido descarregados com ire .sva-
sarnento e perdas, devido ao mau acondicio-
namento, não podem peamanecer nos mes-
mos trapiches ou armazens por mais tempa
desde que seus donos não vieram no prazo
legal prestar aos mesmos volumes seus
cuidados e conservação.

Docas Nacionaes-Slanifesto n. 143- Marca
Pereira de Carvalho & Comp.: 8 quintos de
vinho, com falta, vindos de Hamburgo no
vapor aalemão E'truria, entrado em 28 de fe-
vereiro de 1910, consignados a Pereira Car-
valho & Companhia.

Manifestou. 143-olarea Borges Guimarães
& Comp,: 6 quinto vasondo vindos de liam-
burgo no vapor alleinã,- o Etruria, descarre-
gado em 28 de fevereiro de 1910, consigna-
dos a Teixeira Borges & Comp.

Manifesto n. 142- Marca Amaro Guima-
rães 3 quintos de vinhos com falta.vindos de
Ilamburgo no vapor aliem do Etruria, entrado
em 28 da fevereiro do 1910. consignados a
Guimarães Amaro & Comp.

Manifesto n. 143-Marca IISC: 6 quintos
com falta. vIndos do Hamburgo no vapor
alterna° Etruria, entrado em 28 de feveriro
de 1910, consignados a Hermenogillo
Silva.

Manifesto n. 143,- Marca CSC: I quinto
com falta vindo de Hamburgo no vapor alie-
mão Etruriaatesca,rrega,do em 23 de fevereiro
de 1910,c,msignado a Camillo Sa1vii & Comp.

Manifesto n. 14:3-a-Marca FF: 19 quintos
de vinho com falta, vindos de Hamburgo no.
vapor allemão Etruria, entrado em 2-1de
fevereiro de 1910. Consignados a Fortunato
Freitas.

Manifesto n. I 43-;-Marca AaonSo: 4 quintos
com falta vindos de Hamburgo no vapor
allemão Etruria, entrado em 28 de fevereiro
do 1910. Consignados a G. Affonso & Comp.

Manifesto ri. 143- Marca Silva Marques
& Comp.: 2 quintos com falta, _vindos de
Hamburgo, no vapor ademão .P.Trusia, ,on-
trado em 28 do fevereiro do 1010; consi-
gnado a Marques Silva & Comp.

Manifesto n. 143-Marca NZC: 3 quintoã
de vinho com faltas, vindos do Hamburgo
no vapor allemão Etruria, descarregado em
28 de fevereiro de 1910; consignado a Nicola
Zagary & Comp.

Manifesto ri. 143-Marca Silva, Boa Vista:
9 quintos com falta. vindos de Hamburgo no
vapor .alleinão Etruria, entrado em 28 do
fevereiro do 1910; cOnsignados a Silva, Ha
Vista & Comp.

Manifesto n. 143-Marca DAC: 1 quinto
vindo de Hamburgo no vapor allemão Eiru-
ria, entrado em 28 de fevereiro do 1910;
consignado a Dias Almeida & Comp.

Manifesto n. 143-Marca CIMC: 2 dacimos
com falta, vindos de Hamburgo no vapor
allemão Etruria, entrado em 28 de fevereiro
de 1010; consignados a Coelho Martins
& Comp.

Manifesto n, 143-Marca Neves & Comp.:
2 quintos com falta, vindos de Hamburgo no
vapor allemão Etruria, entrado em 28 de
fevereiro do 1910 ; consignados a Silva Ne-
ves & Comp.

Manifestou.. 143-Marca Thornè & Comp.:
5 quintos do vinho com falta,vindos de Ham-
burgo no vapor aliem -do Etruria, entradô
em 28 de fevereiro de 1910; 'consignados a
Thorné & Comp.

Manifesto n. 143-Marca GAC: 5 quintos
com falta, vindos do Ilambarga no vapor
allemão Etruria, entrado em 28 do fevereiro
de 1910; consignados a Gonçalves Amaranto

& Manifesto n. 143-Marca M. J. Fernandes:
1 decimo com falta, vindo do Hamburgo no
vapor allemão Etruria, eatrado em 28 do
fevereiro de 1910 ; consignado a Jose Fer-
nandes.

Manifesto n. 153 -Marca AI: 1 decimo
com fa.ita, vindo da 11%mburgo no vapor
állemão Etruruc, entrado cm 28 de fevereiro
de 1910 ; consignado a Antonos & Irmão.

Manifesto n. 143-Marca DAC: I decimo
com falta, vindo no vapor allomão Etrurici,
entrado em 23 de feveseira de 1910 ; consi-
gnado a Dias Almeid a st Como.

Manifesto n. 143-Marca Manoel Pinto Sil-
va: 1 quinto com falta, vindo de tiamburgo,
no vapor allemd,o MJ-urja, entrado em 28 do
fevereiro de 1910, consignado a Manuel Pinto
da Silva.

Manifesto n. 1-13- Marca GZC : .5 quintos .
ema falta,vindos de Hamburgo no vapor alto.
mão Etruria, entrado em 28 de fevereiro do
1910, ondgnados a Gonçalves Zenha &Comp.

Manifesto n. 2,7- Marca AI: 2 qaintos
com falta, vindos de Hamburgo no vapm
allemão Etruria, entrado em -28 do fevereiro
de 1910, consignados a Antunes & Irmão.

Manifesto n. 217-Marca VTC: I quinto
com falta, vinho de Ilainburgo . no vapor al-
lomão Eiruria, entrado em 28 de fev,reiro
de 1910, consignado a Vicente Teixeira &
Comp.

Manifesto n. 217-Marca Mourão & Comi):
2 quintos coia falta. vindos de Hamburgo
no vapor. allernã ) Pruria, entrado em 28
de fevereiro de 1910, consignados a Mourão
& Comp.

Manifesto ri. 217-Marca GA: 1 quinto
com falta-vindo do Hamborgo no vapor al-
lernão Etruria, ientrado em 23 de fevereiro
de 1910, consignado a Gonçalves Amaranto
& Comp.

Manifesto ri. 217-Marca CFC: 4 caixas
quebra Ias, vindas de Hamburgo no vapor
allemão Etruria, entrado em 28 de fevereiro
de 1910, consignadas á ordem (vidros).

Manifesto n. 217-Marca SISC: 2 caixas'
quebradas, vindas no vapor allornão Etruria,
entrado em 28 de fevereiro de 1910, cosei-
gnadas a-Martins Soabra & -Comp. (vidros).

Trapiche da Ordem ..--.-Marca JÁRAP: 13
quintosde vinho, vasando, descarregados do
vapor hespanhol Miguel Gallart, consignados
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a João Rodrigues de Araujo Pereira. A mar-
cado volume é JRAP.- ¡ ,1 • .
• Marca Silva Neves &Comp.: 5 quintos de
vinho em más condições, consignados a Silva
Neves & Comp, , vindos no vapor hespanhol
Miguel Gallart.

Marca .JIC: 2 quintos de vinho em más
condições, alados no vapor hespanhol Miguel
Gallart, consignados a José Ignacio Coelho.

Marca MPS: 5 quintos de vinho com falta,
vindos no vapor hespanhol Miguel Gallart,
consignados a Manoel Pinto dá Silvá.

Marca MPS: 3 decimo:, com falta, vindos
no vapor hespanhol Miguel Ganaraconsigna-
dos a Manoel Pinto da Silva.

Marca Alves Irmão & Comp.: 1 decimo
com falta, vindo no vapor hospanhol Miguel
Gallart, consignado a Alves Irmã) & Comp.

Marca Alves Irmão & Comp.: 1 quinto em
más condições, vindo no vapor hespanhol
Miguel Gallart, consignado a Alves Irmãos
ch Comp.

Marca RI: 1 quinto. com falta, vindo no
vapor hespanhol Miguel Gallort, consignado
a Alves Irriaão & Comp.

Marca •Fernandes Mourão & Comp.: 1
quinto com falta, vindo no vapor bespanhol
Miguel Gallart donsignado a Fernandes
Mourão & Comp.

Marca DC: 5 quintos com falta, vindes no
vapor hcsaanhol Miguei Garart, consignados

Damasio & Comp .
Marca ASC: 6 quintos com falta, vindos no

Vapor hespanhel Miguel Gallart, consignados
a Ascenção Santos & Comp.

arca C alonteiro &: 1 quinto com falt t,
vindo no vapor hespanhol Miguel Gallart,
consignado a C. Monteiro & Comp.

Marca JAM: 4 quintos com falta. vindos
no vapor hespanhol Miguel • Gallart, cons-
gnados a Josa Alves Mordia.

Marca aiRPS: 5 quintos com falta, vindes
no vapor hrspanhol Miguel Gallart, coa--
gnados a Mano:1 Rodrigues P. Sabrinho.

Marca CMC: 4 quintos com falta, vindos
no vapor hespanhol Miguel Gakarl, consi-
gnados a C ielho Martins & Comp.

Marca ACS: 3 decimos, vindos no vapor
•hesp • inhol- Miguel Gallart, consignados á As-
cenção Santos &Comp.
• Marca JAM: 1 quinto de azeite em más
condições vindo no Vapor liepanhol Miguel
Gellart, consigaado a • José Alves Moreira:

Marca Maraaes Valias° & Comp.: 15
quintos de vinho em más condições, vindos

. no vapor inalez Bod'eicelaentrado em 11 de
março do 1910, consignados a Marques

& Comp.
Marca JC: 5 quintos de vinho em más con-

diçõ.is, vindos no vapor inglez Be:nitrai, en-
trado em 11 do março de 1910, consignadas
a João da Cunha & Comp.
- marca CG: 3 quintos de vinho em más con-
dições vindos no vapor inglez Bodletteil, en-
trado em 11 de março de 1910, consignados
ã ordem.

Marca BOS: 1 quinto de vinho vasando,
vindo no vapor inglez.Bolletéla entrado em
11 de março do 1910, consignado a Benjamin •
Oliveira Santos.	 1•, Marca Figueredo Antunes Comp: 7 quintos
em más condiçõma vindes no vapor i»glez
.Bcdlewell, entrado em 11 de março de 1910,
consignados a Figueredo antunes & Comp.

Marca Guimarães Amaro: 6 quintos . em
más condições, vindos no vapor inglez

entrado em 11 demarço dó 1910, con-
signados a Guimarães Antunes & Comp.

Marca Guimarães Amaro: 6 quintos de
vinho' em más condições; vindos no vapor

inglez Bodlewell, entrado em 11 de Março
.de . '1910, consignados a" Guimalães Amaro
-& Comp. : • .
• Marca . MP-Silva & Comp: 3 quintos do
•vinho em más condições, vindos no vapor
Inglez Boilltwell, enteado em 11 de março de

1910, consignados a Manoel Pinto Silva
& Comp.	 .

Marca GZC: 2 decimos com falta vindos
nó vapor Inglaz Bodlewell,,entaado em 11 do
março de 1910, consignados a Gonçalves
Zenha & Comp.

Marca MSC: 1 decimo vasando, vindo no
vapor inglez Bodleteell, entrado em 11 do
março de 1910, consignado a Amaral Gui-
marães & Comp.

Marca Silva Neves Se Comp: 5 quintos em
más condições vindos no vapor inglez Bodle
well, entrado em 11 de março do 1910, con-
signado a Silva Neves & Comp.

Marca Mourão & Comp: 5 quintos de vinho
Vindos no vapor inglez Bodletoell, entrado em
11 de'rnarço de 1910, consignados a aloura°

Comp.
Marca Jalal : 3 bOrdalezas de vinho em

más -condiçõas,dr indas no vapor hungaro Ba-
laton. Consigna rias á ordem.

Marca ET: 6 1/2 bardateeas de vinho em
Más condições,vindas no va por hungaro Ba-
laton. Consignadas a Elo Tolomel.

Marca IMPC: 4 sa,ccas de felja a, vindos no
vapor Mingau' Bala:0n. Consignados a Mari-
nho Pinto & Comp.

ja Sução da Alfa,nde,caa do Rio do Janeiro,
em 19 de abril do 1941.-0 chefe, 31. Auto-
nino de Carvalho Aranha.

REMOÇÃO DO LIXO E COMPRA DA PALRA

•De ordem dó Sr. inspector, levo ao conhe-
cimento dos interessadas que, até ao dia /5
do mos de maio, á 1 hora da tarde, acha-se
aberta a concurrencia para o contracto da
remoção de todo o lixo,,acquisição da palha
e sobra da. emballagem nos arma•zens desta
repartição, depositadas fiara das portas e ahi
arrecadadas diariamente, de:de o dia se-
guinte da assignatura do contracto até ao
dia 31 de dezembro do corrente armo.

As propostas devem ser apresontadas em
carta fechada e lacrada, até ao referido dia
e hora, na gabinete da inspectoria.

.Alfaialega do Rio de Janeiro, 18 de abril
de 1910. —O 2° escriptarario, 1. P. Medina
Ce-i.	 (•

11n•n••n

-Ministerio da Marinha.

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL
Superintendencia de Navegação

Directoria de Hydrographia e Oceanographia

C)NCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE AM AR-
RAS, cOT;RENTES, MANILHAS E MANILHAS DE

• TORNEL DE Aça E FERRO

intendente do navegação e por ter sido
annullada a terceira concurrencia, faço pu-

De ordem do Sr. contra-almirante super-

blico que serão recebidas nesta repartição,
á rua D. Manoel n. 15, no dia 29 do cor-
rente, ao meio dia, propostas em carta fe-
chada o lacrada para o fornecimento de
amarras, corrantes. manilhas e manilhas de
torne], para o balizamento dos portos o
costas do Brazia durante o exercido de
1910,-sendo esse material todo de primeira
qualidade e satisfazendo ás condições que se
seguem :	

1° '
A concurrencia versará sobra o preço,

prazo para entrega e idoneidada do - propa-
nente, que deverá indicar na proposta os
nomes e local.dades das fabricas onde vae
adquirirl os objectos que se propõe a for-
necer.

26 •
As propostas deverão ser escriptas a tinta

preta e seladas de accardo com- a lei do
-saldo em vigor, trazendo os dizeres por ex-
-

tenso e bom claros, sem emendas nem ma
suras.

36
O material será entregue no deposito

desta superintendencia, na ilha do Rijo, o
sujeito ás provas de resisteucia exigidas
peio Almirantado Inglez e á approvação dos
peritos desta, repartição.

4a
As amarras, manilhas o manilhas de tor-

nei de aço terão 0,038-0,045 do bitola, e as
de ferro, bom como as correntes, 0,030-
O,034-0,038---0,045.

56

O contractante obriga-se a apresentarjun-
tamente com o fornecimento do material
importado 03 respectivos certificados do
Lloyd's Register das experiencias das amarras
e correntes, manilhas, manilhas ue tornei,
devendo todo 03SO material vir com a re-
spectiva, marca daquella assoaiaçao, só sendo
acceitas as manilhas, amarras, earrentes
manilhas de tornei que indicarem: as do
0,030(1 3/4 pol.) resistencia 25 3/8 tons, e
ruptura 38; as de 0,031 (1 5/16 pol.) resis-
tendia 31 tons, e raptara 45 1/2 ; as do 0,033
(1 1/2 pol.) resistencia 405110 tons e ru-
ptura, 587/8 ; as de 0,045 ( 1 13/16 pol.)
resistenda 59 1/8 tons, o ruptura 82 . a/4 e
mais 2) % sobro essas provas, em relação a
ideuticos objectos de aço.

66

O preço de txia o material será calculado
em moeda nacional e á ruzão de kilo, addi-
cionandc-seallio os-direitos uai uaneliais.

-
O prazo para entrega do material será do

60 dias, a coutar da -data do pedido- feita'ao
contractante, e será manifestado á Saper-
mtendencia de Navegação do Ministerio da,
Marinha.

Sa

Não serão acceitas as propostas em que OS
sigaatarios não declararem que se sujeitam
ao pagamento das seguintes muitas

de 10 do valor provavel do forneci-
mento si não comparecerem á Directoria, do
Contabilidade para assignar o contracto, no
prazo do tias dias a contar daquelle cru que
forem notificados pelo Mario Ufficial

de 20 % sobre o valor do material, no caso
de demora na entrega

de 30 % no caso de falta ou de rejeição,
por má qualidade, ou por (dia servir ao fira
a que for destinado ; do indemnizar a Fa-
zo•da Nacional da differonça entre o preço
ajustado e aquelle pelo qual for comprado
nu mercado o objecto não fornecido.

Nesta directoria serão dadas, todos os dias
fiteis, das 12 ás 3 horas da tarde, as infor-
mações de que tiverem os • concurrentes
necessidade .

lareetoria de Hydragraphia e Oceanogra-
phia, 8 de abril de 1910. Capitão de fra-
gata listevant Adelino Martine, director.

Capitania do Porto .
De ordem do Er. capitão do mar e guerra

capitão do porto e sub-inspector de portos o
costas, faço sciente aos patrões de embarca-
ções a vela e - . arraes de embarcações a va-
por do trafego no porto que é prollibido
amarrarem nas .boias que estão collocadas
na bahia do Rio de • Janeiro para assignala-
rem perigos , submersos ; aquelles que forem
encontrados serão pUnidos de accordo com
as disposições em vigor... _ •

Secretaria da Capitania -do Porto do' Rio
de Janeiro, em 20 de abril de 1910. Josei
A. Airosa, secretario,
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INlinisterio da Guerra
DEPARTAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

De ordem do Sr. coronel chefe do Dopar
/amorno, faço publico que, tendo s do are-
sentadas ao Depa.rt imonto contas ile publi-
caça° de editaos por jorn Les que não contra-
ctaram esse sesviço, nao pad ,m ser proc ! s-
WS lis tuas contas, por isso que o Mtnisterio
da Guerra leal contracto com o, jornaes
O Pais. Correio da Manhã o Folha do Dia
para a nub.icação de seus editaes

4 0 divis io, 14 do ibril de 1910. — A. E.
Ja y -lues Ourigues, cor 'leh fe.

iritbrie • t de 1 actue/ho w e ikrti-
1icio!.4 de Guerra

CONCURR FNCIA PUnLICA
Ga:e de se ,la e tecido de escossia

A Fabrica do Cartucho, e Artificios de
Guerra na Realengo aceeita propostas até o
dia 2 de maio vindouro, ao meio dia, para a
ve ida de 3.220 metrds de gaze de se la
imolem de simerior qualidaile e do 36 peças
de tecido do esem„ssia. Os pretendent :s po-
derão examiiiar es-cs tecidos na fabrica, em
qualquer dia util, das 7 horas da manha ás
3 da tardo; o na secretaria do estabeleci-
ment m terão to las as oxplica,Cies do que
possam arecisar sobre caução, par que suas
pr i m o-tas sejam tinia las em consideração.

Sncretar t, 7 do abril do 191o. —1 0 tenente
Rue' Emiti() Pereira da Silva, secretario
interino.	 ).

Minis:telt-10 da Viação e Obras
1_"tibtieit4

Directoria Geral de Obras e Viação
CallontrtENcia PARA O ARRENDAMENTO DO

Nevo CÃES DO rOuTo D RIO DE JANEIRO

A sItando-se verificado que na Delegacia
do Tlieouro N mima em Londres nanhuma
proposta i'oi a oresentada. rara o contracto
d.e arrendame ito do novo cães do porto do
Rio de Janeiro, faço pubiieo, do ordem do
Sr. ministro desta rei) irtição, que nesta
directoria geral serão ab 'rias no dii 22 do
corr ! ate mez, ao meio dia, na férma da
c'alsula XLIV do edi ai de 2d do fevereiro

as propostas aipi, recebidas no
dia 10.

Directoria Geral do Obras e Viação, 19
de abril do 1910. F. Parreiras Horta,
director geral.

--
Directoria Geral dos

Correios

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE
VARIJS MOVEIS PARA A SETIMA SE ÇÃO

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico que ista sub-directoria recebe até o
dia 28 do corrente, inclusivo, ás 4 horas da
tarde, propost .s em cartas folia ias e la-
cradas, dsvidamente sanadas, para o forno-
elm•nti dos objectos abaixo declaradas, afim
de ser instalado o ser \ iço de registro com
e s on valor, nas duas depe.ndencias do
pavimento terreo, ala direita do edifico) dos
Correios e bem assim os da turma do
avisos e prep ird de malas.

Os obiect,s são os s gaiatas:
Quatro divisões gradeadas, em cada um

dos compartimentos. com balcõos. estrados
na parte interna o cadeiras giratorias, fixas
DOS guichets

Uma mesa armario, tendo seis escani-
nho, e duas gavetas;

Duas mesas com tampo de mamona para
a lacéação das encommenas e cartas ' com
valor dec • arido ;

Um armario com 32 escaninhos o porta de
9'ideau;

Tr ms bancos de madeira com tampo de
marmore para filtros

Prateloir is para a guarda de malas e
para documentos do acchivo

Um biombo para o vestuario do pes•
soai

Uma estante com dezeseis escaninhos o
poria do rideau para a manipulação de va-
lores

Daus armados com 2 m.10 do altura, lm,40
de largura e 0,33 de fundo, divididos em
escaninhos o fechados a ridcau.

As propost 's não poderão csnter emendas,
rasuras, borde: ou qualquer defeito que
possa occasionar duvidas futuras, e ssr.i.o
entregues na sub-directoria do Popediente.

A abertura das proodstas que tirem rece-
bid is rediz ti-se-lia no dia 29 do correste.
ás 12 horas da tarde, no gabinete da sub-
directoria do Exp diante.

sub-Directoria do Exp !cliente da Directo-
ria iieral dos Correios, 14 do abril de
1910.— O sub-direc or B. de Aragão Faria
Rocha.

PARTE COMMERCIAL
Cansara. s itdieaI (IW4 Corre-

tores tio Fundos Publioos
tia Capital Federal

cuaso OFFIcIAL DE cAmiiio E MOEDA
mETALLIcA

Praças:	 90 til.'	 A' visto
some Lund OS ......

	 15 316 15 3/64
• Paris 	
	

sia
	 so35

• Ilamourgo 	
	

$•;76
	

$:86
• (taba 	
	

$635
• Portugal 	
	

$: 30
• Nova York 	
	

U285
Libra esterlina, em moeda 	 —	 16sm, O

	Duro nacional. em vales, por 1$000
	

1$8u0

CURSO oFFICIAL DOS FUNDOS P11111,1COR
R PA RTICULA II

Apol ices geraes 'Mudas de 5 (10,
Apoucas gumes de 1:000$ .)
Apolices do ~presumo na !m-

uni !me 1897. nom 	
Ditas idem, idem, 1903, part...
Apoliros dii amoresiaino munici-

pal	 IU01, part 	
Ditas idem, idem, 1896, port 	
D.tas idem, idem, 15;0 ;, port 	
Ditas idein, i sem, lOOi, nom 	
Ditas idem, ideai, de 1903, port 	
Ditas Minas (mordes de 1:000$,

noM 	
Ditas do Rio de Janeiro de 100$,

4 o/.. port 	
Banco Lavoura e Commercio...
Banco do Brazil 	
Comp. Terras e Colonização._ .
Comp. E.F. Minas de Seleronyino
Comp. Loterias Nacionaes do

Bisai! 	
Comp. Docas da Balda 	
Comp. Tecidos Magéense 	
Comp. Tecidos Condança Indus-

trial 	
Comp. T. Progresso Industrial

do Brazil 	
Comp. Docas do Santos 	
Debs. da Sociedade Jornal do

Comanercio 	
Debs. da Comp. Mercado Muni-

cip ij 	
Debs. da Companhia Docas de

Saatos 	
.ebs. da Comp. Carris Urba-

nos 209$ 	 	  ... . 	
Dcbs. do O Pai:: 	

Venda a proso
400/50a Comp. Docas da Bahia a

v/c 30 dias 	
- Secretaria da Camara Syndical do Rio de

Janeiro, 19 de abril de 1910. — J. Claudio
da Silva, syndico.

SOCIEDADES CIVIS
Associa.çafio dos: 11E/nisresratiosmi
no C ,Intnercio do Rio do
tilítt, o. e i ra .

ESTATUTOS

Ápresen'a!oz em assenabléa deliberativa de
1 .3 de dezembro de 1909 e a,porovados nas
de O , 23, 07 e 1.-:0 do mesmo mete 13 de
Janeiro de 1910

CAPITULO t

Da associa.ão

Art. 1.° A Associação dos Empregados no
Comaiercio do Rio de Janeira. furulada em
7 te março de I 8a0, inc ituição do provi-
dencia comi= e da classe, de urevioencia
individual e domestica, beneacento e instru-
ctiVa, 6 constitui ia por 'Ilimitado numero
de moios di sexo masculina, Toai ires mie 12
anos, sem dist/noção de na miouttlida ia ou
rel.giao, quo amprassuema su i act vid
no commercio e que sojam resbionles nas
cidades do Rio de Janeiro o de Nictliera,y,
bom como nas losali ales servidas p e las li-
nhas do caris e estradas de ferro subur-
b Inas que partam de pontos centraes das
referidas cidadiS.

..‘rt. 2.° De acc'mrdo com o artigo acima,
poderão ser a nmittidos como meios:

1. Os neg casinos e in mstriaes est . t1A1c-
eidos e os directores e gerentes de bancos e
com pinhas.

II. Os empregados de escriptorin, balcão,
armazem, 0 1 1 trapielle, com excluo dasp .r t o iro3, coai:Mitos, serventes o carrega-
dores.

ld Os interina l iarios do transacções com.
InereitteS: trapielieiros, correIres, des pa-chantes de more (doidas, leiloeiros e seusprep ,stos.

Art. 3. 0 Nas mesmas condi , "ões do artigo
ant 'ror, poderão tambem ser admittidas
c n-nn meios p essoas reside-4es em qualquer
piado do territorio da Republica.

Art. 4°. A ass o ciação poderá conceder as
honras de socio a nes nas estranhas á c1 83e
commercial; conferindo limes os titulo de so-
mos coerespondeates ou de soei .s honorários,
por sorviç is relevantes prestados á classe ou
directamente á o,ssocinao.

Art. 5°. A associação usará os distinctivos
seguintes:

I. O estandarte, que será todo branco,
com o Caducai o o titulo da assa dação.

II. A b Meu. , que será ig UalITICIIW bran-
ca, som inseripeão alguma, tendo ao centro
o Caducou.

III. O emblema da associação será o con-
stada do anverso da medalha cominem ira-
tiva da inaugurassão do edincio social na
Avenida Central.

P Ir matrapho 'mico. O estandarte da asso-
ciaçã.o não poderá sahir da s Ido social -inão
por deliberação do conselho administrativo.

CAPITULO II

Dos fins da associaçtfo

Art. 6°. Uai a associação por objectivo:
§ 1°. Cooperar, pelos meios ao sou alcance,

para a união, illustração e deferi, da classe
com mercial do paiz, especialmente do Rio
de J moiro e te Nictheroy.

§ 2°. Pastar aos associados serviços me-
dicos, cirurgisus, pharmaceuticos, deotario
e de advocacia ; auxibal-os pocuni iriamente
quando impossibilitados temporariamente
de trabalhar ou em caso de invalidez o pro-
videnciar para a sua colimação, quando des-
empregados.

•

1:000$000
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§ 3. . - Protegel-os quando coagidos em
sisb, liberdade, e promover a sua defeza
'quando presos ou processados criminal-
mente.
• § 4°. Dar pensão, protecção e amparo
nioral ás familias dos socios fenecidos.

§ 5°. Fundar, logo que seja possível, um
hospital para tratamento dos associados e
um s.anatorio para os que forem accommet-
tidos de tuberculose.

§ 6°. Manter e ampliar es serviços:
I. Da secção commercial destinada a

informações sobre assumptos de interesse
da classe, proporcionando a leitura 'de
jornaes e revistas csmmerciaes, man-
tendo em exposição permanente collecções
diversas que intersssam ao.commercio e á
industrie, como inicio do museu da asso-
ciação.

11. Da bibliothecaesocial, desenvolvendo-a
principalmente na parte conceraente ao
comniercio.

III. Do ciais, para proporcionar diversões
aos socios, mediante as retribuições estipu-
ladas no regulamento que para o se serviço
fõr approvado pelo conselho administrativo.

§ 7°. Manter, para os associados o seus
filhos, admittidos com a idade de 10 a 14
amos, mediante as contribuições estipuladas
no respectivo regulamento, aulas que con-
stituirão um curso cOmmercial.

§ 8.° Promowr e pesmittir ná .séile
associação prelecsõ s sobre conhecimentos
'ateis, sendo a frequencia, livre.
• § 9.° Publicar opPortunamente uma re-
vista commercial, que será o seu orgão orn-
ejai.

§ 10. Dirigir a secção de caridade, a qual
será mantida pela generosidade dos associa-
dos e por (lonetivos do pule co.

§ 11. Organizar, sob a base de mutuali-
dade, as caixas de peculios e de peasões,
aquella exclusivamente para os associadoS
que se inscreverem e einquanto fizerem
parte da associação, e esta para os mssmos
e pessoas de sua familia.

§12. Discutir assumptos de intsresse com-
mercial e representar aos poderes publicos
quando se fizer mister.

§ 13. E. finalmente, constituir-se, pelo
prestigio da agremiação e mutuo auxilio,
pelo estudo e elucidação das questões do in-
teresse immediato, representante e defen-
sora da classe, por cujo bem-ester social lhe
cabe pugnar, no desempenho da alevantada
e moralizadora missão a que se impoz.

Art. 7 0 As caixas de peculios e de pen-
sões serão organizadas segundo os regula-
mentas confeccionados pelos associados, que
das mesmas fizeram parte, e serão submetti-
dos á approvação da a,ssembléa deliberativa,
que os poderá modificar nos pontos que con-
trariarem a lettra destes estatutos.

Ficart a cargo da directoria da associação
a admini,tração ao todas as secções, quer
sejam ou não retribuidas.

CAPITULO III

Da admiss(to dos associados

Art. 8.. A admissão dos associados será
feita

a) por proposta firmada por qualquer
socio no goso de seus direitos

b) por proposta firmada pelo proprio can-
didato.,

§ 1. 0 As propostas serão formuladas em
impressos apropriados, fornecidos pela se-
cretaria da associação e delias deverão
constar o nome, idade (que será maior de 12
amos), nacionalidade, estado civil, residen-
eia e assignatura do candidato á admissão,
1?em como a natureza da sua occupação,com
designação da casa ou local em que a exerce,
preenchidas as formalidades dos art. 1 0, 20
e 30.

§ 2.° As propostas deverão ser enviadas
á secretaria, que as remetterá á commissão
de syndicancia para interpor o seu parecer,
dentro do prazo de oito dias, afim de serem
dis:utidas o votadas em sessão de directoria,
na primeira reunião que se sesuir.

§ 3.° As propostas serão votadas por ee-
crutinio secreto e consideradas approvadas
somente, quando reunirem a seu favor deus
terços, pelo menos, dos votos apurados.

§ 4.° A proposta do candidato que não
reunir o numero de votos de que trata o
paragrapho antecedente, será submettida á
apreciação do conselho administrativo, só se
considerando a,pprova le, a que obtiver deus
terços de votos dos membros pre,sutes.

§ 5 ^ O candidato que tiver sido recusado
poderá pedir a reconsideraçio do acto do
conselho administrativo e, depois de ouvida
a commissão do syndicancia sebes as razões
expostas, será submettelo esse pe lido ao
mesmo conselho ons sua primeira reunião.

§ 6.° O candidato novamente recusad só
podai á ser de novo proposto, passado, pe'o
menos, o prazo de uai aniso.

§ 7.° Para todos os effeitos será censide-
rala data da admissão avena em que a
proposta fõi approvad e o que coutará da
111•?Snla.

§ 8.° :Soprava a proposta, a secretaria
ofilisiará, dentro de oito dias, ao sac i o admi-
tido. communicando-lhe a sua admi-são e na
mesma ocasião lhe remei:ter", um exemplar
dos estatutos.

Art. 9.° O sono admittido dev,irá satis-
fazer, no prazo de 30 dias, contados da data
da sua admissão, na thesouraria da associa-
ção, a importancia de 5$ do diploma e mais
a joia de 20,e, que poderá ser p tga de unia
só vez ou cru prestações de 4$ nos cinco me-
us seguintes, além da contribuiçio mensal
e permanente do 3$, desde o mez de sua
admissão e no caso de remissão, a imp Yr
tancia de 600$ de uma se vez ou em presta-
ções mensaes de 100$, e 5$ do diplsma.

§ 1.° A importancia da remissão será de
450$. paga de urna s vez ou em prostaçies
menSaes de 150$, e 5$ do diploma, enquanto
a associação não tiver finalizado o resgato
da Nua dividl, hypothecaria, contrallida em
30 de junho de 1908, sendo ta,es importan-
cias empregados exclusivamente no resgate
dos titules que representam aquella

§ 2.° Vencido o prazo de 30 di is acima
referido, sem que seja realizado o pagamen-
to das contribuições alludi las, será conside-
rado nullo o acto da admissão.

CAPITULO IV

Das classes e graduações dos associados

Art. 10. Os associados dividem-se em
efTeetivos e titulares

§ 1.° Effe,ctivos são todos os socios que ti-
verem realizado as contribuições estabele-
cidos nestes estatutos e subdividem-se em
remidos e contribuintes.

I. Remidos são o .; socios
a) os que tiverem satisfeito as contribui-

ções estipuladas no art. 9°, dentro dos pra-
zos nelle designados

b) os que, sendo contribuintes, completa-
rem a importancia necessaria para a remis-
são, contada pela metade a importancia das
mensalidades que tiverem pago

c) os que, Como contribuintes, completa-
rem 25 annos de effectivida.de, sem terem re-
cebido subsidies pecuniarlos ou que, tendo-
os recebido, os restituir-em

d) os que tenham oetido, até a data da
approvação destes estatutos, a isenção do
pagamento de mensalidades por quaesquer
graduações.

II. Contribuintes são os socios que se con-
servarem no regimen do pagamento de men-
salidades, considerando-se quites os que ti-

CAPI.ULO V

Dos dev2res dos associados

Art. 15. São deveres do associado:
§ 1. 0 Effectuar na thesouraria da asso-

ciação o pagamento de suas contribuições.
§ 2.° Participar por escripto a mudança

de domicilio, de nome ou de estado civil.
§ 3 • 0 Communicar, tambem por escripto,

quando tenha de ausentar-se temporaria-
mente ou haja fixado residencia, fóra da área
determinada no art. 1° destes estatutos.

§ 4.. Prescindir das visitas medicas em
domicilio, bom como das beneficenciaq,desde

I

verem pago, até o dia 15 do mez corrente,
a contribuição do mez anterior.

§ 2.° Titulares são os socios isentos de
qualquer contribuição a que se refere o art.
40 e cujos titules serão conferidos pelo con-
selho administrativo ou pela assemblea de-
liberativa.

Art. 11. Aos so-io3 offectivos quites serão
conferidas as seguintes graduações:

I. Beneineritos.
II. Bem fei tores-graduados.
III. Bemfeitores.
Art. 12. Socios benemeritos ssrão:
§ 1.° Os que tiverem proposto 40 , eme

contribuintes, que tenham satisfeito intesral-
mente a joia ou 8 remidos, aos quaes tenham
sido expedidos os respectivos diplomas, ou
os que tiverem feito donativos no valor de
2:0a0$000.

§ '2.° Os que terham presta-lo á asaacie-
ção serviços que se am jul siados pela a ssem-
blés, deliberativa dignos dessa distincção.

§ 3.° os que, d'ora avante exercerem car-
gos nas commiseees do conselho administra-
tivo, durante um biennio, sem interrupção
e sem que tenham faltado, sem causa justi-
ficada, a ti-es sessies seguidas d . ) conselho
administi ativo ou sels intercaladas durante
o biennio.

§ 4.° Os que, tende sido admittilos com
idade maios de 50 ermos, façam donativos
no valor de 3.000$0S0.

Arit. 13. Soeis bemfeitoras-graduados se-
rãe 1.0 os

que tiverem proposto 70 s-cios
contribuintes, que tenham satisfeito inte-
gralin snte a joia oa 14 remedes, a is quaes
tenham sido expedidos os respectivos dip:o-
ma .=; ou os ou ., tiverem feito di..nativos no
v dor do '3:000; '00.

§ 2.° Os que prestarem á associação ser-
viços que a asse abl. la deliberativa julgue
dignos de tal distincçio.

§ 3. , Os que demo, avante exercerem, du-
rante 2 biennios sagu ides, cargos na directoria
our nas commiesões do csusslho e não tenham
falta io sem causa justificada a ti-es scsseas
seguidas do conselho administrativo oa ssis
intercaladas durante cada bieneio.

§ 4. 0 Os que tiverem sido adnuttidos com
idade inalei' de 50 armes e façam donativos
no valor do 4:5000 0.

Art. 14. Sodas bemfeitores serão:
§ 1.° Os que tiverem proposto 100 sOC1OS

contribuintes, que tenham satisfeito lute-
graimonte a joie ou 20 remidos, ai s quaes
tenham sido expedidos os diplomas resee:.
et:vos, ou os que tiverem leito &nativos no
valor de 4 : 00; i$00 S.

§ 2.° Os que prestarem serviços á asso-
ciação, e que, a juizo da assemblea delibe-
rativa, sejtni merecedores dessa distincção.

§ 3.° Os que d'ora avante exercerem car-
gos na directoria em tres biennios, som
interrupção e sem que tenham faltado, sena
causa justificada, a tres sessões seguidas do
conseih ) adm nistrativo ou a seis interca-
ladas por biennio.

§ 4. 0 Os que, tendo sido admittidos com
idade maior de 50 anus, façam donativos
no valor de 6:004000.
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que se retire para fóra da zona determina-
i-da no art. 10.
•§. 5.° Acatar os actos da directoria, do
-conselho administrativo o da assembléa

deliberativa.
§ 6.° Conearrer para o engr indecimonto

da associação o observar os presentes esta-
tutos o os regulamentos interuos.

CAPITULO VI

Dos di,vitos dos associados

Art, 16. São direitos do associado quite e
em pleno goso das regalias que lho são as-
seguradas por e s tes estatutos

g 1. 0 Fazer parto da assembléa gPr
§ 2.° Votar e ser votado para membro da

assembléa deliberativa.
§ 3. 0 Ser votado para qualquer cargo do

conselho administrativo.
g 4. 0 Assistir as sessões solemnes. 	 •
g 5.° Propsr, por escripto, á directoria

ou ao conselho administrativo, quaesquer
'medidas ou providencias que julgar provei-
tosas á associação.

g 6. 0 Representar, por escripto, á dire-
ctoria sobra as' irresularid ides que se de-
rem nos differentes ramos do serviço.

§ 7. 0 Recorrer dos actos da directoria
para o conselho, quando se julgue prejudi-
cado nos seus direitos.

§ 8. 0 Requerera° conselho admiaistrativo
reconsideração de qualquer acto do mesmo
oonsellio, quando se jaleue prejudicado em
seus direitos, podendo então comparecer á
primeira sessão para justificar o seu reque-
rimento.

§ 9. 0 Represeetar á assembléa delibera-
tiva, em sua reunião ordinaria, si porven-
tura fôr desattendido pelo conselho adminis-
trativo, podendo condas a defeia de seus
direitos a um dos membros da mesma as-
sembléa.

§ 10. Requerer em ultimo W.93 ao conse-
lho administrativo, em um mesmo requeri-
mento, assignado seguidamente por 100 se-
des quites e no goso de seus direitos, para
justlilear em sua primeira reunião o Pedi lo
de convoc tçãe de urna assembié.i delibera-
tiva extraordina,ria., devendo comparecer a
essa rounitio do conselho ti-es dos signata-
rios do requerimento. Si (Pis decisões toma-
das pelo conselho não resultar a retiradado
pedido de convocação da asserntléa delibe-
rativa, por parto da maioria da dedo cação
dos signa tarios, será a assernblea convocada
Dera reunir-se extraordheiriame de, dentro
de 15 dias, deve ido comparecer á sessão os
snesnu s ti-es delegados,que terão a faculdade
de discutir o assumpto, não tomado parte
nas votações, salvo si fsrem membros da re-
ferida assembléa.

§ 11. Pagar adiantadamente as suas men-
salidades, sem que isto antecipo a acquisiçao
de direitos, nem altere os pr .zos estabeleci-
dos para percepção de beneflcios, os quaes
só serão vencidos por tempo decorrido.

§ 12. Ficar isento do pagamento do men-
salidade no fim de 25 aniles, si fizer a resti-
tuição dos subsidio4 pecuniarios que porven-
tura houver recebido.

§ 13. Remir-se do pagamento do suas
mensalid ides, de accôrdo com o art. 10,
§ 1° b), oit adiantadamente, conformo o§ 11
deste

§ 14. Conquistar as graduações de .que
trata o art. II.

§ 15. Uhilizar-se da bibliotheca para lei-
tura. no proprio recinto ou onde lhe con-
venha; das obras coa,tantes do respectivo
cataloga, observando o disposto em seu re-
gulamento. Aos associados que não tenham
intemrado a joia de admissão, é este direito
limitado a leitura no recinto da mesma.

g 16. Frequentar o club,observando igual-
silente o regulamento:-

§ 17. Utilizar-se das informações, bem
.corno dos jornaes, relatorios e revistas da
secção commercial.

§ 18. Inscrever-se nas secções retribuidas
que forem escadas para execução do art.6°,
g 11,e delias fazer parte ernquanto fôr socio
da associação.

§ 1.9, Matricular-se ou a seus filhos nas
aulas da associação, mediante o pagamento
das contribuiç5es estabelecidas no respectivo
regula.mento.

§ 20. Desde que tenha pago integralmente
a joia:

a) Utilizar-se dos serviços medicos e cirur-
gicos II03 consultorlos da associação, ou
em sua residenci quando a molestia não
lhe permitt comparecer ao consultorio,
devendo neste caso o associado, ou alguem
por ele, requisitar por escripto a visita do
medico, des . goando, si fôr possivel, a enfer-
midade, qual a medicina que prefere e indi-
cando a residencia

b) utilizar-se dos serviços dentarios nos
'consultorios da associação

c) con s ultar qualquer dos advogados da
a.ssaciação sobro assumpto de seu interesse
pessoal,oa r iqu rer o seu natrocinio quando
preso ou proaissado criminalmente ;

d) fie ir dispensado do pagamento das
mensalid ides até 10 mezes, somente para
não incorrer na pena de eliminação, si tiver
aliciado estar sem emnrego ou ter de se
ausentar, sen lo as mensalidades reseectivas
consignadas a debito de sua mairicula, como
subsidio pecuniario. No primeiro caso, o as.
soeiado eosara dos direitos estabelecidos nos
§§ 15, 16, 17 e 20 e letras, a, b e c deste ar-
tigo.

§ 21. Depois de um anuo de effoctividade,
contado da data da sua ultima admissão:

Fornecer-se, na pliarmacia, da associação,
das medicamentos que lhe forem receitados.
pelos medicos elnctivos, até a importaucia
do 1:000Ss na pcoporção de 100$ por anno de
elr,ctividade.

§ 22. Receber, em cas) de mol . stia, que o
impossibilite de trabalhar por mais de 33
(lias, a juizo de um ou mais medicas e(recti-
vos da associaçã e considerado o prazo da
ultima admissão, as seguintes beneficen-
cias:

a) Cern dom annos de effectividade, a be-
neticenci 1, mensal de 50•3 até ti-es 'nozes,
descontadas as que estiverem consignadas
na matricula

b) c)in quatro nonas de effectividaile,
lieneficeacia mensal de 503 até se's ai zes,
(lescesta ias as que estiverem consignadas na
matricula.;

c) com seis anus de effectividade, a bone,
licencia mensal de 50$ até novo meres, des.;
contadas as que estiverem consignadas na
matricula

d) com mais do oito ermos de efrectividado,
a benericencia mensal de 50$ até 12 Meze3,
desconta(' is as que estiverem consignadas
na matricula.

§ 23. Dopais de quatro armas do effectivi-
dadeoleixar par sua mortesi quem provar ter
feito o seu enterro, mediante requerimento
apresentado, com o recibo da. Empreza Fu-
corara, dentro de doas mezes da data do
fallecimento, a quantia do 103$, que será
paga pela associasã e si esta não se tiver
encarregado do funeral

a) Si o enterro nã.o tiver sido feito pelo
conjuse, filhos, irmãos oa pais do associado,'
a associação fará entrega t5,u sómente
quantia (lespendida, sesundo o recibo da
Emprcza Fulieraria e Sem exceder o limite
determinado neste paragrapho

b) si o associado falecer em atrazo até
seis luzes, serão as respectivas mensalida-
des descontadas da quantia a entregar ;

c) si o enterro do associado tiver sido
feito por outra instisuiçao, ~ente ao outro
conjugo ou aos filhos menores pagará o au-

xi lio, quan 'o requerido no prazo de que ti-ata
este pa.ragrapho.

§ 24. Depois de seis anncs de offectividade,
contados da data da ultima admissão: -per-
ceber, em caso de invalidez, a pensão de 25$
por mor, porden lo, quando no goso deita, o
direito ás benefic ilidas do § 22, si do exame
feito por dom ou mais modicos effectivos da
associação, designados pela directoria, re-
sultar a cunvicção de ter ficado o socio para
sempre impossiblitado de adquirir, pelo
seu trabalho, os meios de subsistencia.

§ 25. Depois de oito nonos de elrectivida-
de, contados da data da ultima admissão
perceber, em c iso de molestia grave, urna
unica vez; um auxilio para viagem, na im-
pertencia de 300$, si, por indicação de una
ou mais mancos effectivos da as -0ei:IÇÃo,
tiver de mudar de clima, podendo pereeber
mais a beneficencia mensal de lici$ até seis
nines, descontadas as que estiveram con-
sig :aias em sua matricula, em virtude de
$ 22 deste artigo.

§ 26 Depoi, do dez animes de effectivida-
de, contados da data da ultima ad nissio:-
legar á sua viuva a pensão do 15$ mensaes,
paga por m sz vencido, si tiveram sido re-
stituidos, pelo menos seis mozes antes do Vai-
fecimento, os subsidios pectiniarios que hou-
ver recebido. Esta peasão será devida em-
quanto persistir o estado do viuvez, si o
repierimento, contendo as formalidades do
resula.ment de ponsUes, approvada nelo
conselho administrativo, for entregue na se-
cretaria dentro do preza de um armo do fel-
lecimento do -ass miado, e o pagamento da
mesma penso será feito a contar da data
da entrasa do dito roverimeato.

Si a valva declar tr, nore merimento p Ira
percepção da penso, querer ser inscrint
como socia, fie irá. emqua.nto pensionista.
obrigada ao pagamento das moas tildados,
som que pWs t v ‘ itar e sor votada, tende,
entretanto, direito a utilizar-se da p l eirma-
cia. am consultorias medicos e de cirusgia
dentaria, bem como de serviço de advo-
cacia.

§ 27. Si o asso dado não deixar viuve.,
caberá a pensão aos seus herdeiros, na se-
guinte ordem

I. Filhos menores até 14 armas e filhas
solteiras até 18 annos, sem restrieção do
idase, uns e outros, quando inval d. s. Esta
pensão Será mantida iutegralmelite em-
quanto houver um herdeiro n is condiç5es
est ibelecidas.

II. Mãe, sendo viuve. -
Si o associado deixar viiiva com filias nas

condiçOes do n. I, ror morte daquellii,
peas.ão reverterá para estos. mediante
apresentação da certidão de idade, si a pedia
não a tiver recebido durante Ires annos.

§ 23. A beneficencia mensal, a pensão
por invalidez, o auxilio de funeral e a sen.
são legada terão p ira os secos beire liemos,
bemfeiteres-graduados e bom feitores es ac-
creselmos de 20, 40 e 60 por cento respecti-
vamente.

§ 20. Si tiver sido admittido com idade
maior de 50 a.nnos. sómente deeois da offe-
ctividade de 15 ermos, poderá gosar de to Lis
os subsidies pecuniarios, acima enumerados
e legar pensão, ficando, porém, eseip irado
aos demais mios togo que tenha con luistado
qualquer graduação.

§ 30. Indemnizar a associação dos sub-
sidios pecuniarios que houver recebi lo, as-
sesurando assim o direito do legar pensão.
Esta indemnização será feita de umi si vez
ou em preaaçõee. ; si vier o socio a fenecer
antes de concluir 'o casamento no praz) es-
tabelecido no § 23 deste artigo, ficarmo do
mesmo modo impedidos os herdeiros de re-
ceber a pensão, cabend i-lhes imite caso,
dentro do um anuo do fa.11ecimento, o direito
á restituição, por parte da associação, da.
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quantia com que o fallecido houver entrado,
•para a, amortização.

§ 31. Deixar aos seus herdeiros, dentro
de um anno do falleeimento, o direito d. re-
stituição, por parto da, associação, das, men-
salidades que houver pago 'adea,ntadaMente,
como socio contribuinte, eicluido o mez do
seu fallecimento.

§ 32. Gosar dos beneficiós conferidos pelas
caixas de peculio e de pensões, de accôrlo
com os respectivos regulamentos, si das
mesmas fizer parte.

• CAPITULO

Do conselho administrativo

Art. 17. O conselho administrativo, eleito
biennalmente pela assembléa deliberativa,
será composto de 23 membros ', dos quaes urn
terço, pelo 11101103, será de associados que na
data da eleição estejam nas condições do
n. II do art 2°. No acto da votação, serão
designados os onze associados que constitui-
rão a directoria: .

I. Presidente.
II. Vice-presidente.

I° secretario.
W. 2° secretario..•
V. 3° secretario. .
VI. 4° secretario.
VII. I° thesoureiro.
VIII.. 20 thesoureiro.
IX. Bibliothecario.
X. 1° procurador..
XI. 2° procurador. .	 •
Dos 12 membros restantes, nove formarão

as commissões de syndicncia, beneficencia
e finançts, o tres substituirão os membros
da directoria, na ordem devida, , e os das
COMIlliSa52,3 nos casos de impedimento ou
ausencia temperaria.

Art, 18. Quando, para os cargos do con-
selho, forem eleitos associados em numero
qUe não esteja nas condições estabelecidos
pelos arts. 20 e 17, 03 menos votados serão
substituidos pelos supplentee mais votados
que preencham as determinações estabele-
cidos, passando aeuelles a ser considerados
os primeiros supplentes.

Paragrapho unico. As vagas que seederem
no decurso do biennio deverão ser preen-
chidas, observando-se sempre a condição doe
citados	 e

Art. 19, O conselho administrativo re-
unir-se-ha ordinariamente uma vez par mez
e, extraordinariamente, quando para isso seja
donvidado pelo secretario, de ordem do pre-
ddente. Em sua primeira reunião, para o
primeiro caso, marcará o conselho o dia
em que terão legar as suas sessões urdi-.

Paragrapho unico. Será solidariamente
responsavel por todas as sdas deliberações,
exceptuando-se, porém, dessa solidariedade,
os membros que votarem contra, devendo
seus nomes constar da acta.

Art. 20. O conselho administrativo não
poderá funccionar, em sessão sem que se
achem presentes, pelo menos, 12 membros,
dos quaes seis deverão pertencer á • dire-
ateria.

Art. 21. As vagas que se derem no con-
selho administrativo serão preenchidas pelos
supplentes, na ordem da votação, e cai
igualdade do votos pela de matricula mais
antiga, observando-se sempre a condição de
sua organização, de que tratam os arts, 17
e 18.

Art. 22. Ao conselho administrativo com-
pete:

§ I.° Eleger, na primeira sessão que cele-
brar depois da sua posse, as commissões do
que trata o art. 17.

§ 2.° Suspender qualquer de seus mem-
bros, fatiando haja prejudicado a associação,
alteado lévar esse facto ao conhecimento de

uma assembléaedeliberativa . especial e im-
mediatamente convocado para esse fim.

§ 3.° Organizar o regulamento para as
sessões do conselho e discutir e votar 03 or- •
ganizados para todos .os serviços internos e
externos da associação.	 .

§ 4.° Estudar em tempo opportuno as re-
formas ou alterações dos estatutos, apresou-
tando-as á assembléa deliberativa, para serem
discutidas o votadas.

§ 5.0 Dar interpretação á letra destes
estatutos, quando se suseitem ' duvidas, su-
jeitando-a á approvação da assenobléa deli-
berativa em sua primeira reunião.

§ 6.° Resolver sobre as penas de suspensão
impostas pela directoria aos associados e
impor as do eliminação.

§ 7.° Discutir e -votar, com anteeedencia,
os balanços o relatorios que tiverem de ser
apresentados á aseembléa, deliberativa, não
sendo permittido fazer referencias aos socios
soccorridos ou declarar os seus nades, mas
tão sómeete os numero3 de matricula.

-§ 8.° No arun em que não terminar o
mandato do conselho administrativo, este li-
mitar-se-ha a apresentar o quadro demon-
strativo da receita e despeza desse armo, o
balanço geral e quaesquer informações que
julgar necessario prestar á assembléa, ou
me'cliilaa que entenda dever propor.

§ 9.° Ouvir e estu lar com escrupulosa
attençã,'o as queiças dos associados e suas fa-
milios, deferindo-as ou indeferindo-as, como
fôr do justiça. sempre com recurso para a
assemblSa deliberativa, na forma do art. 16,
§§ 5° a, 10.

§ 10-Prancher qualquer vaga que se
dê no mesmo conselho, por follacimentos,
faltas, retiradas ou atrazo de mensalidades,
com os supplentes, convidanslc-o s , segundo a
ordem de votação e antiguidade de matri-
cula, c, na falta do. supplentes, eleger os as-
'sociados que deverão completar o conselho,
observando, em qualquer dos casos,o disposto
113 art. 21.

§ 11. Promover, por todos os meios ao
seu alcance, o engrandecimento da associa-
ção, executar e fazer executar os presentes
estatutos e os regulamentos quadelles ema-
narem.

§ 12, Attender ás queixas, representações
ou Noroestes dos assoei idos e resotrel-as,
como fôr de justiça e de interesso social, ou
como melhor convier á associação.

§ 13. Autorizar talas as de speza,s que
excederem de 1:00/1S, as qu tes ó secão sa-
tisfeitas pelo theeoureiro, depois de despa-
chadas pelo presidente.

§ 14. Tomar contas ao theseureiro, tri-
mensalmente, por meio do balancete ou em
qualquer occasião que entenda faze-a, e
approval-as ou reproval-as. depois de ouvir
a tal respeito a commiseão de fianças, po-
dendo susponde1-o si verificar desvis de di-
nheiro ou de valores.

§ 15. Não permittir que o thesoureiro
conserve em seu poder quantia superior a
10:000$, designando o banco ao qual deverão
ser recolhidas as quantias que estiverem
sob sua guarda, as quaes poderão ser re-
tiradas pela directoria, assignando sempre
os cheques o thesoureira e o presidente.

§ 16. Crear legares necessarios ao ser-
viço da associação, marcando vencimentos.

§ 17. Tomar conhecimento dos serviços
prestados pelos sedes á associação e apon-
tal-os em seu relatorio á assembléa delibe-
rativa, recommendando-os, afim do que ella,
julgando-os, conceda a devida dietincção.

§ 18. Resolver sobro as suspensões de di-
reitos impostos pela directoria aos associa-
dos.

§ 19. Autorizar o contracto dos medicas,
advogados, dentistas, pharmaceuticos e pro-
fessores necessa,rios aos respectivo; servi-
ços da associação.

• § 20. Dar conhecimento á as.aembléa . de-
liberativa das penalidades que. forem im-
postas aos associados.	 .

§21. Organizar o. programma para a
sessão solemne biennal, em 7 de março,
como tombem para as que, porventura, com
solomnidade, tiverem do ser celebradas ex-
traordinariamente.

§ 22. Deliberar sobre as propostas para
inscripção deassociados..

§ 23. Julgar dos actos da directoria e dos
pareceres das commissões.

§ 24. Tomar as medidas que se tornarem
necessarias em caso do desesuilibrio entro
a receita e a despeza administrativa.

§ 25. Resolver, por deliberação da maioria
de seus membros, a convocação extraordi-
naria da assembléa deliberativa,' quando
assumpte urgente e do interesso social o
exigir.

§ 26. Eleger dentre os seus membros os
que devem substituir, no caso de licença ou
renuncia, o vice-presidente, os 2', 3° e 4°
secretarias, o 20 thesoureiro, os procura-
dores, o bibliothecario e os membros das
commissões,

CAPITULO VIII

Da directoria

Art. 23. A' directoria compete:
§ 1.° Cumprir fiel o rigorosamente as

disposições dos presentes estatutos.
§ 2.° Administrar a associação, ordenar

em sou nome e defender os interesses so-
ciaes.

§ 3.° Nomear, suspender o dispensar os
empregados da associação, 03 Tons deverão
ser de preferencia associados, dando sciencia
dessas resoluções ao conselho administra-
cti vo.

§ 4.° Levar ao conhecimento do conselho
administrativo todas as deliberações que
tomar no iutervallo de suas sessões e pro-
por as medidas que parecerem couve-
Mentes. -

§ 5.° Resolver sobro a prestação do
auxilies ou pensões aos associados quando,'
dos pareceres das consuni.sões respectivas,
conste um voto divergente, subnoettendo
ao julgamento do cons,dho administrativo,
na primeira, sessão, 03 pareceres negativos.

§ 61 . Reunir-se era sessões ordinarias to-
das as quinzenas e em sessões extraordina-
rias todas as vezes que fôr convocado pelo
presidente, afim de resolver sobro qualquer
assumplo de caracter urgente, não podendo
funccionar sena a Presença de seis mem-
bros.

§ 70 . Propor ao conselho administrativo
a convocação do asserubléas extraordina-
rias.

§ 8°. Providenciar, nos cases repentinos
e urgentes, sobre qualquer circurnstancia,
não prevista nestes estatutos, dando conhe-
cimento ao conselho.

§ 90 . Manter correspondendo com os
centros commerciaes mais importantes no
estrangeiro e nos estados, de modo a rece-
ber sempre noticias commerciaes, revistas;
jornaes e tudo o que possa interessar ao
commercio do Brazil, essmcialmente ao do
Rio de Janeiro.

§ 10. Expedir os diplomas conferidos
pela assemblea deliberativa ou pelo conse
lho administrativo, bem como cs dos as.o-
ciados que conquistarem graduações de
accôrdo com os presentes estatutos.

§ 11. Çontractar, de accôrdo com o art. 22,
§ 19, os medicos, advogados, dentista o pro-
fessores estriciamente necessarios aos servi.:
ços da associação.

§ 12: Não consentir .que sejam demora-
dos, sob pretexto algum, os soccorros reque-
ridos, o suspender a continuação dos mesmos
logo que chegue ao seu conhecimento esta-
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rem sendo prestados indevidamente, ouvindo
préviamente os beneficiados em sua defeza
e ficando a estes o direito de recorrer da
sua decisão na fórma do art. 16, §§ 70
a 10.

Art. 24. Compete a cada um dos directo-
res informar minuciosamente os papeis
referentes aos serviços a seu cargo, devei-
vendo•os á secretaria para serem submet-
tidos a despacho do presidente e bem assim
cumprir os despachos que pelo mesmo fo-
rem proferidos.

Art. 25. Assiste a cada um dos directo-
res, excluido o 1° thesouroiro, propor ao
president a admissão ou demissão dos
empregados para os serviços a seu cargo,
podendo suspender os que faltarem ao fiel
cumprimento dos seus deveres, levando ao
conhecimento da directoria o seu acto.

Art. 2G. Compete a cada um dos directo-
res requisitar do procurador, com autori-
zação do presidente, todo o material neces-
sacio ass serviços a seu cargo.

Art. 27. As vagas do presidente, 1° se-
cretario o 1° thesoureiro, ene se derem no
decurso do mandato, serão . preenchidas pelo
vice-presidente, 20 secretario e 2° theson-
reiro ; o as destes o dos demais cargos da
directoria, por membros do conselho.

Das a!tribaiçõ'es dos membros da director.

Do presid:nto

Art. 2R. Compete ao presidente
§ 1. • Csns-ocar as assembiéss delibera-

ti VaS °Ninarias e as extra,ordinarias, quando
estas lhe pareçam necessa rias ou por delibe-
ração da maioria dos membros do conselho,
e ainda as de que trata o art. 16, § 10, o
presidir ás mesmas em acto prenaratorio,
ate que se constitua a mesa definitiva.

g 2.. Convocar o conselho administrativo
e a direetorta, presidindo ás suas reuniões

§ 3. 0 Convosar a assembléa deliberativa,
quando o conselho administrativo tenha dei-
xado de se reunir em numero sufficiente
para funecionar, durante as tres se.ssões or-
diluirias seguidas.

§ 4.° D tr andamento a todas as questões
que forem urgentes, informando. de tudo á
directoria ou ao conselho administrativo nas
suas primeiras sessões, conforme competir a
este ou áquella o conhecimento dos actos
prol,' cad r s.

§ 5.° Dirigir a ordem dos trabalho s , de
accôrdo com os estatutos o regulamentos
internos, dar destino ao expediente. estabe-
lecei' o esclarecer a maneira das discussões
e votações.

g e.° Manter a ordem nas sessões, suspen-
dei-as ou adial-as, quando se tornem tumul-
tuosas.

§ 7.° Representar a associação em juizo
ou faro delle, sondo-lhe permittido consti-
tuir ma,ndatarios.

§ 8.° Rubricar o livro Caixa e o Diario
da associação e os de Actos da dire;toria,
do conselho administrativo o das assem-
bléas.

§ 9)• Autorizar, independentemente do ap-
provação do conselho, todas as despezas
que forem urgentes e não excederem á
quantia de 1:004000.

§10. Despachar todos os papeis. que não
dependerem de deliberação da directoria ou
do conselho administrativo o ordenas que
se cumpram as deliberações tomadas.

§ 11. Ordenar, mediante requerimento, a
entrega de bonefiéensia,s,subsidios o auxilies,
logo que tenha participação do algum socio
com direito de recebei-os, bem como das
pensões requeridas legalmente.

§ 12. Mandar passar certidões o attesta-
dos que forem requeridos pelos associados e
eue serão subscriptoe pelos directore s , a

cujo cargo estiverem os respectivos servi-
ços.

§ 13. Designar quaes 03 membros • do con-
selho, que deverã) representar a associação
nas solei-unidades a que tenha de compare-
cer.

§ 14. Confeccionar o relatorio biennal,que
terá de se apresentado á assernbléa. delibe-
rativa, relativo a todos os factos °ocorridos,
que constarem dos relatorios parcia.es apre-
sentados pelos directores, a cujo cargo esti-
verem os respectivos serviços, sujeitando-o
préviamente á apreciação do conselho admi-
nistrativo.

§ 15. Assignar os diplomas dos associados.
§ 16. Nomear qualquer comrnissão para a

qual 03 estatutos nã,o determinem eleição.

Do vice-presidente
Art. 22. Ao vice-presidente compete:

Paragrapho unico. Substituir o presAente
em todos os seus impedimentos e licenças e
succedel-o no caso de vaga.

Do i° secretario

Art. 30. E' da competencia. do 1 8 secre-
tarie:

§ 1 0 . Substituir o presidente em seus im-
pedimentos passageiros, na falta do vice-
presidente.

§ 2°. Dirigir a secretaria, tendo especial-
mente a seu cargo o expediente.

§ 3.° Ter CO) boa ordem os papeis do ex-
pediente que tiver de ser apresentado em
sessão da directoria ou do conselho adminis-
trativo e das assembléas.

§ 4.° Fazes a leitura das actas e do ex-
pediente apresentado em sessão da directo-
ria o do conselho administrat n vo.

§ 5.° Dar cumprimento, com a maxima
brevidade, ás resoluções tomadas em se eão
da directoria e do conselho administrativo.

§ 6.° Meias, no prazo maximo de oito
dias, aos SOCiO4 admittidos, suspensos ou
eliminados,e aos que forem eleitos ou no-
me sdos para quadquer commissão.

§ 7.° Assignar, com o presidente, os di-
plomas dos associados.

§ 8.° Convocar os assosiados para as as-
sembléas, quando isso lhe seja ordenado
pelo presidente.

§ O.° Avisar, por ordem do presidente
aos membros da directoria e do conselho
administrativo, o dia o hora das sessões.

§ 10. Lavrar as ordens para entrega de
dinheiro, do conformidade com a resolução
do conselho, da directoria ou do presidente.

§ 11. Expedir guia á the aoura,ria para a
cobrança de 1$ por lauda, das certidões que
forem autorizadas pelo presidente.

§ 12. Redigir; assignar e expedir toda a
correspendencia.

§ 13. Conservar em bôa ordem o ar-
chivo.

§ 14. Oficiar aos socios detentores de
livros, exigindo a sua restituição, de a,ccôrdo
com os estatutos.

§ 15. Proper á directoria a publicação de
quelques impresso de interesse social.

Do 2° secretario

Art. 31. Ao 2° secretario compete:
§ 1.° Substituir o 1° secretario em seus

impedimentos e licenças e succealel-o no
caso de vaga.

§ 2.° Ter a seu cargo a direcção da esta-
tistica, dos diversos serviços.

§ 3.° Redigir o registrar as actas das
sessões da directoria e do conselho adminis-
trativo.

Do 3 0 secretario

1

 Art. 32. Ao 3' secretario compete :
. § 1 0 . Dirigir os serviços dos consultorios e
da pharmaem, providencia,nlo sobre o que
fôr urgente e dando conhecimento á dite-

ctoria„ em sua- primeira sessão, das medidas
que houver tomado.

§ 20 . Informar mensalmente á directoria
sobre a assiduidade dos medicos, frequencia
dos consultorlos e movimeato da pitar-
macia.

§ 30 . Organizar ou modificar os regula-
mentos dos consultorios e da 'Mamada, e
submettel-os á approvação do conselho
administrativo.

Do 40 secretario
Art. 33. Ao 4° secretario compete
§ 1 0 . Dirigir o serviço das aulas e de ad-

vocacia, providenciando sobre o que fôr
urgente e dando conhecimento á directoria,
na sua primeira reunião, das medidas que
houver tomado.

§ 2°. Informar mensalmente á directoria
sobre a assiduidade dos advo g,a,dos e dos
professores o frequencia, das aulas o do ser-
viço de advocacia.

§ 30 . Orga,nisar ou mo lificar os regula-
mentos das aulas e do serviço de advocacia
e submettel-os á approvaçãe do conselho
administrativo.

Do ia tbesoureiro

Art. 34. Ao 1° thesoureiro cabe a respon-
sabilidade de todo o dinheiro, titules e ha-
veres da associação, que estiverem sob sua
guarda, sendo essa, respousabilidade exten-
siva aos actos de seus propostos, e compete-
lhe

§ 1°. Dirigir a recebedoria e pagadoria.
§ 2°. Arrecadar a, receita da associação e

quaesquer quantias que a esta foram devidas
ou doutas, devoado prooàr á directoria o
que fôr c manniente para, a necessaria regu-
laridade do serviço.

§ 3°. Recolher a um estabelecimento ban-
cado de reconhecido credito, designado pelo
conselho administrativo e em conta cor-
ramo com a associação, qualquer (peluda
excedente a 10:000$100.

§ 4.° Empregar na ennpra, de aooli sa;
divida publica, ou predios, ma lian -te a com-
petente autorização do conselho, tolas as
quantias que possam se: applicadas sem
preja;zo das despesas calculadas e prova-
vais da associação.

§ 5.° Assignar com o presidente os cheques
para a retirado. dc, dinheiros do b tacs
que a associação tiver coata, corrente.

§ 6. 0 Prover aos encargos pecuniarios
associação, mediante as respectivas auteri-
Zni323, salvo o de auxilio para funeraes, á
requisição de procurador, o que poderá fazer
directamente quando a mesma se encar-
regas do enterro do associado.

§ 7.° Apresentar em devido tempo á com-
missão de finanças, ou quando esta o exigir,
todas as contas, documentos e livros, minis-
trando tombem quaesquer esclarecimentos.

§ 8. 0 Dar por essripto ou verbalmente,
todas as informações que lhe forem pedidas
pela directoria e pelo conselho, relativas
mente á thesouraria,.

§ 0.° Toe em dia e de forma clara a es-
cripturação concernente ao serviço a ser
cargo.
§ 	 Assignar com o prosidentsre o secre

tario os diplomas dos associados.
-§ 11. Admittir sob sua exclusiva, respon-

sabilidade todos os empregados nesessarios
ao serviço da pagadoria o recebedoria. ia-
clusive os agentes da cobranea, podendo
suspendel-os ou demittil-os, dando desses
actos coahecimedto á directoria.

Do 2° tliesoureiro

Art. 35. Ao 2° thesoureiro compete
§ le° Substituir interinamente o 1° the-

soureiro em todos os MS impalimentos o
licenças, desempenhando assim as obriga-
ções relativas a este e assumindo, portanto,
as respostivas respoasabil dados.



Z! 904, Quarta-feira. -20
	

DIARIO OFFICIAL	 1.kabrilas- 1910

§ 2.0 Ter a seu cargo e em dia a direcção
da contabilidade.

§ 3.° Succeder o 1° thesoureiro em caso de
vaga.

• § 4. • Apresentar ao conselho, trimensal-
mente, um balancete circumstanciado da
receita e despeza e, no fim do anuo, um ba-
lanço geral.
• § 5. 0 Organizar, mantendo em ordem, a

matricula weral dos associados.
§ 6.° Informar si as pessoas propostas

para socios já fizeram parte da assiciação,
por que foram eliminadas o quaes os auxilios
pecuniarios recebidos.

Do bibliothecario

Art. 36. Ao bibliothecario compete:
§ 1. 0 Promover o a,ugmento do biblio-

theca, fazendo acquisição de livros, revistas,
etc., por meio de donativos ou por comora,
quando a isto far autorizado pelo conselho.
• § 2.° Informar á secretaria s 'bre as ()Irar--

tas recebidas, para que o 1 0 secretario off-
cie aos offert tntes agradecendo.

§ 3.° Organizar ou modifica: o re gula-
mento da biblietheca e submettel-o d appro-
vação do conselho admini.trativo.
• § 4.° Prestar semestralmente á directoria

contas da applicação da serba de 5 % do
saldo da receita geral consignada no ar-
tigo 89,

§ 5.° Conservar na melhor ordem todos
os livros, jornaes, etc., e catalogal-os conve-
nientemente.

§ 6.° Fornecer aos socios os jornaes que
houver na a sociação e os livros de franca
sa.hida, mediante as condições do respectivo
regulamento.
- § 7 • 0 Apresentar mensalmente, em sessão
da directoria, a relação dos socios que não
tiverem restituido livros deatro dos prazos
concedidos pelo respectivo regulamento.

Do 1° procurador

Art. 37. Ao 10 procurador compete:
•§ 1.° Zelar e fiscalizar os eclificios perten-

centes á associação e providenciar sobre
quaesquer obras de que enes necessitarem.
consultando antecipadamente a directoria ou
o presidente, si for caso urgente, e dando
conta na primeira sessão da directoria das
providencias tomadas.

§ 2.° Comprar e dar entrada a todos os
objectos e material Iara o; diversos servi-
ços da associação, quando requisitados' Polos
respectivos directores e autorizados pelo
presidente.

§ 3.° Dirigir e inspeccionar os serviços de
limpeza interna do edifício da séde social,
mantendo-os em boa ordem e providenciando
sobre o que for urgente, dando conhecimento
dos. medidas que houver tomado á directo-
ria, na sua proxirna reuniSo.

§ 4.° Fisealizar os contractos que a asso-
ei tção.

§ 4.° Tratar do funeral dos sncios, quando
feit ) directamente pela associação.

§ 6.° Organizar o inventario dos moveis
e mais objeatos de ornamentação do editicio
social e zelar pela sua conservação.

§ 7.° Ter a heu carso o almoxarifado e a
respectiva, escripturação.

Do 20 procurador

Art. 38. Ao 2° procurador compete:

• § 1.0 Ter a seu cargo a direcção do club,
promovendo o que for necessario para o seu
desenvolvimento.

• 2. 0 Fornecer aos associados os utonsilios
necessarios para os jogos permittidos.

•§ 3.° Organizar ou modificar o regula-
mento do club e submettel-o á approvação
do conselho administrativo._

CAPITULO IX

Das commisso'es do conselho

Art. 39. As commiss3es eleitas no con-
selho administrativo, e compostas de tres
membros cada u rna, se denominarão: de
syndicaneia, de beneecennia o de finanças.
•Art. 40. A' commissão de syndicancia

compete:
§ 1 ° Verificar com zelo e prudencia, si as

pessoas propostas para SOCiO3 estão nas con-
diç5os de ser admitti las ou readmittidas,
dando parecer por eseripto.

§ 2.° Auxiliar a commissão de be,neficen-
cio, quando des i gnada Pelo presidente, na-
tinido que disser respeito a assumpto de
sua attribuicão.

§ 3. 0 Sy ^dicas e dar parecer por eseripto,
com a pcosivel brevidade, sobre requerimen-
tos OU gira/lua outro assumiste social sujeito
ao seu exame.

§ 4 ° Int" a-mar á directoria sobre o mão
procedimento dos asso , iados, apenas tenham
disso cothenimento exacto.

§ 5.' Verificar si com atreito se ausenta-
ram os socios de que trata o art. 16 § 25 o
si. regressando, fizeram as participaçães cru
tempo devido.

Art. 41. A' commissão de beneficencia com-
pete:

§ 1.° Dar parecei sobre requerimentos de
as °ciados pedindo lemeficencia. . • .

§ 2.° Propor a sus p ensão r'os soccorrosa
quando entendei- que estão sendo dados in-
devidamente.

§ 3 0 Informar á dirantoria das queixas ou
reclamaçies que os sorios nofermos eu fim.
lidos fiz 3rern com relacão á falta da prestação
de qu lasques soccorros.

§ 4. 0 Requisit tr, quando ¡algar necessario,
que os socios enfermos ou in validos selam
inspeccionados pelos metlices da 'associação.

Art. 42. A' eommissão de finanças Com-
pnto.:

§ 1 • Fr riVear os balancete: trimestra,es e
dar na. •i , r sobre cites.

§ 2 ° Dar r) incei- sobre qualquer assnmpto
aeiativo á finanças da associação.

§ 3.° Pr mor todas as me Nelas que julgar
O iveniestes, tant ) para a, melhor economia

o nsoalização dor dinheiros da associação,
com) Camb Irn para a boa arrecadação da re-
ceita e a , ormento de se u patrimonio.

§ 4. • Chamar a a,ttermSo .da d'rectoria
quand )nãs forem observadas as disposições
dos estatutos.

CAPITULO X

• Das assendeldas

Art. 43. Os socios quites do tolas .as ca-
tegorias, com direito de voto. rearnir•ss-hãa
em assombléa geral bleanalmente, no mez
de dezembro, convocados pela directoria, e
elegerão 100 ocios sem graduação para a
assembléo. deliberativa ("1 que terá de fun-
ccionar no biennio soeninte.

§ 1 ,° Pira essa assemblét funccionar é
ureciso ter se aberto com 100 rOj i 0s pre-
sentes, pelo menos, na primeira convocaoa,"-),
e com qualquer numero na segunda, que
será tres dias depois.

§ 2.° Para e :sa eleição coda socio votara
em 100 nomes, apurando-se depois os 100
mais vetados, que, com os socos do gra-
dira.cão de benemerito para cima, consti-
tuirão a assembléa deliberativa.

-
(*) A assembléa deliberativa foi creada

em virtude de proposta apresentada e ap-
provada" em assembléa geral de 10 de de-
.zembro de 1900, reformando o capitulo X
dos estatutos que foram approvados em
reunião de assemblea geral de 8, 11, /5 e
18 do novembro de 1898,

§ 3. 0 Essa assembléa geral si poderá ser •
convocada o reunida para esse fim, ' sendo
nulla qualquer deliberação tomada sobre
a,ssumpto estranho á eleição.

§ 4. 0 . 0s membros da assembléa delibe-
rativa, que no decurso do biennio passem
de se:e:jos simples para , graduado, conti-
nuarão na primeira qualidade na dita as-
sembléa, atá o fim do biennio.	 •

§ 5.° Os membros da assembléa delibera-
tiva que se demittirem ou se deixarem ali-
morir por falta de pagamentos serão s Lb-
stituidos pelos iinme liatos em votos na
eleição, observando-se sempre a condição
Oe sua organizaçã,o,de que tratam os asts.47'
e 49.§§ 1° e 2°.

Art. 44. A assembléa deliberativa resolva
corno poder supremo da associação, dentro
dos e tia dos.

Ats. 45: Para a reforma dos estatutos é
com petente a assembléa de iborativa, menos
na pa rte do art. 43, que oro a mesma as-
sembléa, e dos artigos e paragraphos que
lhes in.tretino as attribuições, suo lo naco n ••

sacia para a retbrina dass is dispodsÕss
uma assenibléa geral, req ;crida exclasiva-
mente para e:se fim pe'a, decima parte: pelo'
menos, dos socio, quites, et indo pre moto á
assombléa geral nunca menos da metade
dos requerentes.

• Regulamento das assembléas

Art. 46. As assambleas dividem-se em
geral e deliberativas, °vitimarias e extraor-
dina mias.

§ 1. 0 As assembléos serão abertas polo
presidente da associação, e na su t falta por
um dos seu; substitutos, que, .occupando
cadeira presidencial, cooviuttrá a a,ssemblaa
a acclam ir quem. estranho ao conselho
administrativo. dirija Os trabalhos.

§ 2°. O presolente aclamado escolherá
os secretaries da mesa e, quando se tenha
de proceder á eleições, os escrutalores e tis-
caos necessarios.

•Art. 47. A assemblOa geral ordinaria terá.
legar biennalmente no mez de dezembro.
compondo-se dos soemos quites c.»-11 direito
do voto, convocados pela directoria por an•
nunetus nos jorn tes de maio: circulação,
durante oito dias, tendo por fino exenisivo
elege • os 100 SiCiOS contribsintes ou remi-
do, sem gradil ;ção, dos quaes um terço, no
minano, deverá ser de associados que tate-
io, n nas oondições do a II do art. 2° e
que farão parte da assembléa deliberativa
que terá de funecionar no bieonio seguinte.

§ 1 0 A asse nb:él geral ordinarai será
aberta ás 11 horas da manhã d dia apra-
zado ^ composta a mesa, con'orme indica o
piragraoh unia.) do ar t . 46 o presidente
desta organizará quatro mesas, que amacio-
narão até ris 9 horas da noite, cada uma
das titules com mala corninissãa composts de
presidente, dou: escrut olores e cisais fis..caes,
que receberão os votos da,- lettras A a E,
FaJ.KaPeQaZ.

Finda esta organização, a moa central
suspenderá os trabalhos até ás 9 horas da
noite do mesmo dia, hora em que, de novo,
se reunirá p ira lacrar as umn is o os livros,
que só será' ) abertos no dia seguinte ás 7
horas da noite. para ter togar a apuração.
que durara 03 dias que as necessidades desse
serviço determin trem.

Art. 48. A' apuração podem assistir os
socios em geral, mas sem a faculdade de
;is ir da palavra nem de qualquer outra
manifestação, salvo cs membros da mesa
central e parcia,es.

.Paragrapeo unico. Feaa a: apuração geral,
os secretarios coafeemonarão a competente
acta, que será assignada pelo presidente e
mais membros das mesas central e parcia,es
ou pela maioria dessa totalidade.

=Art. 49. 'Para a eleição de que trata o
art. 47, cada, socio votará em Uma só chapa
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' impressa ou manuseripet. contendo 100 no-
eileS de sujos nas condições indicadas pelo
'mesmo art. 47, apurando-se depois os 100
' mais votados, que, conjunctamente com os
'sociais de graduação do benomerito para
cima, constituirão a assembléa deliberativa.
Todos os meios, antes de depositarem Seus
votos na urna, exhibirão perante qualquer
dos membros da mesa seu recibo do qui-
tação, que será carimbaelo com a palavra-
veteit-.0s sacies, de besomerito rara cima,
exhibirão o titulo de membro da assembléa
deliberativa e os remidos, os de quitação.

g 1. 0 Quando para, membros da, assembléa
deliberativa forem eleitos associados em
numero que não esteja nas condições esta-
belecidas peles . ates. 21 , n. If, e 47, os me-
nos votados serão substituidos pelos supplen-
tes mais votados que preencherem as deter-
minaçees estabelecidas, passando aquelles a
ser considerados os primeiro; supplentes.

se 2." As varas que se devem na decurso do
bleanio deverão ser pre.mehidas pelos sue-
plantes. observando-se, a condição dos cita-
dos arti 4os.

Art. M. A assemblé I, geral extraordina-
ria só eoderá ser convocada em virtude de
sequ ;leniente feito nas coadieões dotermi-
eadas pelo art. 15 o só po lerá funccionar
comi alli se acha estipulado.

.art. 51 As reuniões ordinaria,s da assem-
Mel, deliberativa serão quatro, durante o
respectivo bionnio, sendo tres no primeiro
limo e unia no segundo, o terão legar pela
nem seguinte;

g 1. 0 A primeira ate 15 de fevero:ro,
para apresentação do re/atorio da directoria
que terminar o seu mandato o eleição da
caminis-ão de exame do contas, da . qual só
D aleal faZ . W part e os membros componentes
da assembléa deliberativa.

g 2.° A segunda ate o dia 28 do mesmo
mez, p sen. apresentação do parecer da com-
iii:s;ão de exame de contas, disco:são O vo-
tação do mesmo, interesses so eaes o eleição
do conselho administraceivo, para constitui-
ção do qual pedem ser eleitos socio-1 que
pertençam ou não á ass:nobléa deliberativa.

§ 3.. A terceira, em sessão solemne,
dia 7 de março, unicament para posse do

)vo conselho administrativo e entreg dos
diplomas coa rerid . m pela assembleia delibera-

va, sendo facidtado o comparecimento de
ass }ciados que não façam parte da assem_

t.
§ •.° A quarta, até 15 de fevereiro do

anile segaiite. tão simenti para a presenta-
e io do balanço g,wal, denionstraotio da re-
ocita e demaza do auto anterior e quaes-
(iam, itebramee ;s que o conselho administra-
ti \ o julgar conveniente prestar á assemblea
eu que por esta lhe sejam pedidas.

Art. 52. As reaniões extraordinaria 's da
asmisiblea, deliberativa são todas as que
e)rem nocessarias, o convocadas de accôrdo
Com os arts. ló, §10, 22, § 25 o 28, §§1" o 3s,
ou quando requeridas por 59 membros da
mesma assembleia, só se podendo tratar do
assumpte que houver motivado a sua con-
vo.eieão.

Art. 53. As assembleas deliberativas de-
verão ser coavocadas para dias uteis, me-
diante annitacios nos jornaes de maior
circulação, durante tres dias, alem do con-
vite a cada um do seus membros.

Ari. 54. As assembléas deliberativas fi-
carão lega' mente constituidas quando esti-
verem assignados no livro de presença 100
socios que della façam parto e com direito
de voto. Si, passada uma hora, da que foi
fixada para a installação da mesma, estive-
rem inscriptos no livro do presença 75 asso-
ciados, a assomblea, realizar-se-ha com este
numero, na primeira convocação, e com
qualquer numero, na segunda, que será
tros dias depois.

Art. 55. Os membros eleitos da assembléa
deliberativa que se demittirem ou incorram
na eliminação, por falta do pagamento de
mensalidades, ou que, por qualquer eircum-
stancia, percam o direito de voto,serão sub-
stituidos pelos immediatos em votos na
eleição, por antiguidade do matricula de
igual votação, cabendo á administração o
dever de avisar aquelles o de convidar a
estes para assumirem o cargo.

Art. 53. A's reuniões da assembléa deli-
berativa, requeridas pelos meios estranhos
á, mesm e na fórma do art. 16, § 10, só
podem estar presentes até tres dos signata,-
rios, de accerdo com esse artigo, os quaes
não terão direito do voo, mas apenas a
Faculdade de disnitir o assumpto.

Paragraphe unto°. Si não comparecer
nenhum ilos referidos sionatarios á reunião,
fielltiuma outra se convocará para o mesmo
fim.

Art. 57. Nenhum mem'iro da tiesemblea
deliberativa poderá usar da palavra mais
de duas vezes sobre o mesmo assumpto,desdo
que não seja o autor da proposta que se dis-
cute, final) a este, bem como a qualquer
dos membros da conselho ou comeis-fio, o
direito de lanar tantas vezes quantas julgar
nece-sario.

Paragrapho unico. A palavra pedida pela
ordem prolere; porém o assoc:a,do só poderá
faltar uma vez sobre mataria rererento
assumpto em discassão e é da competencia
da mesa cassar-lh'a em caso de abuse.

Art..58. Quando os trabalhos da assem-
bléa deliberativa não pies im ser concluidos
no mesmo dia para que foi ella convecada,,
poderão ser adiad ss pira tres dias depois,
funccienando a assemblée com qualquer nu-
mero de membros presentes e neste casa a
cmivec ição será feita desde logo e por an-
nunci s, com a declaração -- eee ecoitinua-
çCio-,salvo em caso de reforma de estatutos,
cujo prazo poderá ser menor, si assim re-
solver a mesma a:33e11113135a.

Art. 5:). E' da comp.:tencia da assembléa
deliberativa

§ 1. 0 'rumar biennalmente conta] ao con-
selho, por intermedio da respsctiva com-
missão de contas.

§ 2.. Suspender o conselho. destitail-o
seus cargos,ou a qualquer de seus membros
quando fôr convocada es Jeci tlm s nte para
e2Se fim, nomeando, no primeiro caso, Uma
corrillUS:3ãO directora, ate a eleição definitiva
do nok o conselho.

g 3.° Eleger e empo;sar a administra.
ção.

§ 4.° Discutir e deliberar sobre qualquer
alteração ou reforma dos estatutos, desde
que não seja nt parto que are ta assemblea
deliberativa e lhe marca as attribuições.

§ 5.° C3ncelir os titulas honoriticos de
que tratam estes estatutos.

§ 6. 0 Eleger biennalmento uma eammis-
são do tios membros para examinar as con-
tas prestadas pelo conselho.

§ 7.° Resolver sobra todos os assamptos
não previstos nestes estatutos.

g 8. 0 Tomar conhecimento e resolver as
questões que ferem submettidas á sua con-
sideraçãolpelo conselho ou por qualquer sacio
quite, e que estejam na orbita traçaria pelos
estatutos,

§ 9. 0 Julgar, quando suspensos, os mem-
bros da mesma assembléa e, em ultimo re-
curso, das penas impostas pelo conselho aos
demais somos, assim como a suspensão do
thesoureiro, offectuada tambem pelo conse-
lho, garantidos 03 direitos de defesa. •

Art. 60. Ao presidente da assembléa deli-
berativa compete:

§ 1.° Dirigir e encerrar a assembléa;
§ 2.° Chamar á ordem, nomiaalmente

o associado que se tornar inconveniente, e,
quando pela terceira vez tenha empregado,
som resultado, esse recurso, convidai-o a re-

tirar-se da, sala, podendo, si necessario fôr',
cuspendel-o por 30 dias. O socio é obrigado'
a respeitar a intimação do presidente o é
dever deste suspender os trabalhos, até que
a sua ordem seja attendida.

§ 3.° Assignar as actas com os secretaries;
§ 4. 0 Desempatar as votações com o voto

do qualidade.
§ 5.° Nomear escrutadores para auxi-

liarem o trabalho das eleições do conselho
administrativo e da commissã,o de contas.

6.° Suspender a assembléa quando ela
se torno tumultuosa, ou polo tempo preciso,
si a ordem puder ser restabelecida, ou mar-
cando novo dia em que elle tiver de funecio-
nar, nunca excedendo do tres dias, e expe-
dindo ordem para os annuncios.

Art. 61. O presidente não poderá tomar
parto nas discussões, occupando a cadeira.

Art. 62. São extensivas ao presidente da
assembléa geral as attribuições inherentes
ao presidente das assembléias deliberativas,
determina-las nos gg 1°, 2° e 6° do art. 60 e
no art. 61,

Art. 63. Ao 1 0 secretario das assembleas
deliberativas compete:

g 1.° Redigir as respectivas actas, assi-
gnal-as cmajunctamente com o presidente
2° secretario, e prover a todo o expediente
da mesa,

§ 2. 0 Substituir o presidente, quando este
tenha de auseettr-se da mesa para discutir
ou por qualquer outro motivo.

Art. 64. Ao 24 secretario compete auxi-
liar o 1 0 em tudo que ler mister e fazer o
esboço das actas.

Art. 65. Desde que as resoluções tomadas
pela assembléa deliberativa representem a
maioria de votos, Ornar-se-hão elfecti‘ as, e
terão força do lei, sem que aos inenilxçs
ausentes reste o direito de fazer qualquer
reclamação.

Art. 66. A' assembla, deliberativa só po-
dem estar presentes os membros que a com-
põem e a administração, que Lambem terá
direito do voto, desde que não se trato de
jtegar de seus actos, sendo, portanto, vedado
o comparecimento de pessoas estranhas, so
cios ou não, salvo nos casos do art. 56. 	 -

CAPITULO XI

Das eleições

Art. 67. As eleições para cargos do conse-
lho administrativo o da comrnissão de cantas
competem á assembléta deliberativa e serão
feitas por escrutheo secreto o pela, seguinte
fe mia

§ 1.° O secretario procederá á primeira
chamaria, recebendo os escrutadores as ce-
dida; que collocarão nas urnas para este fim
destinadas,,

o haverá mais de duas chamadas,
só podendo votar os que assignarem antes
do principiar a ultima.

§ 3.° As cedulas serão manuscriptas ou
impressas para serem depositadas nas urnas.

§ 4.° Os nomes que olferecerem duvidas
na leitura e mulles que estiverem trunca-
dos não serão apurados.

Art. 63. Verilica,d is as cedulas recebidas
com o numero do votantes, o presidente pso-
cederá á contagem dos votos, no que será
coadjuvado pelos secretarias, fazendo os es-
crutadores a respectiva apuração.

§ 1.° Qualquer duvida que se suscite sobre
a votação ou apuração deverá ser, inconti-
nente, resolvida pela assembléa delibera-
tiva.

§ 2.° Caso haja empate na votação entre
mais doas candidatos, considerar-se-ha eleito
o mais antigo como sacio.

Art. 69. O conselho administrativo será
eleito por cedidas contendo 23 nomes, tende
11 deites a designação dos cargos desde
presidente até procurador o nfte tendo os

1 restantes designação alguma.
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Paragrapho unico. A commissão de exame
de contas será eleita por nedutae contendo
tres nomes.

APL. 70. 03 assaciedos que houverem feito
parte do censelho administrativo durante O
biennio, cujas contas tiverem de ser exame-
nadas, Mio po serão votar nem ser votados
para a cemmissão de exame do contas.

Art. 71. T, dos os membros do conselho
podem ser reeleitos pera, os mesmos cargos,
excepto 4.) thes meeiro.

Paragrapho unico. O 2° thesoureire ou
qualquer outro membro do conselho temem
não poderá, ser eleito 1" tilesouseiro, caso
h Lja exercido interinamente as funcções (.1c)
ca g0 no ultimo armo do mulato, durante
ma s de tres rnezes seguidamente.

Ai t. 72. A aeeurição será assignada pela,
mesa da assemblea, nroclainando o respe-
ctivo presidente. i.mmeil iate:Tient.% os ele tos
e nomeen lo todos os irnmodi it s em votos,
qu ; serão considerados supplentcs do con-
selhe administrativo.

Ar. 73. A particiea.ção, por oficio ass:-
grindo pelo 1° seeretar o da assoni é deii-
bera ti va. servirá do diploma ao novo eleito,
para que elle possa assumir o cargo para
que fui escolhido.

Art. 74. entende-se que o socio acseita
cargi para que roi eleito desde que.ofliciado
pelo 1" secretario, não offeee•tambem, até

vespera da posse, remi-and
Art. 75. Si até a vespera da pose forem

apresentadas reauncias ate O numero de
cinco, serão as varas preenchidas pelos stip-
plentes immediatos ; si, porém, este nu-
mero fôr excedido, a assembléa delieerativa
proce. .orá á eleição para os cargos que não
tiverem sido aeceitos.

Art.76. Querelo o consslho administrativo
ou a sua maior parte resinar o mandato,
proceder-se-ha, á nova eleição pare todos os
cargos, devendo, porém, permanecer nes
suas respectivas funeções até a posse dos
seus successores.

Art. 77. Quando o conse'ho administra-
tivo for desti Wide pela assembléa deiibera-
tive, será por esta designada immeilata-
mente uma co rnmissão para gerir a asso-
ciação ate a eleitsào e posse do novo con-
selho administretivo, o que se realizará
dentro do prazo de 30 dias.

Art. 78. Si, por qualquer motivo, algum
dos associados eleitos não puder servir na
commissão de exame e contas, os outros
membros preencherão a vaga, convid tudo
um aseociado de reconhecida competencia,
que não pertença ao conselho administra
terce mas que faça parte da as:emblea
deliberativa.

CAPITULO XII

Da commissao de exames de contas

Art. 79. A' comm ;ssão de exame de con-
tas, que será composta de tres membros,
compete

§ I . 0 Examinar minuciosamente as contas
apresentadas pelo conselho, Julgar da boa
ou má applieação da receita e verificar si
os livros estão devida e legalmente escri-
ptur•ados.

§ 2.° Analysar a procedencia, valor e re-
sultado das medidas postas em pratica pela
administração, assim como a execução dada
ás diversas disposições dos estatutos. •

§ 3. 0 Propôr as medidas que julgar acer-
tadas e indicar o que fôr de intuitiva coa-
veniencia para o progresso social.

§ 4.° Julgar da verdade dos factcs expen-
didos pela administração em seu relatorio.

§ 5.° Proeor, não só para os associados,
'como para os estranhos, as distincçees a que
-os mesmos tenham direito, de aecerdo com
as informações prestadas - pela directoria,

ou pelas pesquisss a que tiver procedido nos
livros de matricula, actas, etc.

§ G.° 'Avaliar dos serviços do queessuer
socios, ineetsive o; membros da adminis-
tração, e que per isso Mesmo 11'1) tone trn
sido por elle in licates o siro pes o g dar-
d 1110 OW:s mereç un. Quando, por qual-
quer motivo, a esinmissee não o faça, cabe
á assembSéa deliberativa o direito da indica-
do e proposta .
§ 7.° Exigir do conselho todos os livros

e documentos que forem precises para o
bom- desempedho de sua missão.

§ 8. 0 Aeresentar par es vripto o seu pare-
cer na seguis la, reunião menearia da as em-
blAa deliberativa, que se do-erá realizei' até
28 do mez de fevereiro.

CAPITULO XIII

Das faltas e penalidades

Art. 80. Quando o associa lo se atrezer
até eis mexes. no pagamento de suas meie
s eles, s srão suspensos os seus direi t •s
ate a sua quitação e, quan lo o atrazo exce-
der de dez meses, será eliminado.

§ 1. 0 Quando o ateszo for de mais de seis
meses, não excedendo, por s m, a dez. e o
associado se quit r, se p Acrá auferir ase
xi hos pecaniarlos tantos Mexes aDó3 a qui-
tação qua itos os que tiverem constitue' o
seu atrezo, contando-seco te caso, tambem.
03 seis mexes de tolera.nc:a.

. § 2.° Si o assosiado fallecer, estando
suspensos os seus direitos, par móra no oa.-
gamem() de su ms mens(li fades, fictm igual-
medte prejulicados os seus direit is, sobra o
que dispõe o art. 16. §	 destes estatutos.

Art. 81. A directocia suspenderá de s .its
direitos (salvo o de legar peetsão, estendo
quite) por um a det mezes, sajeitando o seu
acto á apreciação do cens:lho, com recurso
Para a assembl ea deliberativa, na rem I, do
art. 16. §§	 e 10, 03 assoei Idos:

a) que infeineirern 03 estatutos O os re-
gulamentos;

b) que, por verificada má fé, ou falta de
~medo, propuserem p tra a associarei.,
individuos que não e,sreeam nas condições
determinadas p	 art. 10;

c) que, dentro de 30 dias. não restituirern
os livros que tiverem retirado para leitara.

Art. 82. Ser So eliminados pelo conselho
administrativo, sob proposta de qualquer
dos seus nembro; e per vot visão que remia
em sessão tree qua s tas pertos dos presentes,
perdendo os direios de associado:

a) Os que. abaudonan lo os meios de -vida
que tinham quando foram admittidos, nãe
procurem outra ecciroa,çã,a hon	 ;

b) os que se dei mpregarem por motivo
vergonhoso ou deshonesto

c) os que preme litadamente promoverem
O descredito ou a mina de associação ;

d) os que, por f Lisas declasações de ida te,
de profissão e de outros requisitos exigidos
para a admissão, tiverem sedo admittido. no
gremio social, sem direito á, restituição de
qualquer contribuição e cl Ilativos que a as-
sociação tenha recebido dos mes nos ;

e) os que tiverem reclamado subsidies
pecuniario3, provando-se (iue não est ter 1ns
doentes ou impossibilitados de traballear,
bens corno os que centinuein a recebei-os
sem que se achem impo;stbilitados de tra-
balhar;

1) os que tiverem recebido auxilio para
via,. em o não se ausentarem de itro do prazo
de 13 dias, s Ovo o caso do apresentarem
razão justificada, e restituam á associação a
quantia recebida;

g) os que não restitnirem, no prazo de
Ires mexes, os livros que retirarem, bem
como aquelles 'que os-apresentarem trunca-
elos ou dilacerados, caso-uno se -sujeitem á
'substituição ou indemnização ;

h) os que fornecerem seus recibos para,
que outros se aproveitem dos sous direitos
de soei°.

Art. 83. Perdem a qualidade e os direitos
de a,sssciados , sendo eliminados, sem que
lhes seja lie; to reclamar, se :em ganes l nwem
as suas gr tiluações e embora pertein:tin á
aSsemblt la deliberativa: os que, ne desem pe-
nho do cereo de ihe .:oureiro, teeliam inc •r-
rido nas faltes previstas pelo § 14 do art. 22
e não indemnizem a associação dos dinhei-
ros e valores de;viadoe

Art. 84. Quando a eliminação for em vir-
tude do que dispõ s o art. 82 da lettra g) o
sacio pode sá reentrar, satisfaze ido o ore-
juizo dado o Nefando de novo a ¡eia, imensa-
lidede e diploma, censo si fosse um simples
cio [hiato á m alentas

Art. 85. O meio ene for suspensa pelo
conselho deverá se‘ julgado no prezo insere-
rogavel d s 30 dias, oliicma ido-s ene para
-sse cparecer á respectiva sesem e dwender-
Se, por si ou por outro sacio, ou ainla apto-
sentindo a sua defesa pn • eseripSo.

§ 1. 0 Na falta de julgamento no prazo
mexe ido, o s icio será considerado no gozo
do todos os seus direites,

e e.° O soeio condernnado pela directoria
ou pelo canse he administrativo deve ser
avisa o pelo secretario, mi n orneio, da rena
cio que i I correu, restendo-lhe o direito do
Menne. para ;i• primeira reunião de e.ssein-
blea, deliberativa, St qual cem)) reuni ou
se fará representar por quem tenha assento
na mesma.

§ 3.° Quando o socio soja membro da
assemblea deliberativa ou do consteho
adm , nietrativo, só aludia, con vacada den-
tro de 15 dias, poderá to nar conhecimento
da suspeusão oa eliminação o resolverá so-
bre a eenalida•le. ficando esta som effeito
na falta dessa terna tlidade, salvo o disposto
no art. 80.

Art. 83. A' direelosia, e membros do =-
solho tambem são applicave s as disposiçãee
d is artigos e para:ensebes prece lentes e,
al r en dissoeucorrerio na pene de sereia dos-
tituidos dos respectivos cerg

APL. 87. Serão substitutos pelos seis
successores leg les os membros do conselho
a uninistrative que, no meneio, não com ea-
recerein a tres sessões soeui ias ou seis in-
tercleadas, se mi motivo justihcave/ ou
quentes resuererem subsellos pecuniarios.

Art. 88. A destiiteção de quedes ter mien-
bro da a iministração ev acto de exc uiva
alç ida da assemb éa deliberativa, salvo nos
casos previstos pelo ars. 87.

CAPITULO XIV

Do palrimonio, recM1 e despe:a da
Associaçiio

Art 8). O património social será repre-
sentade:

a) pelos predios que já. possue e onde
funceione e pelos que perveetura venha a
possuir no centro cominercial da cidade do
Rio deelaneiro;

b) pelos moveis e pela bibliotheca
c) por apoia:os da dl vida publica, federal
di peles dona evos que receber para este

fim declarado ou sem destino especial
e) pelas jolas o remissões •,
f) por 50 ti do saldo verificado no balanço

animai, sendo ev % d -stina.cies expressamente
para augmento da bibliotheca.

Paragrapho aniso. Nos balanços annuaes
será fole, o abatimento de 5 % nos vaiares
dos moveis e da bibliotheca, constantes do
patru monio.

Art. 90.- A receita será constituida pelas
seguintes verbas:

a) Renda, do patrimonio, representado em
predios ou apolicses ;	 •	 ,

b) emolumentos dos diplomas o certidões :
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c) renda da phartnacia o do gabinete ba-
cteriologicoa

d) donativos feitos com este fim decla-
ra:10 ;

c) men5iilida(1o.4;
(.1 5) % do sal lo do balanço annual.
Art. 91. As despesas constarão de:
a) A uxilios em vida
li) amxilios para funeral
e) pensões
d) hanorarlos de rnedicos, dentistas, al-

vog elo s e oi.ofossoras
e) vencimentos de empregados

exoedieme e manutenção do serviço
st) seguros e reparação dos pre,lios, pena

de a na, e 'iluminação
h) eventuaes.
Art. 92. O conselho administrativo, em

caso algum, po lerá, ispela do patrimanio
associaeão para oacorrar ás (lesionas, qual-
quer que seja a sua natureza. Quando a re-
ceita Iõr inferior á despaza, o consallto admi-
nistrativo ca calará, a redacção proporcioaal
das verbas sub-s i tijs pecumari is o pensõ
de modo a estabelecer o equalibrio, e c ai so-
cará acto continuo a asseinbléa deliboaativa,
afim do tomar conaecimeato, o res Iver
sobre a situaçio, par o quo a (bradaria
aaresentaril eircinnatanciada exposição. jus-
tificando as inedi..as in beatas. Vicia enten-
dida que as reducçõea que m fizerem atti 1-
girão a todo usSOJIOS até então a linittidos
e sana direito a roelamação alguma.

CAPITULO XV

Disposições gemes

Art. 93. A associação nunca Padeal, sob
pretexto alga n, negar-se ao cumprimento
dos com oramissos estatuidoa, não 111e ca-
ben lo por isso conhecer das condiçies ou
recarsos pecuniarios dc que disponham os
associados oa selis lierlei tos.

Art. 91. A directoria poderá em qual-
quer tempo exirir do associado ou seus ber-
den •os arova, de identidade O do idade e, si
verificar que as declarações feitas na épaca
da admissão alteram os dir •tos confaridos
pela id .de, ancelittrit os direitas de sua
matricula sem a obrigação de qualquer re-
stituição.

Art. 95. Quando o socio admittido
tiver pertencido a ass .ciação, em n sua ma-
tricula, para as (Lrei ! os e (li). ores que
lhe cabem pelos presentes estatutos, serão
consignados os serviç is que á. mesma hou-
ver prestado C Os SObSidia8 poeu nav i os ,lue
tiver recebido antariormente, sem que isto
constitua direito a readquirir antiguidade
pardal', pelo; effeitos desta lei.

Art. 96. Não po lerão gozar dos direitos
cornaridos pelos g g I°, 2° e 3 0 do art. 16 os
associados qu forem funccionarios dt asso-
ciação ou delia estivera e reaeboudo rotri-
ba.ção por serviços prestados, bem como as
assuciaa is pensionistas.

Art. 97 .As bonellJeacias de 50.t mensaes
serao pagas por quinzen is adeant vias,
quando o socio acommettido de mo estia
que o impossibilite de trabalhar tampara-
riamente por mais do 30 dias, (implanto
residir n h zona estabel acala pelo art. 10.

Art. 93 As pensi .nistas que sem m divo
justific ido niji recobrem as suas pensões
durante tres cet mais TrieZ3i ficarão preju-
dicadas no valor dos reapectiv .s recibos.

Art. 9?, Tudo o socio que estiver roso-
bondo banal-h:enchi, pôde ainda aprovei-
tar-se da consulta medica, mas não utili-
zar-se dos unalicament

§ 1. 0 Ao soem tue perceber a pen sãa de
invalido é facultado o direito de aorovel-
tar-ae sómente do medico, da pbarmacia e
do serviço de advocacia.

§ 2. 0 Q (ando o associado considerado in-
valido; mais tarde puder adquirir, paio seu

I trabalho, os meios te subsistencia, cessará
' a pensão, sendo a imporrancia que houver

raioludo considerada, ben . ficencia, para os
&feitos do art. 16, § 22, letivas c e d.

Art. 100. Yenhum soeio poderá requerer
o auxilio de 300$ par t vinga ri, sinã, depois
(10 So dias , pelo menos, de tr ttamento pres
gaiato p .10 medico a quem compet•r acon-
s3l1iar avalia provalancia, salvo em casos
urgentes, ouvid s paio mono: dou medicos
iii ass	 designados orilo prasideuto.

§ 1." Qaando o debito no • itaxilles pacuni-
ari s canstante de sua matricula exacider
do 30 '$, o auxilio de viagem só sara con-
valido da imnortancia que, com o inbito já
co 'traindo, perfizer a s prima de 6 .10$0 10.

g 2. 0 O meio que rneeteer auvilio de vi-
as:~ ileverá partir dentro de 15 dias con-
tados da (laca do recebimento, av sarai° á
directoria o la 'ai' para onde vai residir, ou,
si a vingam fôr. po: mar, do nome da em-
lia ração em Tio se gue, bem como da sua
ah e MI ou local do destino.

§ 3. 0 Compete ao associado indicar o
modo por q te lhe devera sa,r para a benafi-
cenc a mensal e accusar o seu recelemenre,
para tino a remessa não soffra interripção,
sonda deduzirias da quantia a remetter
quaessuar despezaa a fazer eom a remessa.

At .t. 101. A nonhurn director seri rner-
mitado revelar o diagnostico ou progaostico
feto pelo moilico em relação a qdadquer
soemo.

Art 102. As consu'tas medicas na séle
social, co no as visitas a domicilio o ainda
as consultas de advocacia, não sotfrerão
restricções para os associados no gom de
se is direitos.

Art. 103. São considerados corno SUbSidiOS
Oecuniarlos

I As beaelcenc'as por malastia, que im-
poss lento de trabalhar par mais de 33 dias.

II. A nensio por invalidez.
III. O auxilio tiara viagem.
IV. Os medicamantos f iraecidos.
V. O material de apalicatção em trabalhos

dontaiios.
VI. As mensalidades em caso de licença.
Art. 104. Quando o cfinselho se demittir

ou for demittido antes de ter conclui to o
seu mandato, paio s u succes 4or lhe sevai)
tomarias contas, assumindo então este toda
a responsabilidade, caso com cilas se con-
forme e, si não $e conformar, será eleita
a corn alissão de contas de que trata o capi-
tulo XII.

Art. 105. Si, por eircumstancias impre-
vi stas, o conselho julgar de necessidade,
p ira o bom andamento social, a suspensão
dos subsidies pecuniarios e das pens5es, au-
g acato de mensalala Les ou modilicações
prazo; estatuidos, • nunca, o poderá fazer sem
ouvir a assembiéa de.iberativa, que, para
tal fim, conv siara, nos termos do art. 45.
ficando entendo' que as modificações qUe
se fizor ,m attingirã.o a todos os sociais até
então admittidos e sem direito a recla-
mações.

Art 106. Entendendo o conselho que a
associação não pôde continuar por falta de
moios, convocará uma assembléa, g .ral para
o fim de nomear urna commissão- de 10
membros que. conjunctamento com o con-
ao'ho, executará o art. 10S. Es aa assernblaa,
só poderá funcemn ir com a presença de tves
quartas partes dos siais metnbras, quando
reunidos pela primeira vez: com metade
dos mesmos, na • segunda , convocação, o.
finalmeate, com qualmer numero na ter-
ceira.	 •

Art. 107. Verificada e reconhecida a ver-
dade e proced .ncia (to loto f ir exp osto pelo
conselho, e,ta o a commissã,o nomeada pas-
sara° a inventariar todos os bens soa a e,
apresintaado o. reaultaduale seus trabalho
á aasembléa geral, .a qua _resolverá. defini-
tivamente, salvaguardando os direitos das

pension . stas (art. i 6 § 20, combinado c .m o
§ 28 do mesmo artigo) que estiverem sendo
socaorridas, bem como dos siados invalides,
paaa cujo fim doará á Santa Casa di. Mises
ricordia ou a outra qit dquar inatititi aão de
caridade b •ns s C1-kes cujos rendimentos
sejam suai dentes aara esses compro masos.
Os bens restantes serão vendidos o rataiado
o seu. proibido pel s socios riua esto am no
gozo de seus direitos. attendidos os augmen-
tos consigna los para os socios graduados, ou
dia ido os mesmos bons igualmente a qual-
quer outra instituição, doido que, co limi-
tados estes socios, a maioria esteja do
accórdo

§ 1. 0 Si se verificar que os bens a entre-
gar são em numura insuflei mie na,ra m I,n-
ter integralmente os encargos in li 'adis,
assemidaa do que trata o art. 106 re,olverá
como melhor julgar.

§ 2 0 O resulta-lu do estatui lo insto ar-
tigo se fuá publico pelas folhas do maior
eircul tç ão.

Art 103. Os prose itos e statutos ~atic-
em tolas distin :çõas conendi ias aos as-
socreos e que constam das tia is das rosp a-
ctivas assninbléas, co que as m sina , fo-
ram votadas, e só poderão sor reaur.nados
upas quatro aanos de vi

Art. - 109. Estes estatutos regerão os des-
tinos da ass ,ci ição o contar di dat i do
sua anprovacío, deroaaa lo icsde então
todas as disposições dos anteriores.

CAPITULO XVI

Disposções transitorias

Art. 110. Os sucio& graduados até á data
da approvação destes estatutos, em bane-
meia cos . d istinctos e grande s-bem foi toros,
tora() tarado a utilizar-se dos benencio• ne-
cuniario .: estatuídos no art. 16, § 22. a, 1),
c e d. e § 23 lettra a e § 24 com os aceresei-
mos de 45 *a e 100 0/s, respeativamontea

§ 1. 0 Em caso de fallocirnento de qual pior
destes socos a sua familia receberá a p
são de que trata o art. 16, § 2e de ac érdo
com a seguinte tabella combinada com o
disn is . o no art. 114 desta lei:

23to00 mensaes ao soai° beaemerito dis-
tincto:

59,000 mensaes ao soai° grande benAil-
tor.

§ 2. 0 Os socios conporadoras o honorarios
disd et s continuarão tio goso das roga ias
que lhes conferiam os estatutos em vigor
em 31 de desembro do 1909, combina i°
eo.n o que dispõe o art. 114 da presunto
lei.

Art. 111. As actuaes associadas pensio-
nist ts continuarão ao goso das regalias que
cativarem frei Ido o nollaa estactoaasita,
não acatando. porém, legar pau .ão, yr, ir
nem ser votadas, nem n ter direito a outros
beneficios pocuniarios que não sejam os do
phar nacia, medico e e itervo, deste itie pa-
gam em dia as mensalidades, ficando te-
dava ;sedas desta °alagação as v tiv is dos
meios remidos ou a eles equiparados.

Art. 112. Emquanto a associação tiver
divida co 'solida ta ou fluctuanto excedente
t 1 10:000$, não poderão ser eleva, tos os
beneficios do art. 16 e, qua.esquer serviços
que de ora avante forem ereados par, gozo
dJs associados, serão retribuidus conforme
as tabellas approvadas pelo conselho admi-
nistrativo.

Art. 113. Os logares do conselho admi-
nistrativo, ereado: em virtude da presente
reforma dos statutos, serão prennenidos
por eleição a realizar-se dentro de oito dias
da data da sua approvaeão„ terminando, pia-
rérn, o seu mandato na mesma época do
actual conselho.	 .

Art. 114. Einquanto não for resgatada, a.
'divida hypothocaria da associação, constante
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da escriptura de 30 de junho de 1908, será
destinada, para pagamento das pensões de
que trata o § 26.do art. 16, a quota de 20 %,
alculada sobre a importando que fôr arre-
dada em mensalidades no anno anterior,

, eduzida a porcentagem da cobrança.
Paragrapho mico. Até 7 de janeiro o

conselho administrativo confeccionará as

1
 respectivas tabellas, que serão aifixadas em
local proprio, devendo ser respeitada a por-
centagem que cabo á cada graduação e não
podendo as pensões ser da importando su-
perior ás estabelecidas nestes estatutos.

Art. 115. Aos associados que, á data da
approvaçào dos presentes estatutos, se acha-
rem atrazados em suas mensalidades por
prazo de dons a,nnos, é facultado quitarem-se
das mesmas até 31 do março, observado o
disposto no art. EO.
i' Estes estatutos foram approvados nas as-
' sernbléas deliberativos de 20, 23, 27 e 30 de
idezenabro do 1909 e 3 de janeiro de 1910:
,-

ANNUNCIOS

Companhia Internacional
Commercio o Industrio,

AVENIDA CENTRAL N. 117

„r4 Nos termos do art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891, ficam á disposição
do

,
 Srs. accionistas os documentos a que o

itnesmo se refere, até 31 de março proximo
passado.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1010.—A di-
rectoria.	 (•

	 .1111n~1.ffit	 111,••••11n 1••n•••••=t

• .,- Vendas por alvará
(0 corretor A. G. Villemor do Amaral, mi-

'tõrizado por alvará, de juizo, venderá em
leilão, na Bolsa, no dia 25 do corrente, uma

tiapolice geral de 1:000$, 5 °A ..

1

. Secretaria da Camara Syndical, em 16 do
, abril de 1910.—T. Claudio da Silva, syndico.

Cruzeiro do Sul.
COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS DE VIDA

Largo da Carioca n. 13

i	 (Terceira convocação)
,

.- São convidados os Srs. accionistas a se

L

reunirem em assembléa geral extraordina-
ria no dia 22 do corrente, na séde da compa-
nhia, no largo da. Carioca n. 13, ás 2 horas
da tarde, para tratarem do modificações a

;Serem feitas em seus estatutos. — A di-
rectoria.	 (•

i 	
L-Fallencia de João da Silva
, Os liquidatarios desta fallencia certificam
a todos os interessados da alteração havida

ruo primitivo quadro geral de credores com
Ia inclusão de 25 credores privilegiados (ope-
irarios), que serão pagos, si, decorrido o prazo
*de cinco dias, não houver recurso algum.—
rPor procuração, Cassio Pereira da Silva.
í, 	

Companhia, Merea,do Munici-
pal do Rio de Janeiro

( '-No escriptorio desta companhia, á rua
Primeiro do Março n. 84, serão pagos do

*dia 20 do corrente mez em diante, das 11.,i2
oras da manhã ás 2 da tarde, os juros dos

debentures da mesma companhia, corre-
spondentes ao 5° coupon e relativos ao 1° se-
mestre deste anno:

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1910.-0
direetorsthesopreiro, Theodulo Pupo de Mo-

.raes..,

A.' Praça
Souza, Fernandes d( Comp., estabalecidos

nesta praça, á rua da Sondo n. 132, com o
commercio de aguardente e alcool em grossa
e fabrica de xaropes e, vinagre, declaram á
praça em geral que, tendo-se retirado da
firma o socio solidario Alfredo Fernandes da
Costa Mattos, ficam desta em diante sob a
exclusiva responsabilidade do socio capita-
lista, Francisco de Souza Villas-Mas, todo o
activo e passivo da refsrida firma.

Rio do Janeiro, 15 de abril de 1010. —
Souza, Fernandes & Comp.

Confirmo a declaração supra.— Alfredo
Fernandes da Costa Abetos.

Imprensa Nz.."teiontd
OBRAS Á VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da Im-

1

 prensa Nacional
(rei sobre fallenciass, e. 2.024, de 17 de

dezembro de 1908. 'Preço 1$ cada exoná-
piar •

O decreto n. 2.044, de 31 do dezembro de
128, definindo a lettra de cambio o a nota
promissoria o regulando as o perações cam-
biaes. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercido de
1909 (leis ns. 2.035 e 2.050, de S.)9 e 31 de de-
zembro do 1908). Preço 1$ cada exemplar;

Tabellas de preço, ultimamente aopro-
vadas• Dela liepartiç:ão tio Policia, para car-
ros o autornoveis do praça, custando 200
ráis o exame/ar cucou Ide. ••	 • • e

.•••nnmall,

Accordãos do Supre-
mo 1N-1 Anulai Vedora,'
de /E95 (N) 	

Idem idem de 1895 (M) 	
Idem idem de 1897 (31) .....
Idem idem de 1898 (al.) 	
Idem idom de 1899 (M).. . 	
Idem idem de 1900 (M) 	
dom idem do 1901 liai) 	

Apontamentos para o Dic-
ciodario Geograolneo do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção do todas
as cidades. valas, edi ficios , etc.,
tres grossos volumes 	

As minas do l3ra,zil e
sua Lexislação, pelo
Dr. J. Pandiii, Calogera.s, 1° vo-
lume 	

	
6$000

Idem, 2° volume 	
	

4000
dom, 3- volume 	 	 6.000

Etoletim da Proprie-
dado Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fasciculo
(M) 	

Codigo das Relações
teriores (2 vols.) (Dl)

•
Constituição da Repu-

blica do 13ra,zil 	

Consultas do Conselho
de :Estado, secção de' Fa-
zenda, tomo 2° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5° 	 	

Consultas do Conselho
de listado, secção de Fa-
zenda, tomo 6°—	 •s .	 ..	 •

Coçlig-o Penal da, Re-
pública dos lr.,stados
Uniti os do llrazil, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripção, systema penitenciado,
cellulas, etc., por um magis-
trado mineiro 	  • 4000

Consolidação das Leis
das .All'antle- ..as 'e Me-
sas de Rendas (M) 	 	 6000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 7° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de Estado, swção de Fa-
zenda, tomo 3° 	

	
2$000

Consultas do Conselho
de .12,stado, secção de Fa-
zenda, tomo 4° 	
	

23900

Condições do admis-
são no G-ymnasio Nu-
e i (mal 	

	
$200

Consolidação das Leis
da Justi(„-a, Federal_	 4000

Consolidação :las Leis
referentes á organização muni-
cipal do District() Federal__	 .$500

Constituições e -Leis
Or,sra,nietts da Repu-
blica 	 • • .,.	 5$002

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda. tomo 8° 	 	 ../$5C0

Constai t:,-ts do Conselho
de _Estado, secção de Po-.
zoada. tomo 9s 	 	 1$300

Con s ui cus cio Conselho
do 'Estado, - secção de Fa-
zenda, tomo 10° 	 	 5$000

Consultas do Conselho
de Estudo, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	 •4000

Decisões do Governo Provi-
sujo (Additamentos) 	

	
1$500

Decisões de 1891 	 	 4$500
Decisões do 1892 	 	 43000

Decisões de 1893 	 	 4500
Decisões de 1894. 	 	 43000
Decisões de 1895. 	 	 4000
Decisões de 1893 	 	 33000
Decisões de 1897 	 	 4000
Decisões de 1898 	 	 4000
Decisões de 1899 	 	 4500
Decisões do 1900 	 	 33000'
„Decisões do 1901 	 	 MOO

2500

4$000
6$000

u$ 00
9s4loo

10$000

1$500

8 $000

1$000

2$000

?MO_

.21607

Consultas do Conselho
de :Estado, secção de Fa-

200)0	 - zoada. tomo 120 	 •	 23a0.0
Decis:õos de 1S3') 	 3$000
Decisões de 1833 	 	 3$090
Decisões do Governo Provi-

sono (P e 2° fasciculo). 	 	 3$000
Decisões do Governo Provi-.

sorio (3° e ultimo fasciculo) 	 	 2$000



Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Lei do

Orçamento-1895 ...

0..çamento-1897 ..... •;

Orçamento-1898.. 	
Orçamento-1899.......

Orçamento-1901.

Orçamento-1902 	

Orçamento-1903

Orçamento-1905 	

Orçamento-1906.. 	

O1çamento-1907 	

$500.

1$000

1200$

1$000

1$500

1$000

1$000

1$000

1$000

1$000

1$503
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ecre tos do Governo Provi-
serio, dezembro de 1890 	 	 3$000

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro do 1891 	 	 2$000

Dec retos do Governo Provi-
sorio, fevereiro do 1891 	 	 24000

Decrot o ia. 3.f."271 do 2 de
maio de 1899 —Arrecadação do
bens de defuntos, etc 	 	 2$000

1Deere to n. a.o.s --
Altera varias disp 4sições da
Consolidação das Leis das Alfan-
degas 	 	 $100

Decreto n . 1.1'781 — Crea,
o logar de contador nas Dele-
gacias Fiscaes 	 	 l$000

Decreto n. i. r.-s1`2 do 28
de novembro de 1907 — Banco
Agrieola 	 	 $500

piccionario i i bi i o-
•••raidtico
contendo n 'fidas das obras e as
biographitts do todos os escri-
ptores brazileiros, pelo Dr. Au-
gusto Vi ctori no Alves Sacra-
mento leal:e, 7 gu.vols. in 8 0 	 	 15$000

pieciona rio filenra-
/Alie() das Minas do

pe'o Dr. Francisco
'10 cio FOITOInt 	 	 (4000

Direitos autor:tos (Lei
o. 49 ; de 1 de agosto de 1808). 	 $500

1)orireto	 1..(300—crea,
o Miiikterio da Agr,cultara 	 	 $500

noi • relo n. 1...4s30 —1c-
gula o de:erimenio de lierana,
no caso de sucessão ab-iates-
tato 	 	 $300

17~1 .c-sio n. "2.110 de 30 do
sotembro de 190J —(Estabel.?ee
penas para es crimes de pecu-
lato, moeda falsa., etc 	 	 $500

E
ltr.isbot:o 1 lio4ri-ap1) leo

(1( a brali	 ticoi
traditeção d..i capitão do fra-
gati. Grozimbo Moni4 Barreto..	 $500

inseri pta ração Mer-
cantil 	 ..	 3$000

JEsta talos da IlEscola,
y	 $500

Escola Corireecional
1.Z; do Novena bro (Rego-
tamento da) Dec. n 4.780, de 2
de março de 1903. 	

	
/$000

"Ca e l xiras Consulaves
(Dec. 1 103, de 21 de novembro
de 1903) 	

	
1$00

Foral n 'uri() do ll'» ro-
cesso Criminal Mili-
tar. 	

	
$600

Vallencias (Lei n. 2.024 do
17 de dezembro de 1908 	

	
1$000

G
Glenera ot Species Orchi-

dearum Novarum quas col-
legit,deseripsit et icontbus illus-
travit. I- • Barbosa Rodrigues,
2° volume ..... 	

	
4000

Glymnasio Nacional (Re-
gulamento do) — Dec. n. 3.014,
de 26 do janeiro do 1901 	   

	
$500

Historiados tresgran-
des e .tpitiles da

( Annibal, Cesar e
Alexandre), pelo Dr.Cesar Zama

Historia Vinanceira, e
OrçaIllentaria, do [tu-
peno do 1-3razil, desde
a sua fundação, procedida de
alguns apontamentos ácerca da
sua independencia, polo Dr.
Liberato de Castro Carreira,
1 grosso volume de 793 pags.
em 8°. 	

I-luxonianas — Poesias de
Victor litigo, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas
da biographia do mestre, por
Mucto Teixeira 	

Hydro -o- t• a pli i e du
lSatt-trrancise.o,

por Em m.Liais 	  ...

iii raIeõe5 pai- a. o
alistamento do clei-
(Alvos na, lnenabli Ca. --
D !ereto n. 5.391, do !2 de de-
zembro de 190'	

Lii Corniações C fl'agM	 	9e:It0
hiStOriCOS 	

-Last raccões para o serviço
de prophylaxia especifica da fe-
bre amarella 	

Instract:ões para exames
pareelladcs 	

SIIS4ÉVIICC:CICS para a Policia
Federal 	

Lei n. 221—Ju4'ça Federal 	

Lei n. 426—(eleitoral) de 7 de
dezembro de 1890 	

Lei e. 628—Amplia a acção pe-
nal 	

Lei n. 1.269— Legislação elei-
toral 	

Lei do Casamento Civil e reca-
pitulação em ordem alpietbetica
por M. André da

Lei de fallencia	

Lei de falleacim—comparada..

Sociedades Anonyinas o
Ilypothiecavias 	 ... .

Lei Torrenc

Lei sibre falleneias 	

Lei e IZegatlaanento s3-
bre desapropriações por neces-
sidade ou utilida le publica da
União e do District° Federal, de-
cretos ns. L021, de 26 de agosto
de 1903 e 4.956, de u de setem-
bro de 1903 	

Lei do Orçamento-1889 	

Lei do Orçamento-180 	

Lei do Orçamento-1893 	

Lei da receita e despeza para
1008 	 	 4000

Lei do orçamento para 1909 	 	 1$000
Leis de 1808 a 1809 	 	 4500
Leis de 1810 a 1811 	 	 4500
Leis de 1812 a 1815 	  • . • .	 2$000

de 1816 á 1817  '	 2$000
de 1818 a 1819 	 	 2$0j0
de 1820. .. 	 	 2$000
de 182 1 	 O**	 2$000
de 1822 	 	 2$000
de 1823 	 	 2.4;000
de 1824 	 	 2$000
de 1825 	 	 23000
de 1823 	 	 1$500
de 1827 	 	 2$000
de 1829 	 	 33000

de 1830 	 	 2$200
de 1831 . -2 volumes 	 	 3$200

de 1832 	 	 4$0J0

Leis de 1833 	 	 4$600

Leis de 1834 	 	 3$200
Leis de 1835, 2 volumes 	 	 43000
Leis do 1836 	 *94	 33690
Leis de 1837 	 	 3$000
Leis de 1838 	 	 2$300
Leis de 1839 	 	 13400

de 1810 	 •• • • • •	 2$000
de 184 1 	 1$900
de 1842 	 	 3$500
de 1843 	 	 2$500
de 1844 	 . • • • • 	 	 23800
do 1845.... 	 	 2$300
do 1846 	 	 2$600

de 1817 	 	 23600

de 1848 	 . •.- 	 ...	 1$800.

de 1819 	 	 3$400

de 1852, 2 volumes...... 	 53200
do 1853, 2 volumes... 	 4$600

	

$500 'Leis do 1908 (2 vols.) 	 	 19$200

3$000

5$000

2$000

15$000

Leis

Leis

Leis
Leis

1$00J
Leis
I,eis

1$000 Leis
Leis
Leis

Leis5$000

Leis

Leis

Lo i

2$000

1$000 Leis
1$500 Leis

Leis
1$000

Leis
$500 ]Leis

1$000 Lei s

Leis

Leis

Leis

$500 1Leis

$500 Lois
$500 1Leis

1$000

$500

$100

$300

$500

$500



Abril - 1910
•

Mauti uaa do ~pre-,
g a do . • de Fazenda, , •
(Tomo 18°) '	 ' 3$(10••

Manual do Empre-
gado cio. Fazenda
(Tomo 19°) 	

Man ual do 1E inpre-
gado de Fazenda
(Tomo 201) 	

Manual do Unipire
gado de Fazenda

•(Tomo 21°) 	
Manual do Einpi"e-

,..,”- a d o do Fazenda
(Tomo 22°) 	

XL anual do Empro-
d o de Fazenda

(Tomo 24°) 	
Mappa • topog.raphico

.1spiri to Santo (?1). •	 2000

Marcas de fabricas o
commercio --Lei nu-

mero 1.236, de 24 do seterobro
de 1904-Modifica o decreto nu-
mero 8.343. de 14 de outubro de
1887-Drscreto n. 5.924, do 10 de

• janeiro de 1905-Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.226, de 24 do setembro
do 1904, sobre marca de fabrica
e do commercio 	 	 1$000

	

Modelos de balanços 	 	 4$000

No ticiallistoricadossen. -
viços, instituições e estabeleci-
mentos do Ministerio da Justiça
o Negocios Interiores (M) 	 	 6$000

Nova Luz sobre o pas-
sado 	 ..	 104.000

• o
Organização

ria,.compreheodendo os de-
cretos n. 2.464, de 7 de feve-
reiro de 1897 e n. 2.579, de 16
de agosto de 1897 	 	 2$000

Ordenança, dos toques
de corneta, e clarim,
polo coronel Moreira Cesar 	 	 2$000

O contrabando e o seu
processo - Alfredo Pinto
do Araujo Corrêa 	  

	
2$000

Primeiras Licções de
Cousas, de N. A. Calkies
(da 40°. edição americana), ver-
são e adaptação pelo Dr. Ruy
Barbosa, 1 grande volume em 8° 	 4$000

Parecer do Senador
Ft uy 13arbosa sobro o
Codigo Civil Brazileiro, 1 grande
volume 	 •	 6$000

Pacificação dos 1..i.ri-
clianás, passado e presente
dos Kriehanás, eihnographia,
archeologia e geographia, do-
cumentos, vocabulario, etc .,por
J. Barbosa Rodrigues 	 	 1$000,

• Rio de Janeiro - Imprensa Nacional - 1910

2000

2$500

•4$000

2$000

3$000

-~4ilarta-feira , 20 DIARIO OFFICIAL

Lei n.	 - Peculato e
moeda falsa:' 	 '	 	

Leis de 1854 	
Leis de 1855 	

• ,5$100
6$600

Leis de . 1906; 2 volumes 	
Leis de 1907, 3 volumes 	

• Leis usuaes da. Repu	
blica,	 do s	 Estados
Unidos dó 13riLzil, pe-
los	 Drs.	 Tarquinio de Souza,

15$200
26$000

Leis de 1856 	  •	 5$300 , lente	 eatbedratico • da 'Escola
Leis de 1857, 2 volumes 	 5$600 'NaVal e da Faculdade Livre de

Sciencia.9 Juridicas e Sociaes do
Leis de 1858, 2 volumes 	 6$600 Rio de Janeiro, e Caetano Mon-

tenegro, juiz do Tribunal Civil
Leis de 1859, 2 volumes 	 5$500 e Criminal do Districto Federal:

1 grosso volume de 932 pa,gs.(M) 10$000
Leis de 1860, 3 volumes 	 10$000 Lei n. 2.083, de 30 de julho de
Leis de 1861, 2 volumes 	 5$500 •	 1909,	 reformando o Thesouro

Federal 	 $500
Leis de 1862, 2 volumes 	

Leis de 1863, 2 volumes.. .... 	

5$500
5$600

.
Licções do	 Phys ica,

professadas no Lyccit de Artes e
Officios, por Francisco Xavier

Leis de 1,864, 2 volumes 	 5$500 de Oliveira Menezes 	 4000
Leis de 1864, additamento $500 Lista do (deitores do

-clistric	 	to 3$003
Leis de 1865, 2 volumes 	 •$500 Idem idem do 20 districto 	 1$000
Leis de 1866, 2 volumes 	 7$600 Letra de Cambio . (Dec.
Leis de 1867, 2 volumes 	 6$000 n. 2.044 do 81 do dezembro do

1908, define a letra de 	 cambio
Leis de 1808, 2	 olumes 	 . 6$000 o a nota promissoria c regula
Leis do 1862 	 6$000 as operações cambiaes 	 1$000

7$500Leis de 1870 	

Leis de 1873, 4 volumes 	 9$500 M a n ti a 1 do Unipre-
Leis de 1874, 3 volumes 	 9$000 •	 gado de Fazenda.

Tomo 2°) 	 .	 . 3$060
Leis do 1875, 3 volumes 	 9$500 Manual do nuipre-
Leis do 1,876, 3 volumes 	 : 0$000 .-.. a d o de Fazenda	

(Torno 3°) 	 2$500
Leis de 1877, 3 volumes 	 7$500 Manual do Umpre-
Leis de 1878,2 volumes 8$000 a ti o d o Fazenda

(Torno 4°) 	 2$500
Leis de 1879, 2 volumes 	 0000

Manual do ..Empre-
Leis de 1880, 2 volumes 	 7$000 gado de Fazenda

(Tomo 5°) 	 3$000
Leis do 1881, 3 Volumes 	 10$000 1U a. n u. a 1 do Jinpre-
Leis de 1882, 3 volumes 	 12$000 a cl o do Fazenda
Leis de 1883, 3 volumes 	 10$000 (Tomo 6°) 	

XE a n u_ a. 1 do FAnpre-
3$000

Leis de 1884,. 2 volumes 	 e$000 .-- • t, (1 o	 d. o Fazenda,
(Tomo 70) 	 3$030

Leis de	 885, . 2 volumes.	 6$000 Manual do . ]En/pre-
Leis de 1885, 2 volumes 	 6$000 •-•• a d o cl e Fazenda

(Tomo 8°) 	 3$000
Leis de 1887, 2 volumes 	 6$000 Manual do E ni pire-
Leis de 1888, 3 volumes......: 9$030 •n^	 cl o	 de	 Fazenda.
Leis de 1889, 3 volumes 	 8$000 (Tomo 9°) 	 3$000

Man a a 1 do- lf,mpre-
Leis de 1891, 2 volumes 	
Leis de 1892 	

11$000
12$000

g- a, cl o do Fazenda,
(Tomo	 10°) 	 3$000

31 a ii u a 1 do lEmpire-
Leis de 1893 	  ,4500 ,.,n .- a d. o d e Fazenda

(Tomo	 110) 	 3$000
Leis de 1894, 2 .volumes 	

Leis de 1895. ...	 .. 	
Leis de 1896 	

12$000
8$C00
8$500

u..n u ai	 do	 111.' 111-P1'e-
cl o do Fazenda

(Tomo 12°) 	 .	 .
Manual do Umpre-

3$000

Leis do I897 	 .. 10$000 g a, d o, , de	 Fazenda..
(Tomo 13°) 	 3$000

Leis de 1898, 2 volumes 	 16$000 Manual do 11.1"mpre-
Leis do 1899, 2 volumes 	

Leis de 1900, 2 volumes....

14$00C
12$000

g- a d o	 de Fazenda,
gomo 14 0 ) 	. 3$000

Leis de 1901, 2 volumes
•.

14$000
Manual do n inpre-

a d o	 de Fazenda,
(Tomo 150) 	 moo

Leis de 1902,2 volumes. ..... 12$000
Manual ao Einpre-

Leis de 1903 	 10$00 g. a d o	 de Fazenda
Leis de 1904 	  .. 	 13$600 (Tomo 16°) 	

Maúuai do IiImpre-
3$000

Leis de 1905 	 15$203 ;-; a do de	 Fazenda,
(Tomo 170) 	  3$000


